
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
 
CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS NO NÍVEL INICIAL DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE
PESSOAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
2º TERMO ADITIVO DE RETIFICAÇÃO 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N. 01/2022 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições legais, em relação ao Edital de
Concurso n. 01/2022, para o preenchimento de vagas para os cargos de ANALISTA DE DADOS E PESQUISAS, ANALISTA
EM ADMINISTRAÇÃO, ANALISTA EM CONTABILIDADE, ANALISTA EM ENGENHARIA CIVIL, ANALISTA EM SERVIÇO
SOCIAL, ANALISTA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO e AUXILIAR DO MINISTÉRIO PÚBLICO do Quadro de Pessoal de
Provimento, 
CONSIDERANDO que a Lei Federal n. 13.872, de 17 de setembro de 2019, garante às mães que amamentam filhos de até 6
(seis) meses o direito de compensar o tempo despendido durante a realização das provas, limitado a 30 (trinta) minutos, por
filho, a cada 2 (duas) horas,   
RESOLVE: 
Art. 1º. Retificar o item 8.3.2 do Edital n. 01/2022, para que passe a vigorar com a seguinte redação: 
"8.3.2  O tempo despendido na amamentação, limitado a intervalos de 30 (trinta) minutos a cada 2 (duas) horas, se necessário,
será compensado durante a realização da prova, em igual período, observado o limite de idade de 6 (seis) meses, a ser
comprovado no dia da realização da prova, por meio da respectiva certidão de nascimento ou documento equivalente." (N.R.) 
Art. 2º As demais regras contidas no Edital de Concurso permanecem hígidas. 
Florianópolis, 11 de maio de 2022. 
FERNANDO DA SILVA COMIN 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 
 
 
ATO N. 151/2022/PGJ 
Dispõe sobre exoneração do cargo de provimento comissionado e dá outras providências. 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que lhes são conferidas, respectivamente, pelo art. 19,
inciso XIV, alínea "d", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019 - Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado de Santa Catarina, e 
CONSIDERANDO as disposições nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
RESOLVE: 
Art. 1º EXONERAR, a partir do dia 1º de abril de 2022, o servidor NÍCOLAS DANIEL LAUS TAVARES, matrícula n. 960.129-5,
do cargo de Assessor Jurídico, nível CMP-2, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério Público, previsto
na Lei Complementar n. 736, de 15 de janeiro de 2019. 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 2 de março de 2022. 
FERNANDO DA SILVA COMIN 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 
 
 
ATO N. 393/2022/PGJ 
Dispõe sobre exoneração do cargo de provimento comissionado e dá outras providências. 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que lhes são conferidas, respectivamente, pelo art. 19,
inciso XIV, alínea "d", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019 - Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado de Santa Catarina, e 
CONSIDERANDO as disposições nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
RESOLVE:                                                                       
Art. 1º EXONERAR, a partir do dia 10 de maio de 2022, a servidora KARINE GUINZELLI, matrícula n. 978.725-9, do cargo de
Assistente de Promotoria de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério Público,
previsto na Lei Complementar n. 736, de 15 de janeiro de 2019. 
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Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 9 de maio de 2022. 
FERNANDO DA SILVA COMIN 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 
 
 
ATO N. 396/2022/PGJ 
Dispõe sobre exoneração do cargo de provimento comissionado e dá outras providências. 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que lhes são conferidas, respectivamente, pelo art. 19,
inciso XIV, alínea "d", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019 - Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado de Santa Catarina, e 
CONSIDERANDO as disposições nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
RESOLVE: 
Art. 1º EXONERAR, a pedido, a partir do dia 1º de junho de 2022, o servidor RICARDO NUNES, matrícula n. 996.915-2, do
cargo de Assistente de Promotoria de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério
Público, previsto na Lei Complementar n. 736, de 15 de janeiro de 2019. 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 10 de maio de 2022. 
FERNANDO DA SILVA COMIN 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 
 
 
ATO N. 398/2022/PGJ 
Dispõe sobre nomeação para exercer cargo de provimento comissionado e dá outras providências. 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que lhes são conferidas, respectivamente, pelo art. 19,
inciso XIV, alínea "d", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019 - Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado de Santa Catarina, e 
CONSIDERANDO as disposições nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
RESOLVE: 
Art. 1º Nomear EDUARDA MENONCIN, nascida em 22 de setembro de 1997, para exercer o cargo de Assistente de Promotoria
de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério Público, previsto na Lei
Complementar n. 736, de 15 de janeiro de 2019, vago em decorrência da relotação da servidora Larissa Hugen. 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 10 de maio de 2022. 
FERNANDO DA SILVA COMIN 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 
 
 
ATO N. 399/2022/PGJ 
Dispõe sobre exoneração do cargo de provimento comissionado e dá outras providências. 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que lhes são conferidas, respectivamente, pelo art. 19,
inciso XIV, alínea "d", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019 - Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado de Santa Catarina, e 
CONSIDERANDO as disposições nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
RESOLVE:                                                                       
Art. 1º EXONERAR, a pedido, a partir do dia 20 de maio de 2022, a servidora LILIA CAMARGO VICENTE, matrícula n.
626.947-8, do cargo de Assistente de Promotoria de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão
do Ministério Público, previsto na Lei Complementar n. 736, de 15 de janeiro de 2019. 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 10 de maio de 2022. 
FERNANDO DA SILVA COMIN 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
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ATO N. 399/2022/PGJ 
Dispõe sobre exoneração do cargo de provimento comissionado e dá outras providências. 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que lhes são conferidas, respectivamente, pelo art. 19,
inciso XIV, alínea "d", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019 - Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado de Santa Catarina, e 
CONSIDERANDO as disposições nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985; 
RESOLVE:                                                                       
Art. 1º EXONERAR, a pedido, a partir do dia 20 de maio de 2022, a servidora LILIA CAMARGO VICENTE, matrícula n.
626.947-8, do cargo de Assistente de Promotoria de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão
do Ministério Público, previsto na Lei Complementar n. 736, de 15 de janeiro de 2019. 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 10 de maio de 2022. 
FERNANDO DA SILVA COMIN 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 
 
 
ATO N. 400/2022/PGJ 
Dispõe sobre nomeação para exercer cargo de provimento comissionado e dá outras providências. 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que lhes são conferidas, respectivamente, pelo art. 19,
inciso XIV, alínea "d", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019 - Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado de Santa Catarina, e 
CONSIDERANDO as disposições nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
RESOLVE: 
Art. 1º Nomear BETINA FONTANA PIOVESAN, nascida em 1º de agosto de 1995, para exercer o cargo de Assistente de
Promotoria de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério Público, previsto na Lei
Complementar n. 736, de 15 de janeiro de 2019, vago em decorrência da relotação da servidora Jade Preis da Silva. 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 11 de maio de 2022. 
FERNANDO DA SILVA COMIN 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 
 
 
ATO N. 401/2022/PGJ 
Dispõe sobre exoneração do cargo de provimento comissionado e dá outras providências. 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que lhes são conferidas, respectivamente, pelo art. 19,
inciso XIV, alínea "d", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019 - Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado de Santa Catarina, e 
CONSIDERANDO as disposições nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985; 
RESOLVE: 
Art. 1º EXONERAR, a pedido, a partir do dia 22 de maio de 2022, a servidora MARIELA BONGIOLO, matrícula n. 980.438-2, do
cargo de Assistente de Promotoria de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério
Público, previsto na Lei Complementar n. 736, de 15 de janeiro de 2019. 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 11 de maio de 2022. 
FERNANDO DA SILVA COMIN 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 
 
 
ATO N. 402/2022/PGJ 
Dispõe sobre exoneração do cargo de provimento comissionado e dá outras providências. 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que lhes são conferidas, respectivamente, pelo art. 19,
inciso XIV, alínea "d", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019 - Lei Orgânica do Ministério Público do
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Estado de Santa Catarina, e 
CONSIDERANDO as disposições nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
RESOLVE:                                                                       
Art. 1º EXONERAR, a partir do dia 10 de maio de 2022, a servidora NATHÁLIA GOULARTE ROSA, matrícula n. 002.001-0, do
cargo de Assistente de Promotoria de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério
Público, previsto na Lei Complementar n. 736, de 15 de janeiro de 2019. 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 11 de maio de 2022. 
FERNANDO DA SILVA COMIN 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 
 
 
ATO N. 403/2022/PGJ 
Dispõe sobre nomeação para exercer cargo de provimento comissionado e dá outras providências. 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que lhes são conferidas, respectivamente, pelo art. 19,
inciso XIV, alínea "d", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019 - Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado de Santa Catarina, e 
CONSIDERANDO as disposições nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
RESOLVE: 
Art. 1º Nomear CURT GONÇALVES KOENIG, nascido em 23 de maio de 1983, para exercer o cargo de Assistente de
Procuradoria de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério Público, previsto na Lei
Complementar n. 736, de 15 de janeiro de 2019, vago em decorrência da relotação da servidora Juliana Baixo Schaefer. 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 11 de maio de 2022. 
FERNANDO DA SILVA COMIN 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 
 
 
EDITAL N. 148/2022 
A COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS designada pela Portaria n. 1051, de 12 de abril de 2021, do Procurador-
Geral de Justiça, no uso das atribuições conferidas pelo art. 25 do Ato n. 801/2016/PGJ, torna pública a realização de
PROCESSO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO para estágio de Pós-Graduação em ADMINISTRAÇÃO no âmbito do
Ministério Público de Santa Catarina, nos termos e condições estabelecidos neste edital. 
1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.1 O processo público de credenciamento reger-se-á pelas disposições contidas neste edital, pelas normas estabelecidas no
Ato n. 801/2016/PGJ, bem como pela Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.2 O processo público de credenciamento de caráter classificatório e eliminatório visa à formação de cadastro de estudantes
que possuam o conhecimento técnico mínimo exigido neste edital para a realização de estágio de Pós-graduação em Áreas
Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina. 
1.3 O processo público de credenciamento será realizado em duas etapas: uma de habilitação por meio do índice de mérito
acadêmico acumulado do curso de graduação exigido neste edital e outra de realização de prova objetiva para os candidatos
habilitados selecionados nas Comarcas. 
1.4 O estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito compreende o exercício transitório de funções auxiliares do
Ministério Público e não cria vínculo empregatício de qualquer natureza com o Estado de Santa Catarina. 
1.5 A duração do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito não poderá exceder a 2 (dois) anos, consecutivos ou
alternados, salvo se se tratar de pessoa com deficiência. 
1.6 A jornada de atividades do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de 30 (trinta) horas semanais. 
1.7 As atribuições básicas do estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito estão previstas no art. 73 da Lei
Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.8 O valor da bolsa de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de R$2.850,00 (dois mil oitocentos e
cinquenta reais), acrescido de auxílio-transporte no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 
2 DO CRONOGRAMA 
2.1 O processo público de credenciamento realizar-se-á de acordo com o cronograma provisório apresentado a seguir: 

ATIVIDADES DATA DE REALIZAÇÃO
Inscrições 16/05/2022 a 03/06/2022
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2.2 O cronograma provisório está sujeito a alterações, as quais, se ocorrerem, serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público de Santa Catarina. 
3 DAS INSCRIÇÕES 
3.1 Antes de realizar a inscrição, o candidato deverá ler este edital e certificar-se de que sua instituição de ensino é
conveniada com o Ministério Público de Santa Catarina, disponível no Anexo III deste edital e que atenderá a todos os
requisitos exigidos para o ingresso e para o exercício das funções de estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito, conforme estabelecido no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, caso
venha a ser escolhido para prover vaga de estágio no Ministério Público de Santa Catarina. 
3.2 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, por meio do sítio oficial do Ministério Público de Santa
Catarina (www.mpsc.mp.br), no período compreendido entre às 13:00 horas do primeiro dia e às 19:00 horas do último dia
previsto para as inscrições. 
3.3 Para se inscrever no processo público de credenciamento, deverá o candidato preencher o formulário eletrônico de
inscrição, informando os dados que lhe forem solicitados, sob as penas da lei, indicando no máximo duas comarcas para as
quais deseja concorrer ao credenciamento, conforme definido no Anexo I deste edital. Salienta-se que, após a seleção do
estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas das Comarcas. 
3.4 É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
3.5 Após o prazo de inscrição, não será permitida a alteração da nota de desempenho acadêmico e das Comarcas indicadas
para concorrer ao credenciamento. 
3.6 A Comissão de Seleção de Estagiários não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de
ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como por outros
fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
3.7 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
3.7.1 Serão consideradas pessoas com deficiência os candidatos que se enquadrarem na definição do artigo 1º da Convenção
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho
de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), cujas deficiências estão especificadas no Decreto n. 5.296, de 2 de
dezembro de 2004 e Lei n. 12.764/2012, e, em campo próprio do Formulário de Inscrição, declararem a opção por concorrer à
vaga reservada. 
3.7.2 Após realizar a sua inscrição, o candidato com deficiência deverá, até o término do prazo do período das inscrições, fazer
o upload, no campo específico no Portal dos Estagiários, do atestado ou do relatório médico detalhado, emitido há no máximo 1
(um) ano da data de início das inscrições, que indique a espécie, o grau ou nível da deficiência, com expressa referência à
Classificação Internacional de Doenças (CID), onde deverá constar a provável causa. 
3.7.2.1 Os candidatos que optarem por concorrer no certame atestando a condição de pessoa com deficiência deverão
encaminhar o Formulário de Caracterização como Pessoa com Deficiência, conforme Anexo VI. 
3.7.3  A condição de pessoa com deficiência será examinada por médico do trabalho a serviço deste Ministério Público de Santa
Catarina, que, de posse do atestado ou relatório médico fornecido pelo candidato, emitirá parecer acerca do atendimento das
condições presentes no artigo 1º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações
Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), bem como da
razoabilidade do pedido de condição diferenciada para realização da prova. 
3.7.4  A Comissão do Credenciamento, à vista do parecer técnico emitido pelo profissional da saúde mencionado, decidirá sobre
a inscrição do candidato que deseja concorrer à vaga reservada e sobre o pedido de condição diferenciada para realização da
prova. 
3.7.5 Na data provável definida no cronograma, será publicado no site www.mpsc.mp.br comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. 
3.7.6 Será processada, como de candidato sem deficiência, a inscrição requerida que invoque tal condição, mas deixe de
atender, em seus exatos termos, às exigências previstas neste Edital, ou tenha sido indeferida a sua inscrição nessa qualidade. 
3.7.7 O candidato com deficiência, resguardadas as condições diferenciadas requeridas na forma do Edital, participará do
credenciamento em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação,
aos critérios de aprovação, aos dias, horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais
candidatos. 
3.7.8 A Comissão de Seleção de Estagiários adotará as providências necessárias ao acesso das pessoas com deficiência aos
locais de realização das provas, mas incumbirá a estas trazer os equipamentos e instrumentos de que dependam, mediante
prévia autorização do Presidente da Comissão, observando-se o seguinte: a) o candidato com deficiência que necessitar de
condições especiais para a realização da prova, observados os termos do art. 39 da Lei estadual n. 12.870, de 12 de janeiro de
2004, vedadas aquelas que possam ferir o sigilo na identificação da prova ou a igualdade de oportunidade na resolução dela,
deverá requerê-las à Comissão de Seleção, indicando as razões até o último dia do prazo para as inscrições constante no item

Validação dos índices de desempenho acadêmico apresentados 06/06/2022 a 08/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas 09/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas - Pessoas com Deficiência 09/06/2022
Publicação das inscrições de candidatos autodeclarados na condição de negro 09/06/2022
Prazo para interposição de recurso à lista de inscrições habilitadas 10/06/2022
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2.1 deste Edital.b) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização da prova deverá apresentar
requerimento à Comissão de Seleção, no mesmo prazo e pela mesma forma referidas na alínea 'a', cuja justificativa deverá
estar acompanhada de parecer específico emitido por especialista da área de sua necessidadec) os pedidos de que tratam as
alíneas 'a' e 'b' deste item que forem efetuados fora do prazo serão liminarmente indeferidos. 
3.8 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
3.8.1 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos conforme o
quesito cor ou raça utilizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Serão considerados candidatos negros
aqueles que preencherem e assinarem a autodeclaração constante no Anexo VII e, em campo próprio do Formulário de
Inscrição, declararem a opção por concorrer à vaga reservada. 
3.8.2 A autodeclaração terá validade somente para o edital aberto, não podendo ser utilizada para outros editais. 
3.8.3 As informações prestadas no ato de inscrição serão presumidas como verdadeiras, sem prejuízo da apuração das
responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa. 
3.8.4 Os candidatos negros poderão concorrer simultaneamente às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, caso
atendam a essa condição. 
3.8.5 Na data indicada no respectivo cronograma será publicado, no site www.mpsc.mp.br, comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por Comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. A
lista terá caráter PROVISÓRIO, devendo o candidato dela constante apresentar-se para aferição da veracidade de sua
autodeclaração, no momento imediatamente anterior à aplicação da prova. 
3.8.6 O candidato autodeclarado negro que vier a ser selecionado para realizar a prova eliminatória deverá, no momento
imediatamente anterior a ela, apresentar-se para aferição da veracidade de sua autodeclaração, a ser conduzida
exclusivamente pelo Membro ou Servidor(a) responsável pelo órgão detentor da vaga, que esclarecerá as consequências legais
de eventual declaração falsa e as formas e os critérios de conferência da condição autodeclarada, a qual deverá considerar, tão
somente, os aspectos fenotípicos do candidato. 
3.8.7 O candidato não será considerado enquadrado na condição de negro quando: 
I - não assinar a autodeclaração constante do Anexo VII; 
II - não comparecer à entrevista; ou 
III - o órgão responsável pela seleção ou a Comissão de Seleção de Estagiários, por maioria, considerar que o candidato não
atendeu à condição de pessoa negra. 
3.8.8 O candidato não enquadrado na condição de negro será comunicado, por meio do e-mail cadastrado no Portal de
Estágios, acerca da decisão fundamentada do órgão responsável pela seleção, após a realização da prova. 
3.8.9 O candidato não enquadrado na condição de negro poderá interpor recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis - contados da
data de disponibilização da decisão ao estudante na sua página de acompanhamento, no Portal de Estágios -, utilizando os
meios de prova que entender necessários. 
3.8.10 A Comissão de Seleção de Estagiários analisará o recurso interposto pelo candidato e a decisão fundamentada do órgão
responsável pela seleção, e decidirá, de maneira definitiva, a respeito do enquadramento na condição de pessoa negra. 
3.8.11 A correção da prova ficará sobrestada durante o período de interposição e análise do recurso a que se refere o item 3.8.9
deste Edital, e ocorrerá somente na hipótese de seu provimento. 
3.8.12 O recurso mencionado no item 3.8.9 deverá ser interposto exclusivamente pela internet, no sítio oficial do
Ministério Público de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
3.8.13 Não havendo interposição de recurso, ou sendo ele desprovido, a prova realizada não será corrigida e o postulante à
vaga será excluído da lista de candidatos que concorrem às destinadas à cota racial, ficando mantida a sua inscrição na lista
geral de candidatos habilitados. 
3.8.14 Comprovando-se falsa a declaração prevista no item 3.8.1, o candidato será eliminado do processo de credenciamento
de estagiários e, se houver sido contratado, ficará sujeito à anulação de sua contratação, após procedimento administrativo em
que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
3.9 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e aceitação das regras e condições de sua
realização. 
3.10 Encerrado o prazo para inscrições, a Comissão de Seleção de Estagiários divulgará no sítio oficial do Ministério Público de
Santa Catarina na internet (www.mpsc.mp.br), a relação dos estudantes habilitados. Após o processo de habilitação, ficará o(a)
estudante no aguardo do chamamento para entrevista, quando inscrito de acordo com item 3.8.1, e realização de prova objetiva. 
3.11 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) verificar o deferimento de sua inscrição, por meio da página de
acompanhamento. 
4 DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO  
4.1 DA HABILITAÇÃO 
4.1.1 Quando da inscrição neste edital, o estudante deverá apresentar dentre outras informações solicitadas, o seu desempenho
acadêmico que será representado pela sua nota do índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas. 
4.1.2 A nota de desempenho acadêmico, deverá ser disponibilizada em local próprio, destinado na página de inscrição deste
edital, com base nas seguintes instruções: 
1. O desempenho acadêmico será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas,,disponível quando da inscrição. 
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2. Caso a instituição de ensino utilize critério de conceito, serão considerados os seguintes valores de equivalência: 
I - notas 9,50 (nove inteiros e cinquenta décimos) e 8,00 (oito) para os conceitos A e B, respectivamente; 
II - notas 6,50 (seis inteiros e cinquenta décimos) e 5,00 (cinco) para os conceitos C e D, respectivamente; 
III - nota 3,50 (três inteiros e cinquenta décimos) para os conceitos E e demais.A comprovação do desempenho acadêmico
deverá seguir o modelo apresentado no Anexo V deste edital, ou ser realizada mediante a apresentação de documento
emitido pela Instituição de Ensino que possua todas as informações solicitadas na declaração modelo (Anexo V do
edital), devidamente validada pela instituição de ensino, por intermédio de carimbo e assinatura do responsável. Deverá
ainda, ser digitalizada e inserida via upload no local próprio destinado na página de inscrição do edital. Finalizado o
processo de inscrição, será homologada a lista dos estudantes habilitados por ordem decrescente da nota do desempenho
acadêmico informada.Caso a nota do desempenho acadêmico informada seja maior que a constante na declaração fornecida
pela Instituição de Ensino, o estudante será desclassificado.Em caso de empate na nota final de desempenho, terá
preferência na classificação o que tiver maior idade.Se a instituição de ensino não disponibilizar sistema que permita valoração
por conceito ou nota, a inscrição será indeferida pela inviabilidade de apuração do desempenho acadêmico, critério preliminar
de avaliação definido na alínea 'a' e item 4.1.3. 
4.1.3. A nota de desempenho acadêmico deverá corresponder à média geral de todas as disciplinas cursadas, de 0 a 10,
incluindo-se, se houver, até duas casas decimais, sem arredondamento. Caso a nota fornecida pela Instituição de Ensino seja
com apenas uma casa decimal, ou dada na escala de 0 a 1, ou na escala de 0 a 5 ou entregue na escala de 0 a 100, por
exemplo 8,1; 0,81; 4,05; 81,00, respectivamente, deverá, o candidato, nessas situações, inserir no cadastro de inscrição a nota
8,10, para fins de classificação e padronização de notas de todos os postulantes. 
4.2 DA PROVA OBJETIVA 
4.2.1 O processo público de credenciamento será composto de uma prova objetiva com 10 (dez) assertivas, elaborada com
base no conteúdo programático de conhecimentos e habilidades previsto no Anexo II deste edital. A avaliação será realizada
pelo estudante habilitado melhor classificado disponível na lista da Comarca, em data e hora a serem definidas pelo
titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, no momento da seleção por parte da lotação no
Sistema de Seleção de Estagiários. 
4.2.2 De acordo com o comando inerente a cada assertiva, deverá o candidato julgá-la VERDADEIRA ou FALSA, transcrevendo
sua resposta para o Sistema de Seleção de estagiários, em local próprio designado. 
4.2.3 No Sistema de Seleção de Estagiários, no local referente à marcação das respostas da prova objetiva, haverá, para cada
assertiva, dois campos de marcação: o campo designado para preenchimento caso julgue a assertiva VERDADEIRA e o campo
para preenchimento pelo candidato caso considere a assertiva FALSA. 
4.2.4 A pontuação, para cada assertiva da prova objetiva, será igual a 1,00 (um) ponto positivo, caso a resposta do candidato
esteja em concordância com o gabarito oficial. 
4.2.5 Para obter pontuação em cada assertiva, o candidato deverá marcar um dos campos do ambiente de marcação das
respostas. 
4.2.6 Caso não haja marcação, será atribuída pontuação 0,00 (zero) para a assertiva. 
4.2.7 Após o prazo para interposição dos recursos, a anulação de questão corresponderá a atribuição de 1,00 (um) ponto
positivo para o candidato. 
4.2.8 O preenchimento do ambiente de marcação de respostas da prova objetiva será de inteira responsabilidade do candidato,
que deverá proceder de acordo com as instruções contidas neste edital e no caderno de prova. 
4.2.9 A prova objetiva, terá duração de 1h, e será aplicada na lotação da vaga ofertada, em data e horário a serem definidos
pelo titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, nos municípios especificados no Anexo I deste
edital. A prova não poderá ser realizada em finais de semana ou feriados, e no mínimo, 3 (três) dias corridos após a seleção. 
4.2.10 Para realizar a prova objetiva, o candidato deverá comparecer ao local de prova, munido de carteira de identidade ou
documento equivalente, com foto, no dia e horário previamente acordados, com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência. 
4.2.11 Não será permitida qualquer espécie de consulta, inclusive a textos legais, importando a não-observância da regra e das
demais determinações oriundas da Comissão de Seleção de Estagiários em imediata e sumária eliminação do candidato do
certame. 
4.2.12 Na realização da prova objetiva, só será permitida ao candidato a utilização de caneta esferográfica azul ou preta,
fabricada em material transparente. 
4.2.13 A transgressão ao disposto nos itens anteriores ou a descortesia do candidato para com qualquer membro da Comissão
de Seleção de Estagiários e servidores das lotações em que a prova será realizada, acarretará sua eliminação imediata e
sumária do certame. 
4.2.14 O candidato que, na nota final, atingir pontuação inferior a 5 (cinco) pontos estará automaticamente eliminado do
processo público de credenciamento. 
5 DOS RECURSOS 
5.1 Os candidatos poderão interpor recurso contra erros na formulação de questões no prazo de 1 (um) dia útil, contados da
data de disponibilização do gabarito oficial ao estudante. 
5.1.1 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela internet, no sítio oficial do Ministério Público do Estado
de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
5.1.2 Não será admitida a interposição de recurso por fax ou correio eletrônico. 
5.1.3 O candidato deverá abordar as razões do inconformismo de cada questão, em campo especifico do sistema
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disponibilizado. 
5.1.4 Os recursos serão analisados e decididos pela Comissão de Seleção de Estagiários, em grau único de julgamento, a qual
definirá, em cada caso concreto, o alcance e os efeitos da decisão. 
5.2 Das decisões da Comissão de Seleção de Estagiários caberá recurso ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, no prazo de 1 (um) dia útil, contados de sua divulgação, exceto daquelas que decidirem recurso contra erros
na formulação de questões ou do gabarito da prova escrita ou quanto à inscrição dos candidatos autodeclarados negros. Os
recursos ao Subprocurador-Geral de Justiça deverão ser interpostos exclusivamente por intermédio do correio
eletrônico: credenciamento@mpsc.mp.br. 
5.2.1 A Comissão de Seleção de Estagiários submeterá o recurso à decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos que decidirá se será dado ou não provimento. 
6 DA RESERVA DE VAGAS 
6.1. Será reservado às pessoas com deficiência e àquelas autodeclaradas negras o correspondente a 10% (dez por cento) e
30% (trinta por cento), respectivamente, do total de vagas previstas em cada Comarca, no prazo de validade do
Credenciamento, nos termos da Lei Federal n. 11.788, de 25 de setembro de 2008 e da Resolução n. 42/2009 do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP). 
6.2 A reserva de vagas aos candidatos negros será aplicada quando o número de vagas oferecidas na seleção, para cada
Comarca, for igual ou superior a três. Para as pessoas com deficiência, a reserva de vagas ocorrerá quando aquele número for
igual ou superior a cinco, em cada Comarca. 
6.3 O resultado final do Credenciamento será publicado em três listas: lista geral, lista de candidatos com deficiência e lista de
candidatos negros, por Comarca. A primeira trará relação de todos os candidatos habilitados, inclusive das pessoas com
deficiência e daquelas autodeclaradas negras. A lista de candidatos com deficiência conterá, por seu turno, relação de todos os
candidatos com deficiência habilitados e a lista de candidatos negros conterá a relação de todos os candidatos autodeclarados
negros habilitados nessa condição. 
6.4 O candidato com deficiência, assim como o autodeclarado negro, concorrerá a todas as vagas possíveis para contratação,
utilizando-se da vaga reservada somente quando, tendo sido habilitado, não puder ser contratado a partir de sua classificação
na lista geral. 
6.5 A convocação pela lista especial observará a ordem de classificação dos candidatos e o prazo de validade do
Credenciamento e respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas
total para a Comarca e o número de vagas reservadas. 
6.6 Não sendo hipótese de oferta imediata de vaga reservada, o preenchimento de novas vagas abertas na Comarca deverá
respeitar a seguinte ordem: 
6.6.1 A 5ª, 15ª, 25ª, 35ª, 45ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos com deficiência,
conforme dispõe o §5º do artigo 17 da Lei 11.788/2008. 
6.6.2 A 3ª, 6ª, 9ª, 12ª, 16ª, 19ª, 22ª, 26ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos negros,
conforme dispõe o artigo 11-A da Resolução n. 42/2009 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
6.6.3 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas
destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação na seleção, observado os critérios constantes da normativa
em vigor. 
6.6.3.1 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas oferecido para a ampla
concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
6.6.3.2 Em caso de desistência de candidato negro ou com deficiência selecionado em vaga reservada, esta será preenchida
pelo candidato negro ou com deficiência respectivamente classificado na posição imediatamente posterior. 
6.6.4 As vagas reservadas às pessoas negras ou com deficiência que não forem providas por falta de candidatos inscritos serão
preenchidas por candidatos da ampla concorrência, observada a ordem geral de classificação. 
6.7 Caso o candidato à vaga reservada não seja aprovado na prova escrita, o próximo candidato constante na(s) lista(s)
especial(ais) deverá ser chamado e assim sucessivamente, até o efetivo preenchimento desta vaga ou o término da listagem
mencionada. 
6.8 Não ocorrendo a aprovação de candidatos para o preenchimento da vaga reservada, com o esgotamento da lista especial, a
vaga deverá ser provida pelos demais candidatos da lista geral, com estrita observância da ordem de classificação. 
6.9 A inobservância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito de preencher as
vagas reservadas. 
7 DA HOMOLOGAÇÃO 
7.1. Será o processo público de credenciamento, com as listas finais de habilitados em cada comarca, remetido ao
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos para análise quanto a sua homologação. 
7.2 A decisão que homologar o processo público de credenciamento será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Santa Catarina. 
8 DA ESCOLHA DE CANDIDATOS HABILITADOS 
8.1 A escolha de candidatos habilitados para preenchimento de vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito dar-se-á segundo o disposto nos arts. 38 a 43 do Ato n. 801/2016/PGJ. 
8.2 A seleção para preenchimento das vagas em cada Comarca, obedecerá à ordem de classificação dos candidatos
habilitados, respeitada a precedência dos editais e as disposições do item 6 deste Edital. 
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8.3 O candidato habilitado poderá ser selecionado para vaga de estágio em caso de vacância e/ou necessidade da
Administração. 
8.4 Somente o candidato selecionado para ocupar vaga em aberto irá realizar prova objetiva, em data e hora a ser informada
quando de sua seleção. 
8.5 O candidato selecionado receberá todas as informações via e-mail cadastrado no formulário de inscrição e também na
página de acompanhamento do estudante, no Portal de Estágios. 
8.6 Poderá o estudante, antes de selecionado para ocupar vaga de estágio em aberto, durante a vigência do edital, desistir de
uma ou mais filas em que realizou a inscrição, em campo especifico do sistema disponibilizado. 
8.7 Após a seleção do estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas
das Comarcas. 
9 DOS REQUISITOS PARA INGRESSO EM VAGA DE ESTÁGIO 
9.1 O ingresso em vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito dar-se-á por meio de Termo de
Compromisso, de acordo com as normas previstas no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de
janeiro de 2019. 
9.2 Para ingressar em estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina, o
estudante deverá:a) estar credenciado por meio de processo público de credenciamento;b) ser bacharel em Administração;c)
estar regularmente matriculado em curso de Pós-graduação, em nível de especialização, mestrado, doutorado ou pós-
doutorado, desenvolvido em uma das áreas de conhecimento especificadas no Anexo IV deste edital;d) firmar termo de
compromisso com o Ministério Público de Santa Catarina e com a respectiva Instituição de Ensino;e) comprovar, quando for o
caso, estar em dia com as obrigações militares e no pleno gozo dos direitos políticos; ef) apresentar, além de certificado de
matrícula em curso de Pós-graduação, declaração de que pode dispor, dentro do horário normal de expediente, de tempo
suficiente para dedicação exclusiva ao estágio e atestado de saúde ocupacional que comprove aptidão clínica para o exercício
da função. 
9.3 O curso de Pós-graduação a que se refere a letra "c" do item 9.2 deste edital deverá atender, ainda, às seguintes
exigências:a) possuir carga-horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula;b) ser ministrado, de forma direta ou
conveniada, presencial ou à distância, por instituição de ensino credenciada ou reconhecida pelo Ministério da Educação ou
pelo Conselho Estadual de Educação; ec) ter autorização e reconhecimento do Ministério da Educação, quando exigidos. 
9.4 Além de outras vedações definidas na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e no Ato n.
801/2016/PGJ, são incompatíveis com o estágio no Ministério Público de Santa Catarina:a) o exercício de atividade
remunerada;b) o exercício de outro estágio, remunerado ou não, exceto se curricular obrigatório; e c) o exercício de cargo,
emprego ou função pública nos Poderes Judiciário e Legislativo ou na Administração Pública direta ou indireta de quaisquer dos
entes federativos. 
10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 O presente processo público de credenciamento terá validade pelo prazo de 6 (seis) meses, contados da data de
publicação da decisão que o homologar, com possibilidade de prorrogação por igual período. 
10.2 Na elaboração da prova objetiva, levar-se-ão em conta as convenções ortográficas em vigor na data de publicação do
presente edital. 
10.3 O quantitativo das vagas disponíveis para credenciamento, constante no Anexo I, é apenas referencial, podendo variar até
o momento da escolha do candidato. 
10.4 Quando na Comarca da Capital, o credenciamento destinar-se-á à seleção de estudantes para vagas de estágios
vinculadas às Promotorias de Justiça, aos Gabinetes dos Procuradores de Justiça e aos Órgãos de Administração Superior, de
Administração, de Execução e Auxiliares do Ministério Público sediados no Município de Florianópolis. 
10.5 Fica o candidato ciente de que o Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina é publicado no
sítio do Ministério Público na internet, no endereço eletrônico www.mpsc.mp.br. 
10.6 O candidato credenciado poderá, a qualquer tempo, por meio da página de acompanhamento do certame, desistir de
figurar na lista de credenciamento. 
10.7 O credenciamento não gerará para o candidato direito de ingresso em vaga de estágio no Ministério Público de Santa
Catarina, mas tão somente de figurar na lista de habilitados classificados. 
10.8 O candidato aprovado na segunda etapa do processo de seleção será submetido a processo investigativo sobre conduta
moral e social, bem como de eventuais antecedentes criminais, cujo resultado poderá, inclusive, culminar em exclusão do
programa de estágio, medida que se encontra prevista nos parágrafos 2º e 3º do Art. 45 do Ato 801/2016, que regulamenta o
Programa de Estágio no MPSC. 
10.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção de Estagiários. 
Florianópolis, 5 de maio de 2022. 
MARIA CLAUDIA TREMEL DE FARIA 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 
ANEXO I 
QUADRO DE VAGAS POR COMARCA 

Comarca  Preenchimento mediante vacância Vacância
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Observação: as vagas indicadas no Edital referem-se àquelas obtidas vias sistema de recursos humanos em 05/05/2022 
ANEXO II 
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
LÍNGUA PORTUGUESA: Acentuação gráfica, crase, grafia correta de vocábulos, hifenização (conforme Acordo Ortográfico
2009), pontuação, "por que/porque". Morfologia: classes gramaticais (substantivo, artigo, numeral, adjetivo, pronome, verbo,
advérbio, conjunção, preposição). Sintaxe: análise sintática. Colocação pronominal. Concordância verbal e nominal. Regência
verbal e nominal. Verbo (tempo, modo, pessoa). Interpretação de texto. 
ANEXO III 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO CONVENIADAS 

Blumenau 0 1

Capital 16 9

Lages 0 1

Palhoça 0 1

INSTITUIÇÕES DE ENSINO VIGÊNCIA
ABDConst - Academia Brasileira de Direito Constitucional 26/09/2024
ACE - Associação Catarinense de Ensino - Faculdade Guilherme Guimbala - FGG 02/09/2026
AJUFESC - Associação dos Juizes federais do Estado de Santa Catarina 31/01/2023
Centro de Ensino Superior Dom Alberto 09/08/2025
Centro Universitário Faveni - UNIFAVENI 09/12/2026
Centro Universitário União das Américas Descomplica - UNIAMÉRICA DESCOMPLICA 21/11/2026
Centro Universitário UNIFTEC 24/11/2026
Centro Universitário Univel 31/01/2027
CESUSC - Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina 27/01/2026
Complexo de Ensino Renato Saraiva Ltda (CERS) 28/10/2024
Damásio Educacional S.A 06/08/2023
EBRADI - Centro Universitário UNA 23/05/2026
Editora Verbo Jurídico LTDA 08/03/2023
Energia - Sociedade Energia de Ensino Superior Ltda. 31/03/2024
Escola da Cidade - Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 07/07/2026
ESCOLA SUPERIOR DO MP DE SC 19/02/2024
ESCOLA SUPERIOR DO MP DO RS 05/02/2023
ESUCRI - Escola Superior de Criciúma Ltda 06/06/2023
Faculdade do Litoral Paranaense (ISEPE) 11/08/2025
Faculdade FAMART (Convênio 018/2020) 11/05/2025
Faculdade FOCUS / e a ESB Faculdade & Pós Graduação Ltda 07/07/2026
Faculdade LEGALE 23/04/2025
Faculdade São Vicente - Mantida pela UNIBR - União Brasileira Educacional 10/05/2026
Fundação Educacional Regional Jaraguense - Centro Universitário Católica em Jaraguá do Sul e Joinville 02/09/2026
FUNIP - Faculdade Única de Ipatinga 14/07/2026
FUNOESC - Fundação Universidade do Oeste de Santa Catarina (FACISA) 12/09/2024
IFSC - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina 07/02/2024
Instituto de Ensino Superior da Região Serrana Ltda (FARESE) 09/08/2025
IPOG - Instituto de Pós Graduação 03/04/2024
PUCRS - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 30/11/2025
Sistema de Ensino Borges de Mendonça 28/02/2026
UDESC - Universidade do estado de Santa Catarina 12/09/2024
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 08/04/2024
UNC - Universidade do Contestado 31/07/2024
UNESC - Fundação Educacional de Criciúma 28/02/2024
UNIARP - Universidade Alto Vale do Rio do Peixe 27/09/2026
UNICURITIBA - Centro Universitário Curitiba 03/10/2022
UNIDAVI - Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí 06/09/2026
UNIFACVEST - Sociedade de Educação Nossa Senhora Auxiliadora 01/06/2026
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Obs.: A comprovação de matrícula em curso de pós-graduação deverá ser realizada somente na contratação para o estágio. Os
estudantes matriculados em Instituição de Ensino que não consta deste anexo deverão entrar em contato pelo e-mail
credenciamento@mpsc.mp.br. Em caso de ingresso em vaga, antes da matrícula na instituição de ensino e assinatura do termo
de compromisso, o estudante deverá se certificar de que a instituição de ensino assinará o referido termo e de que ratifica o
convênio. 
ANEXO IV 
ÁREAS DO CONHECIMENTO 

ANEXO V 
MODELO DE COMPROVAÇÃO DE DESEMPENHO ACADÊMICO 
Declaro, para fins de participação no Processo Público de Credenciamento de Estagiários do Ministério Público de Santa
Catarina (MPSC), que o(a) estudante [NOME COMPLETO], CPF n. [INSERIR NÚMEROS], graduando no(a) curso de [NOME
DO CURSO] da instituição de ensino [NOME DA INSTITUIÇÃO] e possui como desempenho acadêmico[1] a nota [NÚMERO
COM DUAS CASAS DECIMAIS, POR EXEMPLO: 8,05] (NÚMERO POR EXTENSO, POR EXEMPLO: oito vírgula zero
cinco).[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].REPRESENTANTE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
(NOME COMPLETO:____________________________________) 
(ASSINATURA E CARIMBO) 
ANEXO VI 
FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD 

UNIGUAÇU - Centro Universitário do Vale do Iguaçu 12/10/2026
UNINTER -  UNINTER EDUCACIONAL S.A. 01/10/2022
UNIPLAC - Universidade do Planalto Catarinense 04/02/2025
UNIVALI - Universidade do Vale do Itajaí 19/02/2024
Universidade Cidade de São Paulo - UNICID 04/02/2025
Universidade Cruzeiro do Sul 04/02/2025
Universidade FUMEC - Fundação Mineira de Educação e Cultura 14/07/2025
Universidade São Judas Tadeu 23/01/2027
UNIVILLE - Universidade da Região de Joinville 17/08/2026
Univinte - Faculdade Capivari - (FUCAP) 13/05/2024
UNOCHAPECÓ - Universidade Comunitária do Desenvolvimento do Oeste 04/05/2025

ADMINISTRAÇÃO
CONTÁBEIS

DIREITO
ECONOMIA

I - Dados pessoais
Nome:
RG:                                                                    CPF:
II - Dados funcionais
Cargo: Estagiário
III - Caracterização da Deficiência
A caracterização de Pessoa com Deficiência (PcD) está fundamentada no Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e
Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Abaixo segue identificação da deficiência:
ORIGEM DA DEFICIÊNCIA
( )Congênita ( )Acidente de trabalho ( )Adquirida em pós-operatório ( )Acidente Comum ( )Doença
CID: _________________________________________
DESCRIÇÃO DA INCAPACIDADE FUNCIONAL: (Parte do corpo afetada, descrição detalhada da deficiência, especificação
das limitações às atividades diárias e adaptações necessárias)

FÍSICA
( )Paraplegia ( )Paraparesia ( )Monoplegia ( )Tetraplegia ( )Tetraparesia
( )Triplegia ( )Monoparesia ( )Triparesia ( )Hemiplegia ( )Hemiparesia
( )Ostomia ( )Amputação ( )Ausência de membro ( )Paralisia Cerebral ( )Nanismo - Alt ____
( )Membros com deformidade congênita: Discrepância _____ cm
( )Membros com deformidade adquirida: Discrepância _____ cm
()Não ocorre enquadramento

AUDITIVA(anexar audiometria)
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( )Perda bilateral parcial ou total de quarenta e um decibéis ou mais aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1000Hz,
2000Hz e 3000Hz. (Súmula 552 STJ/ 2015) 
Data do exame: 
Frequências:                 500 Hz             1.000 Hz                   2.000 Hz                      3.000 Hz 
Ouvido Direito: 
Ouvido Esquerdo: 
( )Não ocorre enquadramento 
 

ANEXO VII 
FORMULÁRIO - CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
Eu____________________________________________________________,                                      CPF
___________________________________, declaro-me de cor preta ou parda, da raça etnia negra, conforme classificação
adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
A informação prestada nesta declaração é de minha inteira responsabilidade, estando ciente de que poderei responder
administrativa, civil e penalmente, assim como ser desclassificado do processo público de credenciamento de estagiários, em
caso de falsidade. 
____________________________________________________________ 
[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].__________________________________________ 
(Assinatura do candidato) 
 

[1]O desempenho acadêmico (DA) será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado (média geral de todas as disciplinas
cursadas) do curso de graduação exigido neste edital. DA deverá ser informado sem arredondamentos (por exemplo: a nota
8,175 deverá ser informada como 8,17). 

VISUAL (anexar laudo do especialista)
( )Cegueira - Acuidade visual igual ou menor 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Baixa Visão - Acuidade visual entre 0,3 e 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Somatório da medida do campo visual nos dois olhos igual ou menor que 60°
( )Visão Monocular (Súmula 377 STJ/2009)

Deficiência Visual                     Olho Direito                    Olho Esquerdo
Acuidade Visual
Campo Visual
( )Não ocorre enquadramento

INTELECTUAL OU MENTAL (anexar laudo do especialista)
Funcionamento intelectual significantemente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas
( )Comunicação                       ( )Cuidado Pessoal                    ( )Lazer
( )Habilidades acadêmicas       ( )Trabalho                                ( )Saúde e segurança
( )Utilização da comunidade    ( )Habilidades sociais
( )Espectro autista (Lei 12.764/2012, art. 1º §2º)
( )Não ocorre enquadramento

MÚLTIPLA
( )Não ocorre enquadramento

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL
( )Não ocorre enquadramento

RECOMENDAÇÕES DE ACESSIBILIDADE, ADAPTAÇÃO DO TRABALHO E DO AMBIENTE:

( )Não são necessárias adaptações

Nome e CRM do médico (legíveis)
Estou de acordo com a minha inclusão como Pessoa com Deficiência e autorizo o uso desse atestado em instâncias
administrativas.

Assinatura do Candidato: ___________________________________________________________
Recebi 2º via desse atestado
Assinatura do Candidato: ____________________________________________________________
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EDITAL N. 149/2022 
A COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS designada pela Portaria n. 1051, de 12 de abril de 2021, do Procurador-
Geral de Justiça, no uso das atribuições conferidas pelo art. 25 do Ato n. 801/2016/PGJ, torna pública a realização de
PROCESSO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO para estágio de Pós-Graduação em ARQUITETURA no âmbito do Ministério
Público de Santa Catarina, nos termos e condições estabelecidos neste edital. 
1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.1 O processo público de credenciamento reger-se-á pelas disposições contidas neste edital, pelas normas estabelecidas no
Ato n. 801/2016/PGJ, bem como pela Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.2 O processo público de credenciamento de caráter classificatório e eliminatório visa à formação de cadastro de estudantes
que possuam o conhecimento técnico mínimo exigido neste edital para a realização de estágio de Pós-graduação em Áreas
Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina. 
1.3 O processo público de credenciamento será realizado em duas etapas: uma de habilitação por meio do índice de mérito
acadêmico acumulado do curso de graduação exigido neste edital e outra de realização de prova objetiva para os candidatos
habilitados selecionados nas Comarcas. 
1.4 O estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito compreende o exercício transitório de funções auxiliares do
Ministério Público e não cria vínculo empregatício de qualquer natureza com o Estado de Santa Catarina. 
1.5 A duração do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito não poderá exceder a 2 (dois) anos, consecutivos ou
alternados, salvo se se tratar de pessoa com deficiência. 
1.6 A jornada de atividades do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de 30 (trinta) horas semanais. 
1.7 As atribuições básicas do estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito estão previstas no art. 73 da Lei
Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.8 O valor da bolsa de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de R$2.850,00 (dois mil oitocentos e
cinquenta reais), acrescido de auxílio-transporte no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 
2 DO CRONOGRAMA 
2.1 O processo público de credenciamento realizar-se-á de acordo com o cronograma provisório apresentado a seguir: 

2.2 O cronograma provisório está sujeito a alterações, as quais, se ocorrerem, serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público de Santa Catarina. 
3 DAS INSCRIÇÕES 
3.1 Antes de realizar a inscrição, o candidato deverá ler este edital e certificar-se de que sua instituição de ensino é
conveniada com o Ministério Público de Santa Catarina, disponível no Anexo III deste edital e que atenderá a todos os
requisitos exigidos para o ingresso e para o exercício das funções de estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito, conforme estabelecido no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, caso
venha a ser escolhido para prover vaga de estágio no Ministério Público de Santa Catarina. 
3.2 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, por meio do sítio oficial do Ministério Público de Santa
Catarina (www.mpsc.mp.br), no período compreendido entre às 13:00 horas do primeiro dia e às 19:00 horas do último dia
previsto para as inscrições. 
3.3 Para se inscrever no processo público de credenciamento, deverá o candidato preencher o formulário eletrônico de
inscrição, informando os dados que lhe forem solicitados, sob as penas da lei, indicando no máximo duas comarcas para as
quais deseja concorrer ao credenciamento, conforme definido no Anexo I deste edital. Salienta-se que, após a seleção do
estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas das Comarcas. 
3.4. É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
3.5. Após o prazo de inscrição, não será permitida a alteração da nota de desempenho acadêmico e das Comarcas indicadas
para concorrer ao credenciamento.  
3.6 A Comissão de Seleção de Estagiários não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de
ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como por outros
fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
3.7 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
3.7.1 Serão consideradas pessoas com deficiência os candidatos que se enquadrarem na definição do artigo 1º da Convenção

ATIVIDADES DATA DE REALIZAÇÃO
Inscrições 16/05/2022 a 03/06/2022

Validação dos índices de desempenho acadêmico apresentados 06/06/2022 a 08/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas 09/06/2022

Publicação das inscrições habilitadas - Pessoas com Deficiência 09/06/2022
Publicação das inscrições de candidatos autodeclarados na condição de negro 09/06/2022

Prazo para interposição de recurso à lista de inscrições habilitadas 10/06/2022
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sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho
de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), cujas deficiências estão especificadas no Decreto n. 5.296, de 2 de
dezembro de 2004 e Lei n. 12.764/2012, e, em campo próprio do Formulário de Inscrição, declararem a opção por concorrer à
vaga reservada. 
3.7.2. Após realizar a sua inscrição, o candidato com deficiência deverá, até o término do prazo do período das inscrições, fazer
o upload, no campo específico no Portal dos Estagiários, do atestado ou do relatório médico detalhado, emitido há no máximo 1
(um) ano da data de início das inscrições, que indique a espécie, o grau ou nível da deficiência, com expressa referência à
Classificação Internacional de Doenças (CID), onde deverá constar a provável causa. 
3.7.2.1 Os candidatos que optarem por concorrer no certame atestando a condição de pessoa com deficiência deverão
encaminhar o Formulário de Caracterização como Pessoa com Deficiência, conforme Anexo VI. 
3.7.3   A condição de pessoa com deficiência será examinada por médico do trabalho a serviço deste Ministério Público de
Santa Catarina, que, de posse do atestado ou relatório médico fornecido pelo candidato, emitirá parecer acerca do atendimento
das condições presentes no artigo 1º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações
Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), bem como da
razoabilidade do pedido de condição diferenciada para realização da prova. 
3.7.4   A Comissão do Credenciamento, à vista do parecer técnico emitido pelo profissional da saúde mencionado, decidirá
sobre a inscrição do candidato que deseja concorrer à vaga reservada e sobre o pedido de condição diferenciada para
realização da prova. 
3.7.5 Na data provável definida no cronograma, será publicado no site www.mpsc.mp.br comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. 
3.7.6 Será processada, como de candidato sem deficiência, a inscrição requerida que invoque tal condição, mas deixe de
atender, em seus exatos termos, às exigências previstas neste Edital, ou tenha sido indeferida a sua inscrição nessa qualidade. 
3.7.7  O candidato com deficiência, resguardadas as condições diferenciadas requeridas na forma do Edital, participará do
credenciamento em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação,
aos critérios de aprovação, aos dias, horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais
candidatos. 
3.7.8 A Comissão de Seleção de Estagiários adotará as providências necessárias ao acesso das pessoas com deficiência aos
locais de realização das provas, mas incumbirá a estas trazer os equipamentos e instrumentos de que dependam, mediante
prévia autorização do Presidente da Comissão, observando-se o seguinte: a) o candidato com deficiência que necessitar de
condições especiais para a realização da prova, observados os termos do art. 39 da Lei estadual n. 12.870, de 12 de janeiro de
2004, vedadas aquelas que possam ferir o sigilo na identificação da prova ou a igualdade de oportunidade na resolução dela,
deverá requerê-las à Comissão de Seleção, indicando as razões até o último dia do prazo para as inscrições constante no item
2.1 deste Edital.b) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização da prova deverá apresentar
requerimento à Comissão de Seleção, no mesmo prazo e pela mesma forma referidas na alínea 'a', cuja justificativa deverá
estar acompanhada de parecer específico emitido por especialista da área de sua necessidade; c) os pedidos de que tratam as
alíneas 'a' e 'b' deste item que forem efetuados fora do prazo serão liminarmente indeferidos. 
3.8 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
3.8.1 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos conforme o
quesito cor ou raça utilizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Serão considerados candidatos negros
aqueles que preencherem e assinarem a autodeclaração constante no Anexo VII e, em campo próprio do Formulário de
Inscrição, declararem a opção por concorrer à vaga reservada. 
3.8.2 A autodeclaração terá validade somente para o edital aberto, não podendo ser utilizada para outros editais. 
3.8.3 As informações prestadas no ato de inscrição serão presumidas como verdadeiras, sem prejuízo da apuração das
responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa. 
3.8.4 Os candidatos negros poderão concorrer simultaneamente às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, caso
atendam a essa condição. 
3.8.5 Na data indicada no respectivo cronograma será publicado, no site www.mpsc.mp.br, comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por Comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. A
lista terá caráter PROVISÓRIO, devendo o candidato dela constante apresentar-se para aferição da veracidade de sua
autodeclaração, no momento imediatamente anterior à aplicação da prova. 
3.8.6 O candidato autodeclarado negro que vier a ser selecionado para realizar a prova eliminatória deverá, no momento
imediatamente anterior a ela, apresentar-se para aferição da veracidade de sua autodeclaração, a ser conduzida
exclusivamente pelo Membro ou Servidor(a) responsável pelo órgão detentor da vaga, que esclarecerá as consequências legais
de eventual declaração falsa e as formas e os critérios de conferência da condição autodeclarada, a qual deverá considerar, tão
somente, os aspectos fenotípicos do candidato. 
3.8.7 O candidato não será considerado enquadrado na condição de negro quando: 
I - não assinar a autodeclaração constante do Anexo VII; 
II - não comparecer à entrevista; ou 
III - o órgão responsável pela seleção ou a Comissão de Seleção de Estagiários, por maioria, considerar que o candidato não
atendeu à condição de pessoa negra. 
3.8.8 O candidato não enquadrado na condição de negro será comunicado, por meio do e-mail cadastrado no Portal de
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Estágios, acerca da decisão fundamentada do órgão responsável pela seleção, após a realização da prova. 
3.8.9 O candidato não enquadrado na condição de negro poderá interpor recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis - contados da
data de disponibilização da decisão ao estudante na sua página de acompanhamento, no Portal de Estágios -, utilizando os
meios de prova que entender necessários. 
3.8.10 A Comissão de Seleção de Estagiários analisará o recurso interposto pelo candidato e a decisão fundamentada do órgão
responsável pela seleção, e decidirá, de maneira definitiva, a respeito do enquadramento na condição de pessoa negra. 
3.8.11 A correção da prova ficará sobrestada durante o período de interposição e análise do recurso a que se refere o item 3.8.9
deste Edital, e ocorrerá somente na hipótese de seu provimento. 
3.8.12 O recurso mencionado no item 3.8.9 deverá ser interposto exclusivamente pela internet, no sítio oficial do
Ministério Público de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
3.8.13 Não havendo interposição de recurso, ou sendo ele desprovido, a prova realizada não será corrigida e o postulante à
vaga será excluído da lista de candidatos que concorrem às destinadas à cota racial, ficando mantida a sua inscrição na lista
geral de candidatos habilitados. 
3.8.14 Comprovando-se falsa a declaração prevista no item 3.8.1, o candidato será eliminado do processo de credenciamento
de estagiários e, se houver sido contratado, ficará sujeito à anulação de sua contratação, após procedimento administrativo em
que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
3.9 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e aceitação das regras e condições de sua
realização. 
3.10 Encerrado o prazo para inscrições, a Comissão de Seleção de Estagiários divulgará no sítio oficial do Ministério Público de
Santa Catarina na internet (www.mpsc.mp.br), a relação dos estudantes habilitados. Após o processo de habilitação, ficará o(a)
estudante no aguardo do chamamento para entrevista, quando inscrito de acordo com item 3.8.1, e realização de prova objetiva. 
3.11 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) verificar o deferimento de sua inscrição, por meio da página de
acompanhamento. 
4 DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO  
4.1 DA HABILITAÇÃO 
4.1.1 Quando da inscrição neste edital, o estudante deverá apresentar dentre outras informações solicitadas, o seu desempenho
acadêmico que será representado pela sua nota do índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas. 
4.1.2 A nota de desempenho acadêmico, deverá ser disponibilizada em local próprio, destinado na página de inscrição deste
edital, com base nas seguintes instruções: 
1. O desempenho acadêmico será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas, disponível quando da inscrição. 
2. Caso a instituição de ensino utilize critério de conceito, serão considerados os seguintes valores de equivalência: 
I - notas 9,50 (nove inteiros e cinquenta décimos) e 8,00 (oito) para os conceitos A e B, respectivamente; 
II - notas 6,50 (seis inteiros e cinquenta décimos) e 5,00 (cinco) para os conceitos C e D, respectivamente; 
III - nota 3,50 (três inteiros e cinquenta décimos) para os conceitos E e demais.A comprovação do desempenho acadêmico
deverá seguir o modelo apresentado no Anexo V deste edital, ou ser realizada mediante a apresentação de documento
emitido pela Instituição de Ensino que possua todas as informações solicitadas na declaração modelo (Anexo V do
edital), devidamente validada pela instituição de ensino, por intermédio de carimbo e assinatura do responsável. Deverá
ainda, ser digitalizada e inserida via upload no local próprio destinado na página de inscrição do edital. Finalizado o
processo de inscrição, será homologada a lista dos estudantes habilitados por ordem decrescente da nota do desempenho
acadêmico informada.Caso a nota do desempenho acadêmico informada seja maior que a constante na declaração fornecida
pela Instituição de Ensino, o estudante será desclassificado. Em caso de empate na nota final de desempenho, terá
preferência na classificação o que tiver maior idade.Se a instituição de ensino não disponibilizar sistema que permita valoração
por conceito ou nota, a inscrição será indeferida pela inviabilidade de apuração do desempenho acadêmico, critério preliminar
de avaliação definido na alínea 'a' e item 4.1.3. 
4.1.3 A nota de desempenho acadêmico deverá corresponder à média geral de todas as disciplinas cursadas, de 0 a 10,
incluindo-se, se houver, até duas casas decimais, sem arredondamento. Caso a nota fornecida pela Instituição de Ensino seja
com apenas uma casa decimal, ou dada na escala de 0 a 1, ou na escala de 0 a 5 ou entregue na escala de 0 a 100, por
exemplo 8,1; 0,81; 4,05; 81,00, respectivamente, deverá, o candidato, nessas situações, inserir no cadastro de inscrição a nota
8,10, para fins de classificação e padronização de notas de todos os postulantes. 
4.2 DA PROVA OBJETIVA 
4.2.1 O processo público de credenciamento será composto de uma prova objetiva com 10 (dez) assertivas, elaborada com
base no conteúdo programático de conhecimentos e habilidades previsto no Anexo II deste edital. A avaliação será realizada
pelo estudante habilitado melhor classificado disponível na lista da Comarca, em data e hora a serem definidas pelo
titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, no momento da seleção por parte da lotação no
Sistema de Seleção de Estagiários. 
4.2.2 De acordo com o comando inerente a cada assertiva, deverá o candidato julgá-la VERDADEIRA ou FALSA, transcrevendo
sua resposta para o Sistema de Seleção de estagiários, em local próprio designado. 
4.2.3 No Sistema de Seleção de Estagiários, no local referente à marcação das respostas da prova objetiva, haverá, para cada
assertiva, dois campos de marcação: o campo designado para preenchimento caso julgue a assertiva VERDADEIRA e o campo
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para preenchimento pelo candidato caso considere a assertiva FALSA. 
4.2.4 A pontuação, para cada assertiva da prova objetiva, será igual a 1,00 (um) ponto positivo, caso a resposta do candidato
esteja em concordância com o gabarito oficial. 
4.2.5 Para obter pontuação em cada assertiva, o candidato deverá marcar um dos campos do ambiente de marcação das
respostas. 
4.2.6 Caso não haja marcação, será atribuída pontuação 0,00 (zero) para a assertiva. 
4.2.7 Após o prazo para interposição dos recursos, a anulação de questão corresponderá a atribuição de 1,00 (um) ponto
positivo para o candidato. 
4.2.8 O preenchimento do ambiente de marcação de respostas da prova objetiva será de inteira responsabilidade do candidato,
que deverá proceder de acordo com as instruções contidas neste edital e no caderno de prova. 
4.2.9 A prova objetiva, terá duração de 1h, e será aplicada na lotação da vaga ofertada, em data e horário a serem definidos
pelo titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, nos municípios especificados no Anexo I deste
edital. A prova não poderá ser realizada em finais de semana ou feriados, e no mínimo, 3 (três) dias corridos após a seleção. 
4.2.10 Para realizar a prova objetiva, o candidato deverá comparecer ao local de prova, munido de carteira de identidade ou
documento equivalente, com foto, no dia e horário previamente acordados, com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência. 
4.2.11 Não será permitida qualquer espécie de consulta, inclusive a textos legais, importando a não-observância da regra e das
demais determinações oriundas da Comissão de Seleção de Estagiários em imediata e sumária eliminação do candidato do
certame. 
4.2.12 Na realização da prova objetiva, só será permitida ao candidato a utilização de caneta esferográfica azul ou preta,
fabricada em material transparente. 
4.2.13 A transgressão ao disposto nos itens anteriores ou a descortesia do candidato para com qualquer membro da Comissão
de Seleção de Estagiários e servidores das lotações em que a prova será realizada, acarretará sua eliminação imediata e
sumária do certame. 
4.2.14 O candidato que, na nota final, atingir pontuação inferior a 5 (cinco) pontos estará automaticamente eliminado do
processo público de credenciamento. 
5 DOS RECURSOS 
5.1 Os candidatos poderão interpor recurso contra erros na formulação de questões no prazo de 1 (um) dia útil, contados da
data de disponibilização do gabarito oficial ao estudante. 
5.1.1 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela internet, no sítio oficial do Ministério Público do Estado
de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
5.1.2 Não será admitida a interposição de recurso por fax ou correio eletrônico. 
5.1.3 O candidato deverá abordar as razões do inconformismo de cada questão, em campo especifico do sistema
disponibilizado. 
5.1.4 Os recursos serão analisados e decididos pela Comissão de Seleção de Estagiários, em grau único de julgamento, a qual
definirá, em cada caso concreto, o alcance e os efeitos da decisão. 
5.2 Das decisões da Comissão de Seleção de Estagiários caberá recurso ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, no prazo de 1 (um) dia útil, contados de sua divulgação, exceto daquelas que decidirem recurso contra erros
na formulação de questões ou do gabarito da prova escrita ou quanto à inscrição dos candidatos autodeclarados negros. Os
recursos ao Subprocurador-Geral de Justiça deverão ser interpostos exclusivamente por intermédio do correio
eletrônico: credenciamento@mpsc.mp.br. 
5.2.1 A Comissão de Seleção de Estagiários submeterá o recurso à decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos que decidirá se será dado ou não provimento. 
6 DA RESERVA DE VAGAS 
6.1 Será reservado às pessoas com deficiência e àquelas autodeclaradas negras o correspondente a 10% (dez por cento) e
30% (trinta por cento), respectivamente, do total de vagas previstas em cada Comarca, no prazo de validade do
Credenciamento, nos termos da Lei Federal n. 11.788, de 25 de setembro de 2008 e da Resolução n. 42/2009 do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP). 
6.2 A reserva de vagas aos candidatos negros será aplicada quando o número de vagas oferecidas na seleção, para cada
Comarca, for igual ou superior a três. Para as pessoas com deficiência, a reserva de vagas ocorrerá quando aquele número for
igual ou superior a cinco, em cada Comarca. 
6.3 O resultado final do Credenciamento será publicado em três listas: lista geral, lista de candidatos com deficiência e lista de
candidatos negros, por Comarca. A primeira trará relação de todos os candidatos habilitados, inclusive das pessoas com
deficiência e daquelas autodeclaradas negras. A lista de candidatos com deficiência conterá, por seu turno, relação de todos os
candidatos com deficiência habilitados e a lista de candidatos negros conterá a relação de todos os candidatos autodeclarados
negros habilitados nessa condição. 
6.4 O candidato com deficiência, assim como o autodeclarado negro, concorrerá a todas as vagas possíveis para contratação,
utilizando-se da vaga reservada somente quando, tendo sido habilitado, não puder ser contratado a partir de sua classificação
na lista geral. 
6.5 A convocação pela lista especial observará a ordem de classificação dos candidatos e o prazo de validade do
Credenciamento e respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas
total para a Comarca e o número de vagas reservadas. 
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6.6 Não sendo hipótese de oferta imediata de vaga reservada, o preenchimento de novas vagas abertas na Comarca deverá
respeitar a seguinte ordem: 
6.6.1 A 5ª, 15ª, 25ª, 35ª, 45ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos com deficiência,
conforme dispõe o §5º do artigo 17 da Lei 11.788/2008. 
6.6.2 A 3ª, 6ª, 9ª, 12ª, 16ª, 19ª, 22ª, 26ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos negros,
conforme dispõe o artigo 11-A da Resolução n. 42/2009 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
6.6.3 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas
destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação na seleção, observado os critérios constantes da normativa
em vigor. 
6.6.3.1 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas oferecido para a ampla
concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
6.6.3.2 Em caso de desistência de candidato negro ou com deficiência selecionado em vaga reservada, esta será preenchida
pelo candidato negro ou com deficiência respectivamente classificado na posição imediatamente posterior. 
6.6.4 As vagas reservadas às pessoas negras ou com deficiência que não forem providas por falta de candidatos inscritos serão
preenchidas por candidatos da ampla concorrência, observada a ordem geral de classificação. 
6.7 Caso o candidato à vaga reservada não seja aprovado na prova escrita, o próximo candidato constante na(s) lista(s)
especial(ais) deverá ser chamado e assim sucessivamente, até o efetivo preenchimento desta vaga ou o término da listagem
mencionada. 
6.8 Não ocorrendo a aprovação de candidatos para o preenchimento da vaga reservada, com o esgotamento da lista especial, a
vaga deverá ser provida pelos demais candidatos da lista geral, com estrita observância da ordem de classificação. 
6.9 A inobservância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito de preencher as
vagas reservadas. 
7 DA HOMOLOGAÇÃO 
7.1 Será o processo público de credenciamento, com as listas finais de habilitados em cada comarca, remetido ao
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos para análise quanto a sua homologação. 
7.2 A decisão que homologar o processo público de credenciamento será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Santa Catarina. 
8 DA ESCOLHA DE CANDIDATOS HABILITADOS 
8.1 A escolha de candidatos habilitados para preenchimento de vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito dar-se-á segundo o disposto nos arts. 38 a 43 do Ato n. 801/2016/PGJ. 
8.2 A seleção para preenchimento das vagas em cada Comarca, obedecerá à ordem de classificação dos candidatos
habilitados, respeitada a precedência dos editais e as disposições do item 6 deste Edital. 
8.3 O candidato habilitado poderá ser selecionado para vaga de estágio em caso de vacância e/ou necessidade da
Administração. 
8.4 Somente o candidato selecionado para ocupar vaga em aberto irá realizar prova objetiva, em data e hora a ser informada
quando de sua seleção. 
8.5 O candidato selecionado receberá todas as informações via e-mail cadastrado no formulário de inscrição e também na
página de acompanhamento do estudante, no Portal de Estágios. 
8.6 Poderá o estudante, antes de selecionado para ocupar vaga de estágio em aberto, durante a vigência do edital, desistir de
uma ou mais filas em que realizou a inscrição, em campo especifico do sistema disponibilizado. 
8.7 Após a seleção do estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas
das Comarcas. 
9 DOS REQUISITOS PARA INGRESSO EM VAGA DE ESTÁGIO 
9.1 O ingresso em vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito dar-se-á por meio de Termo de
Compromisso, de acordo com as normas previstas no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de
janeiro de 2019. 
9.2 Para ingressar em estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina, o
estudante deverá:a) estar credenciado por meio de processo público de credenciamento;b) ser bacharel em ARQUITETURA;c)
estar regularmente matriculado em curso de Pós-graduação, em nível de especialização, mestrado, doutorado ou pós-
doutorado, desenvolvido em uma das áreas de conhecimento especificadas no Anexo IV deste edital;d) firmar termo de
compromisso com o Ministério Público de Santa Catarina e com a respectiva Instituição de Ensino;e) comprovar, quando for o
caso, estar em dia com as obrigações militares e no pleno gozo dos direitos políticos; e f) apresentar, além de certificado de
matrícula em curso de Pós-graduação, declaração de que pode dispor, dentro do horário normal de expediente, de tempo
suficiente para dedicação exclusiva ao estágio e atestado de saúde ocupacional que comprove aptidão clínica para o exercício
da função. 
9.3 O curso de Pós-graduação a que se refere a letra "c" do item 9.2 deste edital deverá atender, ainda, às seguintes
exigências:a) possuir carga-horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula;b) ser ministrado, de forma direta ou
conveniada, presencial ou à distância, por instituição de ensino credenciada ou reconhecida pelo Ministério da Educação ou
pelo Conselho Estadual de Educação; e c) ter autorização e reconhecimento do Ministério da Educação, quando exigidos. 
9.4 Além de outras vedações definidas na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e no Ato n.
801/2016/PGJ, são incompatíveis com o estágio no Ministério Público de Santa Catarina:a) o exercício de atividade
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remunerada;b) o exercício de outro estágio, remunerado ou não, exceto se curricular obrigatório; ec) o exercício de cargo,
emprego ou função pública nos Poderes Judiciário e Legislativo ou na Administração Pública direta ou indireta de quaisquer dos
entes federativos. 
10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 O presente processo público de credenciamento terá validade pelo prazo de 6 (seis) meses, contados da data de
publicação da decisão que o homologar, com possibilidade de prorrogação por igual período. 
10.2 Na elaboração da prova objetiva, levar-se-ão em conta as convenções ortográficas em vigor na data de publicação do
presente edital. 
10.3 O quantitativo das vagas disponíveis para credenciamento, constante no Anexo I, é apenas referencial, podendo variar até
o momento da escolha do candidato. 
10.4 Quando na Comarca da Capital, o credenciamento destinar-se-á à seleção de estudantes para vagas de estágios
vinculadas às Promotorias de Justiça, aos Gabinetes dos Procuradores de Justiça e aos Órgãos de Administração Superior, de
Administração, de Execução e Auxiliares do Ministério Público sediados no Município de Florianópolis. 
10.5 Fica o candidato ciente de que o Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina é publicado no
sítio do Ministério Público na internet, no endereço eletrônico www.mpsc.mp.br. 
10.6 O candidato credenciado poderá, a qualquer tempo, por meio da página de acompanhamento do certame, desistir de
figurar na lista de credenciamento. 
10.7 O credenciamento não gerará para o candidato direito de ingresso em vaga de estágio no Ministério Público de Santa
Catarina, mas tão somente de figurar na lista de habilitados classificados. 
10.8 O candidato aprovado na segunda etapa do processo de seleção será submetido a processo investigativo sobre conduta
moral e social, bem como de eventuais antecedentes criminais, cujo resultado poderá, inclusive, culminar em exclusão do
programa de estágio, medida que se encontra prevista nos parágrafos 2º e 3º do Art. 45 do Ato 801/2016, que regulamenta o
Programa de Estágio no MPSC. 
10.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção de Estagiários. 
Florianópolis, 5 de maio de 2022. 
MARIA CLAUDIA TREMEL DE FARIA 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 
ANEXO I 
QUADRO DE VAGAS POR COMARCA 

Observação: as vagas indicadas no Edital referem-se àquelas obtidas via sistema de recursos humanos em 05/05/2022. 
ANEXO II 
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICOLÍNGUA PORTUGUESA: Acentuação gráfica, crase, grafia correta de vocábulos,
hifenização (conforme Acordo Ortográfico 2009), pontuação, "por que/porque". Morfologia: classes gramaticais (substantivo,
artigo, numeral, adjetivo, pronome, verbo, advérbio, conjunção, preposição). Sintaxe: análise sintática. Colocação pronominal.
Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Verbo (tempo, modo, pessoa). Interpretação de texto. 
ANEXO III 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO CONVENIADAS 

Comarca  Preenchimento mediante vacância Vacância

Capital 5 2

INSTITUIÇÕES DE ENSINO VIGÊNCIA
ABDConst - Academia Brasileira de Direito Constitucional 26/09/2024
ACE - Associação Catarinense de Ensino - Faculdade Guilherme Guimbala - FGG 02/09/2026
AJUFESC - Associação dos Juizes federais do Estado de Santa Catarina 31/01/2023
Centro de Ensino Superior Dom Alberto 09/08/2025
Centro Universitário Faveni - UNIFAVENI 09/12/2026
Centro Universitário União das Américas Descomplica - UNIAMÉRICA DESCOMPLICA 21/11/2026
Centro Universitário UNIFTEC 24/11/2026
Centro Universitário Univel 31/01/2027
CESUSC - Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina 27/01/2026
Complexo de Ensino Renato Saraiva Ltda (CERS) 28/10/2024
Damásio Educacional S.A 06/08/2023
EBRADI - Centro Universitário UNA 23/05/2026
Editora Verbo Jurídico LTDA 08/03/2023
Energia - Sociedade Energia de Ensino Superior Ltda. 31/03/2024
Escola da Cidade - Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 07/07/2026
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Obs.: A comprovação de matrícula em curso de pós-graduação deverá ser realizada somente na contratação para o estágio. Os
estudantes matriculados em Instituição de Ensino que não consta deste anexo deverão entrar em contato pelo e-mail
credenciamento@mpsc.mp.br. Em caso de ingresso em vaga, antes da matrícula na instituição de ensino e assinatura do termo
de compromisso, o estudante deverá se certificar de que a instituição de ensino assinará o referido termo e de que ratifica o
convênio. 
ANEXO IV 
ÁREAS DO CONHECIMENTO 

ANEXO V 
MODELO DE COMPROVAÇÃO DE DESEMPENHO ACADÊMICO 
Declaro, para fins de participação no Processo Público de Credenciamento de Estagiários do Ministério Público de Santa
Catarina (MPSC), que o(a) estudante [NOME COMPLETO], CPF n. [INSERIR NÚMEROS], graduando no(a) curso de [NOME
DO CURSO] da instituição de ensino [NOME DA INSTITUIÇÃO] e possui como desempenho acadêmico[1] a nota [NÚMERO
COM DUAS CASAS DECIMAIS, POR EXEMPLO: 8,05] (NÚMERO POR EXTENSO, POR EXEMPLO: oito vírgula zero
cinco).[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].REPRESENTANTE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
(NOME COMPLETO:____________________________________) 
(ASSINATURA E CARIMBO) 

ESCOLA SUPERIOR DO MP DE SC 19/02/2024
ESCOLA SUPERIOR DO MP DO RS 05/02/2023
ESUCRI - Escola Superior de Criciúma Ltda 06/06/2023
Faculdade do Litoral Paranaense (ISEPE) 11/08/2025
Faculdade FAMART (Convênio 018/2020) 11/05/2025
Faculdade FOCUS / e a ESB Faculdade & Pós Graduação Ltda 07/07/2026
Faculdade LEGALE 23/04/2025
Faculdade São Vicente - Mantida pela UNIBR - União Brasileira Educacional 10/05/2026
Fundação Educacional Regional Jaraguense - Centro Universitário Católica em Jaraguá do Sul e Joinville 02/09/2026
FUNIP - Faculdade Única de Ipatinga 14/07/2026
FUNOESC - Fundação Universidade do Oeste de Santa Catarina (FACISA) 12/09/2024
IFSC - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina 07/02/2024
Instituto de Ensino Superior da Região Serrana Ltda (FARESE) 09/08/2025
IPOG - Instituto de Pós Graduação 03/04/2024
PUCRS - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 30/11/2025
Sistema de Ensino Borges de Mendonça 28/02/2026
UDESC - Universidade do estado de Santa Catarina 12/09/2024
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 08/04/2024
UNC - Universidade do Contestado 31/07/2024
UNESC - Fundação Educacional de Criciúma 28/02/2024
UNIARP - Universidade Alto Vale do Rio do Peixe 27/09/2026
UNICURITIBA - Centro Universitário Curitiba 03/10/2022
UNIDAVI - Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí 06/09/2026
UNIFACVEST - Sociedade de Educação Nossa Senhora Auxiliadora 01/06/2026
UNIGUAÇU - Centro Universitário do Vale do Iguaçu 12/10/2026
UNINTER -  UNINTER EDUCACIONAL S.A. 01/10/2022
UNIPLAC - Universidade do Planalto Catarinense 04/02/2025
UNIVALI - Universidade do Vale do Itajaí 19/02/2024
Universidade Cidade de São Paulo - UNICID 04/02/2025
Universidade Cruzeiro do Sul 04/02/2025
Universidade FUMEC - Fundação Mineira de Educação e Cultura 14/07/2025
Universidade São Judas Tadeu 23/01/2027
UNIVILLE - Universidade da Região de Joinville 17/08/2026
Univinte - Faculdade Capivari - (FUCAP) 13/05/2024
UNOCHAPECÓ - Universidade Comunitária do Desenvolvimento do Oeste 04/05/2025

SEGURANÇA DO TRABALHO
MEIO AMBIENTE
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ANEXO VI 
FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD 

 
( )Perda bilateral parcial ou total de quarenta e um decibéis ou mais aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1000Hz,
2000Hz e 3000Hz. (Súmula 552 STJ/ 2015) 
Data do exame: 
Frequências:                 500 Hz             1.000 Hz                   2.000 Hz                      3.000 Hz 
Ouvido Direito: 
Ouvido Esquerdo: 
( )Não ocorre enquadramento 
 

I - Dados pessoais
Nome:
RG:                                                                    CPF:
II - Dados funcionais
Cargo: Estagiário
III - Caracterização da Deficiência
A caracterização de Pessoa com Deficiência (PcD) está fundamentada no Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e
Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Abaixo segue identificação da deficiência:
ORIGEM DA DEFICIÊNCIA
( )Congênita ( )Acidente de trabalho ( )Adquirida em pós-operatório ( )Acidente Comum ( )Doença
CID: _________________________________________
DESCRIÇÃO DA INCAPACIDADE FUNCIONAL: (Parte do corpo afetada, descrição detalhada da deficiência, especificação
das limitações às atividades diárias e adaptações necessárias)

FÍSICA
( )Paraplegia ( )Paraparesia ( )Monoplegia ( )Tetraplegia ( )Tetraparesia
( )Triplegia ( )Monoparesia ( )Triparesia ( )Hemiplegia ( )Hemiparesia
( )Ostomia ( )Amputação ( )Ausência de membro ( )Paralisia Cerebral ( )Nanismo - Alt ____
( )Membros com deformidade congênita: Discrepância _____ cm
( )Membros com deformidade adquirida: Discrepância _____ cm
()Não ocorre enquadramento

AUDITIVA(anexar audiometria)

VISUAL (anexar laudo do especialista)
( )Cegueira - Acuidade visual igual ou menor 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Baixa Visão - Acuidade visual entre 0,3 e 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Somatório da medida do campo visual nos dois olhos igual ou menor que 60°
( )Visão Monocular (Súmula 377 STJ/2009)

Deficiência Visual                     Olho Direito                    Olho Esquerdo
Acuidade Visual
Campo Visual
( )Não ocorre enquadramento

INTELECTUAL OU MENTAL (anexar laudo do especialista)
Funcionamento intelectual significantemente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas
( )Comunicação                       ( )Cuidado Pessoal                    ( )Lazer
( )Habilidades acadêmicas       ( )Trabalho                                ( )Saúde e segurança
( )Utilização da comunidade    ( )Habilidades sociais
( )Espectro autista (Lei 12.764/2012, art. 1º §2º)
( )Não ocorre enquadramento

MÚLTIPLA
( )Não ocorre enquadramento

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL
( )Não ocorre enquadramento

RECOMENDAÇÕES DE ACESSIBILIDADE, ADAPTAÇÃO DO TRABALHO E DO AMBIENTE:

( )Não são necessárias adaptações
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ANEXO VII 
FORMULÁRIO - CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
Eu____________________________________________________________,                                      CPF
___________________________________, declaro-me de cor preta ou parda, da raça etnia negra, conforme classificação
adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
A informação prestada nesta declaração é de minha inteira responsabilidade, estando ciente de que poderei responder
administrativa, civil e penalmente, assim como ser desclassificado do processo público de credenciamento de estagiários, em
caso de falsidade. 
____________________________________________________________ 
[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].__________________________________________ 
(Assinatura do candidato) 
 

[1] O desempenho acadêmico (DA) será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado (média geral de todas as
disciplinas cursadas) do curso de graduação exigido neste edital. DA deverá ser informado sem arredondamentos (por exemplo:
a nota 8,175 deverá ser informada como 8,17). 
 
 
 
EDITAL N. 150/2022 
A COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS designada pela Portaria n. 1051, de 12 de abril de 2021, do Procurador-
Geral de Justiça, no uso das atribuições conferidas pelo art. 25 do Ato n. 801/2016/PGJ, torna pública a realização de
PROCESSO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO para estágio de Pós-Graduação em BIOLOGIA no âmbito do Ministério
Público de Santa Catarina, nos termos e condições estabelecidos neste edital. 
1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.1 O processo público de credenciamento reger-se-á pelas disposições contidas neste edital, pelas normas estabelecidas no
Ato n. 801/2016/PGJ, bem como pela Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.2 O processo público de credenciamento de caráter classificatório e eliminatório visa à formação de cadastro de estudantes
que possuam o conhecimento técnico mínimo exigido neste edital para a realização de estágio de Pós-graduação em Áreas
Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina. 
1.3 O processo público de credenciamento será realizado em duas etapas: uma de habilitação por meio do índice de mérito
acadêmico acumulado do curso de graduação exigido neste edital e outra de realização de prova objetiva para os candidatos
habilitados selecionados nas Comarcas. 
1.4 O estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito compreende o exercício transitório de funções auxiliares do
Ministério Público e não cria vínculo empregatício de qualquer natureza com o Estado de Santa Catarina. 
1.5 A duração do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito não poderá exceder a 2 (dois) anos, consecutivos ou
alternados, salvo se se tratar de pessoa com deficiência. 
1.6 A jornada de atividades do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de 30 (trinta) horas semanais. 
1.7 As atribuições básicas do estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito estão previstas no art. 73 da Lei
Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.8 O valor da bolsa de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de R$2.850,00 (dois mil oitocentos e
cinquenta reais), acrescido de auxílio-transporte no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 
2 DO CRONOGRAMA 
2.1 O processo público de credenciamento realizar-se-á de acordo com o cronograma provisório apresentado a seguir: 

Nome e CRM do médico (legíveis)
Estou de acordo com a minha inclusão como Pessoa com Deficiência e autorizo o uso desse atestado em instâncias
administrativas.

Assinatura do Candidato: ___________________________________________________________
Recebi 2º via desse atestado
Assinatura do Candidato: ____________________________________________________________

ATIVIDADES DATA DE REALIZAÇÃO
Inscrições 16/05/2022 a 03/06/2022
Validação dos índices de desempenho acadêmico apresentados 06/06/2022 a 08/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas 09/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas - Pessoas com Deficiência 09/06/2022
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2.2 O cronograma provisório está sujeito a alterações, as quais, se ocorrerem, serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público de Santa Catarina. 
3 DAS INSCRIÇÕES 
3.1 Antes de realizar a inscrição, o candidato deverá ler este edital e certificar-se de que sua instituição de ensino é
conveniada com o Ministério Público de Santa Catarina, disponível no Anexo III deste edital e que atenderá a todos os
requisitos exigidos para o ingresso e para o exercício das funções de estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito, conforme estabelecido no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, caso
venha a ser escolhido para prover vaga de estágio no Ministério Público de Santa Catarina. 
3.2 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, por meio do sítio oficial do Ministério Público de Santa
Catarina (www.mpsc.mp.br), no período compreendido entre às 13:00 horas do primeiro dia e às 19:00 horas do último dia
previsto para as inscrições. 
3.3 Para se inscrever no processo público de credenciamento, deverá o candidato preencher o formulário eletrônico de
inscrição, informando os dados que lhe forem solicitados, sob as penas da lei, indicando no máximo duas comarcas para as
quais deseja concorrer ao credenciamento, conforme definido no Anexo I deste edital. Salienta-se que, após a seleção do
estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas das Comarcas. 
3.4 É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
3.5 Após o prazo de inscrição, não será permitida a alteração da nota de desempenho acadêmico e das Comarcas indicadas
para concorrer ao credenciamento.  
3.6 A Comissão de Seleção de Estagiários não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de
ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como por outros
fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
3.7 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA  
3.7.1 Serão consideradas pessoas com deficiência os candidatos que se enquadrarem na definição do artigo 1º da Convenção
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho
de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), cujas deficiências estão especificadas no Decreto n. 5.296, de 2 de
dezembro de 2004 e Lei n. 12.764/2012, e, em campo próprio do Formulário de Inscrição, declararem a opção por concorrer à
vaga reservada. 
3.7.2 Após realizar a sua inscrição, o candidato com deficiência deverá, até o término do prazo do período das inscrições, fazer
o upload, no campo específico no Portal dos Estagiários, do atestado ou do relatório médico detalhado, emitido há no máximo 1
(um) ano da data de início das inscrições, que indique a espécie, o grau ou nível da deficiência, com expressa referência à
Classificação Internacional de Doenças (CID), onde deverá constar a provável causa. 
3.7.2.1 Os candidatos que optarem por concorrer no certame atestando a condição de pessoa com deficiência deverão
encaminhar o Formulário de Caracterização como Pessoa com Deficiência, conforme Anexo VI. 
3.7.3   A condição de pessoa com deficiência será examinada por médico do trabalho a serviço deste Ministério Público de
Santa Catarina, que, de posse do atestado ou relatório médico fornecido pelo candidato, emitirá parecer acerca do atendimento
das condições presentes no artigo 1º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações
Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), bem como da
razoabilidade do pedido de condição diferenciada para realização da prova. 
3.7.4  A Comissão do Credenciamento, à vista do parecer técnico emitido pelo profissional da saúde mencionado, decidirá sobre
a inscrição do candidato que deseja concorrer à vaga reservada e sobre o pedido de condição diferenciada para realização da
prova. 
3.7.5 Na data provável definida no cronograma, será publicado no site www.mpsc.mp.br comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. 
3.7.6 Será processada, como de candidato sem deficiência, a inscrição requerida que invoque tal condição, mas deixe de
atender, em seus exatos termos, às exigências previstas neste Edital, ou tenha sido indeferida a sua inscrição nessa qualidade. 
3.7.7  O candidato com deficiência, resguardadas as condições diferenciadas requeridas na forma do Edital, participará do
credenciamento em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação,
aos critérios de aprovação, aos dias, horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais
candidatos. 
3.7.8 A Comissão de Seleção de Estagiários adotará as providências necessárias ao acesso das pessoas com deficiência aos
locais de realização das provas, mas incumbirá a estas trazer os equipamentos e instrumentos de que dependam, mediante
prévia autorização do Presidente da Comissão, observando-se o seguinte: a) o candidato com deficiência que necessitar de
condições especiais para a realização da prova, observados os termos do art. 39 da Lei estadual n. 12.870, de 12 de janeiro de
2004, vedadas aquelas que possam ferir o sigilo na identificação da prova ou a igualdade de oportunidade na resolução dela,
deverá requerê-las à Comissão de Seleção, indicando as razões até o último dia do prazo para as inscrições constante no item
2.1 deste Edital.b) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização da prova deverá apresentar
requerimento à Comissão de Seleção, no mesmo prazo e pela mesma forma referidas na alínea 'a', cuja justificativa deverá
estar acompanhada de parecer específico emitido por especialista da área de sua necessidade; c) os pedidos de que tratam as

Publicação das inscrições de candidatos autodeclarados na condição de negro 09/06/2022
Prazo para interposição de recurso à lista de inscrições habilitadas 10/06/2022
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alíneas 'a' e 'b' deste item que forem efetuados fora do prazo serão liminarmente indeferidos. 
3.8 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
3.8.1 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos conforme o
quesito cor ou raça utilizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Serão considerados candidatos negros
aqueles que preencherem e assinarem a autodeclaração constante no Anexo VII e, em campo próprio do Formulário de
Inscrição, declararem a opção por concorrer à vaga reservada. 
3.8.2 A autodeclaração terá validade somente para o edital aberto, não podendo ser utilizada para outros editais. 
3.8.3 As informações prestadas no ato de inscrição serão presumidas como verdadeiras, sem prejuízo da apuração das
responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa. 
3.8.4 Os candidatos negros poderão concorrer simultaneamente às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, caso
atendam a essa condição. 
3.8.5 Na data indicada no respectivo cronograma será publicado, no site www.mpsc.mp.br, comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por Comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. A
lista terá caráter PROVISÓRIO, devendo o candidato dela constante apresentar-se para aferição da veracidade de sua
autodeclaração, no momento imediatamente anterior à aplicação da prova. 
3.8.6 O candidato autodeclarado negro que vier a ser selecionado para realizar a prova eliminatória deverá, no momento
imediatamente anterior a ela, apresentar-se para aferição da veracidade de sua autodeclaração, a ser conduzida
exclusivamente pelo Membro ou Servidor(a) responsável pelo órgão detentor da vaga, que esclarecerá as consequências legais
de eventual declaração falsa e as formas e os critérios de conferência da condição autodeclarada, a qual deverá considerar, tão
somente, os aspectos fenotípicos do candidato. 
3.8.7 O candidato não será considerado enquadrado na condição de negro quando: 
I - não assinar a autodeclaração constante do Anexo VII; 
II - não comparecer à entrevista; ou 
III - o órgão responsável pela seleção ou a Comissão de Seleção de Estagiários, por maioria, considerar que o candidato não
atendeu à condição de pessoa negra. 
3.8.8 O candidato não enquadrado na condição de negro será comunicado, por meio do e-mail cadastrado no Portal de
Estágios, acerca da decisão fundamentada do órgão responsável pela seleção, após a realização da prova. 
3.8.9 O candidato não enquadrado na condição de negro poderá interpor recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis - contados da
data de disponibilização da decisão ao estudante na sua página de acompanhamento, no Portal de Estágios -, utilizando os
meios de prova que entender necessários. 
3.8.10 A Comissão de Seleção de Estagiários analisará o recurso interposto pelo candidato e a decisão fundamentada do órgão
responsável pela seleção, e decidirá, de maneira definitiva, a respeito do enquadramento na condição de pessoa negra. 
3.8.11 A correção da prova ficará sobrestada durante o período de interposição e análise do recurso a que se refere o item 3.8.9
deste Edital, e ocorrerá somente na hipótese de seu provimento. 
3.8.12 O recurso mencionado no item 3.8.9 deverá ser interposto exclusivamente pela internet, no sítio oficial do
Ministério Público de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
3.8.13 Não havendo interposição de recurso, ou sendo ele desprovido, a prova realizada não será corrigida e o postulante à
vaga será excluído da lista de candidatos que concorrem às destinadas à cota racial, ficando mantida a sua inscrição na lista
geral de candidatos habilitados. 
3.8.14 Comprovando-se falsa a declaração prevista no item 3.8.1, o candidato será eliminado do processo de credenciamento
de estagiários e, se houver sido contratado, ficará sujeito à anulação de sua contratação, após procedimento administrativo em
que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
3.9 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e aceitação das regras e condições de sua
realização. 
3.10 Encerrado o prazo para inscrições, a Comissão de Seleção de Estagiários divulgará no sítio oficial do Ministério Público de
Santa Catarina na internet (www.mpsc.mp.br), a relação dos estudantes habilitados. Após o processo de habilitação, ficará o(a)
estudante no aguardo do chamamento para entrevista, quando inscrito de acordo com item 3.8.1, e realização de prova objetiva. 
3.11 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) verificar o deferimento de sua inscrição, por meio da página de
acompanhamento. 
4 DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO  
4.1 DA HABILITAÇÃO 
4.1.1 Quando da inscrição neste edital, o estudante deverá apresentar dentre outras informações solicitadas, o seu desempenho
acadêmico que será representado pela sua nota do índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas. 
4.1.2 A nota de desempenho acadêmico, deverá ser disponibilizada em local próprio, destinado na página de inscrição deste
edital, com base nas seguintes instruções: 
1. O desempenho acadêmico será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas, disponível quando da inscrição. 
2. Caso a instituição de ensino utilize critério de conceito, serão considerados os seguintes valores de equivalência: 
I - notas 9,50 (nove inteiros e cinquenta décimos) e 8,00 (oito) para os conceitos A e B, respectivamente; 
II - notas 6,50 (seis inteiros e cinquenta décimos) e 5,00 (cinco) para os conceitos C e D, respectivamente; 
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III - nota 3,50 (três inteiros e cinquenta décimos) para os conceitos E e demais.A comprovação do desempenho acadêmico
deverá seguir o modelo apresentado no Anexo V deste edital, ou ser realizada mediante a apresentação de documento
emitido pela Instituição de Ensino que possua todas as informações solicitadas na declaração modelo (Anexo V do
edital), devidamente validada pela instituição de ensino, por intermédio de carimbo e assinatura do responsável. Deverá
ainda, ser digitalizada e inserida via upload no local próprio destinado na página de inscrição do edital. Finalizado o
processo de inscrição, será homologada a lista dos estudantes habilitados por ordem decrescente da nota do desempenho
acadêmico informada.Caso a nota do desempenho acadêmico informada seja maior que a constante na declaração fornecida
pela Instituição de Ensino, o estudante será desclassificado. Em caso de empate na nota final de desempenho, terá
preferência na classificação o que tiver maior idade.Se a instituição de ensino não disponibilizar sistema que permita valoração
por conceito ou nota, a inscrição será indeferida pela inviabilidade de apuração do desempenho acadêmico, critério preliminar
de avaliação definido na alínea 'a' e item 4.1.3. 
4.1.3 A nota de desempenho acadêmico deverá corresponder à média geral de todas as disciplinas cursadas, de 0 a 10,
incluindo-se, se houver, até duas casas decimais, sem arredondamento. Caso a nota fornecida pela Instituição de Ensino seja
com apenas uma casa decimal, ou dada na escala de 0 a 1, ou na escala de 0 a 5 ou entregue na escala de 0 a 100, por
exemplo 8,1; 0,81; 4,05; 81,00, respectivamente, deverá, o candidato, nessas situações, inserir no cadastro de inscrição a nota
8,10, para fins de classificação e padronização de notas de todos os postulantes. 
4.2 DA PROVA OBJETIVA 
4.2.1 O processo público de credenciamento será composto de uma prova objetiva com 10 (dez) assertivas, elaborada com
base no conteúdo programático de conhecimentos e habilidades previsto no Anexo II deste edital. A avaliação será realizada
pelo estudante habilitado melhor classificado disponível na lista da Comarca, em data e hora a serem definidas pelo
titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, no momento da seleção por parte da lotação no
Sistema de Seleção de Estagiários. 
4.2.2 De acordo com o comando inerente a cada assertiva, deverá o candidato julgá-la VERDADEIRA ou FALSA, transcrevendo
sua resposta para o Sistema de Seleção de estagiários, em local próprio designado. 
4.2.3 No Sistema de Seleção de Estagiários, no local referente à marcação das respostas da prova objetiva, haverá, para cada
assertiva, dois campos de marcação: o campo designado para preenchimento caso julgue a assertiva VERDADEIRA e o campo
para preenchimento pelo candidato caso considere a assertiva FALSA. 
4.2.4 A pontuação, para cada assertiva da prova objetiva, será igual a 1,00 (um) ponto positivo, caso a resposta do candidato
esteja em concordância com o gabarito oficial. 
4.2.5 Para obter pontuação em cada assertiva, o candidato deverá marcar um dos campos do ambiente de marcação das
respostas. 
4.2.6 Caso não haja marcação, será atribuída pontuação 0,00 (zero) para a assertiva. 
4.2.7 Após o prazo para interposição dos recursos, a anulação de questão corresponderá a atribuição de 1,00 (um) ponto
positivo para o candidato. 
4.2.8 O preenchimento do ambiente de marcação de respostas da prova objetiva será de inteira responsabilidade do candidato,
que deverá proceder de acordo com as instruções contidas neste edital e no caderno de prova. 
4.2.9 A prova objetiva, terá duração de 1h, e será aplicada na lotação da vaga ofertada, em data e horário a serem definidos
pelo titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, nos municípios especificados no Anexo I deste
edital. A prova não poderá ser realizada em finais de semana ou feriados, e no mínimo, 3 (três) dias corridos após a seleção. 
4.2.10 Para realizar a prova objetiva, o candidato deverá comparecer ao local de prova, munido de carteira de identidade ou
documento equivalente, com foto, no dia e horário previamente acordados, com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência. 
4.2.11 Não será permitida qualquer espécie de consulta, inclusive a textos legais, importando a não-observância da regra e das
demais determinações oriundas da Comissão de Seleção de Estagiários em imediata e sumária eliminação do candidato do
certame. 
4.2.12 Na realização da prova objetiva, só será permitida ao candidato a utilização de caneta esferográfica azul ou preta,
fabricada em material transparente. 
4.2.13 A transgressão ao disposto nos itens anteriores ou a descortesia do candidato para com qualquer membro da Comissão
de Seleção de Estagiários e servidores das lotações em que a prova será realizada, acarretará sua eliminação imediata e
sumária do certame. 
4.2.14 O candidato que, na nota final, atingir pontuação inferior a 5 (cinco) pontos estará automaticamente eliminado do
processo público de credenciamento. 
5 DOS RECURSOS 
5.1 Os candidatos poderão interpor recurso contra erros na formulação de questões no prazo de 1 (um) dia útil, contados da
data de disponibilização do gabarito oficial ao estudante. 
5.1.1 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela internet, no sítio oficial do Ministério Público do Estado
de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
5.1.2 Não será admitida a interposição de recurso por fax ou correio eletrônico. 
5.1.3 O candidato deverá abordar as razões do inconformismo de cada questão, em campo especifico do sistema
disponibilizado. 
5.1.4 Os recursos serão analisados e decididos pela Comissão de Seleção de Estagiários, em grau único de julgamento, a qual
definirá, em cada caso concreto, o alcance e os efeitos da decisão. 

Divulgação: quarta-feira, 11 de maio de 2022 Publicação: quinta-feira, 12 de maio de 2022 Ano 13 | n. 3162 | Pág. 24

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n. 424, de 1º de dezembro de 2008, e regulamentado pelo
Ato n. 469, de 18 de dezembro de 2008. Assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil, nos termos da Portaria n. 4.031, de 24 de setembro de
2013.



5.2 Das decisões da Comissão de Seleção de Estagiários caberá recurso ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, no prazo de 1 (um) dia útil, contados de sua divulgação, exceto daquelas que decidirem recurso contra erros
na formulação de questões ou do gabarito da prova escrita ou quanto à inscrição dos candidatos autodeclarados negros. Os
recursos ao Subprocurador-Geral de Justiça deverão ser interpostos exclusivamente por intermédio do correio
eletrônico: credenciamento@mpsc.mp.br. 
5.2.1 A Comissão de Seleção de Estagiários submeterá o recurso à decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos que decidirá se será dado ou não provimento. 
6 DA RESERVA DE VAGAS 
6.1 Será reservado às pessoas com deficiência e àquelas autodeclaradas negras o correspondente a 10% (dez por cento) e
30% (trinta por cento), respectivamente, do total de vagas previstas em cada Comarca, no prazo de validade do
Credenciamento, nos termos da Lei Federal n. 11.788, de 25 de setembro de 2008 e da Resolução n. 42/2009 do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP). 
6.2 A reserva de vagas aos candidatos negros será aplicada quando o número de vagas oferecidas na seleção, para cada
Comarca, for igual ou superior a três. Para as pessoas com deficiência, a reserva de vagas ocorrerá quando aquele número for
igual ou superior a cinco, em cada Comarca. 
6.3 O resultado final do Credenciamento será publicado em três listas: lista geral, lista de candidatos com deficiência e lista de
candidatos negros, por Comarca. A primeira trará relação de todos os candidatos habilitados, inclusive das pessoas com
deficiência e daquelas autodeclaradas negras. A lista de candidatos com deficiência conterá, por seu turno, relação de todos os
candidatos com deficiência habilitados e a lista de candidatos negros conterá a relação de todos os candidatos autodeclarados
negros habilitados nessa condição. 
6.4 O candidato com deficiência, assim como o autodeclarado negro, concorrerá a todas as vagas possíveis para contratação,
utilizando-se da vaga reservada somente quando, tendo sido habilitado, não puder ser contratado a partir de sua classificação
na lista geral. 
6.5 A convocação pela lista especial observará a ordem de classificação dos candidatos e o prazo de validade do
Credenciamento e respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas
total para a Comarca e o número de vagas reservadas. 
6.6 Não sendo hipótese de oferta imediata de vaga reservada, o preenchimento de novas vagas abertas na Comarca deverá
respeitar a seguinte ordem: 
6.6.1 A 5ª, 15ª, 25ª, 35ª, 45ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos com deficiência,
conforme dispõe o §5º do artigo 17 da Lei 11.788/2008. 
6.6.2 A 3ª, 6ª, 9ª, 12ª, 16ª, 19ª, 22ª, 26ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos negros,
conforme dispõe o artigo 11-A da Resolução n. 42/2009 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
6.6.3 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas
destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação na seleção, observado os critérios constantes da normativa
em vigor. 
6.6.3.1 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas oferecido para a ampla
concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
6.6.3.2 Em caso de desistência de candidato negro ou com deficiência selecionado em vaga reservada, esta será preenchida
pelo candidato negro ou com deficiência respectivamente classificado na posição imediatamente posterior. 
6.6.4 As vagas reservadas às pessoas negras ou com deficiência que não forem providas por falta de candidatos inscritos serão
preenchidas por candidatos da ampla concorrência, observada a ordem geral de classificação. 
6.7 Caso o candidato à vaga reservada não seja aprovado na prova escrita, o próximo candidato constante na(s) lista(s)
especial(ais) deverá ser chamado e assim sucessivamente, até o efetivo preenchimento desta vaga ou o término da listagem
mencionada. 
6.8 Não ocorrendo a aprovação de candidatos para o preenchimento da vaga reservada, com o esgotamento da lista especial, a
vaga deverá ser provida pelos demais candidatos da lista geral, com estrita observância da ordem de classificação. 
6.9 A inobservância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito de preencher as
vagas reservadas. 
7 DA HOMOLOGAÇÃO 
7.1 Será o processo público de credenciamento, com as listas finais de habilitados em cada comarca, remetido ao
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos para análise quanto a sua homologação. 
7.2 A decisão que homologar o processo público de credenciamento será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Santa Catarina. 
8 DA ESCOLHA DE CANDIDATOS HABILITADOS 
8.1 A escolha de candidatos habilitados para preenchimento de vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito dar-se-á segundo o disposto nos arts. 38 a 43 do Ato n. 801/2016/PGJ. 
8.2 A seleção para preenchimento das vagas em cada Comarca, obedecerá à ordem de classificação dos candidatos
habilitados, respeitada a precedência dos editais e as disposições do item 6 deste Edital. 
8.3 O candidato habilitado poderá ser selecionado para vaga de estágio em caso de vacância e/ou necessidade da
Administração. 
8.4 Somente o candidato selecionado para ocupar vaga em aberto irá realizar prova objetiva, em data e hora a ser informada
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quando de sua seleção. 
8.5 O candidato selecionado receberá todas as informações via e-mail cadastrado no formulário de inscrição e também na
página de acompanhamento do estudante, no Portal de Estágios. 
8.6 Poderá o estudante, antes de selecionado para ocupar vaga de estágio em aberto, durante a vigência do edital, desistir de
uma ou mais filas em que realizou a inscrição, em campo especifico do sistema disponibilizado. 
8.7 Após a seleção do estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas
das Comarcas. 
9 DOS REQUISITOS PARA INGRESSO EM VAGA DE ESTÁGIO 
9.1 O ingresso em vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito dar-se-á por meio de Termo de
Compromisso, de acordo com as normas previstas no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de
janeiro de 2019. 
9.2 Para ingressar em estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina, o
estudante deverá:a) estar credenciado por meio de processo público de credenciamento;b) ser bacharel em BIOLOGIA;c) estar
regularmente matriculado em curso de Pós-graduação, em nível de especialização, mestrado, doutorado ou pós-doutorado,
desenvolvido em uma das áreas de conhecimento especificadas no Anexo IV deste edital;d) firmar termo de compromisso com o
Ministério Público de Santa Catarina e com a respectiva Instituição de Ensino;e) comprovar, quando for o caso, estar em dia
com as obrigações militares e no pleno gozo dos direitos políticos; e f) apresentar, além de certificado de matrícula em curso de
Pós-graduação, declaração de que pode dispor, dentro do horário normal de expediente, de tempo suficiente para dedicação
exclusiva ao estágio e atestado de saúde ocupacional que comprove aptidão clínica para o exercício da função. 
9.3 O curso de Pós-graduação a que se refere a letra "c" do item 9.2 deste edital deverá atender, ainda, às seguintes
exigências:a) possuir carga-horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula;b) ser ministrado, de forma direta ou
conveniada, presencial ou à distância, por instituição de ensino credenciada ou reconhecida pelo Ministério da Educação ou
pelo Conselho Estadual de Educação; e c) ter autorização e reconhecimento do Ministério da Educação, quando exigidos. 
9.4 Além de outras vedações definidas na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e no Ato n.
801/2016/PGJ, são incompatíveis com o estágio no Ministério Público de Santa Catarina:a) o exercício de atividade
remunerada;b) o exercício de outro estágio, remunerado ou não, exceto se curricular obrigatório; e c) o exercício de cargo,
emprego ou função pública nos Poderes Judiciário e Legislativo ou na Administração Pública direta ou indireta de quaisquer dos
entes federativos. 
10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 O presente processo público de credenciamento terá validade pelo prazo de 6 (seis) meses, contados da data de
publicação da decisão que o homologar, com possibilidade de prorrogação por igual período. 
10.2 Na elaboração da prova objetiva, levar-se-ão em conta as convenções ortográficas em vigor na data de publicação do
presente edital. 
10.3 O quantitativo das vagas disponíveis para credenciamento, constante no Anexo I, é apenas referencial, podendo variar até
o momento da escolha do candidato. 
10.4 Quando na Comarca da Capital, o credenciamento destinar-se-á à seleção de estudantes para vagas de estágios
vinculadas às Promotorias de Justiça, aos Gabinetes dos Procuradores de Justiça e aos Órgãos de Administração Superior, de
Administração, de Execução e Auxiliares do Ministério Público sediados no Município de Florianópolis. 
10.5 Fica o candidato ciente de que o Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina é publicado no
sítio do Ministério Público na internet, no endereço eletrônico www.mpsc.mp.br. 
10.6 O candidato credenciado poderá, a qualquer tempo, por meio da página de acompanhamento do certame, desistir de
figurar na lista de credenciamento. 
10.7 O credenciamento não gerará para o candidato direito de ingresso em vaga de estágio no Ministério Público de Santa
Catarina, mas tão somente de figurar na lista de habilitados classificados. 
10.8 O candidato aprovado na segunda etapa do processo de seleção será submetido a processo investigativo sobre conduta
moral e social, bem como de eventuais antecedentes criminais, cujo resultado poderá, inclusive, culminar em exclusão do
programa de estágio, medida que se encontra prevista nos parágrafos 2º e 3º do Art. 45 do Ato 801/2016, que regulamenta o
Programa de Estágio no MPSC. 
10.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção de Estagiários. 
Florianópolis, 5 de maio de 2022. 
MARIA CLAUDIA TREMEL DE FARIA 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 
ANEXO I 
QUADRO DE VAGAS POR COMARCA 

Observação: as vagas indicadas no Edital referem-se àquelas obtidas via sistema de recursos humanos em 05/05/2022. 
ANEXO II 

Comarca  Preenchimento mediante vacância Vacância

Capital 0 1

Palhoça 0 1
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DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
LÍNGUA PORTUGUESA: Acentuação gráfica, crase, grafia correta de vocábulos, hifenização (conforme Acordo Ortográfico
2009), pontuação, "por que/porque". Morfologia: classes gramaticais (substantivo, artigo, numeral, adjetivo, pronome, verbo,
advérbio, conjunção, preposição). Sintaxe: análise sintática. Colocação pronominal. Concordância verbal e nominal. Regência
verbal e nominal. Verbo (tempo, modo, pessoa). Interpretação de texto. 
ANEXO III 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO CONVENIADAS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO VIGÊNCIA
ABDConst - Academia Brasileira de Direito Constitucional 26/09/2024
ACE - Associação Catarinense de Ensino - Faculdade Guilherme Guimbala - FGG 02/09/2026
AJUFESC - Associação dos Juizes federais do Estado de Santa Catarina 31/01/2023
Centro de Ensino Superior Dom Alberto 09/08/2025
Centro Universitário Faveni - UNIFAVENI 09/12/2026
Centro Universitário União das Américas Descomplica - UNIAMÉRICA DESCOMPLICA 21/11/2026
Centro Universitário UNIFTEC 24/11/2026
Centro Universitário Univel 31/01/2027
CESUSC - Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina 27/01/2026
Complexo de Ensino Renato Saraiva Ltda (CERS) 28/10/2024
Damásio Educacional S.A 06/08/2023
EBRADI - Centro Universitário UNA 23/05/2026
Editora Verbo Jurídico LTDA 08/03/2023
Energia - Sociedade Energia de Ensino Superior Ltda. 31/03/2024
Escola da Cidade - Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 07/07/2026
ESCOLA SUPERIOR DO MP DE SC 19/02/2024
ESCOLA SUPERIOR DO MP DO RS 05/02/2023
ESUCRI - Escola Superior de Criciúma Ltda 06/06/2023
Faculdade do Litoral Paranaense (ISEPE) 11/08/2025
Faculdade FAMART (Convênio 018/2020) 11/05/2025
Faculdade FOCUS / e a ESB Faculdade & Pós Graduação Ltda 07/07/2026
Faculdade LEGALE 23/04/2025
Faculdade São Vicente - Mantida pela UNIBR - União Brasileira Educacional 10/05/2026
Fundação Educacional Regional Jaraguense - Centro Universitário Católica em Jaraguá do Sul e Joinville 02/09/2026
FUNIP - Faculdade Única de Ipatinga 14/07/2026
FUNOESC - Fundação Universidade do Oeste de Santa Catarina (FACISA) 12/09/2024
IFSC - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina 07/02/2024
Instituto de Ensino Superior da Região Serrana Ltda (FARESE) 09/08/2025
IPOG - Instituto de Pós Graduação 03/04/2024
PUCRS - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 30/11/2025
Sistema de Ensino Borges de Mendonça 28/02/2026
UDESC - Universidade do estado de Santa Catarina 12/09/2024
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 08/04/2024
UNC - Universidade do Contestado 31/07/2024
UNESC - Fundação Educacional de Criciúma 28/02/2024
UNIARP - Universidade Alto Vale do Rio do Peixe 27/09/2026
UNICURITIBA - Centro Universitário Curitiba 03/10/2022
UNIDAVI - Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí 06/09/2026
UNIFACVEST - Sociedade de Educação Nossa Senhora Auxiliadora 01/06/2026
UNIGUAÇU - Centro Universitário do Vale do Iguaçu 12/10/2026
UNINTER -  UNINTER EDUCACIONAL S.A. 01/10/2022
UNIPLAC - Universidade do Planalto Catarinense 04/02/2025
UNIVALI - Universidade do Vale do Itajaí 19/02/2024
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Obs.: A comprovação de matrícula em curso de pós-graduação deverá ser realizada somente na contratação para o estágio. Os
estudantes matriculados em Instituição de Ensino que não consta deste anexo deverão entrar em contato pelo e-mail
credenciamento@mpsc.mp.br. Em caso de ingresso em vaga, antes da matrícula na instituição de ensino e assinatura do termo
de compromisso, o estudante deverá se certificar de que a instituição de ensino assinará o referido termo e de que ratifica o
convênio. 
ANEXO IV 
ÁREAS DO CONHECIMENTO 

ANEXO V 
MODELO DE COMPROVAÇÃO DE DESEMPENHO ACADÊMICO 
Declaro, para fins de participação no Processo Público de Credenciamento de Estagiários do Ministério Público de Santa
Catarina (MPSC), que o(a) estudante [NOME COMPLETO], CPF n. [INSERIR NÚMEROS], graduando no(a) curso de [NOME
DO CURSO] da instituição de ensino [NOME DA INSTITUIÇÃO] e possui como desempenho acadêmico[1] a nota [NÚMERO
COM DUAS CASAS DECIMAIS, POR EXEMPLO: 8,05] (NÚMERO POR EXTENSO, POR EXEMPLO: oito vírgula zero
cinco).[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].REPRESENTANTE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
(NOME COMPLETO:____________________________________) 
(ASSINATURA E CARIMBO) 
ANEXO VI 
FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD 

Universidade Cidade de São Paulo - UNICID 04/02/2025
Universidade Cruzeiro do Sul 04/02/2025
Universidade FUMEC - Fundação Mineira de Educação e Cultura 14/07/2025
Universidade São Judas Tadeu 23/01/2027
UNIVILLE - Universidade da Região de Joinville 17/08/2026
Univinte - Faculdade Capivari - (FUCAP) 13/05/2024
UNOCHAPECÓ - Universidade Comunitária do Desenvolvimento do Oeste 04/05/2025

MEIO AMBIENTE
PERÍCIA AMBIENTAL
LICENCIAMENTO AMBIENTAL
BIOLOGIA DA CONSERVAÇÃO
VALORAÇÃO DE DANO AMBIENTAL
BOTÂNICA
ECOLOGIA
ZOOLOGIA
GEOPROCESSAMENTO
SENSORIAMENTO REMOTO

I - Dados pessoais
Nome:
RG:                                                                    CPF:
II - Dados funcionais
Cargo: Estagiário
III - Caracterização da Deficiência

Divulgação: quarta-feira, 11 de maio de 2022 Publicação: quinta-feira, 12 de maio de 2022 Ano 13 | n. 3162 | Pág. 28

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n. 424, de 1º de dezembro de 2008, e regulamentado pelo
Ato n. 469, de 18 de dezembro de 2008. Assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil, nos termos da Portaria n. 4.031, de 24 de setembro de
2013.



 
( )Perda bilateral parcial ou total de quarenta e um decibéis ou mais aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1000Hz,
2000Hz e 3000Hz. (Súmula 552 STJ/ 2015) 
Data do exame: 
Frequências:                 500 Hz             1.000 Hz                   2.000 Hz                      3.000 Hz 
Ouvido Direito: 
Ouvido Esquerdo: 
( )Não ocorre enquadramento 
 

ANEXO VII 
FORMULÁRIO - CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 

A caracterização de Pessoa com Deficiência (PcD) está fundamentada no Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e
Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Abaixo segue identificação da deficiência:
ORIGEM DA DEFICIÊNCIA
( )Congênita ( )Acidente de trabalho ( )Adquirida em pós-operatório ( )Acidente Comum ( )Doença
CID: _________________________________________
DESCRIÇÃO DA INCAPACIDADE FUNCIONAL: (Parte do corpo afetada, descrição detalhada da deficiência, especificação
das limitações às atividades diárias e adaptações necessárias)

FÍSICA
( )Paraplegia ( )Paraparesia ( )Monoplegia ( )Tetraplegia ( )Tetraparesia
( )Triplegia ( )Monoparesia ( )Triparesia ( )Hemiplegia ( )Hemiparesia
( )Ostomia ( )Amputação ( )Ausência de membro ( )Paralisia Cerebral ( )Nanismo - Alt ____
( )Membros com deformidade congênita: Discrepância _____ cm
( )Membros com deformidade adquirida: Discrepância _____ cm
()Não ocorre enquadramento

AUDITIVA(anexar audiometria)

VISUAL (anexar laudo do especialista)
( )Cegueira - Acuidade visual igual ou menor 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Baixa Visão - Acuidade visual entre 0,3 e 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Somatório da medida do campo visual nos dois olhos igual ou menor que 60°
( )Visão Monocular (Súmula 377 STJ/2009)

Deficiência Visual                     Olho Direito                    Olho Esquerdo
Acuidade Visual
Campo Visual
( )Não ocorre enquadramento

INTELECTUAL OU MENTAL (anexar laudo do especialista)
Funcionamento intelectual significantemente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas
( )Comunicação                       ( )Cuidado Pessoal                    ( )Lazer
( )Habilidades acadêmicas       ( )Trabalho                                ( )Saúde e segurança
( )Utilização da comunidade    ( )Habilidades sociais
( )Espectro autista (Lei 12.764/2012, art. 1º §2º)
( )Não ocorre enquadramento

MÚLTIPLA
( )Não ocorre enquadramento

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL
( )Não ocorre enquadramento

RECOMENDAÇÕES DE ACESSIBILIDADE, ADAPTAÇÃO DO TRABALHO E DO AMBIENTE:

( )Não são necessárias adaptações

Nome e CRM do médico (legíveis)
Estou de acordo com a minha inclusão como Pessoa com Deficiência e autorizo o uso desse atestado em instâncias
administrativas.

Assinatura do Candidato: ___________________________________________________________
Recebi 2º via desse atestado
Assinatura do Candidato: ____________________________________________________________
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Eu____________________________________________________________,                                      CPF
___________________________________, declaro-me de cor preta ou parda, da raça etnia negra, conforme classificação
adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
A informação prestada nesta declaração é de minha inteira responsabilidade, estando ciente de que poderei responder
administrativa, civil e penalmente, assim como ser desclassificado do processo público de credenciamento de estagiários, em
caso de falsidade. 
____________________________________________________________ 
[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].__________________________________________ 
(Assinatura do candidato) 
 

[1] O desempenho acadêmico (DA) será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado (média geral de todas as
disciplinas cursadas) do curso de graduação exigido neste edital. DA deverá ser informado sem arredondamentos (por exemplo:
a nota 8,175 deverá ser informada como 8,17). 
 
 
 
EDITAL N. 151/2022 
A COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS designada pela Portaria n. 1051, de 12 de abril de 2021, do Procurador-
Geral de Justiça, no uso das atribuições conferidas pelo art. 25 do Ato n. 801/2016/PGJ, torna pública a realização de
PROCESSO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO para estágio de Pós-Graduação em CIÊNCIAS CONTÁBEIS no âmbito do
Ministério Público de Santa Catarina, nos termos e condições estabelecidos neste edital. 
1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.1 O processo público de credenciamento reger-se-á pelas disposições contidas neste edital, pelas normas estabelecidas no
Ato n. 801/2016/PGJ, bem como pela Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.2 O processo público de credenciamento de caráter classificatório e eliminatório visa à formação de cadastro de estudantes
que possuam o conhecimento técnico mínimo exigido neste edital para a realização de estágio de Pós-graduação em Áreas
Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina. 
1.3 O processo público de credenciamento será realizado em duas etapas: uma de habilitação por meio do índice de mérito
acadêmico acumulado do curso de graduação exigido neste edital e outra de realização de prova objetiva para os candidatos
habilitados selecionados nas Comarcas. 
1.4 O estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito compreende o exercício transitório de funções auxiliares do
Ministério Público e não cria vínculo empregatício de qualquer natureza com o Estado de Santa Catarina. 
1.5 A duração do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito não poderá exceder a 2 (dois) anos, consecutivos ou
alternados, salvo se se tratar de pessoa com deficiência. 
1.6 A jornada de atividades do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de 30 (trinta) horas semanais. 
1.7 As atribuições básicas do estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito estão previstas no art. 73 da Lei
Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.8 O valor da bolsa de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de R$2.850,00 (dois mil oitocentos e
cinquenta reais), acrescido de auxílio-transporte no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 
2 DO CRONOGRAMA 
2.1 O processo público de credenciamento realizar-se-á de acordo com o cronograma provisório apresentado a seguir: 

2.2 O cronograma provisório está sujeito a alterações, as quais, se ocorrerem, serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público de Santa Catarina. 
3 DAS INSCRIÇÕES 
3.1 Antes de realizar a inscrição, o candidato deverá ler este edital e certificar-se de que sua instituição de ensino é
conveniada com o Ministério Público de Santa Catarina, disponível no Anexo III deste edital e que atenderá a todos os
requisitos exigidos para o ingresso e para o exercício das funções de estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito, conforme estabelecido no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, caso
venha a ser escolhido para prover vaga de estágio no Ministério Público de Santa Catarina. 
3.2 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, por meio do sítio oficial do Ministério Público de Santa

ATIVIDADES DATA DE REALIZAÇÃO
Inscrições 16/05/2022 a 03/06/2022
Validação dos índices de desempenho acadêmico apresentados 06/06/2022 a 08/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas 09/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas - Pessoas com Deficiência 09/06/2022
Publicação das inscrições de candidatos autodeclarados na condição de negro 09/06/2022
Prazo para interposição de recurso à lista de inscrições habilitadas 10/06/2022
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Catarina (www.mpsc.mp.br), no período compreendido entre às 13:00 horas do primeiro dia e às 19:00 horas do último dia
previsto para as inscrições. 
3.3 Para se inscrever no processo público de credenciamento, deverá o candidato preencher o formulário eletrônico de
inscrição, informando os dados que lhe forem solicitados, sob as penas da lei, indicando no máximo duas comarcas para as
quais deseja concorrer ao credenciamento, conforme definido no Anexo I deste edital. Salienta-se que, após a seleção do
estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas das Comarcas. 
3.4 É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
3.5 Após o prazo de inscrição, não será permitida a alteração da nota de desempenho acadêmico e das Comarcas indicadas
para concorrer ao credenciamento.  
3.6 A Comissão de Seleção de Estagiários não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de
ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como por outros
fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
3.7 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
3.7.1 Serão consideradas pessoas com deficiência os candidatos que se enquadrarem na definição do artigo 1º da Convenção
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho
de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), cujas deficiências estão especificadas no Decreto n. 5.296, de 2 de
dezembro de 2004 e Lei n. 12.764/2012, e, em campo próprio do Formulário de Inscrição, declararem a opção por concorrer à
vaga reservada. 
3.7.2 Após realizar a sua inscrição, o candidato com deficiência deverá, até o término do prazo do período das inscrições, fazer
o upload, no campo específico no Portal dos Estagiários, do atestado ou do relatório médico detalhado, emitido há no máximo 1
(um) ano da data de início das inscrições, que indique a espécie, o grau ou nível da deficiência, com expressa referência à
Classificação Internacional de Doenças (CID), onde deverá constar a provável causa. 
3.7.2.1 Os candidatos que optarem por concorrer no certame atestando a condição de pessoa com deficiência deverão
encaminhar o Formulário de Caracterização como Pessoa com Deficiência, conforme Anexo VI. 
3.7.3   A condição de pessoa com deficiência será examinada por médico do trabalho a serviço deste Ministério Público de
Santa Catarina, que, de posse do atestado ou relatório médico fornecido pelo candidato, emitirá parecer acerca do atendimento
das condições presentes no artigo 1º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações
Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), bem como da
razoabilidade do pedido de condição diferenciada para realização da prova. 
3.7.4  A Comissão do Credenciamento, à vista do parecer técnico emitido pelo profissional da saúde mencionado, decidirá sobre
a inscrição do candidato que deseja concorrer à vaga reservada e sobre o pedido de condição diferenciada para realização da
prova. 
3.7.5 Na data provável definida no cronograma, será publicado no site www.mpsc.mp.br comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. 
3.7.6 Será processada, como de candidato sem deficiência, a inscrição requerida que invoque tal condição, mas deixe de
atender, em seus exatos termos, às exigências previstas neste Edital, ou tenha sido indeferida a sua inscrição nessa qualidade. 
3.7.7  O candidato com deficiência, resguardadas as condições diferenciadas requeridas na forma do Edital, participará do
credenciamento em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação,
aos critérios de aprovação, aos dias, horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais
candidatos. 
3.7.8 A Comissão de Seleção de Estagiários adotará as providências necessárias ao acesso das pessoas com deficiência aos
locais de realização das provas, mas incumbirá a estas trazer os equipamentos e instrumentos de que dependam, mediante
prévia autorização do Presidente da Comissão, observando-se o seguinte: a) o candidato com deficiência que necessitar de
condições especiais para a realização da prova, observados os termos do art. 39 da Lei estadual n. 12.870, de 12 de janeiro de
2004, vedadas aquelas que possam ferir o sigilo na identificação da prova ou a igualdade de oportunidade na resolução dela,
deverá requerê-las à Comissão de Seleção, indicando as razões até o último dia do prazo para as inscrições constante no item
2.1 deste Edital.b) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização da prova deverá apresentar
requerimento à Comissão de Seleção, no mesmo prazo e pela mesma forma referidas na alínea 'a', cuja justificativa deverá
estar acompanhada de parecer específico emitido por especialista da área de sua necessidade; c) os pedidos de que tratam as
alíneas 'a' e 'b' deste item que forem efetuados fora do prazo serão liminarmente indeferidos. 
3.8 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
3.8.1 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos conforme o
quesito cor ou raça utilizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Serão considerados candidatos negros
aqueles que preencherem e assinarem a autodeclaração constante no Anexo VII e, em campo próprio do Formulário de
Inscrição, declararem a opção por concorrer à vaga reservada. 
3.8.2 A autodeclaração terá validade somente para o edital aberto, não podendo ser utilizada para outros editais. 
3.8.3 As informações prestadas no ato de inscrição serão presumidas como verdadeiras, sem prejuízo da apuração das
responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa. 
3.8.4 Os candidatos negros poderão concorrer simultaneamente às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, caso
atendam a essa condição. 
3.8.5 Na data indicada no respectivo cronograma será publicado, no site www.mpsc.mp.br, comunicado com lista das inscrições
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dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por Comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. A
lista terá caráter PROVISÓRIO, devendo o candidato dela constante apresentar-se para aferição da veracidade de sua
autodeclaração, no momento imediatamente anterior à aplicação da prova. 
3.8.6 O candidato autodeclarado negro que vier a ser selecionado para realizar a prova eliminatória deverá, no momento
imediatamente anterior à ela, apresentar-se para aferição da veracidade de sua autodeclaração, a ser conduzida
exclusivamente pelo Membro ou Servidor(a) responsável pelo órgão detentor da vaga, que esclarecerá as consequências legais
de eventual declaração falsa e as formas e os critérios de conferência da condição autodeclarada, a qual deverá considerar, tão
somente, os aspectos fenotípicos do candidato. 
3.8.7 O candidato não será considerado enquadrado na condição de negro quando: 
I - não assinar a autodeclaração constante do Anexo VII; 
II - não comparecer à entrevista; ou 
III - o órgão responsável pela seleção ou a Comissão de Seleção de Estagiários, por maioria, considerar que o candidato não
atendeu à condição de pessoa negra. 
3.8.8 O candidato não enquadrado na condição de negro será comunicado, por meio do e-mail cadastrado no Portal de
Estágios, acerca da decisão fundamentada do órgão responsável pela seleção, após a realização da prova. 
3.8.9 O candidato não enquadrado na condição de negro poderá interpor recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis - contados da
data de disponibilização da decisão ao estudante na sua página de acompanhamento, no Portal de Estágios -, utilizando os
meios de prova que entender necessários. 
3.8.10 A Comissão de Seleção de Estagiários analisará o recurso interposto pelo candidato e a decisão fundamentada do órgão
responsável pela seleção, e decidirá, de maneira definitiva, a respeito do enquadramento na condição de pessoa negra. 
3.8.11 A correção da prova ficará sobrestada durante o período de interposição e análise do recurso a que se refere o item 3.8.9
deste Edital, e ocorrerá somente na hipótese de seu provimento. 
3.8.12 O recurso mencionado no item 3.8.9 deverá ser interposto exclusivamente pela internet, no sítio oficial do
Ministério Público de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
3.8.13 Não havendo interposição de recurso, ou sendo ele desprovido, a prova realizada não será corrigida e o postulante à
vaga será excluído da lista de candidatos que concorrem às destinadas à cota racial, ficando mantida a sua inscrição na lista
geral de candidatos habilitados. 
3.8.14 Comprovando-se falsa a declaração prevista no item 3.8.1, o candidato será eliminado do processo de credenciamento
de estagiários e, se houver sido contratado, ficará sujeito à anulação de sua contratação, após procedimento administrativo em
que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
3.9 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e aceitação das regras e condições de sua
realização. 
3.10 Encerrado o prazo para inscrições, a Comissão de Seleção de Estagiários divulgará no sítio oficial do Ministério Público de
Santa Catarina na internet (www.mpsc.mp.br), a relação dos estudantes habilitados. Após o processo de habilitação, ficará o(a)
estudante no aguardo do chamamento para entrevista, quando inscrito de acordo com item 3.8.1, e realização de prova objetiva. 
3.11 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) verificar o deferimento de sua inscrição, por meio da página de
acompanhamento. 
4 DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO  
4.1 DA HABILITAÇÃO 
4.1.1 Quando da inscrição neste edital, o estudante deverá apresentar dentre outras informações solicitadas, o seu desempenho
acadêmico que será representado pela sua nota do índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas. 
4.1.2 A nota de desempenho acadêmico, deverá ser disponibilizada em local próprio, destinado na página de inscrição deste
edital, com base nas seguintes instruções: 
1. O desempenho acadêmico será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas, disponível quando da inscrição. 
2. Caso a instituição de ensino utilize critério de conceito, serão considerados os seguintes valores de equivalência: 
I - notas 9,50 (nove inteiros e cinquenta décimos) e 8,00 (oito) para os conceitos A e B, respectivamente; 
II - notas 6,50 (seis inteiros e cinquenta décimos) e 5,00 (cinco) para os conceitos C e D, respectivamente; 
III - nota 3,50 (três inteiros e cinquenta décimos) para os conceitos E e demais.A comprovação do desempenho acadêmico
deverá seguir o modelo apresentado no Anexo V deste edital, ou ser realizada mediante a apresentação de documento
emitido pela Instituição de Ensino que possua todas as informações solicitadas na declaração modelo (Anexo V do
edital), devidamente validada pela instituição de ensino, por intermédio de carimbo e assinatura do responsável. Deverá
ainda, ser digitalizada e inserida via upload no local próprio destinado na página de inscrição do edital. Finalizado o
processo de inscrição, será homologada a lista dos estudantes habilitados por ordem decrescente da nota do desempenho
acadêmico informada.Caso a nota do desempenho acadêmico informada seja maior que a constante na declaração fornecida
pela Instituição de Ensino, o estudante será desclassificado. Em caso de empate na nota final de desempenho, terá
preferência na classificação o que tiver maior idade.Se a instituição de ensino não disponibilizar sistema que permita valoração
por conceito ou nota, a inscrição será indeferida pela inviabilidade de apuração do desempenho acadêmico, critério preliminar
de avaliação definido na alínea 'a' e item 4.1.3. 
4.1.3 A nota de desempenho acadêmico deverá corresponder à média geral de todas as disciplinas cursadas, de 0 a 10,
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incluindo-se, se houver, até duas casas decimais, sem arredondamento. Caso a nota fornecida pela Instituição de Ensino seja
com apenas uma casa decimal, ou dada na escala de 0 a 1, ou na escala de 0 a 5 ou entregue na escala de 0 a 100, por
exemplo 8,1; 0,81; 4,05; 81,00, respectivamente, deverá, o candidato, nessas situações, inserir no cadastro de inscrição a nota
8,10, para fins de classificação e padronização de notas de todos os postulantes. 
4.2 DA PROVA OBJETIVA 
4.2.1 O processo público de credenciamento será composto de uma prova objetiva com 10 (dez) assertivas, elaborada com
base no conteúdo programático de conhecimentos e habilidades previsto no Anexo II deste edital. A avaliação será realizada
pelo estudante habilitado melhor classificado disponível na lista da Comarca, em data e hora a serem definidas pelo
titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, no momento da seleção por parte da lotação no
Sistema de Seleção de Estagiários. 
4.2.2 De acordo com o comando inerente a cada assertiva, deverá o candidato julgá-la VERDADEIRA ou FALSA, transcrevendo
sua resposta para o Sistema de Seleção de estagiários, em local próprio designado. 
4.2.3 No Sistema de Seleção de Estagiários, no local referente à marcação das respostas da prova objetiva, haverá, para cada
assertiva, dois campos de marcação: o campo designado para preenchimento caso julgue a assertiva VERDADEIRA e o campo
para preenchimento pelo candidato caso considere a assertiva FALSA. 
4.2.4 A pontuação, para cada assertiva da prova objetiva, será igual a 1,00 (um) ponto positivo, caso a resposta do candidato
esteja em concordância com o gabarito oficial. 
4.2.5 Para obter pontuação em cada assertiva, o candidato deverá marcar um dos campos do ambiente de marcação das
respostas. 
4.2.6 Caso não haja marcação, será atribuída pontuação 0,00 (zero) para a assertiva. 
4.2.7 Após o prazo para interposição dos recursos, a anulação de questão corresponderá a atribuição de 1,00 (um) ponto
positivo para o candidato. 
4.2.8 O preenchimento do ambiente de marcação de respostas da prova objetiva será de inteira responsabilidade do candidato,
que deverá proceder de acordo com as instruções contidas neste edital e no caderno de prova. 
4.2.9 A prova objetiva, terá duração de 1h, e será aplicada na lotação da vaga ofertada, em data e horário a serem definidos
pelo titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, nos municípios especificados no Anexo I deste
edital. A prova não poderá ser realizada em finais de semana ou feriados, e no mínimo, 3 (três) dias corridos após a seleção. 
4.2.10 Para realizar a prova objetiva, o candidato deverá comparecer ao local de prova, munido de carteira de identidade ou
documento equivalente, com foto, no dia e horário previamente acordados, com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência. 
4.2.11 Não será permitida qualquer espécie de consulta, inclusive a textos legais, importando a não-observância da regra e das
demais determinações oriundas da Comissão de Seleção de Estagiários em imediata e sumária eliminação do candidato do
certame. 
4.2.12 Na realização da prova objetiva, só será permitida ao candidato a utilização de caneta esferográfica azul ou preta,
fabricada em material transparente. 
4.2.13 A transgressão ao disposto nos itens anteriores ou a descortesia do candidato para com qualquer membro da Comissão
de Seleção de Estagiários e servidores das lotações em que a prova será realizada, acarretará sua eliminação imediata e
sumária do certame. 
4.2.14 O candidato que, na nota final, atingir pontuação inferior a 5 (cinco) pontos estará automaticamente eliminado do
processo público de credenciamento. 
5 DOS RECURSOS 
5.1 Os candidatos poderão interpor recurso contra erros na formulação de questões no prazo de 1 (um) dia útil, contados da
data de disponibilização do gabarito oficial ao estudante. 
5.1.1 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela internet, no sítio oficial do Ministério Público do Estado
de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
5.1.2 Não será admitida a interposição de recurso por fax ou correio eletrônico. 
5.1.3 O candidato deverá abordar as razões do inconformismo de cada questão, em campo especifico do sistema
disponibilizado. 
5.1.4 Os recursos serão analisados e decididos pela Comissão de Seleção de Estagiários, em grau único de julgamento, a qual
definirá, em cada caso concreto, o alcance e os efeitos da decisão. 
5.2 Das decisões da Comissão de Seleção de Estagiários caberá recurso ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, no prazo de 1 (um) dia útil, contados de sua divulgação, exceto daquelas que decidirem recurso contra erros
na formulação de questões ou do gabarito da prova escrita ou quanto à inscrição dos candidatos autodeclarados negros. Os
recursos ao Subprocurador-Geral de Justiça deverão ser interpostos exclusivamente por intermédio do correio
eletrônico: credenciamento@mpsc.mp.br. 
5.2.1 A Comissão de Seleção de Estagiários submeterá o recurso à decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos que decidirá se será dado ou não provimento. 
6 DA RESERVA DE VAGAS 
6.1 Será reservado às pessoas com deficiência e àquelas autodeclaradas negras o correspondente a 10% (dez por cento) e
30% (trinta por cento), respectivamente, do total de vagas previstas em cada Comarca, no prazo de validade do
Credenciamento, nos termos da Lei Federal n. 11.788, de 25 de setembro de 2008 e da Resolução n. 42/2009 do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP). 
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6.2 A reserva de vagas aos candidatos negros será aplicada quando o número de vagas oferecidas na seleção, para cada
Comarca, for igual ou superior a três. Para as pessoas com deficiência, a reserva de vagas ocorrerá quando aquele número for
igual ou superior a cinco, em cada Comarca. 
6.3 O resultado final do Credenciamento será publicado em três listas: lista geral, lista de candidatos com deficiência e lista de
candidatos negros, por Comarca. A primeira trará relação de todos os candidatos habilitados, inclusive das pessoas com
deficiência e daquelas autodeclaradas negras. A lista de candidatos com deficiência conterá, por seu turno, relação de todos os
candidatos com deficiência habilitados e a lista de candidatos negros conterá a relação de todos os candidatos autodeclarados
negros habilitados nessa condição. 
6.4 O candidato com deficiência, assim como o autodeclarado negro, concorrerá a todas as vagas possíveis para contratação,
utilizando-se da vaga reservada somente quando, tendo sido habilitado, não puder ser contratado a partir de sua classificação
na lista geral. 
6.5 A convocação pela lista especial observará a ordem de classificação dos candidatos e o prazo de validade do
Credenciamento e respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas
total para a Comarca e o número de vagas reservadas. 
6.6 Não sendo hipótese de oferta imediata de vaga reservada, o preenchimento de novas vagas abertas na Comarca deverá
respeitar a seguinte ordem: 
6.6.1 A 5ª, 15ª, 25ª, 35ª, 45ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos com deficiência,
conforme dispõe o §5º do artigo 17 da Lei 11.788/2008. 
6.6.2 A 3ª, 6ª, 9ª, 12ª, 16ª, 19ª, 22ª, 26ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos negros,
conforme dispõe o artigo 11-A da Resolução n. 42/2009 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
6.6.3 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas
destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação na seleção, observado os critérios constantes da normativa
em vigor. 
6.6.3.1 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas oferecido para a ampla
concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
6.6.3.2 Em caso de desistência de candidato negro ou com deficiência selecionado em vaga reservada, esta será preenchida
pelo candidato negro ou com deficiência respectivamente classificado na posição imediatamente posterior. 
6.6.4 As vagas reservadas às pessoas negras ou com deficiência que não forem providas por falta de candidatos inscritos serão
preenchidas por candidatos da ampla concorrência, observada a ordem geral de classificação. 
6.7 Caso o candidato à vaga reservada não seja aprovado na prova escrita, o próximo candidato constante na(s) lista(s)
especial(ais) deverá ser chamado e assim sucessivamente, até o efetivo preenchimento desta vaga ou o término da listagem
mencionada. 
6.8 Não ocorrendo a aprovação de candidatos para o preenchimento da vaga reservada, com o esgotamento da lista especial, a
vaga deverá ser provida pelos demais candidatos da lista geral, com estrita observância da ordem de classificação. 
6.9 A inobservância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito de preencher as
vagas reservadas. 
7 DA HOMOLOGAÇÃO 
7.1 Será o processo público de credenciamento, com as listas finais de habilitados em cada comarca, remetido ao
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos para análise quanto a sua homologação. 
7.2 A decisão que homologar o processo público de credenciamento será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Santa Catarina. 
8 DA ESCOLHA DE CANDIDATOS HABILITADOS 
8.1 A escolha de candidatos habilitados para preenchimento de vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito dar-se-á segundo o disposto nos arts. 38 a 43 do Ato n. 801/2016/PGJ. 
8.2 A seleção para preenchimento das vagas em cada Comarca, obedecerá à ordem de classificação dos candidatos
habilitados, respeitada a precedência dos editais e as disposições do item 6 deste Edital. 
8.3 O candidato habilitado poderá ser selecionado para vaga de estágio em caso de vacância e/ou necessidade da
Administração. 
8.4 Somente o candidato selecionado para ocupar vaga em aberto irá realizar prova objetiva, em data e hora a ser informada
quando de sua seleção. 
8.5 O candidato selecionado receberá todas as informações via e-mail cadastrado no formulário de inscrição e também na
página de acompanhamento do estudante, no Portal de Estágios. 
8.6 Poderá o estudante, antes de selecionado para ocupar vaga de estágio em aberto, durante a vigência do edital, desistir de
uma ou mais filas em que realizou a inscrição, em campo especifico do sistema disponibilizado. 
8.7 Após a seleção do estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas
das Comarcas. 
9 DOS REQUISITOS PARA INGRESSO EM VAGA DE ESTÁGIO 
9.1 O ingresso em vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito dar-se-á por meio de Termo de
Compromisso, de acordo com as normas previstas no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de
janeiro de 2019. 
9.2 Para ingressar em estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina, o
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estudante deverá:a) estar credenciado por meio de processo público de credenciamento;b) ser bacharel em CIÊNCIAS
CONTÁBEIS;c) estar regularmente matriculado em curso de Pós-graduação, em nível de especialização, mestrado, doutorado
ou pós-doutorado, desenvolvido em uma das áreas de conhecimento especificadas no Anexo IV deste edital;d) firmar termo de
compromisso com o Ministério Público de Santa Catarina e com a respectiva Instituição de Ensino;e) comprovar, quando for o
caso, estar em dia com as obrigações militares e no pleno gozo dos direitos políticos; e f) apresentar, além de certificado de
matrícula em curso de Pós-graduação, declaração de que pode dispor, dentro do horário normal de expediente, de tempo
suficiente para dedicação exclusiva ao estágio e atestado de saúde ocupacional que comprove aptidão clínica para o exercício
da função. 
9.3 O curso de Pós-graduação a que se refere a letra "c" do item 9.2 deste edital deverá atender, ainda, às seguintes
exigências:a) possuir carga-horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula;b) ser ministrado, de forma direta ou
conveniada, presencial ou à distância, por instituição de ensino credenciada ou reconhecida pelo Ministério da Educação ou
pelo Conselho Estadual de Educação; ec) ter autorização e reconhecimento do Ministério da Educação, quando exigidos. 
9.4 Além de outras vedações definidas na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e no Ato n.
801/2016/PGJ, são incompatíveis com o estágio no Ministério Público de Santa Catarina:a) o exercício de atividade
remunerada;b) o exercício de outro estágio, remunerado ou não, exceto se curricular obrigatório; e c) o exercício de cargo,
emprego ou função pública nos Poderes Judiciário e Legislativo ou na Administração Pública direta ou indireta de quaisquer dos
entes federativos. 
10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 O presente processo público de credenciamento terá validade pelo prazo de 6 (seis) meses, contados da data de
publicação da decisão que o homologar, com possibilidade de prorrogação por igual período. 
10.2 Na elaboração da prova objetiva, levar-se-ão em conta as convenções ortográficas em vigor na data de publicação do
presente edital. 
10.3 O quantitativo das vagas disponíveis para credenciamento, constante no Anexo I, é apenas referencial, podendo variar até
o momento da escolha do candidato. 
10.4 Quando na Comarca da Capital, o credenciamento destinar-se-á à seleção de estudantes para vagas de estágios
vinculadas às Promotorias de Justiça, aos Gabinetes dos Procuradores de Justiça e aos Órgãos de Administração Superior, de
Administração, de Execução e Auxiliares do Ministério Público sediados no Município de Florianópolis. 
10.5 Fica o candidato ciente de que o Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina é publicado no
sítio do Ministério Público na internet, no endereço eletrônico www.mpsc.mp.br. 
10.6 O candidato credenciado poderá, a qualquer tempo, por meio da página de acompanhamento do certame, desistir de
figurar na lista de credenciamento. 
10.7 O credenciamento não gerará para o candidato direito de ingresso em vaga de estágio no Ministério Público de Santa
Catarina, mas tão somente de figurar na lista de habilitados classificados. 
10.8 O candidato aprovado na segunda etapa do processo de seleção será submetido a processo investigativo sobre conduta
moral e social, bem como de eventuais antecedentes criminais, cujo resultado poderá, inclusive, culminar em exclusão do
programa de estágio, medida que se encontra prevista nos parágrafos 2º e 3º do Art. 45 do Ato 801/2016, que regulamenta o
Programa de Estágio no MPSC. 
10.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção de Estagiários. 
Florianópolis, 5 maio de 2022. 
MARIA CLAUDIA TREMEL DE FARIA 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 
ANEXO I 
QUADRO DE VAGAS POR COMARCA 

Observação: as vagas indicadas no Edital referem-se àquelas obtidas via sistema de recursos humanos em 05/05/2022. 
ANEXO II 
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
LÍNGUA PORTUGUESA: Acentuação gráfica, crase, grafia correta de vocábulos, hifenização (conforme Acordo Ortográfico
2009), pontuação, "por que/porque". Morfologia: classes gramaticais (substantivo, artigo, numeral, adjetivo, pronome, verbo,
advérbio, conjunção, preposição). Sintaxe: análise sintática. Colocação pronominal. Concordância verbal e nominal. Regência
verbal e nominal. Verbo (tempo, modo, pessoa). Interpretação de texto. 
ANEXO III 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO CONVENIADAS 

Comarca  Preenchimento mediante vacância Vacância

Capital 3 9

INSTITUIÇÕES DE ENSINO VIGÊNCIA
ABDConst - Academia Brasileira de Direito Constitucional 26/09/2024
ACE - Associação Catarinense de Ensino - Faculdade Guilherme Guimbala - FGG 02/09/2026
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Obs.: A comprovação de matrícula em curso de pós-graduação deverá ser realizada somente na contratação para o estágio. Os
estudantes matriculados em Instituição de Ensino que não consta deste anexo deverão entrar em contato pelo e-mail
credenciamento@mpsc.mp.br. Em caso de ingresso em vaga, antes da matrícula na instituição de ensino e assinatura do termo
de compromisso, o estudante deverá se certificar de que a instituição de ensino assinará o referido termo e de que ratifica o

AJUFESC - Associação dos Juizes federais do Estado de Santa Catarina 31/01/2023
Centro de Ensino Superior Dom Alberto 09/08/2025
Centro Universitário Faveni - UNIFAVENI 09/12/2026
Centro Universitário União das Américas Descomplica - UNIAMÉRICA DESCOMPLICA 21/11/2026
Centro Universitário UNIFTEC 24/11/2026
Centro Universitário Univel 31/01/2027
CESUSC - Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina 27/01/2026
Complexo de Ensino Renato Saraiva Ltda (CERS) 28/10/2024
Damásio Educacional S.A 06/08/2023
EBRADI - Centro Universitário UNA 23/05/2026
Editora Verbo Jurídico LTDA 08/03/2023
Energia - Sociedade Energia de Ensino Superior Ltda. 31/03/2024
Escola da Cidade - Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 07/07/2026
ESCOLA SUPERIOR DO MP DE SC 19/02/2024
ESCOLA SUPERIOR DO MP DO RS 05/02/2023
ESUCRI - Escola Superior de Criciúma Ltda 06/06/2023
Faculdade do Litoral Paranaense (ISEPE) 11/08/2025
Faculdade FAMART (Convênio 018/2020) 11/05/2025
Faculdade FOCUS / e a ESB Faculdade & Pós Graduação Ltda 07/07/2026
Faculdade LEGALE 23/04/2025
Faculdade São Vicente - Mantida pela UNIBR - União Brasileira Educacional 10/05/2026
Fundação Educacional Regional Jaraguense - Centro Universitário Católica em Jaraguá do Sul e Joinville 02/09/2026
FUNIP - Faculdade Única de Ipatinga 14/07/2026
FUNOESC - Fundação Universidade do Oeste de Santa Catarina (FACISA) 12/09/2024
IFSC - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina 07/02/2024
Instituto de Ensino Superior da Região Serrana Ltda (FARESE) 09/08/2025
IPOG - Instituto de Pós Graduação 03/04/2024
PUCRS - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 30/11/2025
Sistema de Ensino Borges de Mendonça 28/02/2026
UDESC - Universidade do estado de Santa Catarina 12/09/2024
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 08/04/2024
UNC - Universidade do Contestado 31/07/2024
UNESC - Fundação Educacional de Criciúma 28/02/2024
UNIARP - Universidade Alto Vale do Rio do Peixe 27/09/2026
UNICURITIBA - Centro Universitário Curitiba 03/10/2022
UNIDAVI - Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí 06/09/2026
UNIFACVEST - Sociedade de Educação Nossa Senhora Auxiliadora 01/06/2026
UNIGUAÇU - Centro Universitário do Vale do Iguaçu 12/10/2026
UNINTER -  UNINTER EDUCACIONAL S.A. 01/10/2022
UNIPLAC - Universidade do Planalto Catarinense 04/02/2025
UNIVALI - Universidade do Vale do Itajaí 19/02/2024
Universidade Cidade de São Paulo - UNICID 04/02/2025
Universidade Cruzeiro do Sul 04/02/2025
Universidade FUMEC - Fundação Mineira de Educação e Cultura 14/07/2025
Universidade São Judas Tadeu 23/01/2027
UNIVILLE - Universidade da Região de Joinville 17/08/2026
Univinte - Faculdade Capivari - (FUCAP) 13/05/2024
UNOCHAPECÓ - Universidade Comunitária do Desenvolvimento do Oeste 04/05/2025
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convênio. 
ANEXO IV 
ÁREAS DO CONHECIMENTO 

ANEXO V 
MODELO DE COMPROVAÇÃO DE DESEMPENHO ACADÊMICO 
Declaro, para fins de participação no Processo Público de Credenciamento de Estagiários do Ministério Público de Santa
Catarina (MPSC), que o(a) estudante [NOME COMPLETO], CPF n. [INSERIR NÚMEROS], graduando no(a) curso de [NOME
DO CURSO] da instituição de ensino [NOME DA INSTITUIÇÃO] e possui como desempenho acadêmico[1] a nota [NÚMERO
COM DUAS CASAS DECIMAIS, POR EXEMPLO: 8,05] (NÚMERO POR EXTENSO, POR EXEMPLO: oito vírgula zero
cinco).[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].REPRESENTANTE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
(NOME COMPLETO:____________________________________) 
(ASSINATURA E CARIMBO) 
ANEXO VI 
FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD 

 
( )Perda bilateral parcial ou total de quarenta e um decibéis ou mais aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1000Hz,
2000Hz e 3000Hz. (Súmula 552 STJ/ 2015) 
Data do exame: 
Frequências:                 500 Hz             1.000 Hz                   2.000 Hz                      3.000 Hz 
Ouvido Direito: 
Ouvido Esquerdo: 
( )Não ocorre enquadramento 
 

DIREITO
ECONOMIA
ADMINISTRAÇÃO
CONTÁBEIS

I - Dados pessoais
Nome:
RG:                                                                    CPF:
II - Dados funcionais
Cargo: Estagiário
III - Caracterização da Deficiência
A caracterização de Pessoa com Deficiência (PcD) está fundamentada no Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e
Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Abaixo segue identificação da deficiência:
ORIGEM DA DEFICIÊNCIA
( )Congênita ( )Acidente de trabalho ( )Adquirida em pós-operatório ( )Acidente Comum ( )Doença
CID: _________________________________________
DESCRIÇÃO DA INCAPACIDADE FUNCIONAL: (Parte do corpo afetada, descrição detalhada da deficiência, especificação
das limitações às atividades diárias e adaptações necessárias)

FÍSICA
( )Paraplegia ( )Paraparesia ( )Monoplegia ( )Tetraplegia ( )Tetraparesia
( )Triplegia ( )Monoparesia ( )Triparesia ( )Hemiplegia ( )Hemiparesia
( )Ostomia ( )Amputação ( )Ausência de membro ( )Paralisia Cerebral ( )Nanismo - Alt ____
( )Membros com deformidade congênita: Discrepância _____ cm
( )Membros com deformidade adquirida: Discrepância _____ cm
()Não ocorre enquadramento

AUDITIVA(anexar audiometria)
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ANEXO VII 
FORMULÁRIO - CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
Eu____________________________________________________________,                                      CPF
___________________________________, declaro-me de cor preta ou parda, da raça etnia negra, conforme classificação
adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
A informação prestada nesta declaração é de minha inteira responsabilidade, estando ciente de que poderei responder
administrativa, civil e penalmente, assim como ser desclassificado do processo público de credenciamento de estagiários, em
caso de falsidade. 
____________________________________________________________ 
[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].__________________________________________ 
(Assinatura do candidato) 
 

[1] O desempenho acadêmico (DA) será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado (média geral de todas as
disciplinas cursadas) do curso de graduação exigido neste edital. DA deverá ser informado sem arredondamentos (por exemplo:
a nota 8,175 deverá ser informada como 8,17). 
 
 
 
EDITAL N. 152/2022 
A COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS designada pela Portaria n. 1051, de 12 de abril de 2021, do Procurador-
Geral de Justiça, no uso das atribuições conferidas pelo art. 25 do Ato n. 801/2016/PGJ, torna pública a realização de
PROCESSO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO para estágio de Pós-Graduação em DESIGN no âmbito do Ministério Público
de Santa Catarina, nos termos e condições estabelecidos neste edital. 
1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.1 O processo público de credenciamento reger-se-á pelas disposições contidas neste edital, pelas normas estabelecidas no

VISUAL (anexar laudo do especialista)
( )Cegueira - Acuidade visual igual ou menor 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Baixa Visão - Acuidade visual entre 0,3 e 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Somatório da medida do campo visual nos dois olhos igual ou menor que 60°
( )Visão Monocular (Súmula 377 STJ/2009)

Deficiência Visual                     Olho Direito                    Olho Esquerdo
Acuidade Visual
Campo Visual
( )Não ocorre enquadramento

INTELECTUAL OU MENTAL (anexar laudo do especialista)
Funcionamento intelectual significantemente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas
( )Comunicação                       ( )Cuidado Pessoal                    ( )Lazer
( )Habilidades acadêmicas       ( )Trabalho                                ( )Saúde e segurança
( )Utilização da comunidade    ( )Habilidades sociais
( )Espectro autista (Lei 12.764/2012, art. 1º §2º)
( )Não ocorre enquadramento

MÚLTIPLA
( )Não ocorre enquadramento

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL
( )Não ocorre enquadramento

RECOMENDAÇÕES DE ACESSIBILIDADE, ADAPTAÇÃO DO TRABALHO E DO AMBIENTE:

( )Não são necessárias adaptações

Nome e CRM do médico (legíveis)
Estou de acordo com a minha inclusão como Pessoa com Deficiência e autorizo o uso desse atestado em instâncias
administrativas.

Assinatura do Candidato: ___________________________________________________________
Recebi 2º via desse atestado
Assinatura do Candidato: ____________________________________________________________
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Ato n. 801/2016/PGJ, bem como pela Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.2 O processo público de credenciamento de caráter classificatório e eliminatório visa à formação de cadastro de estudantes
que possuam o conhecimento técnico mínimo exigido neste edital para a realização de estágio de Pós-graduação em Áreas
Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina. 
1.3 O processo público de credenciamento será realizado em duas etapas: uma de habilitação por meio do índice de mérito
acadêmico acumulado do curso de graduação exigido neste edital e outra de realização de prova objetiva para os candidatos
habilitados selecionados nas Comarcas. 
1.4 O estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito compreende o exercício transitório de funções auxiliares do
Ministério Público e não cria vínculo empregatício de qualquer natureza com o Estado de Santa Catarina. 
1.5 A duração do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito não poderá exceder a 2 (dois) anos, consecutivos ou
alternados, salvo se se tratar de pessoa com deficiência. 
1.6 A jornada de atividades do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de 30 (trinta) horas semanais. 
1.7 As atribuições básicas do estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito estão previstas no art. 73 da Lei
Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.8 O valor da bolsa de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de R$2.850,00 (dois mil oitocentos e
cinquenta reais), acrescido de auxílio-transporte no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 
2 DO CRONOGRAMA 
2.1 O processo público de credenciamento realizar-se-á de acordo com o cronograma provisório apresentado a seguir: 

2.2 O cronograma provisório está sujeito a alterações, as quais, se ocorrerem, serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público de Santa Catarina. 
3 DAS INSCRIÇÕES 
3.1 Antes de realizar a inscrição, o candidato deverá ler este edital e certificar-se de que sua instituição de ensino é
conveniada com o Ministério Público de Santa Catarina, disponível no Anexo III deste edital e que atenderá a todos os
requisitos exigidos para o ingresso e para o exercício das funções de estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito, conforme estabelecido no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, caso
venha a ser escolhido para prover vaga de estágio no Ministério Público de Santa Catarina. 
3.2 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, por meio do sítio oficial do Ministério Público de Santa
Catarina (www.mpsc.mp.br), no período compreendido entre às 13:00 horas do primeiro dia e às 19:00 horas do último dia
previsto para as inscrições. 
3.3 Para se inscrever no processo público de credenciamento, deverá o candidato preencher o formulário eletrônico de
inscrição, informando os dados que lhe forem solicitados, sob as penas da lei, indicando no máximo duas comarcas para as
quais deseja concorrer ao credenciamento, conforme definido no Anexo I deste edital. Salienta-se que, após a seleção do
estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas das Comarcas. 
3.4. É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
3.5. Após o prazo de inscrição, não será permitida a alteração da nota de desempenho acadêmico e das Comarcas indicadas
para concorrer ao credenciamento.  
3.6 A Comissão de Seleção de Estagiários não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de
ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como por outros
fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
3.7 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
3.7.1 Serão consideradas pessoas com deficiência os candidatos que se enquadrarem na definição do artigo 1º da Convenção
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho
de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), cujas deficiências estão especificadas no Decreto n. 5.296, de 2 de
dezembro de 2004 e Lei n. 12.764/2012, e, em campo próprio do Formulário de Inscrição, declararem a opção por concorrer à
vaga reservada. 
3.7.2 Após realizar a sua inscrição, o candidato com deficiência deverá, até o término do prazo do período das inscrições, fazer
o upload, no campo específico no Portal dos Estagiários, do atestado ou do relatório médico detalhado, emitido há no máximo 1
(um) ano da data de início das inscrições, que indique a espécie, o grau ou nível da deficiência, com expressa referência à
Classificação Internacional de Doenças (CID), onde deverá constar a provável causa. 
3.7.2.1 Os candidatos que optarem por concorrer no certame atestando a condição de pessoa com deficiência deverão
encaminhar o Formulário de Caracterização como Pessoa com Deficiência, conforme Anexo VI. 

ATIVIDADES DATA DE REALIZAÇÃO
Inscrições 16/05/2022 a 03/06/2022
Validação dos índices de desempenho acadêmico apresentados 06/06/2022 a 08/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas 09/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas - Pessoas com Deficiência 09/06/2022
Publicação das inscrições de candidatos autodeclarados na condição de negro 09/06/2022
Prazo para interposição de recurso à lista de inscrições habilitadas 10/06/2022

Divulgação: quarta-feira, 11 de maio de 2022 Publicação: quinta-feira, 12 de maio de 2022 Ano 13 | n. 3162 | Pág. 39

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n. 424, de 1º de dezembro de 2008, e regulamentado pelo
Ato n. 469, de 18 de dezembro de 2008. Assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil, nos termos da Portaria n. 4.031, de 24 de setembro de
2013.



3.7.3   A condição de pessoa com deficiência será examinada por médico do trabalho a serviço deste Ministério Público de
Santa Catarina, que, de posse do atestado ou relatório médico fornecido pelo candidato, emitirá parecer acerca do atendimento
das condições presentes no artigo 1º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações
Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), bem como da
razoabilidade do pedido de condição diferenciada para realização da prova. 
3.7.4   A Comissão do Credenciamento, à vista do parecer técnico emitido pelo profissional da saúde mencionado, decidirá
sobre a inscrição do candidato que deseja concorrer à vaga reservada e sobre o pedido de condição diferenciada para
realização da prova. 
3.7.5 Na data provável definida no cronograma, será publicado no site www.mpsc.mp.br comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. 
3.7.6 Será processada, como de candidato sem deficiência, a inscrição requerida que invoque tal condição, mas deixe de
atender, em seus exatos termos, às exigências previstas neste Edital, ou tenha sido indeferida a sua inscrição nessa qualidade. 
3.7.7  O candidato com deficiência, resguardadas as condições diferenciadas requeridas na forma do Edital, participará do
credenciamento em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação,
aos critérios de aprovação, aos dias, horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais
candidatos. 
3.7.8 A Comissão de Seleção de Estagiários adotará as providências necessárias ao acesso das pessoas com deficiência aos
locais de realização das provas, mas incumbirá a estas trazer os equipamentos e instrumentos de que dependam, mediante
prévia autorização do Presidente da Comissão, observando-se o seguinte: a) o candidato com deficiência que necessitar de
condições especiais para a realização da prova, observados os termos do art. 39 da Lei estadual n. 12.870, de 12 de janeiro de
2004, vedadas aquelas que possam ferir o sigilo na identificação da prova ou a igualdade de oportunidade na resolução dela,
deverá requerê-las à Comissão de Seleção, indicando as razões até o último dia do prazo para as inscrições constante no item
2.1 deste Edital.b) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização da prova deverá apresentar
requerimento à Comissão de Seleção, no mesmo prazo e pela mesma forma referidas na alínea 'a', cuja justificativa deverá
estar acompanhada de parecer específico emitido por especialista da área de sua necessidade; c) os pedidos de que tratam as
alíneas 'a' e 'b' deste item que forem efetuados fora do prazo serão liminarmente indeferidos. 
3.8 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
3.8.1 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos conforme o
quesito cor ou raça utilizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Serão considerados candidatos negros
aqueles que preencherem e assinarem a autodeclaração constante no Anexo VII e, em campo próprio do Formulário de
Inscrição, declararem a opção por concorrer à vaga reservada. 
3.8.2 A autodeclaração terá validade somente para o edital aberto, não podendo ser utilizada para outros editais. 
3.8.3 As informações prestadas no ato de inscrição serão presumidas como verdadeiras, sem prejuízo da apuração das
responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa. 
3.8.4 Os candidatos negros poderão concorrer simultaneamente às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, caso
atendam a essa condição. 
3.8.5 Na data indicada no respectivo cronograma será publicado, no site www.mpsc.mp.br, comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por Comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. A
lista terá caráter PROVISÓRIO, devendo o candidato dela constante apresentar-se para aferição da veracidade de sua
autodeclaração, no momento imediatamente anterior à aplicação da prova. 
3.8.6 O candidato autodeclarado negro que vier a ser selecionado para realizar a prova eliminatória deverá, no momento
imediatamente anterior à ela, apresentar-se para aferição da veracidade de sua autodeclaração, a ser conduzida
exclusivamente pelo Membro ou Servidor(a) responsável pelo órgão detentor da vaga, que esclarecerá as consequências legais
de eventual declaração falsa e as formas e os critérios de conferência da condição autodeclarada, a qual deverá considerar, tão
somente, os aspectos fenotípicos do candidato. 
3.8.7 O candidato não será considerado enquadrado na condição de negro quando: 
I - não assinar a autodeclaração constante do Anexo VII; 
II - não comparecer à entrevista; ou 
III - o órgão responsável pela seleção ou a Comissão de Seleção de Estagiários, por maioria, considerar que o candidato não
atendeu à condição de pessoa negra. 
3.8.8 O candidato não enquadrado na condição de negro será comunicado, por meio do e-mail cadastrado no Portal de
Estágios, acerca da decisão fundamentada do órgão responsável pela seleção, após a realização da prova. 
3.8.9 O candidato não enquadrado na condição de negro poderá interpor recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis - contados da
data de disponibilização da decisão ao estudante na sua página de acompanhamento, no Portal de Estágios -, utilizando os
meios de prova que entender necessários. 
3.8.10 A Comissão de Seleção de Estagiários analisará o recurso interposto pelo candidato e a decisão fundamentada do órgão
responsável pela seleção, e decidirá, de maneira definitiva, a respeito do enquadramento na condição de pessoa negra. 
3.8.11 A correção da prova ficará sobrestada durante o período de interposição e análise do recurso a que se refere o item 3.8.9
deste Edital, e ocorrerá somente na hipótese de seu provimento. 
3.8.12 O recurso mencionado no item 3.8.9 deverá ser interposto exclusivamente pela internet, no sítio oficial do
Ministério Público de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
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3.8.13 Não havendo interposição de recurso, ou sendo ele desprovido, a prova realizada não será corrigida e o postulante à
vaga será excluído da lista de candidatos que concorrem às destinadas à cota racial, ficando mantida a sua inscrição na lista
geral de candidatos habilitados. 
3.8.14 Comprovando-se falsa a declaração prevista no item 3.8.1, o candidato será eliminado do processo de credenciamento
de estagiários e, se houver sido contratado, ficará sujeito à anulação de sua contratação, após procedimento administrativo em
que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
3.9 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e aceitação das regras e condições de sua
realização. 
3.10 Encerrado o prazo para inscrições, a Comissão de Seleção de Estagiários divulgará no sítio oficial do Ministério Público de
Santa Catarina na internet (www.mpsc.mp.br), a relação dos estudantes habilitados. Após o processo de habilitação, ficará o(a)
estudante no aguardo do chamamento para entrevista, quando inscrito de acordo com item 3.8.1, e realização de prova objetiva. 
3.11 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) verificar o deferimento de sua inscrição, por meio da página de
acompanhamento. 
4 DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO  
4.1 DA HABILITAÇÃO 
4.1.1 Quando da inscrição neste edital, o estudante deverá apresentar dentre outras informações solicitadas, o seu desempenho
acadêmico que será representado pela sua nota do índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas. 
4.1.2 A nota de desempenho acadêmico, deverá ser disponibilizada em local próprio, destinado na página de inscrição deste
edital, com base nas seguintes instruções: 
1. O desempenho acadêmico será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas, disponível quando da inscrição. 
2. Caso a instituição de ensino utilize critério de conceito, serão considerados os seguintes valores de equivalência: 
I - notas 9,50 (nove inteiros e cinquenta décimos) e 8,00 (oito) para os conceitos A e B, respectivamente; 
II - notas 6,50 (seis inteiros e cinquenta décimos) e 5,00 (cinco) para os conceitos C e D, respectivamente; 
III - nota 3,50 (três inteiros e cinquenta décimos) para os conceitos E e demais.A comprovação do desempenho acadêmico
deverá seguir o modelo apresentado no Anexo V deste edital, ou ser realizada mediante a apresentação de documento
emitido pela Instituição de Ensino que possua todas as informações solicitadas na declaração modelo (Anexo V do
edital), devidamente validada pela instituição de ensino, por intermédio de carimbo e assinatura do responsável. Deverá
ainda, ser digitalizada e inserida via upload no local próprio destinado na página de inscrição do edital. Finalizado o
processo de inscrição, será homologada a lista dos estudantes habilitados por ordem decrescente da nota do desempenho
acadêmico informada.Caso a nota do desempenho acadêmico informada seja maior que a constante na declaração fornecida
pela Instituição de Ensino, o estudante será desclassificado. Em caso de empate na nota final de desempenho, terá
preferência na classificação o que tiver maior idade.Se a instituição de ensino não disponibilizar sistema que permita valoração
por conceito ou nota, a inscrição será indeferida pela inviabilidade de apuração do desempenho acadêmico, critério preliminar
de avaliação definido na alínea 'a' e item 4.1.3. 
4.1.3 A nota de desempenho acadêmico deverá corresponder à média geral de todas as disciplinas cursadas, de 0 a 10,
incluindo-se, se houver, até duas casas decimais, sem arredondamento. Caso a nota fornecida pela Instituição de Ensino seja
com apenas uma casa decimal, ou dada na escala de 0 a 1, ou na escala de 0 a 5 ou entregue na escala de 0 a 100, por
exemplo 8,1; 0,81; 4,05; 81,00, respectivamente, deverá, o candidato, nessas situações, inserir no cadastro de inscrição a nota
8,10, para fins de classificação e padronização de notas de todos os postulantes. 
4.2 DA PROVA OBJETIVA 
4.2.1 O processo público de credenciamento será composto de uma prova objetiva com 10 (dez) assertivas, elaborada com
base no conteúdo programático de conhecimentos e habilidades previsto no Anexo II deste edital. A avaliação será realizada
pelo estudante habilitado melhor classificado disponível na lista da Comarca, em data e hora a serem definidas pelo
titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, no momento da seleção por parte da lotação no
Sistema de Seleção de Estagiários. 
4.2.2 De acordo com o comando inerente a cada assertiva, deverá o candidato julgá-la VERDADEIRA ou FALSA, transcrevendo
sua resposta para o Sistema de Seleção de estagiários, em local próprio designado. 
4.2.3 No Sistema de Seleção de Estagiários, no local referente à marcação das respostas da prova objetiva, haverá, para cada
assertiva, dois campos de marcação: o campo designado para preenchimento caso julgue a assertiva VERDADEIRA e o campo
para preenchimento pelo candidato caso considere a assertiva FALSA. 
4.2.4 A pontuação, para cada assertiva da prova objetiva, será igual a 1,00 (um) ponto positivo, caso a resposta do candidato
esteja em concordância com o gabarito oficial. 
4.2.5. Para obter pontuação em cada assertiva, o candidato deverá marcar um dos campos do ambiente de marcação das
respostas. 
4.2.6 Caso não haja marcação, será atribuída pontuação 0,00 (zero) para a assertiva. 
4.2.7 Após o prazo para interposição dos recursos, a anulação de questão corresponderá a atribuição de 1,00 (um) ponto
positivo para o candidato. 
4.2.8 O preenchimento do ambiente de marcação de respostas da prova objetiva será de inteira responsabilidade do candidato,
que deverá proceder de acordo com as instruções contidas neste edital e no caderno de prova. 
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4.2.9 A prova objetiva, terá duração de 1h, e será aplicada na lotação da vaga ofertada, em data e horário a serem definidos
pelo titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, nos municípios especificados no Anexo I deste
edital. A prova não poderá ser realizada em finais de semana ou feriados, e no mínimo, 3 (três) dias corridos após a seleção. 
4.2.10 Para realizar a prova objetiva, o candidato deverá comparecer ao local de prova, munido de carteira de identidade ou
documento equivalente, com foto, no dia e horário previamente acordados, com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência. 
4.2.11 Não será permitida qualquer espécie de consulta, inclusive a textos legais, importando a não-observância da regra e das
demais determinações oriundas da Comissão de Seleção de Estagiários em imediata e sumária eliminação do candidato do
certame. 
4.2.12 Na realização da prova objetiva, só será permitida ao candidato a utilização de caneta esferográfica azul ou preta,
fabricada em material transparente. 
4.2.13 A transgressão ao disposto nos itens anteriores ou a descortesia do candidato para com qualquer membro da Comissão
de Seleção de Estagiários e servidores das lotações em que a prova será realizada, acarretará sua eliminação imediata e
sumária do certame. 
4.2.14 O candidato que, na nota final, atingir pontuação inferior a 5 (cinco) pontos estará automaticamente eliminado do
processo público de credenciamento. 
5 DOS RECURSOS 
5.1 Os candidatos poderão interpor recurso contra erros na formulação de questões no prazo de 1 (um) dia útil, contados da
data de disponibilização do gabarito oficial ao estudante. 
5.1.1 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela internet, no sítio oficial do Ministério Público do Estado
de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
5.1.2 Não será admitida a interposição de recurso por fax ou correio eletrônico. 
5.1.3 O candidato deverá abordar as razões do inconformismo de cada questão, em campo especifico do sistema
disponibilizado. 
5.1.4 Os recursos serão analisados e decididos pela Comissão de Seleção de Estagiários, em grau único de julgamento, a qual
definirá, em cada caso concreto, o alcance e os efeitos da decisão. 
5.2 Das decisões da Comissão de Seleção de Estagiários caberá recurso ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, no prazo de 1 (um) dia útil, contados de sua divulgação, exceto daquelas que decidirem recurso contra erros
na formulação de questões ou do gabarito da prova escrita ou quanto à inscrição dos candidatos autodeclarados negros. Os
recursos ao Subprocurador-Geral de Justiça deverão ser interpostos exclusivamente por intermédio do correio
eletrônico: credenciamento@mpsc.mp.br. 
5.2.1 A Comissão de Seleção de Estagiários submeterá o recurso à decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos que decidirá se será dado ou não provimento. 
6 DA RESERVA DE VAGAS 
6.1 Será reservado às pessoas com deficiência e àquelas autodeclaradas negras o correspondente a 10% (dez por cento) e
30% (trinta por cento), respectivamente, do total de vagas previstas em cada Comarca, no prazo de validade do
Credenciamento, nos termos da Lei Federal n. 11.788, de 25 de setembro de 2008 e da Resolução n. 42/2009 do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP). 
6.2 A reserva de vagas aos candidatos negros será aplicada quando o número de vagas oferecidas na seleção, para cada
Comarca, for igual ou superior a três. Para as pessoas com deficiência, a reserva de vagas ocorrerá quando aquele número for
igual ou superior a cinco, em cada Comarca. 
6.3 O resultado final do Credenciamento será publicado em três listas: lista geral, lista de candidatos com deficiência e lista de
candidatos negros, por Comarca. A primeira trará relação de todos os candidatos habilitados, inclusive das pessoas com
deficiência e daquelas autodeclaradas negras. A lista de candidatos com deficiência conterá, por seu turno, relação de todos os
candidatos com deficiência habilitados e a lista de candidatos negros conterá a relação de todos os candidatos autodeclarados
negros habilitados nessa condição. 
6.4 O candidato com deficiência, assim como o autodeclarado negro, concorrerá a todas as vagas possíveis para contratação,
utilizando-se da vaga reservada somente quando, tendo sido habilitado, não puder ser contratado a partir de sua classificação
na lista geral. 
6.5 A convocação pela lista especial observará a ordem de classificação dos candidatos e o prazo de validade do
Credenciamento e respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas
total para a Comarca e o número de vagas reservadas. 
6.6 Não sendo hipótese de oferta imediata de vaga reservada, o preenchimento de novas vagas abertas na Comarca deverá
respeitar a seguinte ordem: 
6.6.1 A 5ª, 15ª, 25ª, 35ª, 45ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos com deficiência,
conforme dispõe o §5º do artigo 17 da Lei 11.788/2008. 
6.6.2 A 3ª, 6ª, 9ª, 12ª, 16ª, 19ª, 22ª, 26ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos negros,
conforme dispõe o artigo 11-A da Resolução n. 42/2009 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
6.6.3 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas
destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação na seleção, observado os critérios constantes da normativa
em vigor. 
6.6.3.1 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas oferecido para a ampla
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concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
6.6.3.2 Em caso de desistência de candidato negro ou com deficiência selecionado em vaga reservada, esta será preenchida
pelo candidato negro ou com deficiência respectivamente classificado na posição imediatamente posterior. 
6.6.4 As vagas reservadas às pessoas negras ou com deficiência que não forem providas por falta de candidatos inscritos serão
preenchidas por candidatos da ampla concorrência, observada a ordem geral de classificação. 
6.7 Caso o candidato à vaga reservada não seja aprovado na prova escrita, o próximo candidato constante na(s) lista(s)
especial(ais) deverá ser chamado e assim sucessivamente, até o efetivo preenchimento desta vaga ou o término da listagem
mencionada. 
6.8 Não ocorrendo a aprovação de candidatos para o preenchimento da vaga reservada, com o esgotamento da lista especial, a
vaga deverá ser provida pelos demais candidatos da lista geral, com estrita observância da ordem de classificação. 
6.9 A inobservância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito de preencher as
vagas reservadas. 
7 DA HOMOLOGAÇÃO 
7.1 Será o processo público de credenciamento, com as listas finais de habilitados em cada comarca, remetido ao
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos para análise quanto a sua homologação. 
7.2 A decisão que homologar o processo público de credenciamento será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Santa Catarina. 
8 DA ESCOLHA DE CANDIDATOS HABILITADOS 
8.1 A escolha de candidatos habilitados para preenchimento de vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito dar-se-á segundo o disposto nos arts. 38 a 43 do Ato n. 801/2016/PGJ. 
8.2 A seleção para preenchimento das vagas em cada Comarca, obedecerá à ordem de classificação dos candidatos
habilitados, respeitada a precedência dos editais e as disposições do item 6 deste Edital. 
8.3 O candidato habilitado poderá ser selecionado para vaga de estágio em caso de vacância e/ou necessidade da
Administração. 
8.4 Somente o candidato selecionado para ocupar vaga em aberto irá realizar prova objetiva, em data e hora a ser informada
quando de sua seleção. 
8.5 O candidato selecionado receberá todas as informações via e-mail cadastrado no formulário de inscrição e também na
página de acompanhamento do estudante, no Portal de Estágios. 
8.6 Poderá o estudante, antes de selecionado para ocupar vaga de estágio em aberto, durante a vigência do edital, desistir de
uma ou mais filas em que realizou a inscrição, em campo especifico do sistema disponibilizado. 
8.7 Após a seleção do estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas
das Comarcas. 
9 DOS REQUISITOS PARA INGRESSO EM VAGA DE ESTÁGIO 
9.1 O ingresso em vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito dar-se-á por meio de Termo de
Compromisso, de acordo com as normas previstas no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de
janeiro de 2019. 
9.2 Para ingressar em estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina, o
estudante deverá:a) estar credenciado por meio de processo público de credenciamento;b) ser bacharel em DESIGN;c) estar
regularmente matriculado em curso de Pós-graduação, em nível de especialização, mestrado, doutorado ou pós-doutorado,
desenvolvido em uma das áreas de conhecimento especificadas no Anexo IV deste edital;d) firmar termo de compromisso com o
Ministério Público de Santa Catarina e com a respectiva Instituição de Ensino;e) comprovar, quando for o caso, estar em dia
com as obrigações militares e no pleno gozo dos direitos políticos; e f) apresentar, além de certificado de matrícula em curso de
Pós-graduação, declaração de que pode dispor, dentro do horário normal de expediente, de tempo suficiente para dedicação
exclusiva ao estágio e atestado de saúde ocupacional que comprove aptidão clínica para o exercício da função. 
9.3 O curso de Pós-graduação a que se refere a letra "c" do item 9.2 deste edital deverá atender, ainda, às seguintes
exigências:a) possuir carga-horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula;b) ser ministrado, de forma direta ou
conveniada, presencial ou à distância, por instituição de ensino credenciada ou reconhecida pelo Ministério da Educação ou
pelo Conselho Estadual de Educação; ec) ter autorização e reconhecimento do Ministério da Educação, quando exigidos. 
9.4 Além de outras vedações definidas na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e no Ato n.
801/2016/PGJ, são incompatíveis com o estágio no Ministério Público de Santa Catarina:a) o exercício de atividade
remunerada;b) o exercício de outro estágio, remunerado ou não, exceto se curricular obrigatório; e c) o exercício de cargo,
emprego ou função pública nos Poderes Judiciário e Legislativo ou na Administração Pública direta ou indireta de quaisquer dos
entes federativos. 
10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 O presente processo público de credenciamento terá validade pelo prazo de 6 (seis) meses, contados da data de
publicação da decisão que o homologar, com possibilidade de prorrogação por igual período. 
10.2 Na elaboração da prova objetiva, levar-se-ão em conta as convenções ortográficas em vigor na data de publicação do
presente edital. 
10.3 O quantitativo das vagas disponíveis para credenciamento, constante no Anexo I, é apenas referencial, podendo variar até
o momento da escolha do candidato. 
10.4 Quando na Comarca da Capital, o credenciamento destinar-se-á à seleção de estudantes para vagas de estágios
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vinculadas às Promotorias de Justiça, aos Gabinetes dos Procuradores de Justiça e aos Órgãos de Administração Superior, de
Administração, de Execução e Auxiliares do Ministério Público sediados no Município de Florianópolis. 
10.5 Fica o candidato ciente de que o Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina é publicado no
sítio do Ministério Público na internet, no endereço eletrônico www.mpsc.mp.br. 
10.6 O candidato credenciado poderá, a qualquer tempo, por meio da página de acompanhamento do certame, desistir de
figurar na lista de credenciamento. 
10.7 O credenciamento não gerará para o candidato direito de ingresso em vaga de estágio no Ministério Público de Santa
Catarina, mas tão somente de figurar na lista de habilitados classificados. 
10.8 O candidato aprovado na segunda etapa do processo de seleção será submetido a processo investigativo sobre conduta
moral e social, bem como de eventuais antecedentes criminais, cujo resultado poderá, inclusive, culminar em exclusão do
programa de estágio, medida que se encontra prevista nos parágrafos 2º e 3º do Art. 45 do Ato 801/2016, que regulamenta o
Programa de Estágio no MPSC. 
10.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção de Estagiários. 
Florianópolis, 5 de maio de 2022. 
MARIA CLAUDIA TREMEL DE FARIA 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 
ANEXO I 
QUADRO DE VAGAS POR COMARCA 

Observação: as vagas indicadas no Edital referem-se àquelas obtidas via sistema de recursos humanos em 05/05/2022. 
ANEXO II 
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
LÍNGUA PORTUGUESA: Acentuação gráfica, crase, grafia correta de vocábulos, hifenização (conforme Acordo Ortográfico
2009), pontuação, "por que/porque". Morfologia: classes gramaticais (substantivo, artigo, numeral, adjetivo, pronome, verbo,
advérbio, conjunção, preposição). Sintaxe: análise sintática. Colocação pronominal. Concordância verbal e nominal. Regência
verbal e nominal. Verbo (tempo, modo, pessoa). Interpretação de texto. 
ANEXO III 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO CONVENIADAS 

Comarca  Preenchimento mediante vacância Vacância

Capital 0 2

INSTITUIÇÕES DE ENSINO VIGÊNCIA
ABDConst - Academia Brasileira de Direito Constitucional 26/09/2024
ACE - Associação Catarinense de Ensino - Faculdade Guilherme Guimbala - FGG 02/09/2026
AJUFESC - Associação dos Juizes federais do Estado de Santa Catarina 31/01/2023
Centro de Ensino Superior Dom Alberto 09/08/2025
Centro Universitário Faveni - UNIFAVENI 09/12/2026
Centro Universitário União das Américas Descomplica - UNIAMÉRICA DESCOMPLICA 21/11/2026
Centro Universitário UNIFTEC 24/11/2026
Centro Universitário Univel 31/01/2027
CESUSC - Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina 27/01/2026
Complexo de Ensino Renato Saraiva Ltda (CERS) 28/10/2024
Damásio Educacional S.A 06/08/2023
EBRADI - Centro Universitário UNA 23/05/2026
Editora Verbo Jurídico LTDA 08/03/2023
Energia - Sociedade Energia de Ensino Superior Ltda. 31/03/2024
Escola da Cidade - Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 07/07/2026
ESCOLA SUPERIOR DO MP DE SC 19/02/2024
ESCOLA SUPERIOR DO MP DO RS 05/02/2023
ESUCRI - Escola Superior de Criciúma Ltda 06/06/2023
Faculdade do Litoral Paranaense (ISEPE) 11/08/2025
Faculdade FAMART (Convênio 018/2020) 11/05/2025
Faculdade FOCUS / e a ESB Faculdade & Pós Graduação Ltda 07/07/2026
Faculdade LEGALE 23/04/2025
Faculdade São Vicente - Mantida pela UNIBR - União Brasileira Educacional 10/05/2026

Divulgação: quarta-feira, 11 de maio de 2022 Publicação: quinta-feira, 12 de maio de 2022 Ano 13 | n. 3162 | Pág. 44

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n. 424, de 1º de dezembro de 2008, e regulamentado pelo
Ato n. 469, de 18 de dezembro de 2008. Assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil, nos termos da Portaria n. 4.031, de 24 de setembro de
2013.



Obs.: A comprovação de matrícula em curso de pós-graduação deverá ser realizada somente na contratação para o estágio. Os
estudantes matriculados em Instituição de Ensino que não consta deste anexo deverão entrar em contato pelo e-mail
credenciamento@mpsc.mp.br. Em caso de ingresso em vaga, antes da matrícula na instituição de ensino e assinatura do termo
de compromisso, o estudante deverá se certificar de que a instituição de ensino assinará o referido termo e de que ratifica o
convênio. 
ANEXO IV 
ÁREAS DO CONHECIMENTO 

ANEXO V 
MODELO DE COMPROVAÇÃO DE DESEMPENHO ACADÊMICO 
Declaro, para fins de participação no Processo Público de Credenciamento de Estagiários do Ministério Público de Santa
Catarina (MPSC), que o(a) estudante [NOME COMPLETO], CPF n. [INSERIR NÚMEROS], graduando no(a) curso de [NOME
DO CURSO] da instituição de ensino [NOME DA INSTITUIÇÃO] e possui como desempenho acadêmico[1] a nota [NÚMERO
COM DUAS CASAS DECIMAIS, POR EXEMPLO: 8,05] (NÚMERO POR EXTENSO, POR EXEMPLO: oito vírgula zero
cinco).[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].REPRESENTANTE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
(NOME COMPLETO:____________________________________) 
(ASSINATURA E CARIMBO) 
ANEXO VI 
FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD 

Fundação Educacional Regional Jaraguense - Centro Universitário Católica em Jaraguá do Sul e Joinville 02/09/2026
FUNIP - Faculdade Única de Ipatinga 14/07/2026
FUNOESC - Fundação Universidade do Oeste de Santa Catarina (FACISA) 12/09/2024
IFSC - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina 07/02/2024
Instituto de Ensino Superior da Região Serrana Ltda (FARESE) 09/08/2025
IPOG - Instituto de Pós Graduação 03/04/2024
PUCRS - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 30/11/2025
Sistema de Ensino Borges de Mendonça 28/02/2026
UDESC - Universidade do estado de Santa Catarina 12/09/2024
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 08/04/2024
UNC - Universidade do Contestado 31/07/2024
UNESC - Fundação Educacional de Criciúma 28/02/2024
UNIARP - Universidade Alto Vale do Rio do Peixe 27/09/2026
UNICURITIBA - Centro Universitário Curitiba 03/10/2022
UNIDAVI - Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí 06/09/2026
UNIFACVEST - Sociedade de Educação Nossa Senhora Auxiliadora 01/06/2026
UNIGUAÇU - Centro Universitário do Vale do Iguaçu 12/10/2026
UNINTER -  UNINTER EDUCACIONAL S.A. 01/10/2022
UNIPLAC - Universidade do Planalto Catarinense 04/02/2025
UNIVALI - Universidade do Vale do Itajaí 19/02/2024
Universidade Cidade de São Paulo - UNICID 04/02/2025
Universidade Cruzeiro do Sul 04/02/2025
Universidade FUMEC - Fundação Mineira de Educação e Cultura 14/07/2025
Universidade São Judas Tadeu 23/01/2027
UNIVILLE - Universidade da Região de Joinville 17/08/2026
Univinte - Faculdade Capivari - (FUCAP) 13/05/2024
UNOCHAPECÓ - Universidade Comunitária do Desenvolvimento do Oeste 04/05/2025

USABILIDADE
DESIGN DE INTERAÇÃO
USER EXPERIENCE
OUTRAS RELACIONADAS

I - Dados pessoais
Nome:
RG:                                                                    CPF:
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( )Perda bilateral parcial ou total de quarenta e um decibéis ou mais aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1000Hz,
2000Hz e 3000Hz. (Súmula 552 STJ/ 2015) 
Data do exame: 
Frequências:                 500 Hz             1.000 Hz                   2.000 Hz                      3.000 Hz 
Ouvido Direito: 
Ouvido Esquerdo: 
( )Não ocorre enquadramento 
 

II - Dados funcionais
Cargo: Estagiário
III - Caracterização da Deficiência
A caracterização de Pessoa com Deficiência (PcD) está fundamentada no Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e
Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Abaixo segue identificação da deficiência:
ORIGEM DA DEFICIÊNCIA
( )Congênita ( )Acidente de trabalho ( )Adquirida em pós-operatório ( )Acidente Comum ( )Doença
CID: _________________________________________
DESCRIÇÃO DA INCAPACIDADE FUNCIONAL: (Parte do corpo afetada, descrição detalhada da deficiência, especificação
das limitações às atividades diárias e adaptações necessárias)

FÍSICA
( )Paraplegia ( )Paraparesia ( )Monoplegia ( )Tetraplegia ( )Tetraparesia
( )Triplegia ( )Monoparesia ( )Triparesia ( )Hemiplegia ( )Hemiparesia
( )Ostomia ( )Amputação ( )Ausência de membro ( )Paralisia Cerebral ( )Nanismo - Alt ____
( )Membros com deformidade congênita: Discrepância _____ cm
( )Membros com deformidade adquirida: Discrepância _____ cm
()Não ocorre enquadramento

AUDITIVA(anexar audiometria)

VISUAL (anexar laudo do especialista)
( )Cegueira - Acuidade visual igual ou menor 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Baixa Visão - Acuidade visual entre 0,3 e 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Somatório da medida do campo visual nos dois olhos igual ou menor que 60°
( )Visão Monocular (Súmula 377 STJ/2009)

Deficiência Visual                     Olho Direito                    Olho Esquerdo
Acuidade Visual
Campo Visual
( )Não ocorre enquadramento

INTELECTUAL OU MENTAL (anexar laudo do especialista)
Funcionamento intelectual significantemente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas
( )Comunicação                       ( )Cuidado Pessoal                    ( )Lazer
( )Habilidades acadêmicas       ( )Trabalho                                ( )Saúde e segurança
( )Utilização da comunidade    ( )Habilidades sociais
( )Espectro autista (Lei 12.764/2012, art. 1º §2º)
( )Não ocorre enquadramento

MÚLTIPLA
( )Não ocorre enquadramento

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL
( )Não ocorre enquadramento

RECOMENDAÇÕES DE ACESSIBILIDADE, ADAPTAÇÃO DO TRABALHO E DO AMBIENTE:

( )Não são necessárias adaptações

Nome e CRM do médico (legíveis)
Estou de acordo com a minha inclusão como Pessoa com Deficiência e autorizo o uso desse atestado em instâncias
administrativas.

Assinatura do Candidato: ___________________________________________________________
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ANEXO VII 
FORMULÁRIO - CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
Eu____________________________________________________________,                                      CPF
___________________________________, declaro-me de cor preta ou parda, da raça etnia negra, conforme classificação
adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
A informação prestada nesta declaração é de minha inteira responsabilidade, estando ciente de que poderei responder
administrativa, civil e penalmente, assim como ser desclassificado do processo público de credenciamento de estagiários, em
caso de falsidade. 
____________________________________________________________ 
[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].__________________________________________ 
(Assinatura do candidato) 

[1] O desempenho acadêmico (DA) será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado (média geral de todas as
disciplinas cursadas) do curso de graduação exigido neste edital. DA deverá ser informado sem arredondamentos (por exemplo:
a nota 8,175 deverá ser informada como 8,17). 
 
 
 
EDITAL N. 153/2022 
A COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS designada pela Portaria n. 1051, de 12 de abril de 2021, do Procurador-
Geral de Justiça, no uso das atribuições conferidas pelo art. 25 do Ato n. 801/2016/PGJ, torna pública a realização de
PROCESSO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO para estágio de Pós-Graduação em ENGENHARIA CIVIL no âmbito do
Ministério Público de Santa Catarina, nos termos e condições estabelecidos neste edital. 
1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.1 O processo público de credenciamento reger-se-á pelas disposições contidas neste edital, pelas normas estabelecidas no
Ato n. 801/2016/PGJ, bem como pela Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.2 O processo público de credenciamento de caráter classificatório e eliminatório visa à formação de cadastro de estudantes
que possuam o conhecimento técnico mínimo exigido neste edital para a realização de estágio de Pós-graduação em Áreas
Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina. 
1.3 O processo público de credenciamento será realizado em duas etapas: uma de habilitação por meio do índice de mérito
acadêmico acumulado do curso de graduação exigido neste edital e outra de realização de prova objetiva para os candidatos
habilitados selecionados nas Comarcas. 
1.4 O estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito compreende o exercício transitório de funções auxiliares do
Ministério Público e não cria vínculo empregatício de qualquer natureza com o Estado de Santa Catarina. 
1.5 A duração do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito não poderá exceder a 2 (dois) anos, consecutivos ou
alternados, salvo se se tratar de pessoa com deficiência. 
1.6 A jornada de atividades do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de 30 (trinta) horas semanais. 
1.7 As atribuições básicas do estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito estão previstas no art. 73 da Lei
Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.8 O valor da bolsa de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de R$2.850,00 (dois mil oitocentos e
cinquenta reais), acrescido de auxílio-transporte no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 
2 DO CRONOGRAMA 
2.1 O processo público de credenciamento realizar-se-á de acordo com o cronograma provisório apresentado a seguir: 

2.2 O cronograma provisório está sujeito a alterações, as quais, se ocorrerem, serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público de Santa Catarina. 
3 DAS INSCRIÇÕES 
3.1 Antes de realizar a inscrição, o candidato deverá ler este edital e certificar-se de que sua instituição de ensino é
conveniada com o Ministério Público de Santa Catarina, disponível no Anexo III deste edital e que atenderá a todos os
requisitos exigidos para o ingresso e para o exercício das funções de estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do

Recebi 2º via desse atestado
Assinatura do Candidato: ____________________________________________________________

ATIVIDADES DATA DE REALIZAÇÃO
Inscrições 16/05/2022 a 03/06/2022
Validação dos índices de desempenho acadêmico apresentados 06/06/2022 a 08/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas 09/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas - Pessoas com Deficiência 09/06/2022
Publicação das inscrições de candidatos autodeclarados na condição de negro 09/06/2022
Prazo para interposição de recurso à lista de inscrições habilitadas 10/06/2022
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Direito, conforme estabelecido no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, caso
venha a ser escolhido para prover vaga de estágio no Ministério Público de Santa Catarina. 
3.2 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, por meio do sítio oficial do Ministério Público de Santa
Catarina (www.mpsc.mp.br), no período compreendido entre às 13:00 horas do primeiro dia e às 19:00 horas do último dia
previsto para as inscrições. 
3.3 Para se inscrever no processo público de credenciamento, deverá o candidato preencher o formulário eletrônico de
inscrição, informando os dados que lhe forem solicitados, sob as penas da lei, indicando no máximo duas comarcas para as
quais deseja concorrer ao credenciamento, conforme definido no Anexo I deste edital. Salienta-se que, após a seleção do
estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas das Comarcas. 
3.4. É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
3.5. Após o prazo de inscrição, não será permitida a alteração da nota de desempenho acadêmico e das Comarcas indicadas
para concorrer ao credenciamento.  
3.6 A Comissão de Seleção de Estagiários não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de
ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como por outros
fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
3.7 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
3.7.1 Serão consideradas pessoas com deficiência os candidatos que se enquadrarem na definição do artigo 1º da Convenção
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho
de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), cujas deficiências estão especificadas no Decreto n. 5.296, de 2 de
dezembro de 2004 e Lei n. 12.764/2012, e, em campo próprio do Formulário de Inscrição, declararem a opção por concorrer à
vaga reservada. 
3.7.2 Após realizar a sua inscrição, o candidato com deficiência deverá, até o término do prazo do período das inscrições, fazer
o upload, no campo específico no Portal dos Estagiários, do atestado ou do relatório médico detalhado, emitido há no máximo 1
(um) ano da data de início das inscrições, que indique a espécie, o grau ou nível da deficiência, com expressa referência à
Classificação Internacional de Doenças (CID), onde deverá constar a provável causa. 
3.7.2.1 Os candidatos que optarem por concorrer no certame atestando a condição de pessoa com deficiência deverão
encaminhar o Formulário de Caracterização como Pessoa com Deficiência, conforme Anexo VI. 
3.7.3   A condição de pessoa com deficiência será examinada por médico do trabalho a serviço deste Ministério Público de
Santa Catarina, que, de posse do atestado ou relatório médico fornecido pelo candidato, emitirá parecer acerca do atendimento
das condições presentes no artigo 1º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações
Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), bem como da
razoabilidade do pedido de condição diferenciada para realização da prova. 
3.7.4  A Comissão do Credenciamento, à vista do parecer técnico emitido pelo profissional da saúde mencionado, decidirá sobre
a inscrição do candidato que deseja concorrer à vaga reservada e sobre o pedido de condição diferenciada para realização da
prova. 
3.7.5 Na data provável definida no cronograma, será publicado no site www.mpsc.mp.br comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. 
3.7.6 Será processada, como de candidato sem deficiência, a inscrição requerida que invoque tal condição, mas deixe de
atender, em seus exatos termos, às exigências previstas neste Edital, ou tenha sido indeferida a sua inscrição nessa qualidade. 
3.7.7  O candidato com deficiência, resguardadas as condições diferenciadas requeridas na forma do Edital, participará do
credenciamento em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação,
aos critérios de aprovação, aos dias, horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais
candidatos. 
3.7.8 A Comissão de Seleção de Estagiários adotará as providências necessárias ao acesso das pessoas com deficiência aos
locais de realização das provas, mas incumbirá a estas trazer os equipamentos e instrumentos de que dependam, mediante
prévia autorização do Presidente da Comissão, observando-se o seguinte: a) o candidato com deficiência que necessitar de
condições especiais para a realização da prova, observados os termos do art. 39 da Lei estadual n. 12.870, de 12 de janeiro de
2004, vedadas aquelas que possam ferir o sigilo na identificação da prova ou a igualdade de oportunidade na resolução dela,
deverá requerê-las à Comissão de Seleção, indicando as razões até o último dia do prazo para as inscrições constante no item
2.1 deste Edital.b) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização da prova deverá apresentar
requerimento à Comissão de Seleção, no mesmo prazo e pela mesma forma referidas na alínea 'a', cuja justificativa deverá
estar acompanhada de parecer específico emitido por especialista da área de sua necessidade; c) os pedidos de que tratam as
alíneas 'a' e 'b' deste item que forem efetuados fora do prazo serão liminarmente indeferidos. 
3.8 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
3.8.1 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos conforme o
quesito cor ou raça utilizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Serão considerados candidatos negros
aqueles que preencherem e assinarem a autodeclaração constante no Anexo VII e, em campo próprio do Formulário de
Inscrição, declararem a opção por concorrer à vaga reservada. 
3.8.2 A autodeclaração terá validade somente para o edital aberto, não podendo ser utilizada para outros editais. 
3.8.3 As informações prestadas no ato de inscrição serão presumidas como verdadeiras, sem prejuízo da apuração das
responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa 
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3.8.4 Os candidatos negros poderão concorrer simultaneamente às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, caso
atendam a essa condição. 
3.8.5 Na data indicada no respectivo cronograma será publicado, no site www.mpsc.mp.br, comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por Comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. A
lista terá caráter PROVISÓRIO, devendo o candidato dela constante apresentar-se para aferição da veracidade de sua
autodeclaração, no momento imediatamente anterior à aplicação da prova. 
3.8.6 O candidato autodeclarado negro que vier a ser selecionado para realizar a prova eliminatória deverá, no momento
imediatamente anterior a ela, apresentar-se para aferição da veracidade de sua autodeclaração, a ser conduzida
exclusivamente pelo Membro ou Servidor(a) responsável pelo órgão detentor da vaga, que esclarecerá as consequências legais
de eventual declaração falsa e as formas e os critérios de conferência da condição autodeclarada, a qual deverá considerar, tão
somente, os aspectos fenotípicos do candidato. 
3.8.7 O candidato não será considerado enquadrado na condição de negro quando: 
I - não assinar a autodeclaração constante do Anexo VII; 
II - não comparecer à entrevista; ou 
III - o órgão responsável pela seleção ou a Comissão de Seleção de Estagiários, por maioria, considerar que o candidato não
atendeu à condição de pessoa negra. 
3.8.8 O candidato não enquadrado na condição de negro será comunicado, por meio do e-mail cadastrado no Portal de
Estágios, acerca da decisão fundamentada do órgão responsável pela seleção, após a realização da prova. 
3.8.9 O candidato não enquadrado na condição de negro poderá interpor recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis - contados da
data de disponibilização da decisão ao estudante na sua página de acompanhamento, no Portal de Estágios -, utilizando os
meios de prova que entender necessários. 
3.8.10 A Comissão de Seleção de Estagiários analisará o recurso interposto pelo candidato e a decisão fundamentada do órgão
responsável pela seleção, e decidirá, de maneira definitiva, a respeito do enquadramento na condição de pessoa negra. 
3.8.11 A correção da prova ficará sobrestada durante o período de interposição e análise do recurso a que se refere o item 3.8.9
deste Edital, e ocorrerá somente na hipótese de seu provimento. 
3.8.12 O recurso mencionado no item 3.8.9 deverá ser interposto exclusivamente pela internet, no sítio oficial do
Ministério Público de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
3.8.13 Não havendo interposição de recurso, ou sendo ele desprovido, a prova realizada não será corrigida e o postulante à
vaga será excluído da lista de candidatos que concorrem às destinadas à cota racial, ficando mantida a sua inscrição na lista
geral de candidatos habilitados. 
3.8.14 Comprovando-se falsa a declaração prevista no item 3.8.1, o candidato será eliminado do processo de credenciamento
de estagiários e, se houver sido contratado, ficará sujeito à anulação de sua contratação, após procedimento administrativo em
que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
3.9 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e aceitação das regras e condições de sua
realização. 
3.10 Encerrado o prazo para inscrições, a Comissão de Seleção de Estagiários divulgará no sítio oficial do Ministério Público de
Santa Catarina na internet (www.mpsc.mp.br), a relação dos estudantes habilitados. Após o processo de habilitação, ficará o(a)
estudante no aguardo do chamamento para entrevista, quando inscrito de acordo com item 3.8.1, e realização de prova objetiva. 
3.11 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) verificar o deferimento de sua inscrição, por meio da página de
acompanhamento. 
4 DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO  
4.1 DA HABILITAÇÃO 
4.1.1 Quando da inscrição neste edital, o estudante deverá apresentar dentre outras informações solicitadas, o seu desempenho
acadêmico que será representado pela sua nota do índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas. 
4.1.2 A nota de desempenho acadêmico, deverá ser disponibilizada em local próprio, destinado na página de inscrição deste
edital, com base nas seguintes instruções: 
1. O desempenho acadêmico será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas, disponível quando da inscrição. 
2. Caso a instituição de ensino utilize critério de conceito, serão considerados os seguintes valores de equivalência: 
I - notas 9,50 (nove inteiros e cinquenta décimos) e 8,00 (oito) para os conceitos A e B, respectivamente; 
II - notas 6,50 (seis inteiros e cinquenta décimos) e 5,00 (cinco) para os conceitos C e D, respectivamente; 
III - nota 3,50 (três inteiros e cinquenta décimos) para os conceitos E e demais.A comprovação do desempenho acadêmico
deverá seguir o modelo apresentado no Anexo V deste edital, ou ser realizada mediante a apresentação de documento
emitido pela Instituição de Ensino que possua todas as informações solicitadas na declaração modelo (Anexo V do
edital), devidamente validada pela instituição de ensino, por intermédio de carimbo e assinatura do responsável. Deverá
ainda, ser digitalizada e inserida via upload no local próprio destinado na página de inscrição do edital. Finalizado o
processo de inscrição, será homologada a lista dos estudantes habilitados por ordem decrescente da nota do desempenho
acadêmico informada.Caso a nota do desempenho acadêmico informada seja maior que a constante na declaração fornecida
pela Instituição de Ensino, o estudante será desclassificado. Em caso de empate na nota final de desempenho, terá
preferência na classificação o que tiver maior idade.Se a instituição de ensino não disponibilizar sistema que permita valoração
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por conceito ou nota, a inscrição será indeferida pela inviabilidade de apuração do desempenho acadêmico, critério preliminar
de avaliação definido na alínea 'a' e item 4.1.3. 
4.1.3. A nota de desempenho acadêmico deverá corresponder à média geral de todas as disciplinas cursadas, de 0 a 10,
incluindo-se, se houver, até duas casas decimais, sem arredondamento. Caso a nota fornecida pela Instituição de Ensino seja
com apenas uma casa decimal, ou dada na escala de 0 a 1, ou na escala de 0 a 5 ou entregue na escala de 0 a 100, por
exemplo 8,1; 0,81; 4,05; 81,00, respectivamente, deverá, o candidato, nessas situações, inserir no cadastro de inscrição a nota
8,10, para fins de classificação e padronização de notas de todos os postulantes. 
4.2 DA PROVA OBJETIVA 
4.2.1 O processo público de credenciamento será composto de uma prova objetiva com 10 (dez) assertivas, elaborada com
base no conteúdo programático de conhecimentos e habilidades previsto no Anexo II deste edital. A avaliação será realizada
pelo estudante habilitado melhor classificado disponível na lista da Comarca, em data e hora a serem definidas pelo
titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, no momento da seleção por parte da lotação no
Sistema de Seleção de Estagiários. 
4.2.2 De acordo com o comando inerente a cada assertiva, deverá o candidato julgá-la VERDADEIRA ou FALSA, transcrevendo
sua resposta para o Sistema de Seleção de estagiários, em local próprio designado. 
4.2.3 No Sistema de Seleção de Estagiários, no local referente à marcação das respostas da prova objetiva, haverá, para cada
assertiva, dois campos de marcação: o campo designado para preenchimento caso julgue a assertiva VERDADEIRA e o campo
para preenchimento pelo candidato caso considere a assertiva FALSA. 
4.2.4 A pontuação, para cada assertiva da prova objetiva, será igual a 1,00 (um) ponto positivo, caso a resposta do candidato
esteja em concordância com o gabarito oficial. 
4.2.5 Para obter pontuação em cada assertiva, o candidato deverá marcar um dos campos do ambiente de marcação das
respostas. 
4.2.6 Caso não haja marcação, será atribuída pontuação 0,00 (zero) para a assertiva. 
4.2.7 Após o prazo para interposição dos recursos, a anulação de questão corresponderá a atribuição de 1,00 (um) ponto
positivo para o candidato. 
4.2.8 O preenchimento do ambiente de marcação de respostas da prova objetiva será de inteira responsabilidade do candidato,
que deverá proceder de acordo com as instruções contidas neste edital e no caderno de prova. 
4.2.9 A prova objetiva, terá duração de 1h, e será aplicada na lotação da vaga ofertada, em data e horário a serem definidos
pelo titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, nos municípios especificados no Anexo I deste
edital. A prova não poderá ser realizada em finais de semana ou feriados, e no mínimo, 3 (três) dias corridos após a seleção. 
4.2.10 Para realizar a prova objetiva, o candidato deverá comparecer ao local de prova, munido de carteira de identidade ou
documento equivalente, com foto, no dia e horário previamente acordados, com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência. 
4.2.11 Não será permitida qualquer espécie de consulta, inclusive a textos legais, importando a não-observância da regra e das
demais determinações oriundas da Comissão de Seleção de Estagiários em imediata e sumária eliminação do candidato do
certame. 
4.2.12 Na realização da prova objetiva, só será permitida ao candidato a utilização de caneta esferográfica azul ou preta,
fabricada em material transparente. 
4.2.13 A transgressão ao disposto nos itens anteriores ou a descortesia do candidato para com qualquer membro da Comissão
de Seleção de Estagiários e servidores das lotações em que a prova será realizada, acarretará sua eliminação imediata e
sumária do certame. 
4.2.14 O candidato que, na nota final, atingir pontuação inferior a 5 (cinco) pontos estará automaticamente eliminado do
processo público de credenciamento. 
5 DOS RECURSOS 
5.1 Os candidatos poderão interpor recurso contra erros na formulação de questões no prazo de 1 (um) dia útil, contados da
data de disponibilização do gabarito oficial ao estudante. 
5.1.1 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela internet, no sítio oficial do Ministério Público do Estado
de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
5.1.2 Não será admitida a interposição de recurso por fax ou correio eletrônico. 
5.1.3 O candidato deverá abordar as razões do inconformismo de cada questão, em campo especifico do sistema
disponibilizado. 
5.1.4 Os recursos serão analisados e decididos pela Comissão de Seleção de Estagiários, em grau único de julgamento, a qual
definirá, em cada caso concreto, o alcance e os efeitos da decisão. 
5.2 Das decisões da Comissão de Seleção de Estagiários caberá recurso ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, no prazo de 1 (um) dia útil, contados de sua divulgação, exceto daquelas que decidirem recurso contra erros
na formulação de questões ou do gabarito da prova escrita ou quanto à inscrição dos candidatos autodeclarados negros. Os
recursos ao Subprocurador-Geral de Justiça deverão ser interpostos exclusivamente por intermédio do correio
eletrônico: credenciamento@mpsc.mp.br. 
5.2.1 A Comissão de Seleção de Estagiários submeterá o recurso à decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos que decidirá se será dado ou não provimento. 
6 DA RESERVA DE VAGAS 
6.1. Será reservado às pessoas com deficiência e àquelas autodeclaradas negras o correspondente a 10% (dez por cento) e

Divulgação: quarta-feira, 11 de maio de 2022 Publicação: quinta-feira, 12 de maio de 2022 Ano 13 | n. 3162 | Pág. 50

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n. 424, de 1º de dezembro de 2008, e regulamentado pelo
Ato n. 469, de 18 de dezembro de 2008. Assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil, nos termos da Portaria n. 4.031, de 24 de setembro de
2013.



30% (trinta por cento), respectivamente, do total de vagas previstas em cada Comarca, no prazo de validade do
Credenciamento, nos termos da Lei Federal n. 11.788, de 25 de setembro de 2008 e da Resolução n. 42/2009 do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP). 
6.2 A reserva de vagas aos candidatos negros será aplicada quando o número de vagas oferecidas na seleção, para cada
Comarca, for igual ou superior a três. Para as pessoas com deficiência, a reserva de vagas ocorrerá quando aquele número for
igual ou superior a cinco, em cada Comarca. 
6.3 O resultado final do Credenciamento será publicado em três listas: lista geral, lista de candidatos com deficiência e lista de
candidatos negros, por Comarca. A primeira trará relação de todos os candidatos habilitados, inclusive das pessoas com
deficiência e daquelas autodeclaradas negras. A lista de candidatos com deficiência conterá, por seu turno, relação de todos os
candidatos com deficiência habilitados e a lista de candidatos negros conterá a relação de todos os candidatos autodeclarados
negros habilitados nessa condição. 
6.4 O candidato com deficiência, assim como o autodeclarado negro, concorrerá a todas as vagas possíveis para contratação,
utilizando-se da vaga reservada somente quando, tendo sido habilitado, não puder ser contratado a partir de sua classificação
na lista geral. 
6.5 A convocação pela lista especial observará a ordem de classificação dos candidatos e o prazo de validade do
Credenciamento e respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas
total para a Comarca e o número de vagas reservadas. 
6.6 Não sendo hipótese de oferta imediata de vaga reservada, o preenchimento de novas vagas abertas na Comarca deverá
respeitar a seguinte ordem: 
6.6.1 A 5ª, 15ª, 25ª, 35ª, 45ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos com deficiência,
conforme dispõe o §5º do artigo 17 da Lei 11.788/2008. 
6.6.2 A 3ª, 6ª, 9ª, 12ª, 16ª, 19ª, 22ª, 26ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos negros,
conforme dispõe o artigo 11-A da Resolução n. 42/2009 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
6.6.3 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas
destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação na seleção, observado os critérios constantes da normativa
em vigor. 
6.6.3.1 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas oferecido para a ampla
concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
6.6.3.2 Em caso de desistência de candidato negro ou com deficiência selecionado em vaga reservada, esta será preenchida
pelo candidato negro ou com deficiência respectivamente classificado na posição imediatamente posterior. 
6.6.4 As vagas reservadas às pessoas negras ou com deficiência que não forem providas por falta de candidatos inscritos serão
preenchidas por candidatos da ampla concorrência, observada a ordem geral de classificação. 
6.7 Caso o candidato à vaga reservada não seja aprovado na prova escrita, o próximo candidato constante na(s) lista(s)
especial(ais) deverá ser chamado e assim sucessivamente, até o efetivo preenchimento desta vaga ou o término da listagem
mencionada. 
6.8 Não ocorrendo a aprovação de candidatos para o preenchimento da vaga reservada, com o esgotamento da lista especial, a
vaga deverá ser provida pelos demais candidatos da lista geral, com estrita observância da ordem de classificação. 
6.9 A inobservância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito de preencher as
vagas reservadas. 
7 DA HOMOLOGAÇÃO 
7.1 Será o processo público de credenciamento, com as listas finais de habilitados em cada comarca, remetido ao
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos para análise quanto a sua homologação. 
7.2 A decisão que homologar o processo público de credenciamento será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Santa Catarina. 
8 DA ESCOLHA DE CANDIDATOS HABILITADOS 
8.1 A escolha de candidatos habilitados para preenchimento de vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito dar-se-á segundo o disposto nos arts. 38 a 43 do Ato n. 801/2016/PGJ. 
8.2 A seleção para preenchimento das vagas em cada Comarca, obedecerá à ordem de classificação dos candidatos
habilitados, respeitada a precedência dos editais e as disposições do item 6 deste Edital. 
8.3 O candidato habilitado poderá ser selecionado para vaga de estágio em caso de vacância e/ou necessidade da
Administração. 
8.4 Somente o candidato selecionado para ocupar vaga em aberto irá realizar prova objetiva, em data e hora a ser informada
quando de sua seleção. 
8.5 O candidato selecionado receberá todas as informações via e-mail cadastrado no formulário de inscrição e também na
página de acompanhamento do estudante, no Portal de Estágios. 
8.6 Poderá o estudante, antes de selecionado para ocupar vaga de estágio em aberto, durante a vigência do edital, desistir de
uma ou mais filas em que realizou a inscrição, em campo especifico do sistema disponibilizado. 
8.7 Após a seleção do estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas
das Comarcas. 
9 DOS REQUISITOS PARA INGRESSO EM VAGA DE ESTÁGIO 
9.1 O ingresso em vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito dar-se-á por meio de Termo de
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Compromisso, de acordo com as normas previstas no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de
janeiro de 2019. 
9.2 Para ingressar em estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina, o
estudante deverá:a) estar credenciado por meio de processo público de credenciamento;b) ser bacharel em ENGENHARIA
CIVIL;c) estar regularmente matriculado em curso de Pós-graduação, em nível de especialização, mestrado, doutorado ou pós-
doutorado, desenvolvido em uma das áreas de conhecimento especificadas no Anexo IV deste edital;d) firmar termo de
compromisso com o Ministério Público de Santa Catarina e com a respectiva Instituição de Ensino;e) comprovar, quando for o
caso, estar em dia com as obrigações militares e no pleno gozo dos direitos políticos; e f) apresentar, além de certificado de
matrícula em curso de Pós-graduação, declaração de que pode dispor, dentro do horário normal de expediente, de tempo
suficiente para dedicação exclusiva ao estágio e atestado de saúde ocupacional que comprove aptidão clínica para o exercício
da função. 
9.3 O curso de Pós-graduação a que se refere a letra "c" do item 9.2 deste edital deverá atender, ainda, às seguintes
exigências:a) possuir carga-horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula;b) ser ministrado, de forma direta ou
conveniada, presencial ou à distância, por instituição de ensino credenciada ou reconhecida pelo Ministério da Educação ou
pelo Conselho Estadual de Educação; ec) ter autorização e reconhecimento do Ministério da Educação, quando exigidos. 
9.4 Além de outras vedações definidas na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e no Ato n.
801/2016/PGJ, são incompatíveis com o estágio no Ministério Público de Santa Catarina:a) o exercício de atividade
remunerada;b) o exercício de outro estágio, remunerado ou não, exceto se curricular obrigatório; e c) o exercício de cargo,
emprego ou função pública nos Poderes Judiciário e Legislativo ou na Administração Pública direta ou indireta de quaisquer dos
entes federativos. 
10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 O presente processo público de credenciamento terá validade pelo prazo de 6 (seis) meses, contados da data de
publicação da decisão que o homologar, com possibilidade de prorrogação por igual período. 
10.2 Na elaboração da prova objetiva, levar-se-ão em conta as convenções ortográficas em vigor na data de publicação do
presente edital. 
10.3 O quantitativo das vagas disponíveis para credenciamento, constante no Anexo I, é apenas referencial, podendo variar até
o momento da escolha do candidato. 
10.4 Quando na Comarca da Capital, o credenciamento destinar-se-á à seleção de estudantes para vagas de estágios
vinculadas às Promotorias de Justiça, aos Gabinetes dos Procuradores de Justiça e aos Órgãos de Administração Superior, de
Administração, de Execução e Auxiliares do Ministério Público sediados no Município de Florianópolis. 
10.5 Fica o candidato ciente de que o Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina é publicado no
sítio do Ministério Público na internet, no endereço eletrônico www.mpsc.mp.br. 
10.6 O candidato credenciado poderá, a qualquer tempo, por meio da página de acompanhamento do certame, desistir de
figurar na lista de credenciamento. 
10.7 O credenciamento não gerará para o candidato direito de ingresso em vaga de estágio no Ministério Público de Santa
Catarina, mas tão somente de figurar na lista de habilitados classificados. 
10.8 O candidato aprovado na segunda etapa do processo de seleção será submetido a processo investigativo sobre conduta
moral e social, bem como de eventuais antecedentes criminais, cujo resultado poderá, inclusive, culminar em exclusão do
programa de estágio, medida que se encontra prevista nos parágrafos 2º e 3º do Art. 45 do Ato 801/2016, que regulamenta o
Programa de Estágio no MPSC. 
10.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção de Estagiários. 
Florianópolis, 5 de maio de 2022. 
MARIA CLAUDIA TREMEL DE FARIA 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 
ANEXO I 
QUADRO DE VAGAS POR COMARCA 

Observação: as vagas indicadas no Edital referem-se àquelas obtidas via sistema de recursos humanos em 05/05/2022. 
ANEXO II 
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
LÍNGUA PORTUGUESA: Acentuação gráfica, crase, grafia correta de vocábulos, hifenização (conforme Acordo Ortográfico
2009), pontuação, "por que/porque". Morfologia: classes gramaticais (substantivo, artigo, numeral, adjetivo, pronome, verbo,
advérbio, conjunção, preposição). Sintaxe: análise sintática. Colocação pronominal. Concordância verbal e nominal. Regência
verbal e nominal. Verbo (tempo, modo, pessoa). Interpretação de texto. 
ANEXO III 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO CONVENIADAS 

Comarca  Preenchimento mediante vacância Vacância

Capital 4 4

São Miguel do Oeste 0 1

Lages 0 1
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INSTITUIÇÕES DE ENSINO VIGÊNCIA
ABDConst - Academia Brasileira de Direito Constitucional 26/09/2024
ACE - Associação Catarinense de Ensino - Faculdade Guilherme Guimbala - FGG 02/09/2026
AJUFESC - Associação dos Juizes federais do Estado de Santa Catarina 31/01/2023
Centro de Ensino Superior Dom Alberto 09/08/2025
Centro Universitário Faveni - UNIFAVENI 09/12/2026
Centro Universitário União das Américas Descomplica - UNIAMÉRICA DESCOMPLICA 21/11/2026
Centro Universitário UNIFTEC 24/11/2026
Centro Universitário Univel 31/01/2027
CESUSC - Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina 27/01/2026
Complexo de Ensino Renato Saraiva Ltda (CERS) 28/10/2024
Damásio Educacional S.A 06/08/2023
EBRADI - Centro Universitário UNA 23/05/2026
Editora Verbo Jurídico LTDA 08/03/2023
Energia - Sociedade Energia de Ensino Superior Ltda. 31/03/2024
Escola da Cidade - Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 07/07/2026
ESCOLA SUPERIOR DO MP DE SC 19/02/2024
ESCOLA SUPERIOR DO MP DO RS 05/02/2023
ESUCRI - Escola Superior de Criciúma Ltda 06/06/2023
Faculdade do Litoral Paranaense (ISEPE) 11/08/2025
Faculdade FAMART (Convênio 018/2020) 11/05/2025
Faculdade FOCUS / e a ESB Faculdade & Pós Graduação Ltda 07/07/2026
Faculdade LEGALE 23/04/2025
Faculdade São Vicente - Mantida pela UNIBR - União Brasileira Educacional 10/05/2026
Fundação Educacional Regional Jaraguense - Centro Universitário Católica em Jaraguá do Sul e Joinville 02/09/2026
FUNIP - Faculdade Única de Ipatinga 14/07/2026
FUNOESC - Fundação Universidade do Oeste de Santa Catarina (FACISA) 12/09/2024
IFSC - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina 07/02/2024
Instituto de Ensino Superior da Região Serrana Ltda (FARESE) 09/08/2025
IPOG - Instituto de Pós Graduação 03/04/2024
PUCRS - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 30/11/2025
Sistema de Ensino Borges de Mendonça 28/02/2026
UDESC - Universidade do estado de Santa Catarina 12/09/2024
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 08/04/2024
UNC - Universidade do Contestado 31/07/2024
UNESC - Fundação Educacional de Criciúma 28/02/2024
UNIARP - Universidade Alto Vale do Rio do Peixe 27/09/2026
UNICURITIBA - Centro Universitário Curitiba 03/10/2022
UNIDAVI - Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí 06/09/2026
UNIFACVEST - Sociedade de Educação Nossa Senhora Auxiliadora 01/06/2026
UNIGUAÇU - Centro Universitário do Vale do Iguaçu 12/10/2026
UNINTER -  UNINTER EDUCACIONAL S.A. 01/10/2022
UNIPLAC - Universidade do Planalto Catarinense 04/02/2025
UNIVALI - Universidade do Vale do Itajaí 19/02/2024
Universidade Cidade de São Paulo - UNICID 04/02/2025
Universidade Cruzeiro do Sul 04/02/2025
Universidade FUMEC - Fundação Mineira de Educação e Cultura 14/07/2025
Universidade São Judas Tadeu 23/01/2027
UNIVILLE - Universidade da Região de Joinville 17/08/2026
Univinte - Faculdade Capivari - (FUCAP) 13/05/2024
UNOCHAPECÓ - Universidade Comunitária do Desenvolvimento do Oeste 04/05/2025
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Obs.: A comprovação de matrícula em curso de pós-graduação deverá ser realizada somente na contratação para o estágio. Os
estudantes matriculados em Instituição de Ensino que não consta deste anexo deverão entrar em contato pelo e-mail
credenciamento@mpsc.mp.br. Em caso de ingresso em vaga, antes da matrícula na instituição de ensino e assinatura do termo
de compromisso, o estudante deverá se certificar de que a instituição de ensino assinará o referido termo e de que ratifica o
convênio. 
ANEXO IV 
ÁREAS DO CONHECIMENTO 

ANEXO V 
MODELO DE COMPROVAÇÃO DE DESEMPENHO ACADÊMICO 
Declaro, para fins de participação no Processo Público de Credenciamento de Estagiários do Ministério Público de Santa
Catarina (MPSC), que o(a) estudante [NOME COMPLETO], CPF n. [INSERIR NÚMEROS], graduando no(a) curso de [NOME
DO CURSO] da instituição de ensino [NOME DA INSTITUIÇÃO] e possui como desempenho acadêmico[1] a nota [NÚMERO
COM DUAS CASAS DECIMAIS, POR EXEMPLO: 8,05] (NÚMERO POR EXTENSO, POR EXEMPLO: oito vírgula zero
cinco).[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].REPRESENTANTE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
(NOME COMPLETO:____________________________________) 
(ASSINATURA E CARIMBO) 
ANEXO VI 
FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD 

 
( )Perda bilateral parcial ou total de quarenta e um decibéis ou mais aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1000Hz,
2000Hz e 3000Hz. (Súmula 552 STJ/ 2015) 
Data do exame: 
Frequências:                 500 Hz             1.000 Hz                   2.000 Hz                      3.000 Hz 
Ouvido Direito: 
Ouvido Esquerdo: 
( )Não ocorre enquadramento 
 

ENGENHARIA CIVIL
SEGURANÇA DO TRABALHO
AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA
ENGENHARIA DE TRANSPORTE
PERÍCIA
AMBIENTAL

I - Dados pessoais
Nome:
RG:                                                                    CPF:
II - Dados funcionais
Cargo: Estagiário
III - Caracterização da Deficiência
A caracterização de Pessoa com Deficiência (PcD) está fundamentada no Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e
Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Abaixo segue identificação da deficiência:
ORIGEM DA DEFICIÊNCIA
( )Congênita ( )Acidente de trabalho ( )Adquirida em pós-operatório ( )Acidente Comum ( )Doença
CID: _________________________________________
DESCRIÇÃO DA INCAPACIDADE FUNCIONAL: (Parte do corpo afetada, descrição detalhada da deficiência, especificação
das limitações às atividades diárias e adaptações necessárias)

FÍSICA
( )Paraplegia ( )Paraparesia ( )Monoplegia ( )Tetraplegia ( )Tetraparesia
( )Triplegia ( )Monoparesia ( )Triparesia ( )Hemiplegia ( )Hemiparesia
( )Ostomia ( )Amputação ( )Ausência de membro ( )Paralisia Cerebral ( )Nanismo - Alt ____
( )Membros com deformidade congênita: Discrepância _____ cm
( )Membros com deformidade adquirida: Discrepância _____ cm
()Não ocorre enquadramento

AUDITIVA(anexar audiometria)
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ANEXO VII 
FORMULÁRIO - CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
Eu____________________________________________________________,                                      CPF
___________________________________, declaro-me de cor preta ou parda, da raça etnia negra, conforme classificação
adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
A informação prestada nesta declaração é de minha inteira responsabilidade, estando ciente de que poderei responder
administrativa, civil e penalmente, assim como ser desclassificado do processo público de credenciamento de estagiários, em
caso de falsidade. 
____________________________________________________________ 
[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].__________________________________________ 
(Assinatura do candidato) 
 
[1] O desempenho acadêmico (DA) será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado (média geral de todas as
disciplinas cursadas) do curso de graduação exigido neste edital. DA deverá ser informado sem arredondamentos (por exemplo:
a nota 8,175 deverá ser informada como 8,17). 
 
 
 
EDITAL N. 154/2022 
A COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS designada pela Portaria n. 1051, de 12 de abril de 2021, do Procurador-
Geral de Justiça, no uso das atribuições conferidas pelo art. 25 do Ato n. 801/2016/PGJ, torna pública a realização de
PROCESSO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO para estágio de Pós-Graduação em ENGENHARIA MECÂNICA no âmbito
do Ministério Público de Santa Catarina, nos termos e condições estabelecidos neste edital. 
1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.1 O processo público de credenciamento reger-se-á pelas disposições contidas neste edital, pelas normas estabelecidas no
Ato n. 801/2016/PGJ, bem como pela Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 

VISUAL (anexar laudo do especialista)
( )Cegueira - Acuidade visual igual ou menor 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Baixa Visão - Acuidade visual entre 0,3 e 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Somatório da medida do campo visual nos dois olhos igual ou menor que 60°
( )Visão Monocular (Súmula 377 STJ/2009)

Deficiência Visual                     Olho Direito                    Olho Esquerdo
Acuidade Visual
Campo Visual
( )Não ocorre enquadramento

INTELECTUAL OU MENTAL (anexar laudo do especialista)
Funcionamento intelectual significantemente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas
( )Comunicação                       ( )Cuidado Pessoal                    ( )Lazer
( )Habilidades acadêmicas       ( )Trabalho                                ( )Saúde e segurança
( )Utilização da comunidade    ( )Habilidades sociais
( )Espectro autista (Lei 12.764/2012, art. 1º §2º)
( )Não ocorre enquadramento

MÚLTIPLA
( )Não ocorre enquadramento

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL
( )Não ocorre enquadramento

RECOMENDAÇÕES DE ACESSIBILIDADE, ADAPTAÇÃO DO TRABALHO E DO AMBIENTE:

( )Não são necessárias adaptações

Nome e CRM do médico (legíveis)
Estou de acordo com a minha inclusão como Pessoa com Deficiência e autorizo o uso desse atestado em instâncias
administrativas.

Assinatura do Candidato: ___________________________________________________________
Recebi 2º via desse atestado
Assinatura do Candidato: ____________________________________________________________
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1.2 O processo público de credenciamento de caráter classificatório e eliminatório visa à formação de cadastro de estudantes
que possuam o conhecimento técnico mínimo exigido neste edital para a realização de estágio de Pós-graduação em Áreas
Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina. 
1.3 O processo público de credenciamento será realizado em duas etapas: uma de habilitação por meio do índice de mérito
acadêmico acumulado do curso de graduação exigido neste edital e outra de realização de prova objetiva para os candidatos
habilitados selecionados nas Comarcas. 
1.4 O estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito compreende o exercício transitório de funções auxiliares do
Ministério Público e não cria vínculo empregatício de qualquer natureza com o Estado de Santa Catarina. 
1.5 A duração do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito não poderá exceder a 2 (dois) anos, consecutivos ou
alternados, salvo se se tratar de pessoa com deficiência. 
1.6 A jornada de atividades do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de 30 (trinta) horas semanais. 
1.7 As atribuições básicas do estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito estão previstas no art. 73 da Lei
Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.8 O valor da bolsa de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de R$2.850,00 (dois mil oitocentos e
cinquenta reais), acrescido de auxílio-transporte no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 
2 DO CRONOGRAMA 
2.1 O processo público de credenciamento realizar-se-á de acordo com o cronograma provisório apresentado a seguir: 

2.2 O cronograma provisório está sujeito a alterações, as quais, se ocorrerem, serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público de Santa Catarina. 
3 DAS INSCRIÇÕES 
3.1 Antes de realizar a inscrição, o candidato deverá ler este edital e certificar-se de que sua instituição de ensino é
conveniada com o Ministério Público de Santa Catarina, disponível no Anexo III deste edital e que atenderá a todos os
requisitos exigidos para o ingresso e para o exercício das funções de estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito, conforme estabelecido no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, caso
venha a ser escolhido para prover vaga de estágio no Ministério Público de Santa Catarina. 
3.2 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, por meio do sítio oficial do Ministério Público de Santa
Catarina (www.mpsc.mp.br), no período compreendido entre às 13:00 horas do primeiro dia e às 19:00 horas do último dia
previsto para as inscrições. 
3.3 Para se inscrever no processo público de credenciamento, deverá o candidato preencher o formulário eletrônico de
inscrição, informando os dados que lhe forem solicitados, sob as penas da lei, indicando no máximo duas comarcas para as
quais deseja concorrer ao credenciamento, conforme definido no Anexo I deste edital. Salienta-se que, após a seleção do
estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas das Comarcas. 
3.4 É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
3.5 Após o prazo de inscrição, não será permitida a alteração da nota de desempenho acadêmico e das Comarcas indicadas
para concorrer ao credenciamento.  
3.6 A Comissão de Seleção de Estagiários não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de
ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como por outros
fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
3.7 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
3.7.1 Serão consideradas pessoas com deficiência os candidatos que se enquadrarem na definição do artigo 1º da Convenção
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho
de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), cujas deficiências estão especificadas no Decreto n. 5.296, de 2 de
dezembro de 2004 e Lei n. 12.764/2012, e, em campo próprio do Formulário de Inscrição, declararem a opção por concorrer à
vaga reservada. 
3.7.2 Após realizar a sua inscrição, o candidato com deficiência deverá, até o término do prazo do período das inscrições, fazer
o upload, no campo específico no Portal dos Estagiários, do atestado ou do relatório médico detalhado, emitido há no máximo 1
(um) ano da data de início das inscrições, que indique a espécie, o grau ou nível da deficiência, com expressa referência à
Classificação Internacional de Doenças (CID), onde deverá constar a provável causa. 
3.7.2.1 Os candidatos que optarem por concorrer no certame atestando a condição de pessoa com deficiência deverão
encaminhar o Formulário de Caracterização como Pessoa com Deficiência, conforme Anexo VI. 
3.7.3   A condição de pessoa com deficiência será examinada por médico do trabalho a serviço deste Ministério Público de

ATIVIDADES DATA DE REALIZAÇÃO
Inscrições 16/05/2022 a 03/06/2022
Validação dos índices de desempenho acadêmico apresentados 06/06/2022 a 08/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas 09/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas - Pessoas com Deficiência 09/06/2022
Publicação das inscrições de candidatos autodeclarados na condição de negro 09/06/2022
Prazo para interposição de recurso à lista de inscrições habilitadas 10/06/2022
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Santa Catarina, que, de posse do atestado ou relatório médico fornecido pelo candidato, emitirá parecer acerca do atendimento
das condições presentes no artigo 1º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações
Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), bem como da
razoabilidade do pedido de condição diferenciada para realização da prova. 
3.7.4  A Comissão do Credenciamento, à vista do parecer técnico emitido pelo profissional da saúde mencionado, decidirá sobre
a inscrição do candidato que deseja concorrer à vaga reservada e sobre o pedido de condição diferenciada para realização da
prova. 
3.7.5 Na data provável definida no cronograma, será publicado no site www.mpsc.mp.br comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. 
3.7.6 Será processada, como de candidato sem deficiência, a inscrição requerida que invoque tal condição, mas deixe de
atender, em seus exatos termos, às exigências previstas neste Edital, ou tenha sido indeferida a sua inscrição nessa qualidade. 
3.7.7  O candidato com deficiência, resguardadas as condições diferenciadas requeridas na forma do Edital, participará do
credenciamento em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação,
aos critérios de aprovação, aos dias, horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais
candidatos. 
3.7.8 A Comissão de Seleção de Estagiários adotará as providências necessárias ao acesso das pessoas com deficiência aos
locais de realização das provas, mas incumbirá a estas trazer os equipamentos e instrumentos de que dependam, mediante
prévia autorização do Presidente da Comissão, observando-se o seguinte: a) o candidato com deficiência que necessitar de
condições especiais para a realização da prova, observados os termos do art. 39 da Lei estadual n. 12.870, de 12 de janeiro de
2004, vedadas aquelas que possam ferir o sigilo na identificação da prova ou a igualdade de oportunidade na resolução dela,
deverá requerê-las à Comissão de Seleção, indicando as razões até o último dia do prazo para as inscrições constante no item
2.1 deste Edital.b) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização da prova deverá apresentar
requerimento à Comissão de Seleção, no mesmo prazo e pela mesma forma referidas na alínea 'a', cuja justificativa deverá
estar acompanhada de parecer específico emitido por especialista da área de sua necessidade; c) os pedidos de que tratam as
alíneas 'a' e 'b' deste item que forem efetuados fora do prazo serão liminarmente indeferidos. 
3.8 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
3.8.1 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos conforme o
quesito cor ou raça utilizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Serão considerados candidatos negros
aqueles que preencherem e assinarem a autodeclaração constante no Anexo VII e, em campo próprio do Formulário de
Inscrição, declararem a opção por concorrer à vaga reservada. 
3.8.2 A autodeclaração terá validade somente para o edital aberto, não podendo ser utilizada para outros editais. 
3.8.3 As informações prestadas no ato de inscrição serão presumidas como verdadeiras, sem prejuízo da apuração das
responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa. 
3.8.4 Os candidatos negros poderão concorrer simultaneamente às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, caso
atendam a essa condição. 
3.8.5 Na data indicada no respectivo cronograma será publicado, no site www.mpsc.mp.br, comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por Comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. A
lista terá caráter PROVISÓRIO, devendo o candidato dela constante apresentar-se para aferição da veracidade de sua
autodeclaração, no momento imediatamente anterior à aplicação da prova. 
3.8.6 O candidato autodeclarado negro que vier a ser selecionado para realizar a prova eliminatória deverá, no momento
imediatamente anterior a ela, apresentar-se para aferição da veracidade de sua autodeclaração, a ser conduzida
exclusivamente pelo Membro ou Servidor(a) responsável pelo órgão detentor da vaga, que esclarecerá as consequências legais
de eventual declaração falsa e as formas e os critérios de conferência da condição autodeclarada, a qual deverá considerar, tão
somente, os aspectos fenotípicos do candidato. 
3.8.7 O candidato não será considerado enquadrado na condição de negro quando: 
I - não assinar a autodeclaração constante do Anexo VII; 
II - não comparecer à entrevista; ou 
III - o órgão responsável pela seleção ou a Comissão de Seleção de Estagiários, por maioria, considerar que o candidato não
atendeu à condição de pessoa negra. 
3.8.8 O candidato não enquadrado na condição de negro será comunicado, por meio do e-mail cadastrado no Portal de
Estágios, acerca da decisão fundamentada do órgão responsável pela seleção, após a realização da prova. 
3.8.9 O candidato não enquadrado na condição de negro poderá interpor recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis - contados da
data de disponibilização da decisão ao estudante na sua página de acompanhamento, no Portal de Estágios -, utilizando os
meios de prova que entender necessários. 
3.8.10 A Comissão de Seleção de Estagiários analisará o recurso interposto pelo candidato e a decisão fundamentada do órgão
responsável pela seleção, e decidirá, de maneira definitiva, a respeito do enquadramento na condição de pessoa negra. 
3.8.11 A correção da prova ficará sobrestada durante o período de interposição e análise do recurso a que se refere o item 3.8.9
deste Edital, e ocorrerá somente na hipótese de seu provimento. 
3.8.12 O recurso mencionado no item 3.8.9 deverá ser interposto exclusivamente pela internet, no sítio oficial do
Ministério Público de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
3.8.13 Não havendo interposição de recurso, ou sendo ele desprovido, a prova realizada não será corrigida e o postulante à
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vaga será excluído da lista de candidatos que concorrem às destinadas à cota racial, ficando mantida a sua inscrição na lista
geral de candidatos habilitados. 
3.8.14 Comprovando-se falsa a declaração prevista no item 3.8.1, o candidato será eliminado do processo de credenciamento
de estagiários e, se houver sido contratado, ficará sujeito à anulação de sua contratação, após procedimento administrativo em
que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
3.9 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e aceitação das regras e condições de sua
realização. 
3.10 Encerrado o prazo para inscrições, a Comissão de Seleção de Estagiários divulgará no sítio oficial do Ministério Público de
Santa Catarina na internet (www.mpsc.mp.br), a relação dos estudantes habilitados. Após o processo de habilitação, ficará o(a)
estudante no aguardo do chamamento para entrevista, quando inscrito de acordo com item 3.8.1, e realização de prova objetiva. 
3.11 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) verificar o deferimento de sua inscrição, por meio da página de
acompanhamento. 
4 DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO  
4.1 DA HABILITAÇÃO 
4.1.1 Quando da inscrição neste edital, o estudante deverá apresentar dentre outras informações solicitadas, o seu desempenho
acadêmico que será representado pela sua nota do índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas. 
4.1.2 A nota de desempenho acadêmico, deverá ser disponibilizada em local próprio, destinado na página de inscrição deste
edital, com base nas seguintes instruções: 
1. O desempenho acadêmico será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas, disponível quando da inscrição. 
2. Caso a instituição de ensino utilize critério de conceito, serão considerados os seguintes valores de equivalência: 
I - notas 9,50 (nove inteiros e cinquenta décimos) e 8,00 (oito) para os conceitos A e B, respectivamente; 
II - notas 6,50 (seis inteiros e cinquenta décimos) e 5,00 (cinco) para os conceitos C e D, respectivamente; 
III - nota 3,50 (três inteiros e cinquenta décimos) para os conceitos E e demais.A comprovação do desempenho acadêmico
deverá seguir o modelo apresentado no Anexo V deste edital, ou ser realizada mediante a apresentação de documento
emitido pela Instituição de Ensino que possua todas as informações solicitadas na declaração modelo (Anexo V do
edital), devidamente validada pela instituição de ensino, por intermédio de carimbo e assinatura do responsável. Deverá
ainda, ser digitalizada e inserida via upload no local próprio destinado na página de inscrição do edital. Finalizado o
processo de inscrição, será homologada a lista dos estudantes habilitados por ordem decrescente da nota do desempenho
acadêmico informada.Caso a nota do desempenho acadêmico informada seja maior que a constante na declaração fornecida
pela Instituição de Ensino, o estudante será desclassificado. Em caso de empate na nota final de desempenho, terá
preferência na classificação o que tiver maior idade.Se a instituição de ensino não disponibilizar sistema que permita valoração
por conceito ou nota, a inscrição será indeferida pela inviabilidade de apuração do desempenho acadêmico, critério preliminar
de avaliação definido na alínea 'a' e item 4.1.3. 
4.1.3 A nota de desempenho acadêmico deverá corresponder à média geral de todas as disciplinas cursadas, de 0 a 10,
incluindo-se, se houver, até duas casas decimais, sem arredondamento. Caso a nota fornecida pela Instituição de Ensino seja
com apenas uma casa decimal, ou dada na escala de 0 a 1, ou na escala de 0 a 5 ou entregue na escala de 0 a 100, por
exemplo 8,1; 0,81; 4,05; 81,00, respectivamente, deverá, o candidato, nessas situações, inserir no cadastro de inscrição a nota
8,10, para fins de classificação e padronização de notas de todos os postulantes. 
4.2 DA PROVA OBJETIVA 
4.2.1 O processo público de credenciamento será composto de uma prova objetiva com 10 (dez) assertivas, elaborada com
base no conteúdo programático de conhecimentos e habilidades previsto no Anexo II deste edital. A avaliação será realizada
pelo estudante habilitado melhor classificado disponível na lista da Comarca, em data e hora a serem definidas pelo
titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, no momento da seleção por parte da lotação no
Sistema de Seleção de Estagiários. 
4.2.2 De acordo com o comando inerente a cada assertiva, deverá o candidato julgá-la VERDADEIRA ou FALSA, transcrevendo
sua resposta para o Sistema de Seleção de estagiários, em local próprio designado. 
4.2.3 No Sistema de Seleção de Estagiários, no local referente à marcação das respostas da prova objetiva, haverá, para cada
assertiva, dois campos de marcação: o campo designado para preenchimento caso julgue a assertiva VERDADEIRA e o campo
para preenchimento pelo candidato caso considere a assertiva FALSA. 
4.2.4 A pontuação, para cada assertiva da prova objetiva, será igual a 1,00 (um) ponto positivo, caso a resposta do candidato
esteja em concordância com o gabarito oficial. 
4.2.5 Para obter pontuação em cada assertiva, o candidato deverá marcar um dos campos do ambiente de marcação das
respostas. 
4.2.6 Caso não haja marcação, será atribuída pontuação 0,00 (zero) para a assertiva. 
4.2.7 Após o prazo para interposição dos recursos, a anulação de questão corresponderá a atribuição de 1,00 (um) ponto
positivo para o candidato. 
4.2.8 O preenchimento do ambiente de marcação de respostas da prova objetiva será de inteira responsabilidade do candidato,
que deverá proceder de acordo com as instruções contidas neste edital e no caderno de prova. 
4.2.9 A prova objetiva, terá duração de 1h, e será aplicada na lotação da vaga ofertada, em data e horário a serem definidos
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pelo titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, nos municípios especificados no Anexo I deste
edital. A prova não poderá ser realizada em finais de semana ou feriados, e no mínimo, 3 (três) dias corridos após a seleção. 
4.2.10 Para realizar a prova objetiva, o candidato deverá comparecer ao local de prova, munido de carteira de identidade ou
documento equivalente, com foto, no dia e horário previamente acordados, com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência. 
4.2.11 Não será permitida qualquer espécie de consulta, inclusive a textos legais, importando a não-observância da regra e das
demais determinações oriundas da Comissão de Seleção de Estagiários em imediata e sumária eliminação do candidato do
certame. 
4.2.12 Na realização da prova objetiva, só será permitida ao candidato a utilização de caneta esferográfica azul ou preta,
fabricada em material transparente. 
4.2.13 A transgressão ao disposto nos itens anteriores ou a descortesia do candidato para com qualquer membro da Comissão
de Seleção de Estagiários e servidores das lotações em que a prova será realizada, acarretará sua eliminação imediata e
sumária do certame. 
4.2.14 O candidato que, na nota final, atingir pontuação inferior a 5 (cinco) pontos estará automaticamente eliminado do
processo público de credenciamento. 
5 DOS RECURSOS 
5.1 Os candidatos poderão interpor recurso contra erros na formulação de questões no prazo de 1 (um) dia útil, contados da
data de disponibilização do gabarito oficial ao estudante. 
5.1.1 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela internet, no sítio oficial do Ministério Público do Estado
de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
5.1.2 Não será admitida a interposição de recurso por fax ou correio eletrônico. 
5.1.3 O candidato deverá abordar as razões do inconformismo de cada questão, em campo especifico do sistema
disponibilizado. 
5.1.4. Os recursos serão analisados e decididos pela Comissão de Seleção de Estagiários, em grau único de julgamento, a qual
definirá, em cada caso concreto, o alcance e os efeitos da decisão. 
5.2 Das decisões da Comissão de Seleção de Estagiários caberá recurso ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, no prazo de 1 (um) dia útil, contados de sua divulgação, exceto daquelas que decidirem recurso contra erros
na formulação de questões ou do gabarito da prova escrita ou quanto à inscrição dos candidatos autodeclarados negros. Os
recursos ao Subprocurador-Geral de Justiça deverão ser interpostos exclusivamente por intermédio do correio
eletrônico: credenciamento@mpsc.mp.br. 
5.2.1 A Comissão de Seleção de Estagiários submeterá o recurso à decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos que decidirá se será dado ou não provimento. 
6 DA RESERVA DE VAGAS 
6.1 Será reservado às pessoas com deficiência e àquelas autodeclaradas negras o correspondente a 10% (dez por cento) e
30% (trinta por cento), respectivamente, do total de vagas previstas em cada Comarca, no prazo de validade do
Credenciamento, nos termos da Lei Federal n. 11.788, de 25 de setembro de 2008 e da Resolução n. 42/2009 do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP). 
6.2 A reserva de vagas aos candidatos negros será aplicada quando o número de vagas oferecidas na seleção, para cada
Comarca, for igual ou superior a três. Para as pessoas com deficiência, a reserva de vagas ocorrerá quando aquele número for
igual ou superior a cinco, em cada Comarca. 
6.3 O resultado final do Credenciamento será publicado em três listas: lista geral, lista de candidatos com deficiência e lista de
candidatos negros, por Comarca. A primeira trará relação de todos os candidatos habilitados, inclusive das pessoas com
deficiência e daquelas autodeclaradas negras. A lista de candidatos com deficiência conterá, por seu turno, relação de todos os
candidatos com deficiência habilitados e a lista de candidatos negros conterá a relação de todos os candidatos autodeclarados
negros habilitados nessa condição. 
6.4 O candidato com deficiência, assim como o autodeclarado negro, concorrerá a todas as vagas possíveis para contratação,
utilizando-se da vaga reservada somente quando, tendo sido habilitado, não puder ser contratado a partir de sua classificação
na lista geral. 
6.5 A convocação pela lista especial observará a ordem de classificação dos candidatos e o prazo de validade do
Credenciamento e respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas
total para a Comarca e o número de vagas reservadas. 
6.6 Não sendo hipótese de oferta imediata de vaga reservada, o preenchimento de novas vagas abertas na Comarca deverá
respeitar a seguinte ordem: 
6.6.1 A 5ª, 15ª, 25ª, 35ª, 45ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos com deficiência,
conforme dispõe o §5º do artigo 17 da Lei 11.788/2008. 
6.6.2 A 3ª, 6ª, 9ª, 12ª, 16ª, 19ª, 22ª, 26ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos negros,
conforme dispõe o artigo 11-A da Resolução n. 42/2009 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
6.6.3 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas
destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação na seleção, observado os critérios constantes da normativa
em vigor. 
6.6.3.1 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas oferecido para a ampla
concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
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6.6.3.2 Em caso de desistência de candidato negro ou com deficiência selecionado em vaga reservada, esta será preenchida
pelo candidato negro ou com deficiência respectivamente classificado na posição imediatamente posterior. 
6.6.4 As vagas reservadas às pessoas negras ou com deficiência que não forem providas por falta de candidatos inscritos serão
preenchidas por candidatos da ampla concorrência, observada a ordem geral de classificação. 
6.7 Caso o candidato à vaga reservada não seja aprovado na prova escrita, o próximo candidato constante na(s) lista(s)
especial(ais) deverá ser chamado e assim sucessivamente, até o efetivo preenchimento desta vaga ou o término da listagem
mencionada. 
6.8 Não ocorrendo a aprovação de candidatos para o preenchimento da vaga reservada, com o esgotamento da lista especial, a
vaga deverá ser provida pelos demais candidatos da lista geral, com estrita observância da ordem de classificação. 
6.9 A inobservância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito de preencher as
vagas reservadas. 
7 DA HOMOLOGAÇÃO 
7.1 Será o processo público de credenciamento, com as listas finais de habilitados em cada comarca, remetido ao
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos para análise quanto a sua homologação. 
7.2 A decisão que homologar o processo público de credenciamento será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Santa Catarina. 
8 DA ESCOLHA DE CANDIDATOS HABILITADOS 
8.1 A escolha de candidatos habilitados para preenchimento de vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito dar-se-á segundo o disposto nos arts. 38 a 43 do Ato n. 801/2016/PGJ. 
8.2 A seleção para preenchimento das vagas em cada Comarca, obedecerá à ordem de classificação dos candidatos
habilitados, respeitada a precedência dos editais e as disposições do item 6 deste Edital. 
8.3 O candidato habilitado poderá ser selecionado para vaga de estágio em caso de vacância e/ou necessidade da
Administração. 
8.4 Somente o candidato selecionado para ocupar vaga em aberto irá realizar prova objetiva, em data e hora a ser informada
quando de sua seleção. 
8.5 O candidato selecionado receberá todas as informações via e-mail cadastrado no formulário de inscrição e também na
página de acompanhamento do estudante, no Portal de Estágios. 
8.6 Poderá o estudante, antes de selecionado para ocupar vaga de estágio em aberto, durante a vigência do edital, desistir de
uma ou mais filas em que realizou a inscrição, em campo especifico do sistema disponibilizado. 
8.7 Após a seleção do estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas
das Comarcas. 
9 DOS REQUISITOS PARA INGRESSO EM VAGA DE ESTÁGIO 
9.1 O ingresso em vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito dar-se-á por meio de Termo de
Compromisso, de acordo com as normas previstas no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de
janeiro de 2019. 
9.2 Para ingressar em estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina, o
estudante deverá:a) estar credenciado por meio de processo público de credenciamento;b) ser bacharel em ENGENHARIA
MECÂNICA;c) estar regularmente matriculado em curso de Pós-graduação, em nível de especialização, mestrado, doutorado ou
pós-doutorado, desenvolvido em uma das áreas de conhecimento especificadas no Anexo IV deste edital;d) firmar termo de
compromisso com o Ministério Público de Santa Catarina e com a respectiva Instituição de Ensino;e) comprovar, quando for o
caso, estar em dia com as obrigações militares e no pleno gozo dos direitos políticos; e f) apresentar, além de certificado de
matrícula em curso de Pós-graduação, declaração de que pode dispor, dentro do horário normal de expediente, de tempo
suficiente para dedicação exclusiva ao estágio e atestado de saúde ocupacional que comprove aptidão clínica para o exercício
da função. 
9.3 O curso de Pós-graduação a que se refere a letra "c" do item 9.2 deste edital deverá atender, ainda, às seguintes
exigências:a) possuir carga-horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula;b) ser ministrado, de forma direta ou
conveniada, presencial ou à distância, por instituição de ensino credenciada ou reconhecida pelo Ministério da Educação ou
pelo Conselho Estadual de Educação; ec) ter autorização e reconhecimento do Ministério da Educação, quando exigidos. 
9.4 Além de outras vedações definidas na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e no Ato n.
801/2016/PGJ, são incompatíveis com o estágio no Ministério Público de Santa Catarina:a) o exercício de atividade
remunerada;b) o exercício de outro estágio, remunerado ou não, exceto se curricular obrigatório; e c) o exercício de cargo,
emprego ou função pública nos Poderes Judiciário e Legislativo ou na Administração Pública direta ou indireta de quaisquer dos
entes federativos. 
10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 O presente processo público de credenciamento terá validade pelo prazo de 6 (seis) meses, contados da data de
publicação da decisão que o homologar, com possibilidade de prorrogação por igual período. 
10.2 Na elaboração da prova objetiva, levar-se-ão em conta as convenções ortográficas em vigor na data de publicação do
presente edital. 
10.3 O quantitativo das vagas disponíveis para credenciamento, constante no Anexo I, é apenas referencial, podendo variar até
o momento da escolha do candidato. 
10.4 Quando na Comarca da Capital, o credenciamento destinar-se-á à seleção de estudantes para vagas de estágios
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vinculadas às Promotorias de Justiça, aos Gabinetes dos Procuradores de Justiça e aos Órgãos de Administração Superior, de
Administração, de Execução e Auxiliares do Ministério Público sediados no Município de Florianópolis. 
10.5 Fica o candidato ciente de que o Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina é publicado no
sítio do Ministério Público na internet, no endereço eletrônico www.mpsc.mp.br. 
10.6 O candidato credenciado poderá, a qualquer tempo, por meio da página de acompanhamento do certame, desistir de
figurar na lista de credenciamento. 
10.7 O credenciamento não gerará para o candidato direito de ingresso em vaga de estágio no Ministério Público de Santa
Catarina, mas tão somente de figurar na lista de habilitados classificados. 
10.8 O candidato aprovado na segunda etapa do processo de seleção será submetido a processo investigativo sobre conduta
moral e social, bem como de eventuais antecedentes criminais, cujo resultado poderá, inclusive, culminar em exclusão do
programa de estágio, medida que se encontra prevista nos parágrafos 2º e 3º do Art. 45 do Ato 801/2016, que regulamenta o
Programa de Estágio no MPSC. 
10.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção de Estagiários. 
Florianópolis, 5 de maio de 2022. 
MARIA CLAUDIA TREMEL DE FARIA 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 
ANEXO I 
QUADRO DE VAGAS POR COMARCA 

Observação: as vagas indicadas no Edital referem-se àquelas obtidas via sistema de recursos humanos em 05/05/2022. 
ANEXO II 
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
LÍNGUA PORTUGUESA: Acentuação gráfica, crase, grafia correta de vocábulos, hifenização (conforme Acordo Ortográfico
2009), pontuação, "por que/porque". Morfologia: classes gramaticais (substantivo, artigo, numeral, adjetivo, pronome, verbo,
advérbio, conjunção, preposição). Sintaxe: análise sintática. Colocação pronominal. Concordância verbal e nominal. Regência
verbal e nominal. Verbo (tempo, modo, pessoa). Interpretação de texto. 
ANEXO III 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO CONVENIADAS 

Comarca  Preenchimento mediante vacância Vacância

Capital 3 0

INSTITUIÇÕES DE ENSINO VIGÊNCIA
ABDConst - Academia Brasileira de Direito Constitucional 26/09/2024
ACE - Associação Catarinense de Ensino - Faculdade Guilherme Guimbala - FGG 02/09/2026
AJUFESC - Associação dos Juizes federais do Estado de Santa Catarina 31/01/2023
Centro de Ensino Superior Dom Alberto 09/08/2025
Centro Universitário Faveni - UNIFAVENI 09/12/2026
Centro Universitário União das Américas Descomplica - UNIAMÉRICA DESCOMPLICA 21/11/2026
Centro Universitário UNIFTEC 24/11/2026
Centro Universitário Univel 31/01/2027
CESUSC - Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina 27/01/2026
Complexo de Ensino Renato Saraiva Ltda (CERS) 28/10/2024
Damásio Educacional S.A 06/08/2023
EBRADI - Centro Universitário UNA 23/05/2026
Editora Verbo Jurídico LTDA 08/03/2023
Energia - Sociedade Energia de Ensino Superior Ltda. 31/03/2024
Escola da Cidade - Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 07/07/2026
ESCOLA SUPERIOR DO MP DE SC 19/02/2024
ESCOLA SUPERIOR DO MP DO RS 05/02/2023
ESUCRI - Escola Superior de Criciúma Ltda 06/06/2023
Faculdade do Litoral Paranaense (ISEPE) 11/08/2025
Faculdade FAMART (Convênio 018/2020) 11/05/2025
Faculdade FOCUS / e a ESB Faculdade & Pós Graduação Ltda 07/07/2026
Faculdade LEGALE 23/04/2025
Faculdade São Vicente - Mantida pela UNIBR - União Brasileira Educacional 10/05/2026
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Obs.: A comprovação de matrícula em curso de pós-graduação deverá ser realizada somente na contratação para o estágio. Os
estudantes matriculados em Instituição de Ensino que não consta deste anexo deverão entrar em contato pelo e-mail
credenciamento@mpsc.mp.br. Em caso de ingresso em vaga, antes da matrícula na instituição de ensino e assinatura do termo
de compromisso, o estudante deverá se certificar de que a instituição de ensino assinará o referido termo e de que ratifica o
convênio. 
ANEXO IV 
ÁREAS DO CONHECIMENTO 

ANEXO V 
MODELO DE COMPROVAÇÃO DE DESEMPENHO ACADÊMICO 
Declaro, para fins de participação no Processo Público de Credenciamento de Estagiários do Ministério Público de Santa
Catarina (MPSC), que o(a) estudante [NOME COMPLETO], CPF n. [INSERIR NÚMEROS], graduando no(a) curso de [NOME
DO CURSO] da instituição de ensino [NOME DA INSTITUIÇÃO] e possui como desempenho acadêmico[1] a nota [NÚMERO
COM DUAS CASAS DECIMAIS, POR EXEMPLO: 8,05] (NÚMERO POR EXTENSO, POR EXEMPLO: oito vírgula zero
cinco).[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].REPRESENTANTE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

Fundação Educacional Regional Jaraguense - Centro Universitário Católica em Jaraguá do Sul e Joinville 02/09/2026
FUNIP - Faculdade Única de Ipatinga 14/07/2026
FUNOESC - Fundação Universidade do Oeste de Santa Catarina (FACISA) 12/09/2024
IFSC - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina 07/02/2024
Instituto de Ensino Superior da Região Serrana Ltda (FARESE) 09/08/2025
IPOG - Instituto de Pós Graduação 03/04/2024
PUCRS - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 30/11/2025
Sistema de Ensino Borges de Mendonça 28/02/2026
UDESC - Universidade do estado de Santa Catarina 12/09/2024
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 08/04/2024
UNC - Universidade do Contestado 31/07/2024
UNESC - Fundação Educacional de Criciúma 28/02/2024
UNIARP - Universidade Alto Vale do Rio do Peixe 27/09/2026
UNICURITIBA - Centro Universitário Curitiba 03/10/2022
UNIDAVI - Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí 06/09/2026
UNIFACVEST - Sociedade de Educação Nossa Senhora Auxiliadora 01/06/2026
UNIGUAÇU - Centro Universitário do Vale do Iguaçu 12/10/2026
UNINTER -  UNINTER EDUCACIONAL S.A. 01/10/2022
UNIPLAC - Universidade do Planalto Catarinense 04/02/2025
UNIVALI - Universidade do Vale do Itajaí 19/02/2024
Universidade Cidade de São Paulo - UNICID 04/02/2025
Universidade Cruzeiro do Sul 04/02/2025
Universidade FUMEC - Fundação Mineira de Educação e Cultura 14/07/2025
Universidade São Judas Tadeu 23/01/2027
UNIVILLE - Universidade da Região de Joinville 17/08/2026
Univinte - Faculdade Capivari - (FUCAP) 13/05/2024
UNOCHAPECÓ - Universidade Comunitária do Desenvolvimento do Oeste 04/05/2025

ENGENHARIA MECÂNICA
CIÊNCIAS TÉRMICAS/CLIMATIZAÇÃO
VIBRAÇÕES E ACÚSTICA
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
ENGENHARIA DE PRODUÇÃO
GERENCIAMENTO DE PROJETOS
SEGURANÇA DO TRABALHO
PERÍCIA
GESTÃO DA MANUTENÇÃO
GESTÃO DE PROJETOS
OBRAS PÚBLICAS
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(NOME COMPLETO:____________________________________) 
(ASSINATURA E CARIMBO) 
ANEXO VI 
FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD 

 
( )Perda bilateral parcial ou total de quarenta e um decibéis ou mais aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1000Hz,
2000Hz e 3000Hz. (Súmula 552 STJ/ 2015) 
Data do exame: 
Frequências:                 500 Hz             1.000 Hz                   2.000 Hz                      3.000 Hz 
Ouvido Direito: 
Ouvido Esquerdo: 
( )Não ocorre enquadramento 
 

I - Dados pessoais
Nome:
RG:                                                                    CPF:
II - Dados funcionais
Cargo: Estagiário
III - Caracterização da Deficiência
A caracterização de Pessoa com Deficiência (PcD) está fundamentada no Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e
Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Abaixo segue identificação da deficiência:
ORIGEM DA DEFICIÊNCIA
( )Congênita ( )Acidente de trabalho ( )Adquirida em pós-operatório ( )Acidente Comum ( )Doença
CID: _________________________________________
DESCRIÇÃO DA INCAPACIDADE FUNCIONAL: (Parte do corpo afetada, descrição detalhada da deficiência, especificação
das limitações às atividades diárias e adaptações necessárias)

FÍSICA
( )Paraplegia ( )Paraparesia ( )Monoplegia ( )Tetraplegia ( )Tetraparesia
( )Triplegia ( )Monoparesia ( )Triparesia ( )Hemiplegia ( )Hemiparesia
( )Ostomia ( )Amputação ( )Ausência de membro ( )Paralisia Cerebral ( )Nanismo - Alt ____
( )Membros com deformidade congênita: Discrepância _____ cm
( )Membros com deformidade adquirida: Discrepância _____ cm
()Não ocorre enquadramento

AUDITIVA(anexar audiometria)
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ANEXO VII 
FORMULÁRIO - CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
Eu____________________________________________________________,                                      CPF
___________________________________, declaro-me de cor preta ou parda, da raça etnia negra, conforme classificação
adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
A informação prestada nesta declaração é de minha inteira responsabilidade, estando ciente de que poderei responder
administrativa, civil e penalmente, assim como ser desclassificado do processo público de credenciamento de estagiários, em
caso de falsidade. 
____________________________________________________________ 
[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].__________________________________________ 
(Assinatura do candidato) 

[1] O desempenho acadêmico (DA) será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado (média geral de todas as
disciplinas cursadas) do curso de graduação exigido neste edital. DA deverá ser informado sem arredondamentos (por exemplo:
a nota 8,175 deverá ser informada como 8,17). 
 
 
 
EDITAL N. 155/2022 
A COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS designada pela Portaria n. 1051, de 12 de abril de 2021, do Procurador-
Geral de Justiça, no uso das atribuições conferidas pelo art. 25 do Ato n. 801/2016/PGJ, torna pública a realização de
PROCESSO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO para estágio de Pós-Graduação em ENGENHARIA SANITÁRIA E
AMBIENTAL nas seguintes graduações: ENGENHARIA SANITÁRIA,  ENGENHARIA AMBIENTAL e ENGENHARIA
SANITÁRIA E AMBIENTAL no âmbito do Ministério Público de Santa Catarina, nos termos e condições estabelecidos neste
edital. 
1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

VISUAL (anexar laudo do especialista)
( )Cegueira - Acuidade visual igual ou menor 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Baixa Visão - Acuidade visual entre 0,3 e 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Somatório da medida do campo visual nos dois olhos igual ou menor que 60°
( )Visão Monocular (Súmula 377 STJ/2009)

Deficiência Visual                     Olho Direito                    Olho Esquerdo
Acuidade Visual
Campo Visual
( )Não ocorre enquadramento

INTELECTUAL OU MENTAL (anexar laudo do especialista)
Funcionamento intelectual significantemente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas
( )Comunicação                       ( )Cuidado Pessoal                    ( )Lazer
( )Habilidades acadêmicas       ( )Trabalho                                ( )Saúde e segurança
( )Utilização da comunidade    ( )Habilidades sociais
( )Espectro autista (Lei 12.764/2012, art. 1º §2º)
( )Não ocorre enquadramento

MÚLTIPLA
( )Não ocorre enquadramento

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL
( )Não ocorre enquadramento

RECOMENDAÇÕES DE ACESSIBILIDADE, ADAPTAÇÃO DO TRABALHO E DO AMBIENTE:

( )Não são necessárias adaptações

Nome e CRM do médico (legíveis)
Estou de acordo com a minha inclusão como Pessoa com Deficiência e autorizo o uso desse atestado em instâncias
administrativas.

Assinatura do Candidato: ___________________________________________________________
Recebi 2º via desse atestado
Assinatura do Candidato: ____________________________________________________________
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1.1 O processo público de credenciamento reger-se-á pelas disposições contidas neste edital, pelas normas estabelecidas no
Ato n. 801/2016/PGJ, bem como pela Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.2 O processo público de credenciamento de caráter classificatório e eliminatório visa à formação de cadastro de estudantes
que possuam o conhecimento técnico mínimo exigido neste edital para a realização de estágio de Pós-graduação em Áreas
Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina. 
1.3 O processo público de credenciamento será realizado em duas etapas: uma de habilitação por meio do índice de mérito
acadêmico acumulado do curso de graduação exigido neste edital e outra de realização de prova objetiva para os candidatos
habilitados selecionados nas Comarcas. 
1.4 O estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito compreende o exercício transitório de funções auxiliares do
Ministério Público e não cria vínculo empregatício de qualquer natureza com o Estado de Santa Catarina. 
1.5 A duração do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito não poderá exceder a 2 (dois) anos, consecutivos ou
alternados, salvo se se tratar de pessoa com deficiência. 
1.6 A jornada de atividades do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de 30 (trinta) horas semanais. 
1.7 As atribuições básicas do estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito estão previstas no art. 73 da Lei
Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.8 O valor da bolsa de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de R$2.850,00 (dois mil oitocentos e
cinquenta reais), acrescido de auxílio-transporte no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 
2 DO CRONOGRAMA 
2.1 O processo público de credenciamento realizar-se-á de acordo com o cronograma provisório apresentado a seguir: 

2.2 O cronograma provisório está sujeito a alterações, as quais, se ocorrerem, serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público de Santa Catarina. 
3 DAS INSCRIÇÕES 
3.1 Antes de realizar a inscrição, o candidato deverá ler este edital e certificar-se de que sua instituição de ensino é
conveniada com o Ministério Público de Santa Catarina, disponível no Anexo III deste edital e que atenderá a todos os
requisitos exigidos para o ingresso e para o exercício das funções de estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito, conforme estabelecido no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, caso
venha a ser escolhido para prover vaga de estágio no Ministério Público de Santa Catarina. 
3.2 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, por meio do sítio oficial do Ministério Público de Santa
Catarina (www.mpsc.mp.br), no período compreendido entre às 13:00 horas do primeiro dia e às 19:00 horas do último dia
previsto para as inscrições. 
3.3 Para se inscrever no processo público de credenciamento, deverá o candidato preencher o formulário eletrônico de
inscrição, informando os dados que lhe forem solicitados, sob as penas da lei, indicando no máximo duas comarcas para as
quais deseja concorrer ao credenciamento, conforme definido no Anexo I deste edital. Salienta-se que, após a seleção do
estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas das Comarcas. 
3.4 É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
3.5 Após o prazo de inscrição, não será permitida a alteração da nota de desempenho acadêmico e das Comarcas indicadas
para concorrer ao credenciamento.  
3.6 A Comissão de Seleção de Estagiários não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de
ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como por outros
fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
3.7 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
3.7.1 Serão consideradas pessoas com deficiência os candidatos que se enquadrarem na definição do artigo 1º da Convenção
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho
de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), cujas deficiências estão especificadas no Decreto n. 5.296, de 2 de
dezembro de 2004 e Lei n. 12.764/2012, e, em campo próprio do Formulário de Inscrição, declararem a opção por concorrer à
vaga reservada. 
3.7.2 Após realizar a sua inscrição, o candidato com deficiência deverá, até o término do prazo do período das inscrições, fazer
o upload, no campo específico no Portal dos Estagiários, do atestado ou do relatório médico detalhado, emitido há no máximo 1
(um) ano da data de início das inscrições, que indique a espécie, o grau ou nível da deficiência, com expressa referência à
Classificação Internacional de Doenças (CID), onde deverá constar a provável causa. 
3.7.2.1 Os candidatos que optarem por concorrer no certame atestando a condição de pessoa com deficiência deverão

ATIVIDADES DATA DE REALIZAÇÃO
Inscrições 16/05/2022 a 03/06/2022
Validação dos índices de desempenho acadêmico apresentados 06/06/2022 a 08/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas 09/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas - Pessoas com Deficiência 09/06/2022
Publicação das inscrições de candidatos autodeclarados na condição de negro 09/06/2022
Prazo para interposição de recurso à lista de inscrições habilitadas 10/06/2022
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encaminhar o Formulário de Caracterização como Pessoa com Deficiência, conforme Anexo VI. 
3.7.3   A condição de pessoa com deficiência será examinada por médico do trabalho a serviço deste Ministério Público de
Santa Catarina, que, de posse do atestado ou relatório médico fornecido pelo candidato, emitirá parecer acerca do atendimento
das condições presentes no artigo 1º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações
Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), bem como da
razoabilidade do pedido de condição diferenciada para realização da prova. 
3.7.4  A Comissão do Credenciamento, à vista do parecer técnico emitido pelo profissional da saúde mencionado, decidirá sobre
a inscrição do candidato que deseja concorrer à vaga reservada e sobre o pedido de condição diferenciada para realização da
prova. 
3.7.5 Na data provável definida no cronograma, será publicado no site www.mpsc.mp.br comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. 
3.7.6 Será processada, como de candidato sem deficiência, a inscrição requerida que invoque tal condição, mas deixe de
atender, em seus exatos termos, às exigências previstas neste Edital, ou tenha sido indeferida a sua inscrição nessa qualidade. 
3.7.7 O candidato com deficiência, resguardadas as condições diferenciadas requeridas na forma do Edital, participará do
credenciamento em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação,
aos critérios de aprovação, aos dias, horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais
candidatos. 
3.7.8 A Comissão de Seleção de Estagiários adotará as providências necessárias ao acesso das pessoas com deficiência aos
locais de realização das provas, mas incumbirá a estas trazer os equipamentos e instrumentos de que dependam, mediante
prévia autorização do Presidente da Comissão, observando-se o seguinte: a) o candidato com deficiência que necessitar de
condições especiais para a realização da prova, observados os termos do art. 39 da Lei estadual n. 12.870, de 12 de janeiro de
2004, vedadas aquelas que possam ferir o sigilo na identificação da prova ou a igualdade de oportunidade na resolução dela,
deverá requerê-las à Comissão de Seleção, indicando as razões até o último dia do prazo para as inscrições constante no item
2.1 deste Edital.b) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização da prova deverá apresentar
requerimento à Comissão de Seleção, no mesmo prazo e pela mesma forma referidas na alínea 'a', cuja justificativa deverá
estar acompanhada de parecer específico emitido por especialista da área de sua necessidade c) os pedidos de que tratam as
alíneas 'a' e 'b' deste item que forem efetuados fora do prazo serão liminarmente indeferidos. 
3.8 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
3.8.1 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos conforme o
quesito cor ou raça utilizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Serão considerados candidatos negros
aqueles que preencherem e assinarem a autodeclaração constante no Anexo VII e, em campo próprio do Formulário de
Inscrição, declararem a opção por concorrer à vaga reservada. 
3.8.2 A autodeclaração terá validade somente para o edital aberto, não podendo ser utilizada para outros editais. 
3.8.3 As informações prestadas no ato de inscrição serão presumidas como verdadeiras, sem prejuízo da apuração das
responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa. 
3.8.4 Os candidatos negros poderão concorrer simultaneamente às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, caso
atendam a essa condição. 
3.8.5 Na data indicada no respectivo cronograma será publicado, no site www.mpsc.mp.br, comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por Comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. A
lista terá caráter PROVISÓRIO, devendo o candidato dela constante apresentar-se para aferição da veracidade de sua
autodeclaração, no momento imediatamente anterior à aplicação da prova. 
3.8.6 O candidato autodeclarado negro que vier a ser selecionado para realizar a prova eliminatória deverá, no momento
imediatamente anterior a ela, apresentar-se para aferição da veracidade de sua autodeclaração, a ser conduzida
exclusivamente pelo Membro ou Servidor(a) responsável pelo órgão detentor da vaga, que esclarecerá as consequências legais
de eventual declaração falsa e as formas e os critérios de conferência da condição autodeclarada, a qual deverá considerar, tão
somente, os aspectos fenotípicos do candidato. 
3.8.7 O candidato não será considerado enquadrado na condição de negro quando: 
I - não assinar a autodeclaração constante do Anexo VII; 
II - não comparecer à entrevista; ou 
III - o órgão responsável pela seleção ou a Comissão de Seleção de Estagiários, por maioria, considerar que o candidato não
atendeu à condição de pessoa negra. 
3.8.8 O candidato não enquadrado na condição de negro será comunicado, por meio do e-mail cadastrado no Portal de
Estágios, acerca da decisão fundamentada do órgão responsável pela seleção, após a realização da prova. 
3.8.9 O candidato não enquadrado na condição de negro poderá interpor recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis - contados da
data de disponibilização da decisão ao estudante na sua página de acompanhamento, no Portal de Estágios -, utilizando os
meios de prova que entender necessários. 
3.8.10 A Comissão de Seleção de Estagiários analisará o recurso interposto pelo candidato e a decisão fundamentada do órgão
responsável pela seleção, e decidirá, de maneira definitiva, a respeito do enquadramento na condição de pessoa negra. 
3.8.11 A correção da prova ficará sobrestada durante o período de interposição e análise do recurso a que se refere o item 3.8.9
deste Edital, e ocorrerá somente na hipótese de seu provimento. 
3.8.12 O recurso mencionado no item 3.8.9 deverá ser interposto exclusivamente pela internet, no sítio oficial do
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Ministério Público de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
3.8.13 Não havendo interposição de recurso, ou sendo ele desprovido, a prova realizada não será corrigida e o postulante à
vaga será excluído da lista de candidatos que concorrem às destinadas à cota racial, ficando mantida a sua inscrição na lista
geral de candidatos habilitados. 
3.8.14 Comprovando-se falsa a declaração prevista no item 3.8.1, o candidato será eliminado do processo de credenciamento
de estagiários e, se houver sido contratado, ficará sujeito à anulação de sua contratação, após procedimento administrativo em
que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
3.9 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e aceitação das regras e condições de sua
realização. 
3.10 Encerrado o prazo para inscrições, a Comissão de Seleção de Estagiários divulgará no sítio oficial do Ministério Público de
Santa Catarina na internet (www.mpsc.mp.br), a relação dos estudantes habilitados. Após o processo de habilitação, ficará o(a)
estudante no aguardo do chamamento para entrevista, quando inscrito de acordo com item 3.8.1, e realização de prova objetiva. 
3.11 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) verificar o deferimento de sua inscrição, por meio da página de
acompanhamento. 
4 DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO  
4.1 DA HABILITAÇÃO 
4.1.1 Quando da inscrição neste edital, o estudante deverá apresentar dentre outras informações solicitadas, o seu desempenho
acadêmico que será representado pela sua nota do índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas. 
4.1.2 A nota de desempenho acadêmico, deverá ser disponibilizada em local próprio, destinado na página de inscrição deste
edital, com base nas seguintes instruções: 
1. O desempenho acadêmico será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas,,disponível quando da inscrição. 
2. Caso a instituição de ensino utilize critério de conceito, serão considerados os seguintes valores de equivalência: 
I - notas 9,50 (nove inteiros e cinquenta décimos) e 8,00 (oito) para os conceitos A e B, respectivamente; 
II - notas 6,50 (seis inteiros e cinquenta décimos) e 5,00 (cinco) para os conceitos C e D, respectivamente; 
III - nota 3,50 (três inteiros e cinquenta décimos) para os conceitos E e demais.A comprovação do desempenho acadêmico
deverá seguir o modelo apresentado no Anexo V deste edital, ou ser realizada mediante a apresentação de documento
emitido pela Instituição de Ensino que possua todas as informações solicitadas na declaração modelo (Anexo V do
edital), devidamente validada pela instituição de ensino, por intermédio de carimbo e assinatura do responsável. Deverá
ainda, ser digitalizada e inserida via upload no local próprio destinado na página de inscrição do edital. Finalizado o
processo de inscrição, será homologada a lista dos estudantes habilitados por ordem decrescente da nota do desempenho
acadêmico informada.Caso a nota do desempenho acadêmico informada seja maior que a constante na declaração fornecida
pela Instituição de Ensino, o estudante será desclassificado. Em caso de empate na nota final de desempenho, terá
preferência na classificação o que tiver maior idade.Se a instituição de ensino não disponibilizar sistema que permita valoração
por conceito ou nota, a inscrição será indeferida pela inviabilidade de apuração do desempenho acadêmico, critério preliminar
de avaliação definido na alínea 'a' e item 4.1.3. 
4.1.3 A nota de desempenho acadêmico deverá corresponder à média geral de todas as disciplinas cursadas, de 0 a 10,
incluindo-se, se houver, até duas casas decimais, sem arredondamento. Caso a nota fornecida pela Instituição de Ensino seja
com apenas uma casa decimal, ou dada na escala de 0 a 1, ou na escala de 0 a 5 ou entregue na escala de 0 a 100, por
exemplo 8,1; 0,81; 4,05; 81,00, respectivamente, deverá, o candidato, nessas situações, inserir no cadastro de inscrição a nota
8,10, para fins de classificação e padronização de notas de todos os postulantes. 
4.2 DA PROVA OBJETIVA 
4.2.1 O processo público de credenciamento será composto de uma prova objetiva com 10 (dez) assertivas, elaborada com
base no conteúdo programático de conhecimentos e habilidades previsto no Anexo II deste edital. A avaliação será realizada
pelo estudante habilitado melhor classificado disponível na lista da Comarca, em data e hora a serem definidas pelo
titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, no momento da seleção por parte da lotação no
Sistema de Seleção de Estagiários. 
4.2.2 De acordo com o comando inerente a cada assertiva, deverá o candidato julgá-la VERDADEIRA ou FALSA, transcrevendo
sua resposta para o Sistema de Seleção de estagiários, em local próprio designado. 
4.2.3 No Sistema de Seleção de Estagiários, no local referente à marcação das respostas da prova objetiva, haverá, para cada
assertiva, dois campos de marcação: o campo designado para preenchimento caso julgue a assertiva VERDADEIRA e o campo
para preenchimento pelo candidato caso considere a assertiva FALSA. 
4.2.4 A pontuação, para cada assertiva da prova objetiva, será igual a 1,00 (um) ponto positivo, caso a resposta do candidato
esteja em concordância com o gabarito oficial. 
4.2.5 Para obter pontuação em cada assertiva, o candidato deverá marcar um dos campos do ambiente de marcação das
respostas. 
4.2.6 Caso não haja marcação, será atribuída pontuação 0,00 (zero) para a assertiva. 
4.2.7 Após o prazo para interposição dos recursos, a anulação de questão corresponderá a atribuição de 1,00 (um) ponto
positivo para o candidato. 
4.2.8 O preenchimento do ambiente de marcação de respostas da prova objetiva será de inteira responsabilidade do candidato,
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que deverá proceder de acordo com as instruções contidas neste edital e no caderno de prova. 
4.2.9 A prova objetiva, terá duração de 1h, e será aplicada na lotação da vaga ofertada, em data e horário a serem definidos
pelo titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, nos municípios especificados no Anexo I deste
edital. A prova não poderá ser realizada em finais de semana ou feriados, e no mínimo, 3 (três) dias corridos após a seleção. 
4.2.10 Para realizar a prova objetiva, o candidato deverá comparecer ao local de prova, munido de carteira de identidade ou
documento equivalente, com foto, no dia e horário previamente acordados, com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência. 
4.2.11 Não será permitida qualquer espécie de consulta, inclusive a textos legais, importando a não-observância da regra e das
demais determinações oriundas da Comissão de Seleção de Estagiários em imediata e sumária eliminação do candidato do
certame. 
4.2.12 Na realização da prova objetiva, só será permitida ao candidato a utilização de caneta esferográfica azul ou preta,
fabricada em material transparente. 
4.2.13 A transgressão ao disposto nos itens anteriores ou a descortesia do candidato para com qualquer membro da Comissão
de Seleção de Estagiários e servidores das lotações em que a prova será realizada, acarretará sua eliminação imediata e
sumária do certame. 
4.2.14 O candidato que, na nota final, atingir pontuação inferior a 5 (cinco) pontos estará automaticamente eliminado do
processo público de credenciamento. 
5 DOS RECURSOS 
5.1 Os candidatos poderão interpor recurso contra erros na formulação de questões no prazo de 1 (um) dia útil, contados da
data de disponibilização do gabarito oficial ao estudante. 
5.1.1 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela internet, no sítio oficial do Ministério Público do Estado
de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
5.1.2 Não será admitida a interposição de recurso por fax ou correio eletrônico. 
5.1.3 O candidato deverá abordar as razões do inconformismo de cada questão, em campo especifico do sistema
disponibilizado. 
5.1.4 Os recursos serão analisados e decididos pela Comissão de Seleção de Estagiários, em grau único de julgamento, a qual
definirá, em cada caso concreto, o alcance e os efeitos da decisão. 
5.2 Das decisões da Comissão de Seleção de Estagiários caberá recurso ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, no prazo de 1 (um) dia útil, contados de sua divulgação, exceto daquelas que decidirem recurso contra erros
na formulação de questões ou do gabarito da prova escrita ou quanto à inscrição dos candidatos autodeclarados negros. Os
recursos ao Subprocurador-Geral de Justiça deverão ser interpostos exclusivamente por intermédio do correio
eletrônico: credenciamento@mpsc.mp.br. 
5.2.1 A Comissão de Seleção de Estagiários submeterá o recurso à decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos que decidirá se será dado ou não provimento. 
6 DA RESERVA DE VAGAS 
6.1 Será reservado às pessoas com deficiência e àquelas autodeclaradas negras o correspondente a 10% (dez por cento) e
30% (trinta por cento), respectivamente, do total de vagas previstas em cada Comarca, no prazo de validade do
Credenciamento, nos termos da Lei Federal n. 11.788, de 25 de setembro de 2008 e da Resolução n. 42/2009 do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP). 
6.2 A reserva de vagas aos candidatos negros será aplicada quando o número de vagas oferecidas na seleção, para cada
Comarca, for igual ou superior a três. Para as pessoas com deficiência, a reserva de vagas ocorrerá quando aquele número for
igual ou superior a cinco, em cada Comarca. 
6.3 O resultado final do Credenciamento será publicado em três listas: lista geral, lista de candidatos com deficiência e lista de
candidatos negros, por Comarca. A primeira trará relação de todos os candidatos habilitados, inclusive das pessoas com
deficiência e daquelas autodeclaradas negras. A lista de candidatos com deficiência conterá, por seu turno, relação de todos os
candidatos com deficiência habilitados e a lista de candidatos negros conterá a relação de todos os candidatos autodeclarados
negros habilitados nessa condição. 
6.4 O candidato com deficiência, assim como o autodeclarado negro, concorrerá a todas as vagas possíveis para contratação,
utilizando-se da vaga reservada somente quando, tendo sido habilitado, não puder ser contratado a partir de sua classificação
na lista geral. 
6.5 A convocação pela lista especial observará a ordem de classificação dos candidatos e o prazo de validade do
Credenciamento e respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas
total para a Comarca e o número de vagas reservadas. 
6.6 Não sendo hipótese de oferta imediata de vaga reservada, o preenchimento de novas vagas abertas na Comarca deverá
respeitar a seguinte ordem: 
6.6.1 A 5ª, 15ª, 25ª, 35ª, 45ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos com deficiência,
conforme dispõe o §5º do artigo 17 da Lei 11.788/2008. 
6.6.2 A 3ª, 6ª, 9ª, 12ª, 16ª, 19ª, 22ª, 26ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos negros,
conforme dispõe o artigo 11-A da Resolução n. 42/2009 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
6.6.3 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas
destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação na seleção, observado os critérios constantes da normativa
em vigor. 
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6.6.3.1 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas oferecido para a ampla
concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
6.6.3.2 Em caso de desistência de candidato negro ou com deficiência selecionado em vaga reservada, esta será preenchida
pelo candidato negro ou com deficiência respectivamente classificado na posição imediatamente posterior. 
6.6.4 As vagas reservadas às pessoas negras ou com deficiência que não forem providas por falta de candidatos inscritos serão
preenchidas por candidatos da ampla concorrência, observada a ordem geral de classificação. 
6.7 Caso o candidato à vaga reservada não seja aprovado na prova escrita, o próximo candidato constante na(s) lista(s)
especial(ais) deverá ser chamado e assim sucessivamente, até o efetivo preenchimento desta vaga ou o término da listagem
mencionada. 
6.8 Não ocorrendo a aprovação de candidatos para o preenchimento da vaga reservada, com o esgotamento da lista especial, a
vaga deverá ser provida pelos demais candidatos da lista geral, com estrita observância da ordem de classificação. 
6.9 A inobservância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito de preencher as
vagas reservadas. 
7 DA HOMOLOGAÇÃO 
7.1 Será o processo público de credenciamento, com as listas finais de habilitados em cada comarca, remetido ao
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos para análise quanto a sua homologação. 
7.2 A decisão que homologar o processo público de credenciamento será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Santa Catarina. 
8 DA ESCOLHA DE CANDIDATOS HABILITADOS 
8.1 A escolha de candidatos habilitados para preenchimento de vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito dar-se-á segundo o disposto nos arts. 38 a 43 do Ato n. 801/2016/PGJ. 
8.2 A seleção para preenchimento das vagas em cada Comarca, obedecerá à ordem de classificação dos candidatos
habilitados, respeitada a precedência dos editais e as disposições do item 6 deste Edital. 
8.3 O candidato habilitado poderá ser selecionado para vaga de estágio em caso de vacância e/ou necessidade da
Administração. 
8.4 Somente o candidato selecionado para ocupar vaga em aberto irá realizar prova objetiva, em data e hora a ser informada
quando de sua seleção. 
8.5 O candidato selecionado receberá todas as informações via e-mail cadastrado no formulário de inscrição e também na
página de acompanhamento do estudante, no Portal de Estágios. 
8.6 Poderá o estudante, antes de selecionado para ocupar vaga de estágio em aberto, durante a vigência do edital, desistir de
uma ou mais filas em que realizou a inscrição, em campo especifico do sistema disponibilizado. 
8.7 Após a seleção do estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas
das Comarcas. 
9 DOS REQUISITOS PARA INGRESSO EM VAGA DE ESTÁGIO 
9.1 O ingresso em vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito dar-se-á por meio de Termo de
Compromisso, de acordo com as normas previstas no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de
janeiro de 2019. 
9.2 Para ingressar em estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina, o
estudante deverá:a) estar credenciado por meio de processo público de credenciamento;b) ser bacharel em ENGENHARIA
SANITÁRIA, ENGENHARIA AMBIENTAL e ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL;c) estar regularmente matriculado em
curso de Pós-graduação, em nível de especialização, mestrado, doutorado ou pós-doutorado, desenvolvido em uma das áreas
de conhecimento especificadas no Anexo IV deste edital;d) firmar termo de compromisso com o Ministério Público de Santa
Catarina e com a respectiva Instituição de Ensino;e) comprovar, quando for o caso, estar em dia com as obrigações militares e
no pleno gozo dos direitos políticos; e f) apresentar, além de certificado de matrícula em curso de Pós-graduação, declaração de
que pode dispor, dentro do horário normal de expediente, de tempo suficiente para dedicação exclusiva ao estágio e atestado de
saúde ocupacional que comprove aptidão clínica para o exercício da função. 
9.3 O curso de Pós-graduação a que se refere a letra "c" do item 9.2 deste edital deverá atender, ainda, às seguintes
exigências:a) possuir carga-horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula;b) ser ministrado, de forma direta ou
conveniada, presencial ou à distância, por instituição de ensino credenciada ou reconhecida pelo Ministério da Educação ou
pelo Conselho Estadual de Educação; ec) ter autorização e reconhecimento do Ministério da Educação, quando exigidos. 
9.4 Além de outras vedações definidas na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e no Ato n.
801/2016/PGJ, são incompatíveis com o estágio no Ministério Público de Santa Catarina:a) o exercício de atividade
remunerada;b) o exercício de outro estágio, remunerado ou não, exceto se curricular obrigatório; e c) o exercício de cargo,
emprego ou função pública nos Poderes Judiciário e Legislativo ou na Administração Pública direta ou indireta de quaisquer dos
entes federativos. 
10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 O presente processo público de credenciamento terá validade pelo prazo de 6 (seis) meses, contados da data de
publicação da decisão que o homologar, com possibilidade de prorrogação por igual período. 
10.2 Na elaboração da prova objetiva, levar-se-ão em conta as convenções ortográficas em vigor na data de publicação do
presente edital. 
10.3 O quantitativo das vagas disponíveis para credenciamento, constante no Anexo I, é apenas referencial, podendo variar até
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o momento da escolha do candidato. 
10.4 Quando na Comarca da Capital, o credenciamento destinar-se-á à seleção de estudantes para vagas de estágios
vinculadas às Promotorias de Justiça, aos Gabinetes dos Procuradores de Justiça e aos Órgãos de Administração Superior, de
Administração, de Execução e Auxiliares do Ministério Público sediados no Município de Florianópolis. 
10.5 Fica o candidato ciente de que o Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina é publicado no
sítio do Ministério Público na internet, no endereço eletrônico www.mpsc.mp.br. 
10.6 O candidato credenciado poderá, a qualquer tempo, por meio da página de acompanhamento do certame, desistir de
figurar na lista de credenciamento. 
10.7 O credenciamento não gerará para o candidato direito de ingresso em vaga de estágio no Ministério Público de Santa
Catarina, mas tão somente de figurar na lista de habilitados classificados. 
10.8 O candidato aprovado na segunda etapa do processo de seleção será submetido a processo investigativo sobre conduta
moral e social, bem como de eventuais antecedentes criminais, cujo resultado poderá, inclusive, culminar em exclusão do
programa de estágio, medida que se encontra prevista nos parágrafos 2º e 3º do Art. 45 do Ato 801/2016, que regulamenta o
Programa de Estágio no MPSC. 
10.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção de Estagiários. 
Florianópolis, 5 de maio de 2022. 
MARIA CLAUDIA TREMEL DE FARIA 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 
ANEXO I 
QUADRO DE VAGAS POR COMARCA 

Observação: as vagas indicadas no Edital referem-se àquelas obtidas via sistema de recursos humanos em 05/05/2022 
ANEXO II 
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
LÍNGUA PORTUGUESA: 
Acentuação gráfica, crase, grafia correta de vocábulos, hifenização (conforme Acordo Ortográfico 2009), pontuação, "por
que/porque". Morfologia: classes gramaticais (substantivo, artigo, numeral, adjetivo, pronome, verbo, advérbio, conjunção,
preposição). Sintaxe: análise sintática. Colocação pronominal. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal.
Verbo (tempo, modo, pessoa). Interpretação de texto. 
ANEXO III 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO CONVENIADAS 

Comarca  Preenchimento mediante vacância Vacância

Blumenau 0 1

Capital 1 0

Chapecó 0 1

Criciúma 0 1

Itajaí 1 0

Jaraguá do Sul 0 1

Joaçaba 1 0

Lages 1 0

Rio do Sul 0 1

Tubarão 0 1

INSTITUIÇÕES DE ENSINO VIGÊNCIA
ABDConst - Academia Brasileira de Direito Constitucional 26/09/2024
ACE - Associação Catarinense de Ensino - Faculdade Guilherme Guimbala - FGG 02/09/2026
AJUFESC - Associação dos Juizes federais do Estado de Santa Catarina 31/01/2023
Centro de Ensino Superior Dom Alberto 09/08/2025
Centro Universitário Faveni - UNIFAVENI 09/12/2026
Centro Universitário União das Américas Descomplica - UNIAMÉRICA DESCOMPLICA 21/11/2026
Centro Universitário UNIFTEC 24/11/2026
Centro Universitário Univel 31/01/2027
CESUSC - Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina 27/01/2026
Complexo de Ensino Renato Saraiva Ltda (CERS) 28/10/2024
Damásio Educacional S.A 06/08/2023
EBRADI - Centro Universitário UNA 23/05/2026
Editora Verbo Jurídico LTDA 08/03/2023
Energia - Sociedade Energia de Ensino Superior Ltda. 31/03/2024
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Obs.: A comprovação de matrícula em curso de pós-graduação deverá ser realizada somente na contratação para o estágio. Os
estudantes matriculados em Instituição de Ensino que não consta deste anexo deverão entrar em contato pelo e-mail
credenciamento@mpsc.mp.br. Em caso de ingresso em vaga, antes da matrícula na instituição de ensino e assinatura do termo
de compromisso, o estudante deverá se certificar de que a instituição de ensino assinará o referido termo e de que ratifica o
convênio. 
ANEXO IV 
ÁREAS DO CONHECIMENTO 

ANEXO V 
MODELO DE COMPROVAÇÃO DE DESEMPENHO ACADÊMICO 
Declaro, para fins de participação no Processo Público de Credenciamento de Estagiários do Ministério Público de Santa
Catarina (MPSC), que o(a) estudante [NOME COMPLETO], CPF n. [INSERIR NÚMEROS], graduando no(a) curso de [NOME
DO CURSO] da instituição de ensino [NOME DA INSTITUIÇÃO] e possui como desempenho acadêmico[1] a nota [NÚMERO
COM DUAS CASAS DECIMAIS, POR EXEMPLO: 8,05] (NÚMERO POR EXTENSO, POR EXEMPLO: oito vírgula zero
cinco).[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].REPRESENTANTE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

Escola da Cidade - Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 07/07/2026
ESCOLA SUPERIOR DO MP DE SC 19/02/2024
ESCOLA SUPERIOR DO MP DO RS 05/02/2023
ESUCRI - Escola Superior de Criciúma Ltda 06/06/2023
Faculdade do Litoral Paranaense (ISEPE) 11/08/2025
Faculdade FAMART (Convênio 018/2020) 11/05/2025
Faculdade FOCUS / e a ESB Faculdade & Pós Graduação Ltda 07/07/2026
Faculdade LEGALE 23/04/2025
Faculdade São Vicente - Mantida pela UNIBR - União Brasileira Educacional 10/05/2026
Fundação Educacional Regional Jaraguense - Centro Universitário Católica em Jaraguá do Sul e Joinville 02/09/2026
FUNIP - Faculdade Única de Ipatinga 14/07/2026
FUNOESC - Fundação Universidade do Oeste de Santa Catarina (FACISA) 12/09/2024
IFSC - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina 07/02/2024
Instituto de Ensino Superior da Região Serrana Ltda (FARESE) 09/08/2025
IPOG - Instituto de Pós Graduação 03/04/2024
PUCRS - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 30/11/2025
Sistema de Ensino Borges de Mendonça 28/02/2026
UDESC - Universidade do estado de Santa Catarina 12/09/2024
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 08/04/2024
UNC - Universidade do Contestado 31/07/2024
UNESC - Fundação Educacional de Criciúma 28/02/2024
UNIARP - Universidade Alto Vale do Rio do Peixe 27/09/2026
UNICURITIBA - Centro Universitário Curitiba 03/10/2022
UNIDAVI - Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí 06/09/2026
UNIFACVEST - Sociedade de Educação Nossa Senhora Auxiliadora 01/06/2026
UNIGUAÇU - Centro Universitário do Vale do Iguaçu 12/10/2026
UNINTER -  UNINTER EDUCACIONAL S.A. 01/10/2022
UNIPLAC - Universidade do Planalto Catarinense 04/02/2025
UNIVALI - Universidade do Vale do Itajaí 19/02/2024
Universidade Cidade de São Paulo - UNICID 04/02/2025
Universidade Cruzeiro do Sul 04/02/2025
Universidade FUMEC - Fundação Mineira de Educação e Cultura 14/07/2025
Universidade São Judas Tadeu 23/01/2027
UNIVILLE - Universidade da Região de Joinville 17/08/2026
Univinte - Faculdade Capivari - (FUCAP) 13/05/2024
UNOCHAPECÓ - Universidade Comunitária do Desenvolvimento do Oeste 04/05/2025

SEGURANÇA DO TRABALHO
MEIO AMBIENTE
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(NOME COMPLETO:____________________________________) 
(ASSINATURA E CARIMBO)ANEXO VI 
FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD 

 
( )Perda bilateral parcial ou total de quarenta e um decibéis ou mais aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1000Hz,
2000Hz e 3000Hz. (Súmula 552 STJ/ 2015) 
Data do exame: 
Frequências:                 500 Hz             1.000 Hz                   2.000 Hz                      3.000 Hz 
Ouvido Direito: 
Ouvido Esquerdo: 
( )Não ocorre enquadramento 
 

I - Dados pessoais
Nome:
RG:                                                                    CPF:
II - Dados funcionais
Cargo: Estagiário
III - Caracterização da Deficiência
A caracterização de Pessoa com Deficiência (PcD) está fundamentada no Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e
Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Abaixo segue identificação da deficiência:
ORIGEM DA DEFICIÊNCIA
( )Congênita ( )Acidente de trabalho ( )Adquirida em pós-operatório ( )Acidente Comum ( )Doença
CID: _________________________________________
DESCRIÇÃO DA INCAPACIDADE FUNCIONAL: (Parte do corpo afetada, descrição detalhada da deficiência, especificação
das limitações às atividades diárias e adaptações necessárias)

FÍSICA
( )Paraplegia ( )Paraparesia ( )Monoplegia ( )Tetraplegia ( )Tetraparesia
( )Triplegia ( )Monoparesia ( )Triparesia ( )Hemiplegia ( )Hemiparesia
( )Ostomia ( )Amputação ( )Ausência de membro ( )Paralisia Cerebral ( )Nanismo - Alt ____
( )Membros com deformidade congênita: Discrepância _____ cm
( )Membros com deformidade adquirida: Discrepância _____ cm
()Não ocorre enquadramento

AUDITIVA(anexar audiometria)
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ANEXO VII 
FORMULÁRIO - CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
Eu____________________________________________________________,                                      CPF
___________________________________, declaro-me de cor preta ou parda, da raça etnia negra, conforme classificação
adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
A informação prestada nesta declaração é de minha inteira responsabilidade, estando ciente de que poderei responder
administrativa, civil e penalmente, assim como ser desclassificado do processo público de credenciamento de estagiários, em
caso de falsidade. 
____________________________________________________________ 
[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].__________________________________________ 
(Assinatura do candidato) 
 

[1]   O desempenho acadêmico (DA) será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado (média geral de todas as
disciplinas cursadas) do curso de graduação exigido neste edital. DA deverá ser informado sem arredondamentos (por exemplo:
a nota 8,175 deverá ser informada como 8,17). 
 
 
 
EDITAL N. 156/2022 
A COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS designada pela Portaria n. 1051, de 12 de abril de 2021, do Procurador-
Geral de Justiça, no uso das atribuições conferidas pelo art. 25 do Ato n. 801/2016/PGJ, torna pública a realização de
PROCESSO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO para estágio de Pós-Graduação em INFORMÁTICA no âmbito do Ministério
Público de Santa Catarina, nos termos e condições estabelecidos neste edital. 
1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.1 O processo público de credenciamento reger-se-á pelas disposições contidas neste edital, pelas normas estabelecidas no

VISUAL (anexar laudo do especialista)
( )Cegueira - Acuidade visual igual ou menor 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Baixa Visão - Acuidade visual entre 0,3 e 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Somatório da medida do campo visual nos dois olhos igual ou menor que 60°
( )Visão Monocular (Súmula 377 STJ/2009)

Deficiência Visual                     Olho Direito                    Olho Esquerdo
Acuidade Visual
Campo Visual
( )Não ocorre enquadramento

INTELECTUAL OU MENTAL (anexar laudo do especialista)
Funcionamento intelectual significantemente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas
( )Comunicação                       ( )Cuidado Pessoal                    ( )Lazer
( )Habilidades acadêmicas       ( )Trabalho                                ( )Saúde e segurança
( )Utilização da comunidade    ( )Habilidades sociais
( )Espectro autista (Lei 12.764/2012, art. 1º §2º)
( )Não ocorre enquadramento

MÚLTIPLA
( )Não ocorre enquadramento

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL
( )Não ocorre enquadramento

RECOMENDAÇÕES DE ACESSIBILIDADE, ADAPTAÇÃO DO TRABALHO E DO AMBIENTE:

( )Não são necessárias adaptações

Nome e CRM do médico (legíveis)
Estou de acordo com a minha inclusão como Pessoa com Deficiência e autorizo o uso desse atestado em instâncias
administrativas.

Assinatura do Candidato: ___________________________________________________________
Recebi 2º via desse atestado
Assinatura do Candidato: ____________________________________________________________
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Ato n. 801/2016/PGJ, bem como pela Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.2 O processo público de credenciamento de caráter classificatório e eliminatório visa à formação de cadastro de estudantes
que possuam o conhecimento técnico mínimo exigido neste edital para a realização de estágio de Pós-graduação em Áreas
Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina. 
1.3 O processo público de credenciamento será realizado em duas etapas: uma de habilitação por meio do índice de mérito
acadêmico acumulado do curso de graduação exigido neste edital e outra de realização de prova objetiva para os candidatos
habilitados selecionados nas Comarcas. 
1.4 O estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito compreende o exercício transitório de funções auxiliares do
Ministério Público e não cria vínculo empregatício de qualquer natureza com o Estado de Santa Catarina. 
1.5 A duração do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito não poderá exceder a 2 (dois) anos, consecutivos ou
alternados, salvo se se tratar de pessoa com deficiência. 
1.6 A jornada de atividades do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de 30 (trinta) horas semanais. 
1.7 As atribuições básicas do estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito estão previstas no art. 73 da Lei
Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.8 O valor da bolsa de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de R$2.850,00 (dois mil oitocentos e
cinquenta reais), acrescido de auxílio-transporte no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 
2 DO CRONOGRAMA 
2.1 O processo público de credenciamento realizar-se-á de acordo com o cronograma provisório apresentado a seguir: 

2.2 O cronograma provisório está sujeito a alterações, as quais, se ocorrerem, serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público de Santa Catarina. 
3 DAS INSCRIÇÕES 
3.1 Antes de realizar a inscrição, o candidato deverá ler este edital e certificar-se de que sua instituição de ensino é
conveniada com o Ministério Público de Santa Catarina, disponível no Anexo III deste edital e que atenderá a todos os
requisitos exigidos para o ingresso e para o exercício das funções de estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito, conforme estabelecido no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, caso
venha a ser escolhido para prover vaga de estágio no Ministério Público de Santa Catarina. 
3.2 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, por meio do sítio oficial do Ministério Público de Santa
Catarina (www.mpsc.mp.br), no período compreendido entre às 13:00 horas do primeiro dia e às 19:00 horas do último dia
previsto para as inscrições. 
3.3 Para se inscrever no processo público de credenciamento, deverá o candidato preencher o formulário eletrônico de
inscrição, informando os dados que lhe forem solicitados, sob as penas da lei, indicando no máximo duas comarcas para as
quais deseja concorrer ao credenciamento, conforme definido no Anexo I deste edital. Salienta-se que, após a seleção do
estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas das Comarcas. 
3.4. É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
3.5. Após o prazo de inscrição, não será permitida a alteração da nota de desempenho acadêmico e das Comarcas indicadas
para concorrer ao credenciamento.  
3.6 A Comissão de Seleção de Estagiários não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de
ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como por outros
fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
3.7 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
3.7.1 Serão consideradas pessoas com deficiência os candidatos que se enquadrarem na definição do artigo 1º da Convenção
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho
de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), cujas deficiências estão especificadas no Decreto n. 5.296, de 2 de
dezembro de 2004 e Lei n. 12.764/2012, e, em campo próprio do Formulário de Inscrição, declararem a opção por concorrer à
vaga reservada. 
3.7.2. Após realizar a sua inscrição, o candidato com deficiência deverá, até o término do prazo do período das inscrições, fazer
o upload, no campo específico no Portal dos Estagiários, do atestado ou do relatório médico detalhado, emitido há no máximo 1
(um) ano da data de início das inscrições, que indique a espécie, o grau ou nível da deficiência, com expressa referência à
Classificação Internacional de Doenças (CID), onde deverá constar a provável causa. 
3.7.2.1 Os candidatos que optarem por concorrer no certame atestando a condição de pessoa com deficiência deverão
encaminhar o Formulário de Caracterização como Pessoa com Deficiência, conforme Anexo VI. 

ATIVIDADES DATA DE REALIZAÇÃO
Inscrições 16/05/2022 a 03/06/2022
Validação dos índices de desempenho acadêmico apresentados 06/06/2022 a 08/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas 09/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas - Pessoas com Deficiência 09/06/2022
Publicação das inscrições de candidatos autodeclarados na condição de negro 09/06/2022
Prazo para interposição de recurso à lista de inscrições habilitadas 10/06/2022
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3.7.3   A condição de pessoa com deficiência será examinada por médico do trabalho a serviço deste Ministério Público de
Santa Catarina, que, de posse do atestado ou relatório médico fornecido pelo candidato, emitirá parecer acerca do atendimento
das condições presentes no artigo 1º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações
Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), bem como da
razoabilidade do pedido de condição diferenciada para realização da prova. 
3.7.4  A Comissão do Credenciamento, à vista do parecer técnico emitido pelo profissional da saúde mencionado, decidirá sobre
a inscrição do candidato que deseja concorrer à vaga reservada e sobre o pedido de condição diferenciada para realização da
prova. 
3.7.5 Na data provável definida no cronograma, será publicado no site www.mpsc.mp.br comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. 
3.7.6 Será processada, como de candidato sem deficiência, a inscrição requerida que invoque tal condição, mas deixe de
atender, em seus exatos termos, às exigências previstas neste Edital, ou tenha sido indeferida a sua inscrição nessa qualidade. 
3.7.7  O candidato com deficiência, resguardadas as condições diferenciadas requeridas na forma do Edital, participará do
credenciamento em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação,
aos critérios de aprovação, aos dias, horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais
candidatos. 
3.7.8 A Comissão de Seleção de Estagiários adotará as providências necessárias ao acesso das pessoas com deficiência aos
locais de realização das provas, mas incumbirá a estas trazer os equipamentos e instrumentos de que dependam, mediante
prévia autorização do Presidente da Comissão, observando-se o seguinte: a) o candidato com deficiência que necessitar de
condições especiais para a realização da prova, observados os termos do art. 39 da Lei estadual n. 12.870, de 12 de janeiro de
2004, vedadas aquelas que possam ferir o sigilo na identificação da prova ou a igualdade de oportunidade na resolução dela,
deverá requerê-las à Comissão de Seleção, indicando as razões até o último dia do prazo para as inscrições constante no item
2.1 deste Edital.b) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização da prova deverá apresentar
requerimento à Comissão de Seleção, no mesmo prazo e pela mesma forma referidas na alínea 'a', cuja justificativa deverá
estar acompanhada de parecer específico emitido por especialista da área de sua necessidade c) os pedidos de que tratam as
alíneas 'a' e 'b' deste item que forem efetuados fora do prazo serão liminarmente indeferidos. 
3.8 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
3.8.1 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos conforme o
quesito cor ou raça utilizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Serão considerados candidatos negros
aqueles que preencherem e assinarem a autodeclaração constante no Anexo VII e, em campo próprio do Formulário de
Inscrição, declararem a opção por concorrer à vaga reservada. 
3.8.2 A autodeclaração terá validade somente para o edital aberto, não podendo ser utilizada para outros editais. 
3.8.3 As informações prestadas no ato de inscrição serão presumidas como verdadeiras, sem prejuízo da apuração das
responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa. 
3.8.4 Os candidatos negros poderão concorrer simultaneamente às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, caso
atendam a essa condição. 
3.8.5 Na data indicada no respectivo cronograma será publicado, no site www.mpsc.mp.br, comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por Comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. A
lista terá caráter PROVISÓRIO, devendo o candidato dela constante apresentar-se para aferição da veracidade de sua
autodeclaração, no momento imediatamente anterior à aplicação da prova. 
3.8.6 O candidato autodeclarado negro que vier a ser selecionado para realizar a prova eliminatória deverá, no momento
imediatamente anterior a ela, apresentar-se para aferição da veracidade de sua autodeclaração, a ser conduzida
exclusivamente pelo Membro ou Servidor(a) responsável pelo órgão detentor da vaga, que esclarecerá as consequências legais
de eventual declaração falsa e as formas e os critérios de conferência da condição autodeclarada, a qual deverá considerar, tão
somente, os aspectos fenotípicos do candidato. 
3.8.7 O candidato não será considerado enquadrado na condição de negro quando: 
I - não assinar a autodeclaração constante do Anexo VII; 
II - não comparecer à entrevista; ou 
III - o órgão responsável pela seleção ou a Comissão de Seleção de Estagiários, por maioria, considerar que o candidato não
atendeu à condição de pessoa negra. 
3.8.8 O candidato não enquadrado na condição de negro será comunicado, por meio do e-mail cadastrado no Portal de
Estágios, acerca da decisão fundamentada do órgão responsável pela seleção, após a realização da prova. 
3.8.9 O candidato não enquadrado na condição de negro poderá interpor recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis - contados da
data de disponibilização da decisão ao estudante na sua página de acompanhamento, no Portal de Estágios -, utilizando os
meios de prova que entender necessários. 
3.8.10 A Comissão de Seleção de Estagiários analisará o recurso interposto pelo candidato e a decisão fundamentada do órgão
responsável pela seleção, e decidirá, de maneira definitiva, a respeito do enquadramento na condição de pessoa negra. 
3.8.11 A correção da prova ficará sobrestada durante o período de interposição e análise do recurso a que se refere o item 3.8.9
deste Edital, e ocorrerá somente na hipótese de seu provimento. 
3.8.12 O recurso mencionado no item 3.8.9 deverá ser interposto exclusivamente pela internet, no sítio oficial do
Ministério Público de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
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3.8.13 Não havendo interposição de recurso, ou sendo ele desprovido, a prova realizada não será corrigida e o postulante à
vaga será excluído da lista de candidatos que concorrem às destinadas à cota racial, ficando mantida a sua inscrição na lista
geral de candidatos habilitados. 
3.8.14 Comprovando-se falsa a declaração prevista no item 3.8.1, o candidato será eliminado do processo de credenciamento
de estagiários e, se houver sido contratado, ficará sujeito à anulação de sua contratação, após procedimento administrativo em
que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
3.9 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e aceitação das regras e condições de sua
realização. 
3.10 Encerrado o prazo para inscrições, a Comissão de Seleção de Estagiários divulgará no sítio oficial do Ministério Público de
Santa Catarina na internet (www.mpsc.mp.br), a relação dos estudantes habilitados. Após o processo de habilitação, ficará o(a)
estudante no aguardo do chamamento para entrevista, quando inscrito de acordo com item 3.8.1, e realização de prova objetiva. 
3.11 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) verificar o deferimento de sua inscrição, por meio da página de
acompanhamento. 
4 DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO  
4.1 DA HABILITAÇÃO 
4.1.1 Quando da inscrição neste edital, o estudante deverá apresentar dentre outras informações solicitadas, o seu desempenho
acadêmico que será representado pela sua nota do índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas. 
4.1.2 A nota de desempenho acadêmico, deverá ser disponibilizada em local próprio, destinado na página de inscrição deste
edital, com base nas seguintes instruções: 
1. O desempenho acadêmico será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas, disponível quando da inscrição. 
2. Caso a instituição de ensino utilize critério de conceito, serão considerados os seguintes valores de equivalência: 
I - notas 9,50 (nove inteiros e cinquenta décimos) e 8,00 (oito) para os conceitos A e B, respectivamente; 
II - notas 6,50 (seis inteiros e cinquenta décimos) e 5,00 (cinco) para os conceitos C e D, respectivamente; 
III - nota 3,50 (três inteiros e cinquenta décimos) para os conceitos E e demais.A comprovação do desempenho acadêmico
deverá seguir o modelo apresentado no Anexo V deste edital, ou ser realizada mediante a apresentação de documento
emitido pela Instituição de Ensino que possua todas as informações solicitadas na declaração modelo (Anexo V do
edital), devidamente validada pela instituição de ensino, por intermédio de carimbo e assinatura do responsável. Deverá
ainda, ser digitalizada e inserida via upload no local próprio destinado na página de inscrição do edital. Finalizado o
processo de inscrição, será homologada a lista dos estudantes habilitados por ordem decrescente da nota do desempenho
acadêmico informada.Caso a nota do desempenho acadêmico informada seja maior que a constante na declaração fornecida
pela Instituição de Ensino, o estudante será desclassificado. Em caso de empate na nota final de desempenho, terá
preferência na classificação o que tiver maior idade.Se a instituição de ensino não disponibilizar sistema que permita valoração
por conceito ou nota, a inscrição será indeferida pela inviabilidade de apuração do desempenho acadêmico, critério preliminar
de avaliação definido na alínea 'a' e item 4.1.3. 
4.1.3 A nota de desempenho acadêmico deverá corresponder à média geral de todas as disciplinas cursadas, de 0 a 10,
incluindo-se, se houver, até duas casas decimais, sem arredondamento. Caso a nota fornecida pela Instituição de Ensino seja
com apenas uma casa decimal, ou dada na escala de 0 a 1, ou na escala de 0 a 5 ou entregue na escala de 0 a 100, por
exemplo 8,1; 0,81; 4,05; 81,00, respectivamente, deverá, o candidato, nessas situações, inserir no cadastro de inscrição a nota
8,10, para fins de classificação e padronização de notas de todos os postulantes. 
4.2 DA PROVA OBJETIVA 
4.2.1 O processo público de credenciamento será composto de uma prova objetiva com 10 (dez) assertivas, elaborada com
base no conteúdo programático de conhecimentos e habilidades previsto no Anexo II deste edital. A avaliação será realizada
pelo estudante habilitado melhor classificado disponível na lista da Comarca, em data e hora a serem definidas pelo
titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, no momento da seleção por parte da lotação no
Sistema de Seleção de Estagiários. 
4.2.2 De acordo com o comando inerente a cada assertiva, deverá o candidato julgá-la VERDADEIRA ou FALSA, transcrevendo
sua resposta para o Sistema de Seleção de estagiários, em local próprio designado. 
4.2.3 No Sistema de Seleção de Estagiários, no local referente à marcação das respostas da prova objetiva, haverá, para cada
assertiva, dois campos de marcação: o campo designado para preenchimento caso julgue a assertiva VERDADEIRA e o campo
para preenchimento pelo candidato caso considere a assertiva FALSA. 
4.2.4 A pontuação, para cada assertiva da prova objetiva, será igual a 1,00 (um) ponto positivo, caso a resposta do candidato
esteja em concordância com o gabarito oficial. 
4.2.5 Para obter pontuação em cada assertiva, o candidato deverá marcar um dos campos do ambiente de marcação das
respostas. 
4.2.6 Caso não haja marcação, será atribuída pontuação 0,00 (zero) para a assertiva. 
4.2.7 Após o prazo para interposição dos recursos, a anulação de questão corresponderá a atribuição de 1,00 (um) ponto
positivo para o candidato. 
4.2.8 O preenchimento do ambiente de marcação de respostas da prova objetiva será de inteira responsabilidade do candidato,
que deverá proceder de acordo com as instruções contidas neste edital e no caderno de prova. 
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4.2.9 A prova objetiva, terá duração de 1h, e será aplicada na lotação da vaga ofertada, em data e horário a serem definidos
pelo titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, nos municípios especificados no Anexo I deste
edital. A prova não poderá ser realizada em finais de semana ou feriados, e no mínimo, 3 (três) dias corridos após a seleção. 
4.2.10 Para realizar a prova objetiva, o candidato deverá comparecer ao local de prova, munido de carteira de identidade ou
documento equivalente, com foto, no dia e horário previamente acordados, com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência. 
4.2.11 Não será permitida qualquer espécie de consulta, inclusive a textos legais, importando a não-observância da regra e das
demais determinações oriundas da Comissão de Seleção de Estagiários em imediata e sumária eliminação do candidato do
certame. 
4.2.12 Na realização da prova objetiva, só será permitida ao candidato a utilização de caneta esferográfica azul ou preta,
fabricada em material transparente. 
4.2.13 A transgressão ao disposto nos itens anteriores ou a descortesia do candidato para com qualquer membro da Comissão
de Seleção de Estagiários e servidores das lotações em que a prova será realizada, acarretará sua eliminação imediata e
sumária do certame. 
4.2.14 O candidato que, na nota final, atingir pontuação inferior a 5 (cinco) pontos estará automaticamente eliminado do
processo público de credenciamento. 
5 DOS RECURSOS 
5.1 Os candidatos poderão interpor recurso contra erros na formulação de questões no prazo de 1 (um) dia útil, contados da
data de disponibilização do gabarito oficial ao estudante. 
5.1.1 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela internet, no sítio oficial do Ministério Público do Estado
de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
5.1.2 Não será admitida a interposição de recurso por fax ou correio eletrônico. 
5.1.3 O candidato deverá abordar as razões do inconformismo de cada questão, em campo especifico do sistema
disponibilizado. 
5.1.4 Os recursos serão analisados e decididos pela Comissão de Seleção de Estagiários, em grau único de julgamento, a qual
definirá, em cada caso concreto, o alcance e os efeitos da decisão. 
5.2 Das decisões da Comissão de Seleção de Estagiários caberá recurso ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, no prazo de 1 (um) dia útil, contados de sua divulgação, exceto daquelas que decidirem recurso contra erros
na formulação de questões ou do gabarito da prova escrita ou quanto à inscrição dos candidatos autodeclarados negros. Os
recursos ao Subprocurador-Geral de Justiça deverão ser interpostos exclusivamente por intermédio do correio
eletrônico: credenciamento@mpsc.mp.br. 
5.2.1 A Comissão de Seleção de Estagiários submeterá o recurso à decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos que decidirá se será dado ou não provimento. 
6 DA RESERVA DE VAGAS 
6.1. Será reservado às pessoas com deficiência e àquelas autodeclaradas negras o correspondente a 10% (dez por cento) e
30% (trinta por cento), respectivamente, do total de vagas previstas em cada Comarca, no prazo de validade do
Credenciamento, nos termos da Lei Federal n. 11.788, de 25 de setembro de 2008 e da Resolução n. 42/2009 do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP). 
6.2 A reserva de vagas aos candidatos negros será aplicada quando o número de vagas oferecidas na seleção, para cada
Comarca, for igual ou superior a três. Para as pessoas com deficiência, a reserva de vagas ocorrerá quando aquele número for
igual ou superior a cinco, em cada Comarca. 
6.3 O resultado final do Credenciamento será publicado em três listas: lista geral, lista de candidatos com deficiência e lista de
candidatos negros, por Comarca. A primeira trará relação de todos os candidatos habilitados, inclusive das pessoas com
deficiência e daquelas autodeclaradas negras. A lista de candidatos com deficiência conterá, por seu turno, relação de todos os
candidatos com deficiência habilitados e a lista de candidatos negros conterá a relação de todos os candidatos autodeclarados
negros habilitados nessa condição. 
6.4 O candidato com deficiência, assim como o autodeclarado negro, concorrerá a todas as vagas possíveis para contratação,
utilizando-se da vaga reservada somente quando, tendo sido habilitado, não puder ser contratado a partir de sua classificação
na lista geral. 
6.5 A convocação pela lista especial observará a ordem de classificação dos candidatos e o prazo de validade do
Credenciamento e respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas
total para a Comarca e o número de vagas reservadas. 
6.6 Não sendo hipótese de oferta imediata de vaga reservada, o preenchimento de novas vagas abertas na Comarca deverá
respeitar a seguinte ordem: 
6.6.1 A 5ª, 15ª, 25ª, 35ª, 45ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos com deficiência,
conforme dispõe o §5º do artigo 17 da Lei 11.788/2008. 
6.6.2 A 3ª, 6ª, 9ª, 12ª, 16ª, 19ª, 22ª, 26ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos negros,
conforme dispõe o artigo 11-A da Resolução n. 42/2009 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
6.6.3 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas
destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação na seleção, observado os critérios constantes da normativa
em vigor. 
6.6.3.1 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas oferecido para a ampla
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concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
6.6.3.2 Em caso de desistência de candidato negro ou com deficiência selecionado em vaga reservada, esta será preenchida
pelo candidato negro ou com deficiência respectivamente classificado na posição imediatamente posterior. 
6.6.4 As vagas reservadas às pessoas negras ou com deficiência que não forem providas por falta de candidatos inscritos serão
preenchidas por candidatos da ampla concorrência, observada a ordem geral de classificação. 
6.7 Caso o candidato à vaga reservada não seja aprovado na prova escrita, o próximo candidato constante na(s) lista(s)
especial(ais) deverá ser chamado e assim sucessivamente, até o efetivo preenchimento desta vaga ou o término da listagem
mencionada. 
6.8 Não ocorrendo a aprovação de candidatos para o preenchimento da vaga reservada, com o esgotamento da lista especial, a
vaga deverá ser provida pelos demais candidatos da lista geral, com estrita observância da ordem de classificação. 
6.9 A inobservância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito de preencher as
vagas reservadas. 
7 DA HOMOLOGAÇÃO 
7.1 Será o processo público de credenciamento, com as listas finais de habilitados em cada comarca, remetido ao
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos para análise quanto a sua homologação. 
7.2 A decisão que homologar o processo público de credenciamento será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Santa Catarina. 
8 DA ESCOLHA DE CANDIDATOS HABILITADOS 
8.1 A escolha de candidatos habilitados para preenchimento de vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito dar-se-á segundo o disposto nos arts. 38 a 43 do Ato n. 801/2016/PGJ. 
8.2 A seleção para preenchimento das vagas em cada Comarca, obedecerá à ordem de classificação dos candidatos
habilitados, respeitada a precedência dos editais e as disposições do item 6 deste Edital. 
8.3 O candidato habilitado poderá ser selecionado para vaga de estágio em caso de vacância e/ou necessidade da
Administração. 
8.4 Somente o candidato selecionado para ocupar vaga em aberto irá realizar prova objetiva, em data e hora a ser informada
quando de sua seleção. 
8.5 O candidato selecionado receberá todas as informações via e-mail cadastrado no formulário de inscrição e também na
página de acompanhamento do estudante, no Portal de Estágios. 
8.6 Poderá o estudante, antes de selecionado para ocupar vaga de estágio em aberto, durante a vigência do edital, desistir de
uma ou mais filas em que realizou a inscrição, em campo especifico do sistema disponibilizado. 
8.7 Após a seleção do estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas
das Comarcas. 
9 DOS REQUISITOS PARA INGRESSO EM VAGA DE ESTÁGIO 
9.1 O ingresso em vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito dar-se-á por meio de Termo de
Compromisso, de acordo com as normas previstas no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de
janeiro de 2019. 
9.2 Para ingressar em estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina, o
estudante deverá:a) estar credenciado por meio de processo público de credenciamento;b) ser bacharel em INFORMÁTICA;c)
estar regularmente matriculado em curso de Pós-graduação, em nível de especialização, mestrado, doutorado ou pós-
doutorado, desenvolvido em uma das áreas de conhecimento especificadas no Anexo IV deste edital;d) firmar termo de
compromisso com o Ministério Público de Santa Catarina e com a respectiva Instituição de Ensino;e) comprovar, quando for o
caso, estar em dia com as obrigações militares e no pleno gozo dos direitos políticos; e f) apresentar, além de certificado de
matrícula em curso de Pós-graduação, declaração de que pode dispor, dentro do horário normal de expediente, de tempo
suficiente para dedicação exclusiva ao estágio e atestado de saúde ocupacional que comprove aptidão clínica para o exercício
da função. 
9.3 O curso de Pós-graduação a que se refere a letra "c" do item 9.2 deste edital deverá atender, ainda, às seguintes
exigências:a) possuir carga-horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula;b) ser ministrado, de forma direta ou
conveniada, presencial ou à distância, por instituição de ensino credenciada ou reconhecida pelo Ministério da Educação ou
pelo Conselho Estadual de Educação; e c) ter autorização e reconhecimento do Ministério da Educação, quando exigidos. 
9.4 Além de outras vedações definidas na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e no Ato n.
801/2016/PGJ, são incompatíveis com o estágio no Ministério Público de Santa Catarina:a) o exercício de atividade
remunerada;b) o exercício de outro estágio, remunerado ou não, exceto se curricular obrigatório; e c) o exercício de cargo,
emprego ou função pública nos Poderes Judiciário e Legislativo ou na Administração Pública direta ou indireta de quaisquer dos
entes federativos. 
10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 O presente processo público de credenciamento terá validade pelo prazo de 6 (seis) meses, contados da data de
publicação da decisão que o homologar, com possibilidade de prorrogação por igual período. 
10.2 Na elaboração da prova objetiva, levar-se-ão em conta as convenções ortográficas em vigor na data de publicação do
presente edital. 
10.3 O quantitativo das vagas disponíveis para credenciamento, constante no Anexo I, é apenas referencial, podendo variar até
o momento da escolha do candidato. 
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10.4 Quando na Comarca da Capital, o credenciamento destinar-se-á à seleção de estudantes para vagas de estágios
vinculadas às Promotorias de Justiça, aos Gabinetes dos Procuradores de Justiça e aos Órgãos de Administração Superior, de
Administração, de Execução e Auxiliares do Ministério Público sediados no Município de Florianópolis. 
10.5 Fica o candidato ciente de que o Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina é publicado no
sítio do Ministério Público na internet, no endereço eletrônico www.mpsc.mp.br. 
10.6 O candidato credenciado poderá, a qualquer tempo, por meio da página de acompanhamento do certame, desistir de
figurar na lista de credenciamento. 
10.7 O credenciamento não gerará para o candidato direito de ingresso em vaga de estágio no Ministério Público de Santa
Catarina, mas tão somente de figurar na lista de habilitados classificados. 
10.8 O candidato aprovado na segunda etapa do processo de seleção será submetido a processo investigativo sobre conduta
moral e social, bem como de eventuais antecedentes criminais, cujo resultado poderá, inclusive, culminar em exclusão do
programa de estágio, medida que se encontra prevista nos parágrafos 2º e 3º do Art. 45 do Ato 801/2016, que regulamenta o
Programa de Estágio no MPSC. 
10.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção de Estagiários. 
Florianópolis, 5 de maio de 2022. 
MARIA CLAUDIA TREMEL DE FARIA 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 
ANEXO I 
QUADRO DE VAGAS POR COMARCA 

Observação: as vagas indicadas no Edital referem-se àquelas obtidas via sistema de recursos humanos em 05/05/2022 
ANEXO II 
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
LÍNGUA PORTUGUESA: Acentuação gráfica, crase, grafia correta de vocábulos, hifenização (conforme Acordo Ortográfico
2009), pontuação, "por que/porque". Morfologia: classes gramaticais (substantivo, artigo, numeral, adjetivo, pronome, verbo,
advérbio, conjunção, preposição). Sintaxe: análise sintática. Colocação pronominal. Concordância verbal e nominal. Regência
verbal e nominal. Verbo (tempo, modo, pessoa). Interpretação de texto. 
ANEXO III 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO CONVENIADAS 

Comarca  Preenchimento mediante vacância Vacância

Capital 0 10

INSTITUIÇÕES DE ENSINO VIGÊNCIA
ABDConst - Academia Brasileira de Direito Constitucional 26/09/2024
ACE - Associação Catarinense de Ensino - Faculdade Guilherme Guimbala - FGG 02/09/2026
AJUFESC - Associação dos Juizes federais do Estado de Santa Catarina 31/01/2023
Centro de Ensino Superior Dom Alberto 09/08/2025
Centro Universitário Faveni - UNIFAVENI 09/12/2026
Centro Universitário União das Américas Descomplica - UNIAMÉRICA DESCOMPLICA 21/11/2026
Centro Universitário UNIFTEC 24/11/2026
Centro Universitário Univel 31/01/2027
CESUSC - Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina 27/01/2026
Complexo de Ensino Renato Saraiva Ltda (CERS) 28/10/2024
Damásio Educacional S.A 06/08/2023
EBRADI - Centro Universitário UNA 23/05/2026
Editora Verbo Jurídico LTDA 08/03/2023
Energia - Sociedade Energia de Ensino Superior Ltda. 31/03/2024
Escola da Cidade - Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 07/07/2026
ESCOLA SUPERIOR DO MP DE SC 19/02/2024
ESCOLA SUPERIOR DO MP DO RS 05/02/2023
ESUCRI - Escola Superior de Criciúma Ltda 06/06/2023
Faculdade do Litoral Paranaense (ISEPE) 11/08/2025
Faculdade FAMART (Convênio 018/2020) 11/05/2025
Faculdade FOCUS / e a ESB Faculdade & Pós Graduação Ltda 07/07/2026
Faculdade LEGALE 23/04/2025
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Obs.: A comprovação de matrícula em curso de pós-graduação deverá ser realizada somente na contratação para o estágio. Os
estudantes matriculados em Instituição de Ensino que não consta deste anexo deverão entrar em contato pelo e-mail
credenciamento@mpsc.mp.br. Em caso de ingresso em vaga, antes da matrícula na instituição de ensino e assinatura do termo
de compromisso, o estudante deverá se certificar de que a instituição de ensino assinará o referido termo e de que ratifica o
convênio. 
ANEXO IV 
ÁREAS DO CONHECIMENTO 

Faculdade São Vicente - Mantida pela UNIBR - União Brasileira Educacional 10/05/2026
Fundação Educacional Regional Jaraguense - Centro Universitário Católica em Jaraguá do Sul e Joinville 02/09/2026
FUNIP - Faculdade Única de Ipatinga 14/07/2026
FUNOESC - Fundação Universidade do Oeste de Santa Catarina (FACISA) 12/09/2024
IFSC - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina 07/02/2024
Instituto de Ensino Superior da Região Serrana Ltda (FARESE) 09/08/2025
IPOG - Instituto de Pós Graduação 03/04/2024
PUCRS - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 30/11/2025
Sistema de Ensino Borges de Mendonça 28/02/2026
UDESC - Universidade do estado de Santa Catarina 12/09/2024
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 08/04/2024
UNC - Universidade do Contestado 31/07/2024
UNESC - Fundação Educacional de Criciúma 28/02/2024
UNIARP - Universidade Alto Vale do Rio do Peixe 27/09/2026
UNICURITIBA - Centro Universitário Curitiba 03/10/2022
UNIDAVI - Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí 06/09/2026
UNIFACVEST - Sociedade de Educação Nossa Senhora Auxiliadora 01/06/2026
UNIGUAÇU - Centro Universitário do Vale do Iguaçu 12/10/2026
UNINTER -  UNINTER EDUCACIONAL S.A. 01/10/2022
UNIPLAC - Universidade do Planalto Catarinense 04/02/2025
UNIVALI - Universidade do Vale do Itajaí 19/02/2024
Universidade Cidade de São Paulo - UNICID 04/02/2025
Universidade Cruzeiro do Sul 04/02/2025
Universidade FUMEC - Fundação Mineira de Educação e Cultura 14/07/2025
Universidade São Judas Tadeu 23/01/2027
UNIVILLE - Universidade da Região de Joinville 17/08/2026
Univinte - Faculdade Capivari - (FUCAP) 13/05/2024
UNOCHAPECÓ - Universidade Comunitária do Desenvolvimento do Oeste 04/05/2025

ADMINISTRAÇÃO DE BANCO DE DADOS
ADMINISTRAÇÃO E SEGURANÇA DE SISTEMAS COMPUTACIONAIS
ANÁLISE, PROJETO E GERÊNCIA DE SISTEMAS
ARQUITETURA E PROJETOS DE CLOUD COMPUTING
BIG DATA, BI E ANALYTICS APLICADOS AOS NEGÓCIOS
CIÊNCIA DE DADOS E BIG DATA ANALYTICS
DESENVOLVIMENTO EM TECNOLOGIAS DIGITAIS
DESENVOLVIMENTO MOBILE
ENGENHARIA DA COMPUTAÇÃO
ENGENHARIA DE REDES
ENGENHARIA DE REDES E TELECOMUNICAÇÕES
ENGENHARIA DE SOFTWARE
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES
FERRAMENTA PARA A GESTÃO DE DADOS - BIG DATA
GERENCIAMENTO DE PROJETOS DE TECNOLGIA DA INFORMAÇÃO (TI)
GERENCIAMENTO DE PROJETOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
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ANEXO V 
MODELO DE COMPROVAÇÃO DE DESEMPENHO ACADÊMICO 
Declaro, para fins de participação no Processo Público de Credenciamento de Estagiários do Ministério Público de Santa
Catarina (MPSC), que o(a) estudante [NOME COMPLETO], CPF n. [INSERIR NÚMEROS], graduando no(a) curso de [NOME
DO CURSO] da instituição de ensino [NOME DA INSTITUIÇÃO] e possui como desempenho acadêmico[1] a nota [NÚMERO
COM DUAS CASAS DECIMAIS, POR EXEMPLO: 8,05] (NÚMERO POR EXTENSO, POR EXEMPLO: oito vírgula zero
cinco).[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].REPRESENTANTE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
(NOME COMPLETO:____________________________________) 
(ASSINATURA E CARIMBO) 
ANEXO VI 
FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD 

 
( )Perda bilateral parcial ou total de quarenta e um decibéis ou mais aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1000Hz,
2000Hz e 3000Hz. (Súmula 552 STJ/ 2015) 
Data do exame: 
Frequências:                 500 Hz             1.000 Hz                   2.000 Hz                      3.000 Hz 
Ouvido Direito: 
Ouvido Esquerdo: 
( )Não ocorre enquadramento 
 

GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
GESTÃO DE PROJETOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
GESTÃO DE TECNOLGIA DA INFORMAÇÃO (TI)
GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GERENCIAMENTO DE PROJETOS
GESTÃO E GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
GESTÃO ESTRATÉGICA DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
GESTÃO NA CIBERSEGURANÇA
GOVERNANÇA DE TECNOLGIA DA INFORMAÇÃO (TI)
GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
REDES DE COMPUTADORES
SEGURANÇA COMPUTACIONAL
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
SEGURANÇA DE REDES DE COMPUTADORES
TELECOMUNICAÇÕES E REDES DE COMPUTADORES

I - Dados pessoais
Nome:
RG:                                                                    CPF:
II - Dados funcionais
Cargo: Estagiário
III - Caracterização da Deficiência
A caracterização de Pessoa com Deficiência (PcD) está fundamentada no Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e
Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Abaixo segue identificação da deficiência:
ORIGEM DA DEFICIÊNCIA
( )Congênita ( )Acidente de trabalho ( )Adquirida em pós-operatório ( )Acidente Comum ( )Doença
CID: _________________________________________
DESCRIÇÃO DA INCAPACIDADE FUNCIONAL: (Parte do corpo afetada, descrição detalhada da deficiência, especificação
das limitações às atividades diárias e adaptações necessárias)

FÍSICA
( )Paraplegia ( )Paraparesia ( )Monoplegia ( )Tetraplegia ( )Tetraparesia
( )Triplegia ( )Monoparesia ( )Triparesia ( )Hemiplegia ( )Hemiparesia
( )Ostomia ( )Amputação ( )Ausência de membro ( )Paralisia Cerebral ( )Nanismo - Alt ____
( )Membros com deformidade congênita: Discrepância _____ cm
( )Membros com deformidade adquirida: Discrepância _____ cm
()Não ocorre enquadramento

AUDITIVA(anexar audiometria)
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ANEXO VII 
FORMULÁRIO - CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
Eu____________________________________________________________,                                      CPF
___________________________________, declaro-me de cor preta ou parda, da raça etnia negra, conforme classificação
adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
A informação prestada nesta declaração é de minha inteira responsabilidade, estando ciente de que poderei responder
administrativa, civil e penalmente, assim como ser desclassificado do processo público de credenciamento de estagiários, em
caso de falsidade. 
____________________________________________________________ 
[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].__________________________________________ 
(Assinatura do candidato) 
 

[1] O desempenho acadêmico (DA) será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado (média geral de todas as
disciplinas cursadas) do curso de graduação exigido neste edital. DA deverá ser informado sem arredondamentos (por exemplo:
a nota 8,175 deverá ser informada como 8,17). 
 
 
 
EDITAL N. 157/2022 
A COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS designada pela Portaria n. 1051, de 12 de abril de 2021, do Procurador-
Geral de Justiça, no uso das atribuições conferidas pelo art. 25 do Ato n. 801/2016/PGJ, torna pública a realização de
PROCESSO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO para estágio de Pós-Graduação em JORNALISMO no âmbito do Ministério
Público de Santa Catarina, nos termos e condições estabelecidos neste edital. 
1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.1 O processo público de credenciamento reger-se-á pelas disposições contidas neste edital, pelas normas estabelecidas no

VISUAL (anexar laudo do especialista)
( )Cegueira - Acuidade visual igual ou menor 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Baixa Visão - Acuidade visual entre 0,3 e 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Somatório da medida do campo visual nos dois olhos igual ou menor que 60°
( )Visão Monocular (Súmula 377 STJ/2009)

Deficiência Visual                     Olho Direito                    Olho Esquerdo
Acuidade Visual
Campo Visual
( )Não ocorre enquadramento

INTELECTUAL OU MENTAL (anexar laudo do especialista)
Funcionamento intelectual significantemente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas
( )Comunicação                       ( )Cuidado Pessoal                    ( )Lazer
( )Habilidades acadêmicas       ( )Trabalho                                ( )Saúde e segurança
( )Utilização da comunidade    ( )Habilidades sociais
( )Espectro autista (Lei 12.764/2012, art. 1º §2º)
( )Não ocorre enquadramento

MÚLTIPLA
( )Não ocorre enquadramento

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL
( )Não ocorre enquadramento

RECOMENDAÇÕES DE ACESSIBILIDADE, ADAPTAÇÃO DO TRABALHO E DO AMBIENTE:

( )Não são necessárias adaptações

Nome e CRM do médico (legíveis)
Estou de acordo com a minha inclusão como Pessoa com Deficiência e autorizo o uso desse atestado em instâncias
administrativas.

Assinatura do Candidato: ___________________________________________________________
Recebi 2º via desse atestado
Assinatura do Candidato: ____________________________________________________________
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Ato n. 801/2016/PGJ, bem como pela Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.2 O processo público de credenciamento de caráter classificatório e eliminatório visa à formação de cadastro de estudantes
que possuam o conhecimento técnico mínimo exigido neste edital para a realização de estágio de Pós-graduação em Áreas
Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina. 
1.3 O processo público de credenciamento será realizado em duas etapas: uma de habilitação por meio do índice de mérito
acadêmico acumulado do curso de graduação exigido neste edital e outra de realização de prova objetiva para os candidatos
habilitados selecionados nas Comarcas. 
1.4 O estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito compreende o exercício transitório de funções auxiliares do
Ministério Público e não cria vínculo empregatício de qualquer natureza com o Estado de Santa Catarina. 
1.5 A duração do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito não poderá exceder a 2 (dois) anos, consecutivos ou
alternados, salvo se se tratar de pessoa com deficiência. 
1.6 A jornada de atividades do estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de 30 (trinta) horas semanais. 
1.7 As atribuições básicas do estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito estão previstas no art. 73 da Lei
Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019. 
1.8 O valor da bolsa de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito é de R$2.850,00 (dois mil oitocentos e
cinquenta reais), acrescido de auxílio-transporte no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 
2 DO CRONOGRAMA 
2.1 O processo público de credenciamento realizar-se-á de acordo com o cronograma provisório apresentado a seguir: 

2.2 O cronograma provisório está sujeito a alterações, as quais, se ocorrerem, serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público de Santa Catarina. 
3 DAS INSCRIÇÕES 
3.1 Antes de realizar a inscrição, o candidato deverá ler este edital e certificar-se de que sua instituição de ensino é
conveniada com o Ministério Público de Santa Catarina, disponível no Anexo III deste edital e que atenderá a todos os
requisitos exigidos para o ingresso e para o exercício das funções de estagiário de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito, conforme estabelecido no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, caso
venha a ser escolhido para prover vaga de estágio no Ministério Público de Santa Catarina. 
3.2 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, por meio do sítio oficial do Ministério Público de Santa
Catarina (www.mpsc.mp.br), no período compreendido entre às 13:00 horas do primeiro dia e às 19:00 horas do último dia
previsto para as inscrições. 
3.3 Para se inscrever no processo público de credenciamento, deverá o candidato preencher o formulário eletrônico de
inscrição, informando os dados que lhe forem solicitados, sob as penas da lei, indicando no máximo duas comarcas para as
quais deseja concorrer ao credenciamento, conforme definido no Anexo I deste edital. Salienta-se que, após a seleção do
estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas das Comarcas. 
3.4. É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
3.5 Após o prazo de inscrição, não será permitida a alteração da nota de desempenho acadêmico e das Comarcas indicadas
para concorrer ao credenciamento.  
3.6 A Comissão de Seleção de Estagiários não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de
ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como por outros
fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
3.7 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
3.7.1 Serão consideradas pessoas com deficiência os candidatos que se enquadrarem na definição do artigo 1º da Convenção
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho
de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), cujas deficiências estão especificadas no Decreto n. 5.296, de 2 de
dezembro de 2004 e Lei n. 12.764/2012, e, em campo próprio do Formulário de Inscrição, declararem a opção por concorrer à
vaga reservada. 
3.7.2 Após realizar a sua inscrição, o candidato com deficiência deverá, até o término do prazo do período das inscrições, fazer
o upload, no campo específico no Portal dos Estagiários, do atestado ou do relatório médico detalhado, emitido há no máximo 1
(um) ano da data de início das inscrições, que indique a espécie, o grau ou nível da deficiência, com expressa referência à
Classificação Internacional de Doenças (CID), onde deverá constar a provável causa. 
3.7.2.1 Os candidatos que optarem por concorrer no certame atestando a condição de pessoa com deficiência deverão
encaminhar o Formulário de Caracterização como Pessoa com Deficiência, conforme Anexo VI. 

ATIVIDADES DATA DE REALIZAÇÃO
Inscrições 16/05/2022 a 03/06/2022
Validação dos índices de desempenho acadêmico apresentados 06/06/2022 a 08/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas 09/06/2022
Publicação das inscrições habilitadas - Pessoas com Deficiência 09/06/2022
Publicação das inscrições de candidatos autodeclarados na condição de negro 09/06/2022
Prazo para interposição de recurso à lista de inscrições habilitadas 10/06/2022
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3.7.3   A condição de pessoa com deficiência será examinada por médico do trabalho a serviço deste Ministério Público de
Santa Catarina, que, de posse do atestado ou relatório médico fornecido pelo candidato, emitirá parecer acerca do atendimento
das condições presentes no artigo 1º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações
Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), bem como da
razoabilidade do pedido de condição diferenciada para realização da prova. 
3.7.4  A Comissão do Credenciamento, à vista do parecer técnico emitido pelo profissional da saúde mencionado, decidirá sobre
a inscrição do candidato que deseja concorrer à vaga reservada e sobre o pedido de condição diferenciada para realização da
prova. 
3.7.5 Na data provável definida no cronograma, será publicado no site www.mpsc.mp.br comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. 
3.7.6 Será processada, como de candidato sem deficiência, a inscrição requerida que invoque tal condição, mas deixe de
atender, em seus exatos termos, às exigências previstas neste Edital, ou tenha sido indeferida a sua inscrição nessa qualidade. 
3.7.7  O candidato com deficiência, resguardadas as condições diferenciadas requeridas na forma do Edital, participará do
credenciamento em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação,
aos critérios de aprovação, aos dias, horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais
candidatos. 
3.7.8 A Comissão de Seleção de Estagiários adotará as providências necessárias ao acesso das pessoas com deficiência aos
locais de realização das provas, mas incumbirá a estas trazer os equipamentos e instrumentos de que dependam, mediante
prévia autorização do Presidente da Comissão, observando-se o seguinte: a) o candidato com deficiência que necessitar de
condições especiais para a realização da prova, observados os termos do art. 39 da Lei estadual n. 12.870, de 12 de janeiro de
2004, vedadas aquelas que possam ferir o sigilo na identificação da prova ou a igualdade de oportunidade na resolução dela,
deverá requerê-las à Comissão de Seleção, indicando as razões até o último dia do prazo para as inscrições constante no item
2.1 deste Edital.b) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização da prova deverá apresentar
requerimento à Comissão de Seleção, no mesmo prazo e pela mesma forma referidas na alínea 'a', cuja justificativa deverá
estar acompanhada de parecer específico emitido por especialista da área de sua necessidadec) os pedidos de que tratam as
alíneas 'a' e 'b' deste item que forem efetuados fora do prazo serão liminarmente indeferidos. 
3.8 INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
3.8.1 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos conforme o
quesito cor ou raça utilizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Serão considerados candidatos negros
aqueles que preencherem e assinarem a autodeclaração constante no Anexo VII e, em campo próprio do Formulário de
Inscrição, declararem a opção por concorrer à vaga reservada. 
3.8.2 A autodeclaração terá validade somente para o edital aberto, não podendo ser utilizada para outros editais. 
3.8.3 As informações prestadas no ato de inscrição serão presumidas como verdadeiras, sem prejuízo da apuração das
responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa. 
3.8.4 Os candidatos negros poderão concorrer simultaneamente às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, caso
atendam a essa condição. 
3.8.5 Na data indicada no respectivo cronograma será publicado, no site www.mpsc.mp.br, comunicado com lista das inscrições
dos candidatos que optaram por vagas reservadas, por Comarca, contra o qual caberá recurso, nos termos do presente Edital. A
lista terá caráter PROVISÓRIO, devendo o candidato dela constante apresentar-se para aferição da veracidade de sua
autodeclaração, no momento imediatamente anterior à aplicação da prova. 
3.8.6 O candidato autodeclarado negro que vier a ser selecionado para realizar a prova eliminatória deverá, no momento
imediatamente anterior a ela, apresentar-se para aferição da veracidade de sua autodeclaração, a ser conduzida
exclusivamente pelo Membro ou Servidor(a) responsável pelo órgão detentor da vaga, que esclarecerá as consequências legais
de eventual declaração falsa e as formas e os critérios de conferência da condição autodeclarada, a qual deverá considerar, tão
somente, os aspectos fenotípicos do candidato. 
3.8.7 O candidato não será considerado enquadrado na condição de negro quando: 
I - não assinar a autodeclaração constante do Anexo VII; 
II - não comparecer à entrevista; ou 
III - o órgão responsável pela seleção ou a Comissão de Seleção de Estagiários, por maioria, considerar que o candidato não
atendeu à condição de pessoa negra. 
3.8.8 O candidato não enquadrado na condição de negro será comunicado, por meio do e-mail cadastrado no Portal de
Estágios, acerca da decisão fundamentada do órgão responsável pela seleção, após a realização da prova. 
3.8.9 O candidato não enquadrado na condição de negro poderá interpor recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis - contados da
data de disponibilização da decisão ao estudante na sua página de acompanhamento, no Portal de Estágios -, utilizando os
meios de prova que entender necessários. 
3.8.10 A Comissão de Seleção de Estagiários analisará o recurso interposto pelo candidato e a decisão fundamentada do órgão
responsável pela seleção, e decidirá, de maneira definitiva, a respeito do enquadramento na condição de pessoa negra. 
3.8.11 A correção da prova ficará sobrestada durante o período de interposição e análise do recurso a que se refere o item 3.8.9
deste Edital, e ocorrerá somente na hipótese de seu provimento. 
3.8.12 O recurso mencionado no item 3.8.9 deverá ser interposto exclusivamente pela internet, no sítio oficial do
Ministério Público de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 

Divulgação: quarta-feira, 11 de maio de 2022 Publicação: quinta-feira, 12 de maio de 2022 Ano 13 | n. 3162 | Pág. 84

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n. 424, de 1º de dezembro de 2008, e regulamentado pelo
Ato n. 469, de 18 de dezembro de 2008. Assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil, nos termos da Portaria n. 4.031, de 24 de setembro de
2013.



3.8.13 Não havendo interposição de recurso, ou sendo ele desprovido, a prova realizada não será corrigida e o postulante à
vaga será excluído da lista de candidatos que concorrem às destinadas à cota racial, ficando mantida a sua inscrição na lista
geral de candidatos habilitados. 
3.8.14 Comprovando-se falsa a declaração prevista no item 3.8.1, o candidato será eliminado do processo de credenciamento
de estagiários e, se houver sido contratado, ficará sujeito à anulação de sua contratação, após procedimento administrativo em
que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
3.9 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e aceitação das regras e condições de sua
realização. 
3.10 Encerrado o prazo para inscrições, a Comissão de Seleção de Estagiários divulgará no sítio oficial do Ministério Público de
Santa Catarina na internet (www.mpsc.mp.br), a relação dos estudantes habilitados. Após o processo de habilitação, ficará o(a)
estudante no aguardo do chamamento para entrevista, quando inscrito de acordo com item 3.8.1, e realização de prova objetiva. 
3.11 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) verificar o deferimento de sua inscrição, por meio da página de
acompanhamento. 
4 DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO  
4.1 DA HABILITAÇÃO 
4.1.1 Quando da inscrição neste edital, o estudante deverá apresentar dentre outras informações solicitadas, o seu desempenho
acadêmico que será representado pela sua nota do índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas. 
4.1.2 A nota de desempenho acadêmico, deverá ser disponibilizada em local próprio, destinado na página de inscrição deste
edital, com base nas seguintes instruções: 
1. O desempenho acadêmico será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação exigido
neste edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas, disponível quando da inscrição. 
2. Caso a instituição de ensino utilize critério de conceito, serão considerados os seguintes valores de equivalência: 
I - notas 9,50 (nove inteiros e cinquenta décimos) e 8,00 (oito) para os conceitos A e B, respectivamente; 
II - notas 6,50 (seis inteiros e cinquenta décimos) e 5,00 (cinco) para os conceitos C e D, respectivamente; 
III - nota 3,50 (três inteiros e cinquenta décimos) para os conceitos E e demais.A comprovação do desempenho acadêmico
deverá seguir o modelo apresentado no Anexo V deste edital, ou ser realizada mediante a apresentação de documento
emitido pela Instituição de Ensino que possua todas as informações solicitadas na declaração modelo (Anexo V do
edital), devidamente validada pela instituição de ensino, por intermédio de carimbo e assinatura do responsável. Deverá
ainda, ser digitalizada e inserida via upload no local próprio destinado na página de inscrição do edital. Finalizado o
processo de inscrição, será homologada a lista dos estudantes habilitados por ordem decrescente da nota do desempenho
acadêmico informada.Caso a nota do desempenho acadêmico informada seja maior que a constante na declaração fornecida
pela Instituição de Ensino, o estudante será desclassificado. Em caso de empate na nota final de desempenho, terá
preferência na classificação o que tiver maior idade.Se a instituição de ensino não disponibilizar sistema que permita valoração
por conceito ou nota, a inscrição será indeferida pela inviabilidade de apuração do desempenho acadêmico, critério preliminar
de avaliação definido na alínea 'a' e item 4.1.3. 
4.1.3 A nota de desempenho acadêmico deverá corresponder à média geral de todas as disciplinas cursadas, de 0 a 10,
incluindo-se, se houver, até duas casas decimais, sem arredondamento. Caso a nota fornecida pela Instituição de Ensino seja
com apenas uma casa decimal, ou dada na escala de 0 a 1, ou na escala de 0 a 5 ou entregue na escala de 0 a 100, por
exemplo 8,1; 0,81; 4,05; 81,00, respectivamente, deverá, o candidato, nessas situações, inserir no cadastro de inscrição a nota
8,10, para fins de classificação e padronização de notas de todos os postulantes. 
4.2 DA PROVA OBJETIVA 
4.2.1 O processo público de credenciamento será composto de uma prova objetiva com 10 (dez) assertivas, elaborada com
base no conteúdo programático de conhecimentos e habilidades previsto no Anexo II deste edital. A avaliação será realizada
pelo estudante habilitado melhor classificado disponível na lista da Comarca, em data e hora a serem definidas pelo
titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, no momento da seleção por parte da lotação no
Sistema de Seleção de Estagiários. 
4.2.2 De acordo com o comando inerente a cada assertiva, deverá o candidato julgá-la VERDADEIRA ou FALSA, transcrevendo
sua resposta para o Sistema de Seleção de estagiários, em local próprio designado. 
4.2.3 No Sistema de Seleção de Estagiários, no local referente à marcação das respostas da prova objetiva, haverá, para cada
assertiva, dois campos de marcação: o campo designado para preenchimento caso julgue a assertiva VERDADEIRA e o campo
para preenchimento pelo candidato caso considere a assertiva FALSA. 
4.2.4 A pontuação, para cada assertiva da prova objetiva, será igual a 1,00 (um) ponto positivo, caso a resposta do candidato
esteja em concordância com o gabarito oficial. 
4.2.5 Para obter pontuação em cada assertiva, o candidato deverá marcar um dos campos do ambiente de marcação das
respostas. 
4.2.6 Caso não haja marcação, será atribuída pontuação 0,00 (zero) para a assertiva. 
4.2.7 Após o prazo para interposição dos recursos, a anulação de questão corresponderá a atribuição de 1,00 (um) ponto
positivo para o candidato. 
4.2.8 O preenchimento do ambiente de marcação de respostas da prova objetiva será de inteira responsabilidade do candidato,
que deverá proceder de acordo com as instruções contidas neste edital e no caderno de prova. 
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4.2.9 A prova objetiva, terá duração de 1h, e será aplicada na lotação da vaga ofertada, em data e horário a serem definidos
pelo titular da unidade ou do órgão responsável pela contratação do estagiário, nos municípios especificados no Anexo I deste
edital. A prova não poderá ser realizada em finais de semana ou feriados, e no mínimo, 3 (três) dias corridos após a seleção. 
4.2.10 Para realizar a prova objetiva, o candidato deverá comparecer ao local de prova, munido de carteira de identidade ou
documento equivalente, com foto, no dia e horário previamente acordados, com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência. 
4.2.11 Não será permitida qualquer espécie de consulta, inclusive a textos legais, importando a não-observância da regra e das
demais determinações oriundas da Comissão de Seleção de Estagiários em imediata e sumária eliminação do candidato do
certame. 
4.2.12 Na realização da prova objetiva, só será permitida ao candidato a utilização de caneta esferográfica azul ou preta,
fabricada em material transparente. 
4.2.13 A transgressão ao disposto nos itens anteriores ou a descortesia do candidato para com qualquer membro da Comissão
de Seleção de Estagiários e servidores das lotações em que a prova será realizada, acarretará sua eliminação imediata e
sumária do certame. 
4.2.14 O candidato que, na nota final, atingir pontuação inferior a 5 (cinco) pontos estará automaticamente eliminado do
processo público de credenciamento. 
5 DOS RECURSOS 
5.1 Os candidatos poderão interpor recurso contra erros na formulação de questões no prazo de 1 (um) dia útil, contados da
data de disponibilização do gabarito oficial ao estudante. 
5.1.1 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela internet, no sítio oficial do Ministério Público do Estado
de Santa Catarina (www.mpsc.mp.br). 
5.1.2 Não será admitida a interposição de recurso por fax ou correio eletrônico. 
5.1.3 O candidato deverá abordar as razões do inconformismo de cada questão, em campo especifico do sistema
disponibilizado. 
5.1.4 Os recursos serão analisados e decididos pela Comissão de Seleção de Estagiários, em grau único de julgamento, a qual
definirá, em cada caso concreto, o alcance e os efeitos da decisão. 
5.2 Das decisões da Comissão de Seleção de Estagiários caberá recurso ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, no prazo de 1 (um) dia útil, contados de sua divulgação, exceto daquelas que decidirem recurso contra erros
na formulação de questões ou do gabarito da prova escrita ou quanto à inscrição dos candidatos autodeclarados negros. Os
recursos ao Subprocurador-Geral de Justiça deverão ser interpostos exclusivamente por intermédio do correio
eletrônico: credenciamento@mpsc.mp.br. 
5.2.1 A Comissão de Seleção de Estagiários submeterá o recurso à decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos que decidirá se será dado ou não provimento. 
6 DA RESERVA DE VAGAS 
6.1 Será reservado às pessoas com deficiência e àquelas autodeclaradas negras o correspondente a 10% (dez por cento) e
30% (trinta por cento), respectivamente, do total de vagas previstas em cada Comarca, no prazo de validade do
Credenciamento, nos termos da Lei Federal n. 11.788, de 25 de setembro de 2008 e da Resolução n. 42/2009 do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP). 
6.2 A reserva de vagas aos candidatos negros será aplicada quando o número de vagas oferecidas na seleção, para cada
Comarca, for igual ou superior a três. Para as pessoas com deficiência, a reserva de vagas ocorrerá quando aquele número for
igual ou superior a cinco, em cada Comarca. 
6.3 O resultado final do Credenciamento será publicado em três listas: lista geral, lista de candidatos com deficiência e lista de
candidatos negros, por Comarca. A primeira trará relação de todos os candidatos habilitados, inclusive das pessoas com
deficiência e daquelas autodeclaradas negras. A lista de candidatos com deficiência conterá, por seu turno, relação de todos os
candidatos com deficiência habilitados e a lista de candidatos negros conterá a relação de todos os candidatos autodeclarados
negros habilitados nessa condição. 
6.4 O candidato com deficiência, assim como o autodeclarado negro, concorrerá a todas as vagas possíveis para contratação,
utilizando-se da vaga reservada somente quando, tendo sido habilitado, não puder ser contratado a partir de sua classificação
na lista geral. 
6.5 A convocação pela lista especial observará a ordem de classificação dos candidatos e o prazo de validade do
Credenciamento e respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas
total para a Comarca e o número de vagas reservadas. 
6.6 Não sendo hipótese de oferta imediata de vaga reservada, o preenchimento de novas vagas abertas na Comarca deverá
respeitar a seguinte ordem: 
6.6.1 A 5ª, 15ª, 25ª, 35ª, 45ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos com deficiência,
conforme dispõe o §5º do artigo 17 da Lei 11.788/2008. 
6.6.2 A 3ª, 6ª, 9ª, 12ª, 16ª, 19ª, 22ª, 26ª vagas abertas, e assim sucessivamente, serão reservadas aos candidatos negros,
conforme dispõe o artigo 11-A da Resolução n. 42/2009 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
6.6.3 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas
destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação na seleção, observado os critérios constantes da normativa
em vigor. 
6.6.3.1 Os candidatos negros e os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas oferecido para a ampla
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concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
6.6.3.2 Em caso de desistência de candidato negro ou com deficiência selecionado em vaga reservada, esta será preenchida
pelo candidato negro ou com deficiência respectivamente classificado na posição imediatamente posterior. 
6.6.4 As vagas reservadas às pessoas negras ou com deficiência que não forem providas por falta de candidatos inscritos serão
preenchidas por candidatos da ampla concorrência, observada a ordem geral de classificação. 
6.7 Caso o candidato à vaga reservada não seja aprovado na prova escrita, o próximo candidato constante na(s) lista(s)
especial(ais) deverá ser chamado e assim sucessivamente, até o efetivo preenchimento desta vaga ou o término da listagem
mencionada. 
6.8 Não ocorrendo a aprovação de candidatos para o preenchimento da vaga reservada, com o esgotamento da lista especial, a
vaga deverá ser provida pelos demais candidatos da lista geral, com estrita observância da ordem de classificação. 
6.9 A inobservância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito de preencher as
vagas reservadas. 
7 DA HOMOLOGAÇÃO 
7.1 Será o processo público de credenciamento, com as listas finais de habilitados em cada comarca, remetido ao
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos para análise quanto a sua homologação. 
7.2 A decisão que homologar o processo público de credenciamento será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Santa Catarina. 
8 DA ESCOLHA DE CANDIDATOS HABILITADOS 
8.1 A escolha de candidatos habilitados para preenchimento de vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do
Direito dar-se-á segundo o disposto nos arts. 38 a 43 do Ato n. 801/2016/PGJ. 
8.2 A seleção para preenchimento das vagas em cada Comarca, obedecerá à ordem de classificação dos candidatos
habilitados, respeitada a precedência dos editais e as disposições do item 6 deste Edital. 
8.3 O candidato habilitado poderá ser selecionado para vaga de estágio em caso de vacância e/ou necessidade da
Administração. 
8.4 Somente o candidato selecionado para ocupar vaga em aberto irá realizar prova objetiva, em data e hora a ser informada
quando de sua seleção. 
8.5 O candidato selecionado receberá todas as informações via e-mail cadastrado no formulário de inscrição e também na
página de acompanhamento do estudante, no Portal de Estágios. 
8.6 Poderá o estudante, antes de selecionado para ocupar vaga de estágio em aberto, durante a vigência do edital, desistir de
uma ou mais filas em que realizou a inscrição, em campo especifico do sistema disponibilizado. 
8.7 Após a seleção do estudante para ocupar vaga de estágio em uma das Comarcas inscritas, será excluído das demais listas
das Comarcas. 
9 DOS REQUISITOS PARA INGRESSO EM VAGA DE ESTÁGIO 
9.1 O ingresso em vaga de estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito dar-se-á por meio de Termo de
Compromisso, de acordo com as normas previstas no Ato n. 801/2016/PGJ e na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de
janeiro de 2019. 
9.2 Para ingressar em estágio de Pós-graduação em Áreas Diversas do Direito no Ministério Público de Santa Catarina, o
estudante deverá:a) estar credenciado por meio de processo público de credenciamento;b) ser bacharel em JORNALISMO;c)
estar regularmente matriculado em curso de Pós-graduação, em nível de especialização, mestrado, doutorado ou pós-
doutorado, desenvolvido em uma das áreas de conhecimento especificadas no Anexo IV deste edital;d) firmar termo de
compromisso com o Ministério Público de Santa Catarina e com a respectiva Instituição de Ensino;e) comprovar, quando for o
caso, estar em dia com as obrigações militares e no pleno gozo dos direitos políticos; e f) apresentar, além de certificado de
matrícula em curso de Pós-graduação, declaração de que pode dispor, dentro do horário normal de expediente, de tempo
suficiente para dedicação exclusiva ao estágio e atestado de saúde ocupacional que comprove aptidão clínica para o exercício
da função. 
9.3 O curso de Pós-graduação a que se refere a letra "c" do item 9.2 deste edital deverá atender, ainda, às seguintes
exigências:a) possuir carga-horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula;b) ser ministrado, de forma direta ou
conveniada, presencial ou à distância, por instituição de ensino credenciada ou reconhecida pelo Ministério da Educação ou
pelo Conselho Estadual de Educação; ec) ter autorização e reconhecimento do Ministério da Educação, quando exigidos. 
9.4 Além de outras vedações definidas na Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e no Ato n.
801/2016/PGJ, são incompatíveis com o estágio no Ministério Público de Santa Catarina:a) o exercício de atividade
remunerada;b) o exercício de outro estágio, remunerado ou não, exceto se curricular obrigatório; e c) o exercício de cargo,
emprego ou função pública nos Poderes Judiciário e Legislativo ou na Administração Pública direta ou indireta de quaisquer dos
entes federativos. 
10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 O presente processo público de credenciamento terá validade pelo prazo de 6 (seis) meses, contados da data de
publicação da decisão que o homologar, com possibilidade de prorrogação por igual período. 
10.2 Na elaboração da prova objetiva, levar-se-ão em conta as convenções ortográficas em vigor na data de publicação do
presente edital. 
10.3 O quantitativo das vagas disponíveis para credenciamento, constante no Anexo I, é apenas referencial, podendo variar até
o momento da escolha do candidato. 
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10.4 Quando na Comarca da Capital, o credenciamento destinar-se-á à seleção de estudantes para vagas de estágios
vinculadas às Promotorias de Justiça, aos Gabinetes dos Procuradores de Justiça e aos Órgãos de Administração Superior, de
Administração, de Execução e Auxiliares do Ministério Público sediados no Município de Florianópolis. 
10.5 Fica o candidato ciente de que o Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina é publicado no
sítio do Ministério Público na internet, no endereço eletrônico www.mpsc.mp.br. 
10.6 O candidato credenciado poderá, a qualquer tempo, por meio da página de acompanhamento do certame, desistir de
figurar na lista de credenciamento. 
10.7 O credenciamento não gerará para o candidato direito de ingresso em vaga de estágio no Ministério Público de Santa
Catarina, mas tão somente de figurar na lista de habilitados classificados. 
10.8 O candidato aprovado na segunda etapa do processo de seleção será submetido a processo investigativo sobre conduta
moral e social, bem como de eventuais antecedentes criminais, cujo resultado poderá, inclusive, culminar em exclusão do
programa de estágio, medida que se encontra prevista nos parágrafos 2º e 3º do Art. 45 do Ato 801/2016, que regulamenta o
Programa de Estágio no MPSC. 
10.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção de Estagiários. 
Florianópolis, 5 de maio de 2022. 
MARIA CLAUDIA TREMEL DE FARIA 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 
ANEXO I 
QUADRO DE VAGAS POR COMARCA 

Observação: as vagas indicadas no Edital referem-se àquelas obtidas via sistema de recursos humanos em 05/05/2022. 
ANEXO II 
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
LÍNGUA PORTUGUESA: Acentuação gráfica, crase, grafia correta de vocábulos, hifenização (conforme Acordo Ortográfico
2009), pontuação, "por que/porque". Morfologia: classes gramaticais (substantivo, artigo, numeral, adjetivo, pronome, verbo,
advérbio, conjunção, preposição). Sintaxe: análise sintática. Colocação pronominal. Concordância verbal e nominal. Regência
verbal e nominal. Verbo (tempo, modo, pessoa). Interpretação de texto. 
ANEXO III 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO CONVENIADAS 

Comarca  Preenchimento mediante vacância Vacância

Capital 1 2

INSTITUIÇÕES DE ENSINO VIGÊNCIA
ABDConst - Academia Brasileira de Direito Constitucional 26/09/2024
ACE - Associação Catarinense de Ensino - Faculdade Guilherme Guimbala - FGG 02/09/2026
AJUFESC - Associação dos Juizes federais do Estado de Santa Catarina 31/01/2023
Centro de Ensino Superior Dom Alberto 09/08/2025
Centro Universitário Faveni - UNIFAVENI 09/12/2026
Centro Universitário União das Américas Descomplica - UNIAMÉRICA DESCOMPLICA 21/11/2026
Centro Universitário UNIFTEC 24/11/2026
Centro Universitário Univel 31/01/2027
CESUSC - Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina 27/01/2026
Complexo de Ensino Renato Saraiva Ltda (CERS) 28/10/2024
Damásio Educacional S.A 06/08/2023
EBRADI - Centro Universitário UNA 23/05/2026
Editora Verbo Jurídico LTDA 08/03/2023
Energia - Sociedade Energia de Ensino Superior Ltda. 31/03/2024
Escola da Cidade - Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 07/07/2026
ESCOLA SUPERIOR DO MP DE SC 19/02/2024
ESCOLA SUPERIOR DO MP DO RS 05/02/2023
ESUCRI - Escola Superior de Criciúma Ltda 06/06/2023
Faculdade do Litoral Paranaense (ISEPE) 11/08/2025
Faculdade FAMART (Convênio 018/2020) 11/05/2025
Faculdade FOCUS / e a ESB Faculdade & Pós Graduação Ltda 07/07/2026
Faculdade LEGALE 23/04/2025
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Obs.: A comprovação de matrícula em curso de pós-graduação deverá ser realizada somente na contratação para o estágio. Os
estudantes matriculados em Instituição de Ensino que não consta deste anexo deverão entrar em contato pelo e-mail
credenciamento@mpsc.mp.br. Em caso de ingresso em vaga, antes da matrícula na instituição de ensino e assinatura do termo
de compromisso, o estudante deverá se certificar de que a instituição de ensino assinará o referido termo e de que ratifica o
convênio. 
ANEXO IV 
ÁREAS DO CONHECIMENTO 

ANEXO V 
MODELO DE COMPROVAÇÃO DE DESEMPENHO ACADÊMICO 
Declaro, para fins de participação no Processo Público de Credenciamento de Estagiários do Ministério Público de Santa
Catarina (MPSC), que o(a) estudante [NOME COMPLETO], CPF n. [INSERIR NÚMEROS], graduando no(a) curso de [NOME
DO CURSO] da instituição de ensino [NOME DA INSTITUIÇÃO] e possui como desempenho acadêmico[1] a nota [NÚMERO
COM DUAS CASAS DECIMAIS, POR EXEMPLO: 8,05] (NÚMERO POR EXTENSO, POR EXEMPLO: oito vírgula zero

Faculdade São Vicente - Mantida pela UNIBR - União Brasileira Educacional 10/05/2026
Fundação Educacional Regional Jaraguense - Centro Universitário Católica em Jaraguá do Sul e Joinville 02/09/2026
FUNIP - Faculdade Única de Ipatinga 14/07/2026
FUNOESC - Fundação Universidade do Oeste de Santa Catarina (FACISA) 12/09/2024
IFSC - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina 07/02/2024
Instituto de Ensino Superior da Região Serrana Ltda (FARESE) 09/08/2025
IPOG - Instituto de Pós Graduação 03/04/2024
PUCRS - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 30/11/2025
Sistema de Ensino Borges de Mendonça 28/02/2026
UDESC - Universidade do estado de Santa Catarina 12/09/2024
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 08/04/2024
UNC - Universidade do Contestado 31/07/2024
UNESC - Fundação Educacional de Criciúma 28/02/2024
UNIARP - Universidade Alto Vale do Rio do Peixe 27/09/2026
UNICURITIBA - Centro Universitário Curitiba 03/10/2022
UNIDAVI - Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí 06/09/2026
UNIFACVEST - Sociedade de Educação Nossa Senhora Auxiliadora 01/06/2026
UNIGUAÇU - Centro Universitário do Vale do Iguaçu 12/10/2026
UNINTER -  UNINTER EDUCACIONAL S.A. 01/10/2022
UNIPLAC - Universidade do Planalto Catarinense 04/02/2025
UNIVALI - Universidade do Vale do Itajaí 19/02/2024
Universidade Cidade de São Paulo - UNICID 04/02/2025
Universidade Cruzeiro do Sul 04/02/2025
Universidade FUMEC - Fundação Mineira de Educação e Cultura 14/07/2025
Universidade São Judas Tadeu 23/01/2027
UNIVILLE - Universidade da Região de Joinville 17/08/2026
Univinte - Faculdade Capivari - (FUCAP) 13/05/2024
UNOCHAPECÓ - Universidade Comunitária do Desenvolvimento do Oeste 04/05/2025

TEORIA DA COMUNICAÇÃO
JORNALISMO E EDITORAÇÃO
TEORIA E ÉTICA DO JORNALISMO
ORGANIZAÇÃO EDITORIAL DE JORNAIS
ORGANIZAÇÃO COMERCIAL DE JORNAIS
JORNALISMO ESPECIALIZADO (COMUNITÁRIO, RURAL, EMPRESARIAL E CIENTÍFICO)
RÁDIO E TELEVISÃO
RADIODIFUSÃO
VIDEODIFUSÃO
RELAÇÕES PÚBLICAS E PROPAGANDA
COMUNICAÇÃO VISUAL
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cinco).[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].REPRESENTANTE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
(NOME COMPLETO:____________________________________) 
(ASSINATURA E CARIMBO) 
ANEXO VI 
FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD 

 
( )Perda bilateral parcial ou total de quarenta e um decibéis ou mais aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1000Hz,
2000Hz e 3000Hz. (Súmula 552 STJ/ 2015) 
Data do exame: 
Frequências:                 500 Hz             1.000 Hz                   2.000 Hz                      3.000 Hz 
Ouvido Direito: 
Ouvido Esquerdo: 
( )Não ocorre enquadramento 
 

I - Dados pessoais
Nome:
RG:                                                                    CPF:
II - Dados funcionais
Cargo: Estagiário
III - Caracterização da Deficiência
A caracterização de Pessoa com Deficiência (PcD) está fundamentada no Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e
Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Abaixo segue identificação da deficiência:
ORIGEM DA DEFICIÊNCIA
( )Congênita ( )Acidente de trabalho ( )Adquirida em pós-operatório ( )Acidente Comum ( )Doença
CID: _________________________________________
DESCRIÇÃO DA INCAPACIDADE FUNCIONAL: (Parte do corpo afetada, descrição detalhada da deficiência, especificação
das limitações às atividades diárias e adaptações necessárias)

FÍSICA
( )Paraplegia ( )Paraparesia ( )Monoplegia ( )Tetraplegia ( )Tetraparesia
( )Triplegia ( )Monoparesia ( )Triparesia ( )Hemiplegia ( )Hemiparesia
( )Ostomia ( )Amputação ( )Ausência de membro ( )Paralisia Cerebral ( )Nanismo - Alt ____
( )Membros com deformidade congênita: Discrepância _____ cm
( )Membros com deformidade adquirida: Discrepância _____ cm
()Não ocorre enquadramento

AUDITIVA(anexar audiometria)
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ANEXO VII 
FORMULÁRIO - CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 
Eu____________________________________________________________,                                      CPF
___________________________________, declaro-me de cor preta ou parda, da raça etnia negra, conforme classificação
adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
A informação prestada nesta declaração é de minha inteira responsabilidade, estando ciente de que poderei responder
administrativa, civil e penalmente, assim como ser desclassificado do processo público de credenciamento de estagiários, em
caso de falsidade. 
____________________________________________________________ 
[MUNICÍPIO], [DIA] de [MÊS] de [ANO].__________________________________________ 
(Assinatura do candidato) 
 
[1] O desempenho acadêmico (DA) será aferido pelo índice de mérito acadêmico acumulado (média geral de todas as
disciplinas cursadas) do curso de graduação exigido neste edital. DA deverá ser informado sem arredondamentos (por exemplo:
a nota 8,175 deverá ser informada como 8,17). 
 
 
 
PORTARIA N. 0008/2022/SEC/BLU 
A COORDENADORA ADMINISTRATIVA DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BLUMENAU, Comarca-Sede
da 2ª Circunscrição do Ministério Público de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019 (Lei Orgânica do Ministério Público de Santa Catarina), Portaria n.
3.731/2019/PGJ, de 13 de setembro de 2019, e com suporte nas disposições do Ato n. 828/2019/PGJ, de 2 de dezembro de
2019, 
RESOLVE: 
DESIGNAR a servidora GABRIELA LIMA DOS SANTOS, matrícula n. 684954-7, ocupante do cargo de Assistente de

VISUAL (anexar laudo do especialista)
( )Cegueira - Acuidade visual igual ou menor 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Baixa Visão - Acuidade visual entre 0,3 e 0,05 melhor olho e melhor correção
( )Somatório da medida do campo visual nos dois olhos igual ou menor que 60°
( )Visão Monocular (Súmula 377 STJ/2009)

Deficiência Visual                     Olho Direito                    Olho Esquerdo
Acuidade Visual
Campo Visual
( )Não ocorre enquadramento

INTELECTUAL OU MENTAL (anexar laudo do especialista)
Funcionamento intelectual significantemente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas
( )Comunicação                       ( )Cuidado Pessoal                    ( )Lazer
( )Habilidades acadêmicas       ( )Trabalho                                ( )Saúde e segurança
( )Utilização da comunidade    ( )Habilidades sociais
( )Espectro autista (Lei 12.764/2012, art. 1º §2º)
( )Não ocorre enquadramento

MÚLTIPLA
( )Não ocorre enquadramento

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL
( )Não ocorre enquadramento

RECOMENDAÇÕES DE ACESSIBILIDADE, ADAPTAÇÃO DO TRABALHO E DO AMBIENTE:

( )Não são necessárias adaptações

Nome e CRM do médico (legíveis)
Estou de acordo com a minha inclusão como Pessoa com Deficiência e autorizo o uso desse atestado em instâncias
administrativas.

Assinatura do Candidato: ___________________________________________________________
Recebi 2º via desse atestado
Assinatura do Candidato: ____________________________________________________________
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Promotoria, vinculada à 2ª Promotora de Justiça Substituta de Blumenau, Dra. Marina Saade Laux, para, no período de 12 a 16
de maio de 2022, atuar em caráter de colaboração na 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Gaspar, integrante da 2ª
Circunscrição do Ministério Público de Santa Catarina. 
PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Blumenau, 11 de maio de 2022. 
DÉBORA PEREIRA NICOLAZZI 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
COORDENADORA ADMINISTRATIVA 
 
 
 
PORTARIA N. 07/2022 
O COORDENADOR ADMINISTRATIVO DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO BENTO DO SUL,
Comarca-Sede da 5ª Circunscrição do Ministério Público de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019 (Lei Orgânica do Ministério Público de Santa Catarina), Portaria n.
3.731/2019/PGJ, de 13 de setembro de 2019, e com suporte nas disposições do Ato n. 828/2019/PGJ, de 2 de dezembro de
2019, 
RESOLVE: 
DESIGNAR a servidora MARIANA FERRAZ DE DEUS, matrícula n. 698.855-5, ocupante do cargo de Assistente de Promotoria
de Justiça (Assistente Volante), para, no período de 12 de maio a 1º de junho de 2022, atuar em caráter de colaboração na 3ª
Promotoria de Justiça da Comarca de São Bento do Sul, integrante da 5ª Circunscrição do Ministério Público de Santa Catarina. 
PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE. 
São Bento do Sul, 11 de maio de 2022. 
THIAGO ALCEU NART 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 
COORDENADOR ADMINISTRATIVO 
 
 
 
 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
PAUTA DE JULGAMENTO DA SESSÃO DA 1ª TURMA REVISORA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO,
A SER REALIZADA NO DIA 18/5/2022, ÀS 14 HORAS: 
CONSELHEIRO NARCÍSIO GERALDINO RODRIGUES 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2016.00003114-4 da 2ª GAROPABA 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2021.00036411-0 da 1ª PORTO BELO 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00004261-3 da 1ª IBIRAMA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2019.00003912-6 de CAMPO ERÊ 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00003376-9 da 10ª CHAPECÓ 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2017.00003756-4 da 29ª CAPITAL 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2017.00003221-4 da 2ª SÃO LOURENÇO DO OESTE 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00000740-9 da 1ª XANXERÊ 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2019.00000875-5 da 4ª NAVEGANTES 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2019.00004785-9 da 3ª URUSSANGA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00002367-1 da 3ª URUSSANGA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00004189-8 da 10ª ITAJAÍ 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00001615-9 da 1ª PAPANDUVA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2019.00004603-8 da 1ª BRAÇO DO NORTE 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00003527-8 da 2ª ARAQUARI 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00002431-5 da 2ª IÇARA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2018.00001267-7 da 1ª TIJUCAS 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2016.00006474-6 de SÃO CARLOS 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00000653-9 da 7ª CRICIÚMA 
CONSELHEIRO NEWTON HENRIQUE TRENNEPOHL 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00003456-8 da 1ª BALNEÁRIO PIÇARRAS 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00002522-5 da 2ª XANXERÊ 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001585-3 da 2ª IÇARA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00000652-8 da 11ª CRICIÚMA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2012.00006289-8 da 28ª CAPITAL 
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INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00002447-7 da 14ª JOINVILLE 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00003328-7 da 3ª MAFRA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00004175-8 da 3ª SÃO JOSÉ 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00002264-0 da 2ª CAÇADOR 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00009727-9 da 3ª CONCÓRDIA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00003087-9 da 6ª BLUMENAU 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00004509-4 da 1ª IÇARA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00005107-4 da 10ª ITAJAÍ 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2019.00000646-8 da 10ª CHAPECÓ 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00001060-6 da 10ª ITAJAÍ 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001128-0 da 3ª CAMPOS NOVOS 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00003304-3 da 3ª MAFRA 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00010502-0 da 2ª ITAPOÁ 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2019.00004795-9 da 6ª BRUSQUE 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2015.00009706-6 da 29ª da CAPITAL 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00001901-6 da 1ª IBIRAMA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2018.00001563-0 da 1ª TIJUCAS 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00005351-7 de PALMITOS 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2019.00003556-3 da 8ª SÃO JOSÉ 
CONSELHEIRO LIO MARCOS MARIN  
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00000512-9 da 1ª SANTO AMARO DA IMPERATRIZ 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2019.00005125-2 da 14ª BLUMENAU 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00006078-1 da 15ª JOINVILLE 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00001541-6 da 2ª SANTO AMARO DA IMPERATRIZ 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2017.00005727-1 da 28ª CAPITAL 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00004394-1 da 2ª ARAQUARI 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2021.00013449-8 da 13ª JOINVILLE 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00002649-0 da 5ª BRUSQUE 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00004222-4 da 30ª CAPITAL 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2012.00003098-4 da 26ª CAPITAL 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2019.00000038-5 da 3ª URUSSANGA 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00010185-6 da 3ª MAFRA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00002875-1 da 3ª MAFRA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001130-2 da 1ª ITUPORANGA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00000349-3 da 1ª URUSSANGA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001136-8 da 1ª ITUPORANGA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00004894-7 da 10ª ITAJAÍ 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2021.00013766-2 da 2ª ITAPOÁ 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2019.00002723-0 de CORREIA PINTO 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2021.00019999-2 da 15ª BLUMENAU 
CONSELHEIRO ONOFRE JOSÉ CARVALHO AGOSTINI 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00003710-6 de BOM RETIRO 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2019.00000002-0 da 14ª BLUMENAU 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00009050-9 da 29ª CAPITAL 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00001934-5 da 2ª SOMBRIO 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2019.00000140-7 da 32ª CAPITAL 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00001371-8 da 2ª CAMBORIÚ 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2014.00003608-6 da 7ª CAPITAL 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00001608-1 da 1ª ARAQUARI 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2021.00006537-2 da 14ª LAGES 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2019.00005715-7 da 15ª JOINVILLE 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2016.00005445-9 de PALMITOS 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001624-1 da 1ª MAFRA 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00012640-3 da 4ª BIGUAÇU 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00003214-8 da 1ª BARRA VELHA  
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00012599-2 da 6ª BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001133-5 da 1ª ITUPORANGA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00000069-0 da 2ª IÇARA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2016.00002191-3 da 3ª URUSSANGA 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2018.00004746-6 da 1ª SÃO JOÃO BATISTA 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00006478-8 da 2ª SOMBRIO 
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Florianópolis, 11 de maio de 2022. 
SECRETARIA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 
 
 
 
 
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA
Por entrância e ordem alfabética 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00004627-5 
COMARCA: Balneário Camboriú 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 6ª Promotoria de Justiça 
PESSOAS CIENTIFICADAS: Lojas MM, Loja Motostore, Lojas Casas Bahia e Supermercado Big. 
As pessoas identificadas no presente edital ficam, pelo presente, cientificadas da decisão abaixo e poderão apresentar razões
escritas ou documentos ao Conselho Superior do Ministério Público, até a sessão que apreciar a promoção de arquivamento. As
razões ou os documentos podem ser remetidos ou apresentados diretamente ao Conselho Superior do Ministério Público
(Conselho Superior do Ministério Público, Rua Bocaiúva, 1792, 4º andar - Edifício Ministério Público de Santa Catarina - CEP
88.015-530 - Florianópolis/SC), ou ao órgão do Ministério Público acima identificado. 
EXTRATO DA DECISÃO: Inquérito Civil. Direito do Consumidor. Apuração de eventual prática abusiva por parte de
estabelecimentos comerciais localizados no Município de Balneário Camboriú, consistente na veiculação de promoções
irregulares no período denominado "Black Friday". Constatação positiva em parte dos estabelecimentos fiscalizados.
Interposição de Ações Civis Públicas. Ausência de justa causa em relação aos demais. Encaminhamento de cópias ao Centro
de Apoio do Consumidor para conhecimento e adoção de medidas institucionais em relação ao desvirtuamento da essência do
evento promocional em detrimento dos consumidores. Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Alvaro Pereira Oliveira Melo 
Data: 5/5/2022 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00013497-0 
COMARCA: Blumenau 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 14ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: anônimo. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo e da possibilidade de apresentar
recurso administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do dia útil imediatamente posterior à
publicação deste edital, ao órgão do Ministério Público acima identificado.  
EXTRATO DA DECISÃO: Notícia de Fato instaurada a partir de denúncia anônima, dando conta da ocorrência de possíveis
irregularidades na venda do Restaurante e Churrascaria Ataliba Ltda. Notícia de que o novo proprietário do estabelecimento é
servidor do Município e que "desvia verba pública". Denúncia demasiadamente genérica. Ausência de menção ao nome do
servidor indicado na narrativa. Fatos incompreensíveis para o início de uma apuração e que estão desacompanhados de
documentos. Indeferimento do pedido de instauração de investigação. 
Membro do Ministério Público: Gustavo Mereles Ruiz Diaz 
Data: 4/5/2022 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002043-4 
COMARCA: Blumenau 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 6ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 11/5/2022 
Partes: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Blumenau (SAMAE), Michelle Pedro e Daniela Cristina Marcos. 
Objeto: apurar supostas irregularidades no pagamento de vale-alimentação às servidoras Daniela Cristina Marcos e Michelle
Pedro, servidoras públicas da Diretoria Administrativa do SAMAE. 
Membro do Ministério Público: Flavio Duarte de Souza 
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EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00003203-0 
COMARCA: Brusque 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 4ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: José Roberto Gouvêa de Freitas, Guabiruba Saneamento, CASAN e eventuais  interessados. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo, bem como de que poderá apresentar
razões escritas ou documentos ao Conselho Superior do Ministério Público, até a sessão que apreciar a promoção de
arquivamento. As razões ou os documentos podem ser remetidos ou apresentados diretamente ao Conselho Superior do
Ministério Público (Conselho Superior do Ministério Público, Rua Bocaiúva, 1750, Centro, Florianópolis-SC, 88.015-902), ou ao
órgão do Ministério Público acima identificado. 
EXTRATO DA DECISÃO: apurar eventual má qualidade da água fornecida no município de Guabiruba/SC, por parte da
concessionária à época, a qual poderia estar contaminada com metais pesados, nos anos de 2013, 2018 e 2019. Acostados aos
autos os relatórios de análise de água, especialmente de metais pesados. Análises dentro dos padrões exigidos pela legislação.
Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Susana Perin Carnaúba 
Data: 11/5/2022 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2018.00002400-7 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 31ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Gean Marques Loureiro e Marcos José de Abreu. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo e que poderá apresentar razões
escritas ou documentos ao Conselho Superior do Ministério Público, até a sessão que apreciar a promoção de arquivamento. As
razões ou os documentos podem ser remetidos ou apresentados diretamente ao Conselho Superior do Ministério Público
(Conselho Superior do Ministério Público, Rua Bocaiúva, 1750, Centro, Florianópolis-SC, 88.015-902), ou ao órgão do Ministério
Público acima identificado. 
EXTRATO DA DECISÃO: Programas "Creche Já" e "Saude Já". Parcerias público-privadas. Supostas irregularidades. Ausência
de indícios que apontem atos de improbidade administrativa. Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Juliana Padrão Serra de Araújo 
Data: 15/3/2022 
 
 
 
EXTRATO DE ADITAMENTO DE PORTARIA DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00000549-1 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL: 29ª Promotoria de Justiça 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL: Procuradoria da República - Divisão da Tutela Coletiva e Cível - Consumidor e
Ordem Econômica 
ÓRGÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL: Núcleo de Cidadania, Igualdade, Diversidade, Direitos Humanos e Coletivos
(NUCIDH) 
Data do Aditamento: 9/5/2022 
Partes: Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor de Timbó, Procon Estadual de Santa Catarina e
Instituições Financeiras (CETELEM, BANRISUL, PARANÁ, AGIBANK, INTER, MERCANTIL, BARIGUI, CREFISA, BANCO DO
BRASIL, HSBC, CBD, LOSANGO e BV FINANCEIRA); Associações (ASBAPI, ABAMSP, ANAPPS, CENTRAPE, SABEMI e
PREVISUL) e Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
Objeto: apurar os descontos indevidos realizados por bancos e entidades associativas em benefícios previdenciários, sem
anuência dos aposentados e pensionistas. 
Membro do Ministério Público Estadual: Wilson Paulo Mendonça Neto 
Membro do Ministério Público Federal: Carlos Amorim Dutra 
Membro da Defensoria Pública Estadual: Ana Paula Berlatto Fao Fischer 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2018.00002400-7 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 31ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 15/3/2022 
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Parte: Município de Florianópolis. 
Objeto: Programas "Creche Já" e "Saude Já". Parcerias público-privadas. Supostas irregularidades. Ausência de indícios que
apontem atos de improbidade administrativa. Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Juliana Padrão Serra de Araújo  
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00000486-0 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 26ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 11/5/2022 
Parte: Secretaria de Estado da Administração. 
Conclusão: Inquérito civil. Moralidade Administrativa. Possíveis irregularidades na vigência do Contrato n. 597/2013 da
Secretaria de Estado da Administração (SEA), celebrado com a sociedade empresária Ondrepsb - Serviços de Guarda e
Vigilância Ltda. Suposta prorrogação contratual indevida. Não ocorrência. Cumprimento dos requisitos do art. 57, § 4º, da Lei n.
8.666/93. Contratação emergencial, com dispensa de licitação, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias devidamente justificada.
Abertura de novo processo licitatório de acordo com as normas vigentes. Irregularidades apontadas não evidenciadas. Ausência
de fundamento para ajuizamento de ação civil pública. Fatos devidamente esclarecidos. Arquivamento que se impõe. 
Membro do Ministério Público: Andrey Cunha Amorim 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00005123-0 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 26ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 11/5/2022 
Partes: Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina, Deputado Estadual Sargento Lima e Empresa Limpar Serviços
Ltda. 
Conclusão: Inquérito Civil instaurado para investigar possíveis atos de improbidade administrativa, em decorrência de
irregularidades advindas na execução do contrato objeto do Pregão Eletrônico 89/2019, realizado pela Secretaria de Estado da
Educação, para registro de preços de serviços de capina, roçada, poda e limpeza, dentre outros, nas instituições de ensino
vinculadas à Regional de Dionísio Cerqueira. Atribuição da 26ª Promotoria de Justiça da Capital em razão do caráter regional do
dano. Verificação de diferença de metragem em relação aos serviços cobrados e aqueles efetivamente realizados, que
importariam, em tese, no aumento do valor a ser despendido pelo Estado como pagamento. Evidências de que agentes públicos
estaduais não tiveram qualquer participação na tentativa de burlar o Estado. Impossibilidade de particulares figurarem sozinhos
no polo passivo de eventual ação de improbidade administrativa, sem participação de agentes públicos. Atos que não resultaram
em prejuízo ao erário, sendo corrigidos tão logo detectados. Regularização das metragens e dos pagamentos ante a
constatação do equívoco. Anulação das notas fiscais. Elementos que não justificam o prosseguimento do feito ou, ainda, o
ajuizamento de ação civil pública de improbidade administrativa ou mesmo de ressarcimento de danos. Inteligência do art. 48,
inciso I, do Ato n. 395/2018/PGJ. Arquivamento que se impõe. Remessa de cópia integral do presente inquérito civil para o
membro do Ministério Público atuante junto ao juízo da Comarca de Dionísio Cerqueira, especialmente para exame da
possibilidade de responsabilização criminal dos particulares responsáveis pela alteração irreal das metragens das áreas objeto
da execução dos serviços, com o fim de ludibriar o Estado de Santa Catarina. 
Membro do Ministério Público: Andrey Cunha Amorim 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00004711-9 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 29ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 9/5/2022 
Partes: Frimesa Cooperativa Central e Vigilância Sanitária Estadual. 
Conclusão: consumidor. Inquérito Civil. Laudo elaborado pelo LACEN/SC e encaminhado pela Vigilância Sanitária Estadual com
resultado insatisfatório quanto aos parâmetros físico-químicos e rotulagem, por ter apresentado valor de sódio abaixo do valor
declarado no rótulo, em desacordo com as regulamentações da Anvisa. Medidas administrativas suficientes para regularizar a
situação. Ausência de notícias de consumidores lesados. Inexistência de fundamento para a propositura de ação civil pública.
Falta de justa causa superveniente. Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Wilson Paulo Mendonça Neto 
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EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001414-3 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 33ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 6/5/2022 
Partes: Secretaria do Estado da Saúde e 1ª Promotoria de Urussanga. 
Conclusão: saúde. Demora no procedimento de Videoartroscopia de quadril da paciente Janeci Aparecida da Rosa. Paciente em
fila regular. Quadro essencialmente não cirúrgico. Sem urgência. Cronograma de atuação normalizado após suspensão pelo C
ovid-19. Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Fabrício José Cavalcanti 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001416-5 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 33ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 6/5/2022 
Partes: Secretaria do Estado da Saúde e Beatriz da Silva Demétrio. 
Conclusão: Saúde. Demora no procedimento de colecistectomia. Procedimento da paciente originária realizado. Implantação de
Política Hospitalar com aumento do número de procedimentos efetuados. Fila sendo atendida com regularidade. Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Fabrício José Cavalcanti 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00011683-8 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 22ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 11/5/2022 
Parte: Vereadora Pri Fernandes. 
Objeto: apurar o descumprimento da Lei Estadual n. 14.204/2007, que dispõe sobre a importação, comercialização, criação e
porte de cães da raça Pit Bull no Estado de Santa Catarina. 
Membro do Ministério Público: Felipe Martins de Azevedo 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00004422-2 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 28ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 10/5/2022 
Parte: Associação Pró-Comunidade (APROCOM) do Monte Verde - João Mateus de Lacerda, Presidente. 
Objeto: ordem urbanística. Parcelamento do Solo. Servidão Olga Lacerda. Monte Verde. 
Membro do Ministério Público: Analú Librelato Longo 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001921-6 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 29ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 20/4/2022 
Partes: Helena Iraci Flores de Paiva e Telefônica Brasil S/A. 
Objeto: suposta negativa de alteração de planos pré-pagos (plano controle) pela empresa Vivo (Telefônica Brasil S/A) a
consumidores antigos, após o período de fidelização, para planos mais vantajosos ofertados a novos clientes. 
Membro do Ministério Público: Analú Librelato Longo 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001993-8 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 31ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 2/5/2022 
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Parte: Luiz Artur de Oliveira. 
Objeto: uso indevido de infraestrutura pública (banheiro público) por particulares na Rua Amaro Coelho, Barra da Lagoa. 
Membro do Ministério Público: Juliana Padrão Serra de Araújo 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002061-2 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 31ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 4/5/2022 
Partes: Delfino Vieira Coelho e Prefeitura Municipal de Florianópolis. 
Objeto: solicitação de acesso à informação na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano de Florianópolis - suposto
descumprimento da Lei n. 12.527 (Lei de Acesso à Informação). 
Membro do Ministério Público: Juliana Padrão Serra de Araújo 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002113-3 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 29ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 3/5/2022 
Partes: João Carrilho e DFS Investimentos Imobiliários. 
Objeto: apurar suposta irregularidade de inexistência de registro de incorporação imobiliária do empreendimento Barra 4 Club
Residence, na Barra da Lagoa, Florianópolis/SC. 
Membro do Ministério Público: Wilson Paulo Mendonça Neto 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002163-3 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 29ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 6/5/2022 
Partes: Conselho Regional de Odontologia de Santa Catarina (CRO/SC), Biodente - Materiais Odontológicos Ltda., Quantity
Serviços e Comércio de Produtos para Saúde S.A. (Dental Speed) e Unigloves Brasil Importadora Ltda. 
Objeto: Consumidor. Inquérito Civil. Notícia do aumento do valor de venda EPI por empresas que fornecem produtos a
profissionais da área odontológica. Pandemia da Covid-19. Possibilidade de aumento abusivo. Infração ao consumidor que
recomenda a investigação do caso por inquérito civil. Justa causa presente para melhor apuração do caso. 
Membro do Ministério Público: Wilson Paulo Mendonça Neto 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002166-6 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 26ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 11/5/2022 
Parte: Secretaria de Estado da Saúde. 
Objeto: apurar possível superfaturamento em bolsas de estomia adquiridas pela Secretaria de Estado da Saúde (SES), por meio
do Pregão Eletrônico n. 705/2019. 
Membro do Ministério Público: Andrey Cunha Amorim 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002188-8 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 29ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 10/5/2022 
Partes: Procon Municipal de Timbó, Procon Municipal de Blumenau, Procon Municipal de Chapecó, Procon Municipal de Rio do
Sul, Procon Estadual de Santa Catarina, Procon Municipal de Joinville, Procon Municipal de Gaspar e Banco Pan S/A. 
Objeto: apurar os descontos indevidos realizados em benefícios previdenciários sem conhecimento e anuência dos aposentados
e pensionistas, além de eventuais desdobramentos advindos desta prática, como o marketing ativo do banco e de seus
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correspondentes bancários e o suposto vazamento de dados de aposentados e pensionistas. 
Membro do Ministério Público: Wilson Paulo Mendonça Neto 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002191-1 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 29ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 10/5/2022 
Partes: Procon Municipal de Timbó, Procon Municipal de Blumenau, Procon Municipal de Rio do Sul, Procon Municipal de
Florianópolis, Procon Municipal de Chapecó, Procon Estadual de Santa Catarina, Procon Municipal de São Bento do Sul, Procon
Municipal de Jaraguá do Sul e Banco Itaú Consignado S/A. 
Objeto: apurar os descontos indevidos realizados em benefícios previdenciários sem conhecimento e anuência dos aposentados
e pensionistas, além de eventuais desdobramentos advindos desta prática, como o marketing ativo do banco e de seus
correspondentes bancários e o suposto vazamento de dados de aposentados e pensionistas. 
Membro do Ministério Público: Wilson Paulo Mendonça Neto 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002192-2 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 29ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 10/5/2022 
Partes: Procon Estadual de Santa Catarina, Procon Municipal de Blumenau, Procon Municipal de Tubarão, Nadir de Almeida,
Procon Municipal de Gaspar e Banco C6 Consignado S.A. 
Objeto: apurar os descontos indevidos realizados em benefícios previdenciários sem conhecimento e anuência dos aposentados
e pensionistas, além de eventuais desdobramentos advindos desta prática, como o marketing ativo do banco e de seus
correspondentes bancários e o suposto vazamento de dados de aposentados e pensionistas. 
Membro do Ministério Público: Wilson Paulo Mendonça Neto 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002193-3 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 29ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 10/5/2022 
Partes: Procon Municipal de Timbó, Procon Municipal de Blumenau, Procon Municipal de Rio do Sul, Procon Municipal de
Florianópolis, Procon Estadual de Santa Catarina, Procon Municipal de Chapecó, Procon Municipal de Joinville, Ester Lilian
Vahldiek e Banco BMG S/A. 
Objeto: apurar os descontos indevidos realizados em benefícios previdenciários sem conhecimento e anuência dos aposentados
e pensionistas, além de eventuais desdobramentos advindos desta prática, como o marketing ativo do banco e de seus
correspondentes bancários e o suposto vazamento de dados de aposentados e pensionistas. 
Membro do Ministério Público: Wilson Paulo Mendonça Neto 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002200-0 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 29ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 10/5/2022 
Partes: Procon Municipal de Timbó, Procon Municipal de Blumenau, Procon Municipal de Rio do Sul, Procon Municipal de
Chapecó, Procon Estadual de Santa Catarina, Procon Estadual de Santa Catarina e Banco Safra S/A. 
Objeto: apurar os descontos indevidos realizados em benefícios previdenciários sem conhecimento e anuência dos aposentados
e pensionistas, além de eventuais desdobramentos advindos desta prática, como o marketing ativo do banco e de seus
correspondentes bancários e o suposto vazamento de dados de aposentados e pensionistas. 
Membro do Ministério Público: Wilson Paulo Mendonça Neto 
 
 
 

Divulgação: quarta-feira, 11 de maio de 2022 Publicação: quinta-feira, 12 de maio de 2022 Ano 13 | n. 3162 | Pág. 99

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n. 424, de 1º de dezembro de 2008, e regulamentado pelo
Ato n. 469, de 18 de dezembro de 2008. Assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil, nos termos da Portaria n. 4.031, de 24 de setembro de
2013.



EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002204-3 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 29ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 10/5/2022 
Partes: Procon Municipal de Chapecó, Procon Estadual de Santa Catarina, Thiago Alves Silva e Banco Bradesco S/A. 
Objeto: apurar os descontos indevidos realizados em benefícios previdenciários sem conhecimento e anuência dos aposentados
e pensionistas, além de eventuais desdobramentos advindos desta prática, como o marketing ativo do banco e de seus
correspondentes bancários e o suposto vazamento de dados de aposentados e pensionistas. 
Membro do Ministério Público: Wilson Paulo Mendonça Neto 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002205-4 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 29ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 10/5/2022 
Partes: Procon Municipal de Blumenau, Procon Municipal de Timbó, Procon Municipal de Joinville e Banco Santander S/A (Olé
Consignados). 
Objeto: apurar os descontos indevidos realizados em benefícios previdenciários sem conhecimento e anuência dos aposentados
e pensionistas, além de eventuais desdobramentos advindos desta prática, como o marketing ativo do banco e de seus
correspondentes bancários e o suposto vazamento de dados de aposentados e pensionistas. 
Membro do Ministério Público: Wilson Paulo Mendonça Neto 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002218-7 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 29ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 10/5/2022 
Partes: Procon Municipal de Blumenau, Procon Municipal de Florianopólis, Procon Municipal de Timbó e Banco Daycoval S.A. 
Objeto: apurar os descontos indevidos realizados em benefícios previdenciários sem conhecimento e anuência dos aposentados
e pensionistas, além de eventuais desdobramentos advindos desta prática, como o marketing ativo do banco e de seus
correspondentes bancários e o suposto vazamento de dados de aposentados e pensionistas. 
Membro do Ministério Público: Wilson Paulo Mendonça Neto 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002196-6 
COMARCA: Chapecó. 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 13ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 10/5/2022 
Partes: docentes dos cursos de Enfermagem e Medicina da Universidade Federal da Fronteira Sul, Município de Chapecó  e
Poder Executivo do Município de Chapecó. 
Conclusão: arquivamento do Inquérito Civil. Curadoria dos Direitos Humanos e Saúde Pública. Representação indicando abuso
de poder na condução coercitiva de pessoas em situação de vulnerabilidade social. Operação Internação Involuntária,
promovida pelo Poder Executivo do Município de Chapecó. Constatação negativa. Instrução que não revelou uso desmedido de
força ou violação a direitos fundamentais dos pacientes. Indicação de possível violação à ordem prevista para internações em
âmbito estadual. Constatação negativa. Município que lançou procedimento licitatório, na modalidade de credenciamento
universal, para aquisição de diárias, com recursos próprios, em instituições de internação. Possibilidade de aperfeiçoamento do
programa. Formalização de compromisso de ajustamento de conduta. Inexistência de fundamento para propositura de Ação
Civil Pública. 
Membro do Ministério Público: Diego Roberto Barbiero 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001864-0 
COMARCA: Chapecó 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 13ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 19/4/2022 
Partes: Cássia Folle Tomazelli Bortolanza e Bellei Salvador Incorporação Ltda. 

Divulgação: quarta-feira, 11 de maio de 2022 Publicação: quinta-feira, 12 de maio de 2022 Ano 13 | n. 3162 | Pág.
100

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n. 424, de 1º de dezembro de 2008, e regulamentado pelo
Ato n. 469, de 18 de dezembro de 2008. Assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil, nos termos da Portaria n. 4.031, de 24 de setembro de
2013.



Objeto: apurar suposto risco à segurança de alunos da Escola Maple Bear, e também de pedestres, causado pela execução na
obra de construção civil do prédio realizada ao lado do referido estabelecimento de ensino, Bairro Centro, em Chapecó. 
Membro do Ministério Público: Fabiano David Baldissarelli 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002196-6 
COMARCA: Chapecó 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 13ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 9/5/2022 
Partes: docentes dos cursos de Enfermagem e Medicina da Universidade Federal da Fronteira Sul e Município de Chapecó. 
Objeto: apurar eventual necessidade de manutenção, revisão ou ajuste dos procedimentos adotados pelo Município de Chapecó
para proceder à internação involuntária de pessoas em situação de rua ou vulnerabilidade social. 
Membro do Ministério Público: Diego Roberto Barbiero 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001925-0 
COMARCA: Itajaí 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 10ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 3/5/2022 
Partes: a apurar. 
Objeto: apurar a existência de contaminação do solo e do lençol proveniente das condições precárias dos reservatórios de água
do IMETRO, localizado na Rua Rosa Orsi Dalçoquio, n. 800, Bairro Cordeiros, em Itajaí. 
Membro do Ministério Público: Jackson Goldoni  
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DA NOTÍCIA DE FATO 01.2022.00009132-0 
COMARCA: Joinville 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 21ª Promotoria de Justiça 
Data de Conclusão: 4/5/2022 
Parte: Cida Campanelli. 
Conclusão: adotadas as medidas necessárias e constatando-se não ser o caso de instauração de Inquérito Civil ou
Procedimento Preparatório, com supedâneo no art. 7º, inciso II, do Ato n. 395/2018/PGJ, determino o arquivamento da presente
Notícia de Fato. 
Membro de Ministério Público: Simone Cristina Schultz Corrêa 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DA NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00010118-9 
COMARCA: Joinville 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 21ª Promotoria de Justiça 
Data de Conclusão: 9/5/2022 
Parte: Liliane Freitas Lovato. 
Conclusão: [...] Por todo o exposto, não sendo caso de instauração de Inquérito Civil ou Procedimento Preparatório, com
supedâneo no art. 7º, inciso II, do Ato n. 395/2018/PGJ, determino o arquivamento da presente Notícia de Fato. 
Membro do Ministério Público: Simone Cristina Schultz 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2019.00003627-3 
COMARCA: Joinville 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 14ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 23/2/2022 
Partes: Instituto do Meio Ambiente (IMA) e Jofund S.A. 
Conclusão: inexistência de fundamento para tomada de Ajuste de Condutas ou propositura de Ação Civil Pública. 
Membro do Ministério Público:  Cássio Antonio Ribas Gomes 
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EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2019.00004671-6 
COMARCA: Joinville 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 15ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 11/5/2022 
Partes: Ministério Público do Estado de Santa Catarina e Estado de Santa Catarina. 
Conclusão: o noticiante foi submetido ao procedimento cirúrgico de angioplastia coronariana com implante de stent, estando,
portanto, atendido o reclamo individual que originou este Inquérito Civil. Ainda, não se pode reconhecer, pois,  efetiva e
injustificada inércia ou demora imputável ao poder público estadual na realização de cirurgia de angioplastia coronariana com
implante de stent. Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Felipe Schmidt 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00014131-5 
COMARCA: Joinville 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 13ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 10/5/2022 
Partes: Artur Kuguer e Município de Joinville. 
Objeto: moralidade administrativa. Licitação. Pregão Eletrônico n. 007/2022. 
Membro do Ministério Público: Elaine Rita Auerbach 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00013607-8 
COMARCA: Joinville 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 21ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 10/5/2022 
Parte: Sabrina Rohleder Stertz. 
Objeto: apurar suposta situação de risco de doze caninos. 
Membro de Ministério Público: Simone Cristina Schultz 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00013939-7 
COMARCA: Joinville. 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 21ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 4/5/2022 
Parte: Marli Piekarski. 
Objeto: apurar situação de risco e vulnerabilidade a qual estão submetidos cães em residência situada na Rua Frederico
Brammer, n. 253, Bairro Santo Antônio, nesta Comarca. 
Membro de Ministério Público: Simone Cristina Schultz 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00014027-1 
COMARCA: Joinville 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 21ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 5/5/2022 
Parte: Alessandra Francisco. 
Objeto: apurar possível situação de risco e/ou maus-tratos de um cão da raça pit bull, na Oficina de Lataria e Pintura do Dirceu,
localizada na Rua Coelho Neto, n. 45, Bairro Saguaçu, Município de Joinville. 
Membro de Ministério Público: Simone Cristina Schultz 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00014210-3 
COMARCA: Joinville 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 21ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 6/5/2022 
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Parte: Marília da Silva Tôrres. 
Objeto: apurar situação de abandono de dois cães em imóvel situado na Rua Roberto Ponick, n. 284, Bairro Bom Retiro, nesta
Comarca. 
Membro de Ministério Público: Simone Cristina Schultz 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2022.00002310-9 
COMARCA: Araranguá 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 25/4/2022 
Parte: Goncalves & Carvalho Atendimento Domiciliar Ltda. - Provere Centro de Convivência para Idosos. 
Objeto: fiscalizar o cumprimento da Resolução RDC n. 502/2021/ANVISA, da Lei n. 10.741/2003 e das demais normas de
regência pela Instituição de Longa Permanência para Idosos Goncalves & Carvalho Atendimento Domiciliar Ltda., de nome
fantasia Provere Centro de Convivência para Idosos, localizada na Avenida Padre Antônio Luiz Dias, n. 420, Bairro Centro,
Araranguá. 
Membro do Ministério Público: Rafael Fernandes Medeiros 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002151-1 
COMARCA: Balneário Piçarras 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 6/5/2022 
Partes: Ana Carolina Barroso Santos, Luciana de Souza e Márcia Cristina da Silva Lukenchuke. 
Objeto: apurar o possível cometimento de faltas funcionais pela Conselheira Tutelar de Penha Márcia Cristina da Silva
Lukenchuke (art. 59 da Lei Municipal n. 3.062/2019), que, eventualmente, possam caracterizar ato de improbidade
administrativa, nos moldes da Lei n. 8.429/92. 
Membro do Ministério Público: Pablo Inglêz Sinhori 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2012.00004980-7 
COMARCA: Camboriú 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 10/5/2022 
Partes: Ministério Público de Santa Catarina e Centro de Educação Camboriú (CECAM). 
Conclusão: estabelecimento educacional que não atende integralmente às normas de acessibilidade aplicáveis às instituições
de ensino. Celebrado Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta para regularização dos itens não atendidos no
checklist apresentado a esta Promotoria de Justiça. Concedido prazo até 29 de fevereiro de 2024 para executar e concluir as
obras de adaptação necessárias a garantir condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos às
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Instauração de procedimento próprio para acompanhamento das obrigações
assumidas. Ausência circunstancial do interesse de agir. Promoção de Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Caroline Cabral Zonta 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001985-0 
COMARCA: Gaspar 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 3ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 10/5/2022 
Parte: Beneficiamento em Superfícies Sólidas. 
Objeto: apurar eventuais irregularidades no funcionamento da empresa beneficiamento em superfícies sólidas, localizada na
Rua Geral Poço Grande, n. 4045, Bairro Lagoa, Gaspar. 
Membro do Ministério Público: Lara Zappelini Souza 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001992-7 
COMARCA: Gaspar 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 3ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 10/5/2022 
Parte: Marli de Souza. 
Objeto: apurar a ocorrência de vazamento em rede de esgoto localizada na Rua Joaquim Moser, n. 84, Bairro Bela Vista, em
Gaspar, fato que estaria comprometendo o saneamento básico daquela localidade. 
Membro do Ministério Público: Lara Zappelini Souza 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00014808-5 
COMARCA: Guaramirim 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 11/5/2022 
Parte: Polícia Militar do Estado de Santa Catarina. 
Conclusão: apurar possível abuso de autoridade supostamente perpetrado por policiais militares, conforme noticiado nos Autos
n. 5001091-84.2021.8.24.0026. Fatos não confirmados. Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Ana Paula Destri Pavan 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2022.00002236-5 
COMARCA: Guaramirim 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 20/4/2022 
Parte: "Sítio São Pedro" (Max de Oliveira Santa Cruz). 
Objeto: acompanhar e fiscalizar o cumprimento do Termo de Compromisso de Ajustamento de Condutas celebrado no Inquérito
Civil n. 06.2022.00000943-0. 
Membro do Ministério Público: Ana Paula Destri Pavan 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2022.00002743-8 
COMARCA: Guaramirim 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 11/5/2022 
Parte: Município de Guaramirim. 
Objeto: acompanhar e fiscalizar o controle de efetividade da decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.
8000205-36.2018.8.24.0900, que declarou a inconstitucionalidade da Lei Complementar n. 36/2013 do Município de Guaramirim
e a inconstitucionalidade da coluna "nível de vencimentos" disposta na tabela constante no artigo 2º da Lei Complementar n.
88/2015. 
Membro do Ministério Público: Ana Paula Destri Pavan 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2022.00002700-5 
COMARCA: Indaial 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 10/5/2022 
Parte: Emil Júlio Michelson ME (Nome Fantasia: Abatedouro Michelson). 
Objeto: acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas no Termo de Ajustamento de Conduta firmado com Abatedouro
Michelson (Emil Julio Michelson ME), nos autos do Inquérito Civil n. 06.2021.00004885-1. 
Membro do Ministério Público: Bruno Bolognini Tridapalli 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002184-4 
COMARCA: Ituporanga 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 11/5/2022 
Partes: Jackson Rodrigo Cardoso dos Santos e Município de Ituporanga. 
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Objeto: apurar supostas irregularidades na concessão do direito de uso do ginásio Henrique Holetz pelo Município de Ituporanga
à Liga Vale Norte de Desportos. 
Membro do Ministério Público: João Paulo Bianchi Beal 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001677-4 
COMARCA: Joaçaba 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 11/5/2022 
Parte: Abrilino de Ros Neto e Município de Água Doce. 
Objeto: apurar eventual desvio de função da servidora efetiva Fatima Bortolini Pontel, ocupante do cargo de professora do
Município de Água Doce. 
Membro do Ministério Público: Jorge Eduardo Hoffmann 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001679-6 
COMARCA: Joaçaba 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 11/5/2022 
Partes: Abrilino de Ros Neto e Município de Água Doce. 
Objeto: apurar eventual ocorrência de nepotismo cruzado na nomeação de Carmen Lúcia Picolli Nichetti, nora do Vereador
Agenor Nichetti, para a função gratificada de Coordenador Tesouraria dos Fundos Municipais do Município de Água Doce. 
Membro do Ministério Público: Jorge Eduardo Hoffmann 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001680-8 
COMARCA: Joaçaba 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 11/5/2022 
Partes: Abrilino de Ros Neto, Ari Agostinho Mendes, Paula Cristina Mendes Gatelli e Município de Água Doce. 
Objeto: apurar eventual ocorrência de nepotismo cruzado na nomeação de Ari Agostinho Mendes, pai da Vereadora e
Presidente da Câmara de Vereadores de Água Doce, Paula Mendes Gatelli, para o cargo de Diretor do Departamento de
Infraestrutura Rural do Município de Água Doce, bem como eventual desvio de função do servidor. 
Membro do Ministério Público: Jorge Eduardo Hoffmann 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001681-9 
COMARCA: Joaçaba 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 11/5/2022 
Partes: Abrilino de Ros Neto, Gislaine Brezolin Tonial, Anilton Tonial, Nelci Fátima Trento Bortolini e Município de Água Doce. 
Objeto: apurar eventual ocorrência de nepotismo cruzado na nomeação de Gislaine Brezolin Tonial, esposa do Vereador "Ito
Tonial" (Anilton Tonial), para o cargo de Diretora do Departamento de Turismo do Município de Água Doce, bem como eventual
desvio de função. 
Membro do Ministério Público: Jorge Eduardo Hoffmann 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001682-0 
COMARCA: Joaçaba 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 11/5/2022 
Partes: Abrilino de Ros Neto e Município de Água Doce. 
Objeto: apurar eventual ocorrência de nepotismo cruzado na nomeação de Wilson Nichetti, filho do Vereador Agenor Nichetti,
para a função gratificada de Motorista plantonista da Saúde do Município de Água Doce. 
Membro do Ministério Público: Jorge Eduardo Hoffmann 
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EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00001726-9 
COMARCA: Sombrio 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 10/5/2022 
Partes: Câmara de Vereadores de Sombrio e Prefeitura Municipal de Sombrio. 
Conclusão: Inquérito Civil instaurado para apurar o (des)cumprimento, pelo Município de Sombrio, da Lei Municipal n.
2.454/2019, que institui o programa municipal "casinhas para cachorros de rua" e dá outras providências. Expedição de
recomendação para edição de ato normativo. Acatamento. Edição do Decreto n.168/2021, que regulamentou a Lei Municipal n.
2.454/2019. Inexistência de fundamento para a propositura de ação judicial ou continuidade de prosseguimento do inquérito civil.
Ausência do interesse de agir. Arquivamento que se impõe. 
Membro do Ministério Público: Joel Zanelato 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2015.00001565-1 
COMARCA: São Francisco do Sul 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Alberto Mundt. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo e poderá apresentar razões escritas
ou documentos ao Conselho Superior do Ministério Público, até a sessão que apreciar a promoção de arquivamento. As razões
ou os documentos podem ser remetidos ou apresentados diretamente ao Conselho Superior do Ministério Público (Conselho
Superior do Ministério Público, Rua Bocaiúva, 1792, 4º andar - Edifício Ministério Público de Santa Catarina - CEP 88.015-530 -
Florianópolis/SC), ou ao órgão do Ministério Público acima identificado. 
EXTRATO DA DECISÃO: Inquérito Civil. Instaurado a fim de averiguar funcionamento irregular da empresa LAM Terminal de
Cargas Ltda., neste Município de São Francisco do Sul. Celebração de termo de ajustamento de conduta a fim da expedição da
Licença Ambiental correlatada, que foi devidamente cumprido. Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Alan Rafael Warsch 
Data: 22/3/2022 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00004517-2 
COMARCA: São Francisco do Sul 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 8/4/2022 
Partes: Ministério Público do Estado de Santa Catarina e Secretaria Municipal do Meio Ambiente de São Francisco do Sul. 
Conclusão: Inquérito Civil. Apurar a situação de maus-tratos vivenciadas pelos cães de Denise Kranholdt e a suposta demora da
Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMMA) em proceder à salvaguarda desses animais. Medidas cíveis adequadamente
adotadas. Ausência de outras providências. Responsabilização penal ainda pode continuar.  Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Alan Rafael Warsch 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2018.00000658-6 
COMARCA: São João Batista 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 5/5/2022 
Parte: Câmara Municipal de Major Gercino. 
Conclusão: impossibilidade de imputar improbidade administrativa à atividade legislativa propriamente dita, ainda que, como no
caso presente, seja ela contrária ao entendimento do Ministério Público à época. 
Membro do Ministério Público: Rachel Urquiza Rodrigues de Medeiros 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001995-0 
COMARCA: São João Batista 
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ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 29/4/2022 
Partes: Silvana dos Santos de Souza e Diego Vinicius de Souza. 
Objeto: notícia de suposta fraude cometida por empresas de propriedade de Diego Vinicius de Souza e de pessoas ligadas a ele
mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação em diversos Municípios do Estado,
inclusive os de São João Batista e Nova Trento. 
Membro do Ministério Público: Guilherme Brodbeck 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00001997-1 
COMARCA: São João Batista 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 29/4/2022 
Partes: Raquel Chagas da Silva e Edésio Pedrinho Tomasi. 
Objeto: apurar notícia de suposta ocorrência de perseguição política por parte do vereador Edésio Pedrinho Tomasi, em
desfavor de Raquel Chagas da Silva, ocorrida no Município de São João Batista. 
Membro do Ministério Público: Guilherme Brodbeck 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002024-5 
COMARCA: São João Batista 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 29/4/2022 
Partes: Município de São João Batista e Rosa Maria Tomasoni dos Santos. 
Objeto: apurar notícia de suposto desvio de função de agentes, ocupantes de cargos em comissão, lotados na Biblioteca
Municipal de São João Batista. 
Membro do Ministério Público: Guilherme Brodbeck 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002052-3 
COMARCA: São João Batista 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 29/4/2022 
Parte: Município de Nova Trento. 
Objeto: apurar irregularidades no Processo Licitatório n. 53/2021 promovido pelo município de Nova Trento/SC, visando à
aquisição de material de limpeza, consistente em exigências abusivas na fase de habilitação por restringirem o caráter
competitivo da licitação, implicando o direcionamento e superfaturamento do certame. 
Membro do Ministério Público: Rachel Urquiza Rodrigues de Medeiros 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2022.00002504-0 
COMARCA: Urussanga 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 3/5/2022 
Parte: Município de Urussanga 
Objeto: acompanhar e fiscalizar a regularidade do programa de atendimento para execução de medidas socioeducativas em
meio aberto (prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida) no Município de Urussanga. 
Membro do Ministério Público: Diana da Costa Chierighini 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2022.00002506-2 
COMARCA: Urussanga 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 10/5/2022 
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Parte: Município de Morro da Fumaça. 
Objeto: acompanhar e fiscalizar a regularidade do programa de atendimento para execução de medidas socioeducativas em
meio aberto (prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida) no Município de Morro da Fumaça. 
Membro do Ministério Público: Diana da Costa Chierighini 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2022.00004511-4 
COMARCA: Xanxerê 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Mariangela Siqueira 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo e da possibilidade de apresentar
recurso administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do dia útil imediatamente posterior à
publicação deste edital, ao órgão do Ministério Público acima identificado. 
EXTRATO DA DECISÃO: Notícia de Fato instaurada nesta Promotoria de Justiça objetivando apurar eventual omissão do
Município de Xanxerê no fornecimento de transporte escolar em favor da infante P.S.M. Diligências. Irregularidade não
constatada. Observância ao teor do Decreto Estadual n. 3.091/2005. Indeferimento. 
Membro do Ministério Público: Michel Eduardo Stechinski 
Data: 18/3/2022 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00003946-3 
COMARCA: Correia Pinto 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça Única 
Data da Conclusão: 11/5/2022 
Partes: Ministério Público e Gustavo Roberto Pries. 
Conclusão: Inquérito Civil instaurado para apurar eventual prática de atividade potencialmente poluidora sem licenciamento
ambiental e alvará de funcionamento pela empresa situada na Rua Rio Grande do Norte, n. 198, Bairro São João, Correia Pinto,
de propriedade de Gustavo Robero Pries. Óbito do proprietário. Empresa não está em funcionamento há mais de 6 (seis)
meses. Perda do objeto. Desnecessidade de outras providências. Promoção de arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Mariana Mocelin 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2020.00005202-9 
COMARCA: Garuva 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 8/4/2022 
Parte: Município de Garuva. 
Conclusão: Inquérito Civil instaurado para apurar burla à exigência constitucional de concurso público para provimento de
cargos públicos efetivos, haja vista o Edital do Processo Seletivo n. 009/2020 para a contratação temporária de 51 (cinquenta e
um) professores/orientadores escolares/supervisores escolares no Município de Garuva sem cumprimento do requerido
"necessidade temporária de excepcional interesse público". Recomendação expedida e não acatada pelo Ente Estatal.
Ajuizamento de Ação Civil Pública objetivando anular o Processo Seletivo n. 009/2020. Processo Seletivo anulado pelo Decreto
Municipal n. 010/2021. Extinção da Ação Civil Pública. Lançamento do Concurso Público n. 001/2021 pela Municipalidade.
Concurso Público homologado. Esgotamento do objeto. Inexistência de fundamento para a propositura de ação judicial.
Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Rafaela Mozzaquattro Machado 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00000995-8 
COMARCA: Herval D´Oeste 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 9/5/2022 
Parte: Ederson Piovesan. 
Conclusão: dano ambiental não constatado. Obras de reparo realizadas pela Prefeitura de Herval d'Oeste para sanar o
problema noticiado. Fiscalização realizada pela Polícia Militar Ambiental, bem como pela Polícia Civil e SIMAE. Construção de
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rede de esgoto sanitário que diminui o mau cheiro, bem como melhorou a qualidade do riacho que corre ao lado da residência,
sendo possível verificar vida aquática. Arquivamento que se impõe. 
Membro do Ministério Público: Jorge Eduardo Hoffmann 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2022.00002246-5 
COMARCA: Herval D'Oeste 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça Única 
Data da Instauração: 11/5/2022 
Parte: Município de Herval d'Oeste. 
Objeto: apurar eventual necessidade de reparação de dano ambiental praticado pelo Município de Herval d'Oeste, em
decorrência do Auto de Infração Ambiental n. 15434-D, lavrado por deixar de destinar adequadamente resíduos sólidos. 
Membro do Ministério Público: Jorge Eduardo Hoffmann 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2014.00002206-0 
COMARCA: Itapoá 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria Regional do Meio Ambiente - RH 06 
Data da Conclusão: 9/5/2022 
Partes: Miriam Ramos de Almeida e Município de Itapoá. 
Conclusão: conclui-se que a atuação desta Promotoria Regional do Meio Ambiente foi fundamental para o desenvolvimento,
pelo Município, de uma política pública, anteriormente inexistente, visando a correta destinação dos resíduos de grande porte,
incluídos os da construção civil, bem como a erradicação da cultura de queima de resíduos a céu aberto. Ante o exposto, por
considerar que o presente Inquérito Civil cumpriu integralmente seus objetivos, não havendo fundamento para a propositura de
ação judicial, promovo seu arquivamento, nos termos do artigo 9º da Lei n. 7.347/85 e do artigo 48 do Ato n. 395/2018/PGJ. 
Membro do Ministério Público: Alexandre Schmitt dos Santos 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2016.00005636-8 
COMARCA: Palmitos 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: anônimo. 
A quem possa interessar, no presente edital, fica cientificada da decisão abaixo e poderá apresentar razões escritas ou
documentos ao Conselho Superior do Ministério Público, até a sessão que apreciar a promoção de arquivamento. As razões ou
os documentos podem ser remetidos ou apresentados diretamente ao Conselho Superior do Ministério Público (Conselho
Superior do Ministério Público, Rua Bocaiúva, 1750, Centro, Florianópolis-SC, 88.015-902), ou ao órgão do Ministério Público
acima identificado. 
EXTRATO DA DECISÃO: Município de Caibi. Contratação irregular de professores. Inexistência de dano ao erário e de
enriquecimento ilícito. Ausência de má-fé do administrador e dos profissionais contratados. Ilegalidade que não se confunde
com ato de improbidade administrativa. Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: José Orlando Lara Dias 
Data: 11/5/2022 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2016.00005636-8 
COMARCA: Palmitos 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça Única 
Data da Conclusão: 10/5/2022 
Parte: Município de Caibi. 
Conclusão: contratação irregular. Inexistência de dano ao erário e de enriquecimento ilícito. Ausência de má-fé do administrador
e dos profissionais contratados. Ilegalidade que não se confunde com ato de improbidade administrativa. Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: José Orlando Lara Dias 
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EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2021.00003954-1 
COMARCA: São Lourenço do Oeste 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 21/4/2022 
Partes: Ministério Público de Santa Catarina, Município de São Lourenço do Oeste e Estado de Santa Catarina. 
Objeto: apurar desvio de finalidade no uso de trem alegórico, bem público móvel adquirido pelo Município de São Lourenço do
Oeste/SC, que deveria se destinar ao Projeto Biblioteca Itinerante. 
Membro do Ministério Público: Mateus Minuzzi Freire da Fontoura Gomes 
 
 
 
 
SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
CLASSIFICAÇÃO DO EDITAL DE DOAÇÃO N. 02/2022/MPSC 
O Ministério Público de Santa Catarina torna público que, nos termos do art. 36 do Ato n. 23/2010/PGJ, foram classificadas ao
lote único do Edital de Doação 02/2022/MPSC, processo2022/006820 publicado no Diário Oficial Eletrônico n. 3155 o qual tem
por objeto a doação de bens diversos, as seguintes entidades: 

Nos termos do art. 34 do Ato n. 23/2010/PGJ, fica aberto o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de publicação deste
comunicado, para o primeiro colocado apresentar a documentação abaixo relacionada, sob pena de eliminação do certame: 
1 - Para os órgãos públicos do Estado de Santa Catarina ou Pessoas Jurídicas de Direito Público, a documentação consiste em
requerimento subscrito pela respectiva autoridade, com cópia da inscrição no CNPJ. 
2 - Para as Pessoas Jurídicas de Direito Privado, sem fins lucrativos, a documentação consiste em: 
I - requerimento do responsável pela entidade; 
II - cópia de inscrição no CNPJ; 
III - prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
IV - certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, Municipal e Federal; 
V - Cópia do ato constitutivo da entidade, devidamente registrado em órgão oficial e atualizado; e 
VI - declaração que não emprega pessoas menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem utiliza
nenhum trabalho exercido por menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos, sendo uma
exigência constitucional, conforme inciso XXXIII do art. 7º. 
A documentação deverá ser remetida à Gerência de Patrimônio (GEPAT), situada na Rua Pedro Ivo, 231, Centro, Edifício
Campos Sales, Sala 603, CEP 88010-070, Florianópolis - SC. 
Florianópolis, 11 de maio de 2022. 
ARIADNE CLARISSA KLEIN SARTORI 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
SECRETÁRIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL N. 054/2021/MP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 040/2021/MP 
Resumo da Autorização emitida referente à Ata de Registro de Preços n. 040/2021/MP, celebrada entre este Órgão e a empresa
Safi Comercio Atacadista Eireli. ARP 040/2021/MP: ADA n. 1, conforme a Autorização de Fornecimento n. 0595/2022/MP
(Processo n. 2022/0006750), para aquisição de 350 fardos de papel higiênico, folha dupla, cor branca, ao valor de R$ 68,22,
cada. Base Legal: Lei 8.666/93 e suas alterações. 
Florianópolis, 11 de maio de 2022. 
GLADYS AFONSO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA 
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
 
TERMO ADITIVO N. 01/2022 AO CONVÊNIO N. 06/2020/FRBL  PROCESSO N. 2020/010325/FRBL 
Resumo do Termo Aditivo n. 01/2022 ao Convênio n. 06/2020/FRBL, firmado entre o Ministério Público do Estado de Santa
Catarina (MPSC), por intermédio do Fundo para Reconstituição de Bens Lesados (FRBL) e a Secretaria de Estado da Saúde
(SES). Cláusula Primeira/Do Valor: Fica alterado o Cronograma Físico constante na Cláusula Quinta do termo convênio

ENTIDADE CNPJ CLASSIFICAÇÃO

Associação Espírita Fé e Caridade 75.421.396/0001-40 1º

Divulgação: quarta-feira, 11 de maio de 2022 Publicação: quinta-feira, 12 de maio de 2022 Ano 13 | n. 3162 | Pág.
110

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n. 424, de 1º de dezembro de 2008, e regulamentado pelo
Ato n. 469, de 18 de dezembro de 2008. Assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil, nos termos da Portaria n. 4.031, de 24 de setembro de
2013.



original, passando a constar: Dá-se a este convênio o valor de R$ 2.296.770,60 (dois milhões, duzentos e noventa e seis mil
setecentos e setenta reais e sessenta centavos), para execução do objeto previsto na Cláusula Primeira, a serem liberados
pelo CONCEDENTE, nos exercícios de 2021 e 2022, os quais serão aplicados conforme discriminado no Plano de Aplicação a
seguir: 

Cláusula Segunda/Da Classificação Da Despesa: Fica alterado o Cronograma Físico constante na Cláusula Sexta do termo
convênio original, passando a constar: As despesas do presente convênio serão classificadas quanto a sua categoria econômica
da seguinte forma: 

Cláusula Terceira/Do Cronograma Físico: Fica alterado o Cronograma Físico constante na Cláusula Sétima do termo
convênio original, passando a constar: As atividades deste convênio serão realizadas de acordo com o cronograma a seguir
especificado: 

Cláusula Quarta/Da Liberação De Recursos: Fica alterado o Cronograma de Desembolso constante no Plano de Trabalho e
apresentado a seguir: 

Cláusula Quinta/Da Prestação De Contas: Fica alterado o prazo para apresentação da prestação de contas previsto na
Cláusula Décima do convênio original, passando a constar: O CONVENENTE fica obrigado a apresentar a prestação de contas
do valor das parcelas repassadas até o dia 30/06/2022. Cláusula Sexta/Da Vigência: Fica alterada a Cláusula Décima Quarta
do termo de convênio original, passando a constar: O prazo de vigência do convênio será do 1º dia útil após a publicação do
respectivo extrato no Diário Oficial do MPSC até 30/06/2022, período dentro do qual deverão ser aplicados os recursos de
acordo com o plano de trabalho, apresentada a prestação de contas e o relatório de atividades, conforme previsto na Cláusula
Segunda do termo de convênio original (Das Obrigações do Convenente). Cláusula Sétima: As demais cláusulas do convênio
continuam íntegras e inalteradas. Base Legal: Lei n. 8.666/93 e suas alterações. Portaria n. 36/2012/FRBL e suas alterações. 
Florianópolis, 11 de maio de 2022. 
GLADYS AFONSO 
PROCURADORA DE JUSTIÇA 
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
 
 

Natureza das Despesas Valor (R$)

Classificação Econômica

Código Especificação Convenente
(Contrapartida)

Concedente Total

Despesas de Capital 4.4.90.52-08 Aparelhos, equipamentos,
utensílios médico, odontológico,

laboratorial e hospitalar

- 2.296.770,60 2.296.770,60

Percentual (%) 0% 100% 100%

Total 0,00 2.296.770,60 2.296.770,60

Ano Concedente (R$) Convenente (R$)

Despesas Correntes Despesas de Capital Despesas Correntes Despesas de Capital

2021 - 2.082.596,00 - -

2022 214.174,60

Total 0,00 2.296.770,60 0,00 0,00

Meta Etapa Indicador Físico Duração

Unidade Quant. Início Término

1. Aquisições de equipamentos
para ampliação da capacidade do

Laboratório Central de Saúde
Pública de Santa Catarina

(LACEN)

1.1 Compra por licitação Pregão 1 ABR/21 JUL/21

1.2 - Aquisição Equipamento 11 AGO/21 SET//21

1..3 - Entrega Equipamento 11 OUT/21 JUN/22

Me
ta

Etapa Descriç
ão

Duração Valores por Parcela (R$) -

Início Término MAR/21 ABR/22 TOTAL

1 1.3 Entrega OUT/21 JUN/22 2.082.596,00 214.174,60 2.296.770,60

Total 2.296.770,60
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